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ESTADOS UNIDOS DO E3RASIL

...	 SECÇÃO I
• ANO LXXXI — N. 298	 . CAPITAL FEDERAL

	
QUINTA-FEIRA, 24 DE DEZEMBRO DE 1942

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 5.124 — na 22 DE DEZEMBRO DE 1942

Abre,' ao Ministério - da Educação e Saude, o crédito suplementar de Cr$
4.300,00 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:• •	 ......	 •

, Artigo único. Fica aberto, ao Ministério da Educação e Saude, o crédito
suplementar de Cr$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos cruzeiros) à seguinte do-
tação dó orçamento vigente (Anexo n. 15, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de
dezembro de 1941):

. VERBA 1 — PESSOAL

CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS

S/c. n: 17 — Gratificação de representação de Gabinete
.	 01) Gabinete do Ministro

	 	 Cr$ 4.300,00

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942, 121.0 da Independéneia e 54.°
da República.

Garrulo VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. ' de Sousa Costa.

• DECRETO-LEI N. 5.126 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

Prorroga o prazo referido no parágrafo único do artigo 2.0 do decreto-lei
n. 2.618, de 23 de setembro de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica prorrogado até 30 de junho de 1943, o prazo pre-
visto no parágrafo único do art. 2.° do decreto-lei n. 2.618, de 23 de se-
tembro de 1940 e de_que cogitam os decretos-leis ns. 3.156 3.517, 4.110
e 4.501, respectivamente, de 31 de março e 18 de agosto de 1941 e 12 de
fevereiro e 20 de julho de 1942.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •
54.° da República.	

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 5.127 — DE 22 DE DEZEMBRO tas 1942

Concede uma pensão especial à'viuva e aos filhos menores de una. Guarda-
Civil, vitimado em serviço e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 • concedida a Guiomar PepicOn Michelotto, Darcy Michelotto
e Alexandre Michelotto Junior, respectivamente, viuve e filhos menores do
Guarda-Civil de 3.• Classe, n. 1.251, da Policia Civil do Distrito Federal,
Alexandre • Michelotto

'
 • vitimado em consequência dos ferimentos recebidos,

em serviço
i
 no dia 28 de agosto -de 1938, urna pensão especial na impor-

tar/cie- mensal . da Cr$ 250,00 (duzentos e cinquenta cruzeiros), correspoo-
dessto ar..zeotada,doa, veacinientos,qua percebia O mescricLao falecer,

Art. 2.° A pensão de que trata o artigo precedente é devida a partir de
data do óbito.

Art. 3.° Fica aberto ao Ministério da Justiça' e Negócios Interiores
q crédito especial de Cr$ 16.032,20 (dezesseis mil trinta e dois cruzeiros
e vinte centavos) para fazer face à despesa, no período de 28 de agosto
de 1938 a 31 de dezembro de 1943, correndo a despesa, nos exercícios subse-
quentes, it , conta da verba orçamentária destinada ao pagamento dos demais
pensionistas a cargo do Ministério da Fazenda.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •

54P da República.
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 10.645 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Benjamin Luiz de Moura a pesquisar mica.
caolim, quartzo e associados no município de São João Nepomuceno, do
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nós termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Benjamin Luiz de Moura
a pesquisar mica, caolim, quartzo e associados numa área de onze hectares,
sete ares e trinta e três centiares (11,0733 Ha), situada no irnovel deno-
minado Sido das Fruteiras, município. de São João Nepomuceno, do Estado
de Minas Gerais e delimitada por uma linha poligonal que tem um vértice
a cento e cinco metros(105 m), na direção oitenta e cinco graus nordeste
(850 NE) magnético, do ponto em que• a rodovia Rochedo — Bicas en-
contra a que vai para a Estação de Telhas e cujos lados, a partir desse vér-
tice, teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos e seis
metros (606 m) * e vinte e um graus sudeste (210 SE), cento e onze metros
(111 m) e sessenta e dois graus sudoeste (62° SW), cento e quinze metros
(115 m) e vinte e oito graus noroeste (28° NW), cinquenta metros (50 m)
e quarenta •e oito graus noroeste (480 NW), cinquenta e . quatro metros
(54 m) e cinquenta e quatro graus e trinta minutos noroeste (54 0 3Q' NW),
sessenta e sete metros (67 m) e vinte e dois graus e trinta minutos no-
roeste (220 30' N'W), noventa e três metros (93 m) e sessenta e nove
graus sudoeste (690 SW), cento e seis metros (106 m) e um grau e qua-
renta e cinco minutos noroeste (1 0 45' NW), oitenta e sete metros (87 m)
e dezessete graus e quarenta e cinco minutos nordeste (170 45' NE), du-
zentos e doze metros (212 m) e onze graus e trinta minutos noroeste (11 0 30'
NW), cento e cinquenta e um metros (151 m) e setenta • oito graus e
trinta minutos nordeste (78°30' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte mil reis (12080) •
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Aft. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1942, 121.° da Independência •

54 0 da República.	
Grrumo VARGAS.

Apoiado Saibos.
(N. 1.656 — 22-1242 — Cr$ 61,20).

(Contínua nct pe. 18.811)
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Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1..

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada lo Ser-
viço de Publicações (S. Pb.).

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas. invariavelmente observado.

As repartições pública: deverão remeter o expediente des•
lado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados,.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se -sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera: o sei, rece-
bimento é feito das 8 às 20 horas e, aos sábados, das 8 às 17
horas.

As redamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão se: formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas apéo
• saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares :
Capital e Interior 	 	 Cr$ 70,00
Exterior ..	 	 - Cr$ 110,00

Funcionários:
Capital e Interior 	 	 Cr$ 56.00
Exterior 	  	  Cr$ 88,00

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercido decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfan
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante ds
recolhimento.

Os cheques e valores postais deverão sei emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.,
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Continuação da La pdg

DECRETO N. 10.874 — DE 20 Da NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Iracy Igayara a pesquisar minálo de cromo o
associados no município de Queimados, do Estado da Bala

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Iracy Igayara a pesqui-
sar minério de cromo e associados em terrenos de propriedade de Umbe-
lino ,Santana, situado no lugar denominado fazenda Pári Ferro, no muni-
cípio de Queimados do Estado da Baía, numa área de trinta e dois hecta-
res (32 Ha), delimitada por um retângulo que tem um dos seus vértices'
situado à distância de mil quinhentos e quarenta metros (1.540 m), rumo
magnético vinte e cinco graus e trinta minutos sudeste (25° 30' SE) do
quilômetro nove (Km 9) da estrada de' auto da Estação de "Queimados"
para "Cajueiro" e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes
comprimentos e orientações magnéticas: oitocentos metros (800 m), se-
tenta e quatro graus e trinta minutos nordeste (74° 30' NE) e quatrocentos
metros (400 m), vinte e cinco graus e trinta minutos sudeste (25° 30' SE),
respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e vinte cruzeiros (Cr$
32,,,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.

" Rio de Janeiro, 20 de novgmbro de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Apolortio Saltes.
(N. 1.649 — 22-12-42 — C4 49,00).

DECRETO N. 10.925 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Amercindo Cypriano da Silva a pesquisar pedras
coradas no município de Afonso Claudio, do Estado do Espírito Santo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Amerc-indo Cypriano
Silva a pesquisar pedras coradas em terrenos de propriedade de Antonio
Justina, no lugar denominado Laginha ou BicOrnes, distrito e município de
Afonso Cláudio, do Estado do Espírito Santo, numa área de dezesseis hecta-
res (16 Ha) delimitada por um quadrado com quatrocentos metros (400 m)
de lado que tem um vértice a trezentos e trinta metros (330 m), rumo
magnético dois graus e trinta minutos sudoeste (2° 30' SW) da confluên-
cia do córrego Laginha com o rio Guancla e cujos lados adjacentes a esse
vértice teem os rumos magnéticos de oitenta e sete graus e trinta minutos
sudeste (870 30' SE) e dois graus e trinta minutos sudoeste (2°30' SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3e O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de cento e sessenta cruzeiros (Cr$
160,00) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
Grrinao VARGAS.

Apolordo Salles.
(N. 1.650 — 22-12-42 — Cr$ 44,90).

DECRETO N. 10.945 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Lincoln Byrro a pesquisar quartzo, mica o asso-
ciados no município de Capelinha do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Lincoln Byrro a pesquisar
quartzo, mica e associados numa área de Cinquenta hectares (50 Ha) situada
no distrito de Agua &ia do município de Capelinha, do Estado de Minas Ge-
rais e delimitada por um paralelogramo tendo um vértice na foz do córrego
"Rasto Grande" afluente do rio "Urupuca" e os lados adjacentes a esse vértice
mil duzentos e sessenta metros (1.260 m) e rumo sessenta graus noroeste
(600 NW) magnéticos, trezentos e noventa e sete metros (397 m) e rumo
vinte e nove graus e trinta minutos sudoeste (29°30' SW) magnéticos.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos hstabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) • será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 540

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles,
(N. 1.648 — 22-12-42 — Cr$ 42,80)

DECRETO N. 11.031—DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Moacyr Cabral a pesquisar quartzo, éguas marinhas
e associados, no município de Teálilo Otoni, do Estado de Minas Gerais

' O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei si. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decrete:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Moacyr Cabral a pesquisar
quartzo, águas marinhas e associados em terrenos devolutos situados no lugar
denominado Garganta do Angelo no distrito da sede do município de Teófilo
Otoni, do Estado de Minas Gerais, numa área de quinze hectaree (15 Ha),
delimitada por um retângulo que tem um dos seus vértices situado a distância
de duzentos e quinze metros (215 m) rumo sessenta e seis graus sudoeste
(66° SW) da confluência do córrego Seco com o córrego do Garganta do
Angelo e cujos lados adjacentes a essa vértice teem os seguintes comprimentos
e orientações: quinhentos metros (500 m) sul (S) e trezentos metros (300 m)
oeste (W) respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cento e cinquenta cruzeiros (Cr$ 150,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

de República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N.605 — 18-11-42 — Cr$ 42,80).

DECRETO N. 11.032—DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Alvas Ferreira a pesquisar quartzo e asso-
ciados, no município de Tecifilo Otoni, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Alves Ferreira a pes-
quisar quartzo e associados, em terrenos situados no lugar "Brerjão dos Cris-
tais", distrito de • ardinópolis, município de Teófilo,Otorti, do Estado de Minas
Gerais, numa área de cinquenta hectares (50 Ha), delimitada por um retângulo
tendo um vértice à distância de trezentos e vinte metros (320 m) para norte
(N) do alto da cachoeira formada pelo córrego Breijão e cujos lados adjacentes
a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: oitocentos
e trinta e três metros e quarenta centímetros (833,40 m) para sul (5) e seis-
centos metros (600 m) para leste (E).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.
•	 Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942. 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolordo Saltes.
(N. 638 — 20-11-42 — Cr$ 44,90).

DECRETO N. 11.033—DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Constantino Abdala Turquia a pesquisar mica
e associados, no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Constantino Abdala Turquia
a pesquisar mica e associados numa área de cento e noventa e três hectares
(193 Ha), situada no lugar denominado "Córrego do Rochedo", distrito de
Penha do Norte do município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais,
e delimitada por um paralelogramo tendo um vértice a setecentos metros
(700 m) na direção trinta e nove graus nordeste (39 0 NE) magnético da
confluência dos córregos "Rochedo" a "Sabão" e os lados adjacentes a esse



18612	 Quinta-feira 24 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942

vértice mil • oitocentos metros (1.800 m) • rumo .setenta e cinco graus nor-
deste (750 NE) magnético, mil cento e dez metros (1.110 m) e rumo Norte
(N) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de mil novecentos e trinta cruzeiros (Cr$ 1.930,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 818 - 25-11-42 - Cr$ 42,80).

DECRETO N. 11.035-DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Octavio Valdetaro Coimbra a pesquisar caolim,
mica e associados, no município de Juiz de Fora, do Estado de Minas
Gerais.

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,

letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Octavio Valdetaro Coimbra
a pesquisar caolim, mica e associados, em cerrenos de propriedade de Domingos
Caputo, situados na fazenda da Boa Vista, no distrito de Vargem Grande, muni-
cípio de Juiz de Fora, do Estado de Minas Gerais, numa área de trinta hectares
(30 Ha), delimitada por um retângulo que tem um dos seus vértices situado
à distância de trezentos metros (300 m), rumo magnético sessenta graus
audoeste (60° SW) do canto sudoeste (SW) da sede da fazenda referida e
cujos lados adjacentes e esse vértice teem os seguintes comprimentos e orien-
tações magnéticas: seiscentos metros (600 m), Sul (S) e quinhentos metros
(500 m), Oeste (W).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles,
(N. 652 - 20-11-42 - Cr$ 49,00).

DECRETO N. 11.036 -DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Plirdo Ribeiro dos Santos a pesquisar ouro e
quartzo no município de Montes Claros, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Plinio Ribeiro dos Santos
• pesquisar ouro e quartzo em terrenos situados na fazenda denominada "Cacho-
eira", no distrito e município de Montes Claros, do Estado de Minas Gerais,
numa área de quinhentos hectares (500 Ha), delimitada por um retângulo
tendo um dos vértices situado à distância de mil e cem metros (1.100 m), rumo
magnético quarenta e nove graus e trinta e dois minutos nordeste (49 032 NE),
da confluência do córrego da Vereda com o Rio Trairas e cujos lados adjacentes
r. esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois mil
metros (2.000 m), vinte e oito graus e trinta e um minutos sudoeste (28031'
SW); dois mil e quinhentos metros (2.500 m), sessenta e um graus e vinte
e nove minutos noroeste (61 029' NW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará • taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sanes.
(N. 607 - 18-11-42 - Cr$ 44,90).

DECRETO N. 11.037-DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brzsileiro Philomeno Ribeiro dos Santos a pesquisar quartzo
e ouro no município de Montes Claros, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere c art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

' Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Philorneno Ribeiro dos
Santos a pesquisar quartzo e ouro em terrenos de sua propriedade, situados na
fazenda denominada "Cachoeira", no município de Montes Claros, do Estado
de Minas Gerais, numa área de quatrocentos hectares (400 Ha), delimitada
por .um trapézio tendo um dos vértices situado à distância de cento e vinte
metros (120 m), rumo magnético quarenta graus sudeste da confluência do cór-
rego do Limoeiro com o córrego dit *Vereda e cujos lados a partir desse vér-
tice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois mil metros
(2.000 m), sessenta e um graus e vinte e nove minutos noroeste (61°29'
NW); mil e quatrocentos e dez metros (1.410 m), trinta e nove graus e
vinte e um minutos sudoeste (39 021' SW); três mil e setecentos metros
(3.700 m),, sessenta e um graus e vinte e nove minutos sudeste (61029'
SE); dois mil e dez metros (2.010 m), dezessete graus e quinze minutos
noroeste (17°15' NW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será urna via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatro mil cruzeiros (Cr$ 4.000,00) e será
tianscrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República,
GETULIO VARGAS.

(N. 608'- 18-11-42 - Cr$ 44,90)..
	 Apolonio Salles.

DECRETO N. 11.040- DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo Ferreira Santiago a pesquisar quartzo no
município de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Ferreira Santiago a
pesquisar quartzo em terrenos situados na fazenda da Onça, no distrito de Ita-
cambira, do município de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerais, numa área
de quarenta e nove hectares e cinquenta ares (49,50 Ha), e delimitada por
um retângulo que tem um dos seus vértices situado à distância de cento e
quarenta e sete metros (147 m), rumo setenta e três graus e trinta minutos
nordeste (73°30' NE), da confluência do córrego Folha Larga com o ribeirão
da Onça e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos
e orientações: quinhentos e cinquenta metros (550 m) e vinte graus sudoeste
(20° SW), novecentos metros (900 m) e setenta graus sudeste (70 0 SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de -1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.	 •
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 573 - 19-11-42 - Cr$ 46,90).

DECRETO N. 11.042-DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Argemira de Assis Pinto a pesquisar quartzo, cao-
lim, mica e associados, no município de Rio Novo, do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Argemira de Assis Pinto a
pesquisar quartzo, caolim, mica e associados em terrenos de sua propriedade,
situados no lugar denominado Vinte e Quatro, na fazenda de São José, distrito
de Agua Limpa, município de Rio Novo, do Estado de Minas Gerais, numa
área de onze hectares e seis ares (11,06 Ha), delimitada por um pentágono
irregular que tem um vértice a quatrocentos e vinte e seis metros (426 m)
rumo dezessete graus e trinta minutos noroeste (17030' NW) do marco nú-
mero quarenta e quatro (44) da Estrada de Ferro Leopoldina Railway, ramal
de Juiz de Fora, e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes com-
primentos e rumos: duzentos e onze metros e cinquenta centímetros (211,50 m),
sessenta e dois graus nordeste (620 NE); trezentos metros (300 m), vinte e
oito graus noroeste (280 NW); quatrocentos e trinta e cinco metros (435 m),
sessenta graus e trinta minutos sudoeste (60°30' SW); duzentos e quarenta
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, e três metros (243 m), quarenta e oito graus sudeste (48° SE); cento e cin-
quenta metros (150 m), oitenta e cinco graus e trinta minutos nordeste
(85°30' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cento e vinte cruzeiros (Cr$ 120,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
Grruno VARGAS.

Apolonio Sallá.
(N. 536 - 17-11-42 - Cr$ 51,00).

DECRETO N. 11.048 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Rubens Valadares de Vasconcelos a pesquisar
quartzo e associae.os no município de Paraopeba, do Estado de

Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Rubens Veladores de Vas-
,concelos a pesquisar quartzo e associados numa área de duzentos hectares
(200 Ha) situada na "Fazenda dos Amaros", município de Paraopeba, do
Estado de Minas Gerais e delimitada por uma linha poligonal que tem um
vértice na foz do córrego Va'entim, afluente do rio Paraopeba e cujos lados
a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
setecentos metros (700 m) e sul (S); trezentos metros (300 m) e oitenta
graus nordeste (80° NE); seiscentos e cinco metros (605 m) e sul (S); mil
setecentos e cinquenta metros (1 750 m) e oitenta e oito graus sudoeste
(88° SW); mil duzentos e sessenta metros (1 260 m) e norte (N); mil qua-
trocentos e cinquenta metros (1 450 m) e oitenta e oito graus nordeste
(88° NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério . da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.654 - 22-12-42 - Cr$ 49.00)

DECRETO N. 11.049-DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Luiz Felipe Monteiro Achó a pesquisar quartzo
no município de Prados, do Estado de Minas 'Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado a cidadão brasileiro Luiz Felipe Monteiro Ache
a pesquisar quartzo numa área de dezessete hectares (17 Ha), situada no imo-
vel "Socego", distrito de São Francisco Xaxier, do município de Prados, do Es-
t& do de Minas Gerais e delimitada por um hexágono que tem um vértice a du-
zentos e oitenta metros (280 m) na direção trinta e dois graus sudoeste (320
SW) magnético, da confluência dos córregos "Socego" e Água Limpa" e cujos
lados teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: duzentos e sessenta
metros (260 m), doze graus sudeste (12° SE); quinhentos e trinta metros
(530 m), sete graus sudoeste (7 0 SW); cento e cinquenta metros (150 m),
sessenta graus sudoeste (60 0 SW); quinhentos a noventa metros (590 ai),
dezessete graus noroeste (17° NW); cento e sessenta metros (160 m), oitenta
graus nordeste (800 NE); trezentos metros (300 m), trinta graus nordeste
(30° NE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cento e setenta cruzeiros (Cr$ 170,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°.
da República.

GETULIO VARGAS.

(N. 1.707	 21-12-42 - Cr$ 49,00).
	 Apolonio Sanes.

DECRETO N. 11.061-DE 9 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Bader Mattar a pesquisar quartzo no município de
Prados, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Bader Mattar a pesquisar
quartzo numa área de cento e dezesseis hectares (116 Ha), situada no municí-
pio de Prados, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um hexágono que
tem um vértice a cem metros (100 m), na direção vinte graus nordeste (20°
NE), magnético da confluência dos córregos Evangelista e Mangues e cujos
lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéti-
cos: duzentos metros (200 m) e sessenta graus sudeste (60 0 SE), mil cento e
quinze metros (1.115 m) e oitenta e um graus nordeste (81° NE), seiscentos
e setenta metros (670 ai) e quarenta e quatro graus nordeste (44° NE),
trezentos e cinquenta metros (350 m) e quarenta graus noroeste (400 NW).
mil duzentos e quarenta e cinco metros (1.245 m) e oitenta e cinco graus
sudoeste (850 SW), setecentos e oitenta metros (780 m) e vinte graus sudoeste
(20° SW).

2.0 Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no, Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cento e sessenta cruzeiros (Cr$ 1.160,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República,
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 14.110 - 29-10-42 -- Cr$ 47,90).

DECRETO N. 11.062 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro Souto Maior de Castro, a pesquisar
caulim, sílica, feldspato, alumina e associados no município de Cachoei-
ras, do Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ortiga
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alvaro Souto Maior de
Castro, a pesquisar caulim, sílica, feldspato, alumina e associados, em terre-
nos de propriedade de Nico Nlendes, situados na margerr esquerda do rio
Macacú, no município dc Cachoeiras, do Estado do Rio de Janeiro, numa
área de trinta hectares (30 Ha), compreendida entre o rio Macacú, a linha
de Cantagalo da Estrada de Ferro Leopoldina e duas retas partindo dos qui-
lómetros cento e dezesseis (km 116) e cento e dezessete (km 117) da re-
ferida estrada, respectivamente, com os comprimentos de duzentos e setenta
metros (270m) e cento e noventa metros (190m) e rumo sessenta graus
noroeste (60° NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 641 - 20-11-42 - Cr$ 40,80)

DECRETO N. 11.066 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1942

Concede à Mineração Niterói Limitada autorização para funcionar como
empresa de mineração -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 19 É concedida à Mineração Niterói Limitada, sociedade por quo-
tas de responsabilidade limitada, com sede na Capital do Estado do Rio de
Janeiro, autorização para funcionar como empresa de mineração, de acordo
com o que dispõe o art. 6.°, § 1.0 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cum-
prir integralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar
sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS,

•	 Apolonio Sanes.
(N. 1.659 - 22-12-42 - Cr$ 30,60)
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DECRETO N. 11.068 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Nelson de Lima Bruzzi a pesquisar minãrios de
manganês, mica e associados no município de São Domingos do Prata,

do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Nelson de Lima Finizzi a
pesquisar minérios de manganês, mica e associados em terrenos situados nos
imoveis Pedra de Ferro e Cumba Moreira na Vila de Marlieria, município de
São Domingos do Prata, do Estado de Minas Gerais, numa área de oitenta e
cinco hectares e quarenta e dois ares (85,42 Ha) e delimitada por um polí-
gono tendo um dos vértices à distância de setecentos e vinte e cinco metros
(725 ia), rumo magnético setenta e dois graus sudoeste (72° SW) da con-
fluência dos córregos Pedra de Ferro e Monjolo e cujos lados a partir desse
'vértice teern os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: quinhentos e
oitenta e cinco metros (585 m), vinte graus noroeste (20° NW); setecentos
e cinquenta metros (750 m), oitenta e cinco graus noroeste (85° NW); oito-
centos metros (800 m), quarenta e oito graus sudoeste (48° SW); quatro-
centos metros (400 m), quarenta graus sudeste (40° SE); mil e trezentos
metros (1 300 m), oitenta graus nordeste (80° NE).

Art. 2.° Esta autorização é outérgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de oitocentos e sessenta cruzeiros (Cr$ 860,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposiçOes em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.657 — 22-12-42 — Cr$ 55,10)

DECRETO N. 11.069 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Odete Manoel Ferreira, a pesquisar mica e as-
sociados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Odete Manoel Ferreira, a
pesquisar mica e associados em terrenos devolutos, pelo mesmo ocupados,
situados no distrito de São Tomé, município de Conselheiro Pena, do Estado
de Minas Gerais, numa área de cento e cinquenta hectares (150 Ha) deli-
mitada por um polígono tendo um vértice à distância de mil metros (1.000m),
rumo dezesseis graus e vinte e oito minutos sudeste (16°28' SE) da cunhal
sudeste (SE) da Igreja Sapucaia e cujos lados a partir desse vértice teem
os seguintes comprimentos e rumos: cinquenta metros (50m), norte (N):
trezentos metros (300 m), este (E); seiscentos metros (600 m), sul (S); dois
mi/ quatrocentos e vinte e três metros (2.423 m), oeste (W); seiscentos
e cinquenta metros (650 m), norte (N); mil quinhentos e vinte e três metros
(1.523 m), este (E); cem Metros (100 m), sul (S); seiscentos metros
(600 m), este (E).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 1.500,00)
o será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.0

da República.
GETULIO VARGAS.

•
Apolonio Salles.

(N. 572 — 19-11-42 — Cr$ 49,00)

DECRETO N. 11.070 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro naturalizado Francisco José Santiago Lombardi
a pesquisar calcedênia, Men feldspato, quartzo e associados no município
de São Gonçalo, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro naturalizado Francisco,José
Santiago Lombardi a pesquisar calcedônia, silex, feldspato, quartzo e associa-
dos em terrenos situados nos lugares denominados Morro do Cabrito e Co-
lumbandê, do primeiro (1.°) e quinto (5.°) distrito do município de São
Gonçalo, do Estado do Rio de Janeiro, numa área de cento e oitenta e sete
hectares e cinquenta ares (187,50 Ha), delimitada por um retângulo tendo

um vértice à distâncié. de novecentos e oitenta metros (980 m), rumo qua-
renta e nove graus e oitenta e cinco minutos nordeste (49°85' NE) da junção
das estradas da Fazendinha com a de Niterói-Maricá e cujos lados adja-
centes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
dois mil e quinhentos metros (2.500m), sessenta e três graus e quarenta e
cinco minutos nordeste (63 045' NE) e setecentos e cinquenta metros (750m),,
vinte e seis graus e quinze minutos noroeste (26°15' NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de um conto oitocentos e oitenta mil reis ....
(1:880$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Gertmo VARGAS.

Apolonio Sanes.'
(N. 574 — 19-11-42 — Cr$ 55,10)

DECRETO N. 11.071 -- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Gilberto de Sé Motta a pesquisar mica e as.
sociados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Gilberto de Sé Motta a
pesquisar mica e associados em terrenos situados no lugar denominado cór-
rego do Segredo, distrito de São Tomé, município de Conselheiro Pena do
Estado de Minas Gerais, numa área de setenta hectares (70 Ha) delimitada
por um retângulo tendo um vértice à distância de oitocentos e quinze metros
(815m) rumo setenta e quatro graus e trinta minutos nordeste (74 030' NE)
da confluência do córrego Santa Terezinha, antigo Segredo, com o Rio Doce
e cujos lados adjacentes teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
mil metros (1.000m), cinquenta graus nordeste (50 0 NE) e setecentos me-
tros (700m), quarenta graus noroeste (400 NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de setecentos mil réis (700;0) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio
(N. 881 — 30-11-42 — Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.073 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro de Morais Magalhães a pesquisar baiana,
caolitn e associados no município de Mogi das Cruzes, do Estado de
São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alvaro de Morais Maga-
lhães a pesquisar bauxita, caolim e associados numa área de setenta hectares
(70 Ha) situada no distrito de Biritiba-Morim do município de Mogi das
Cruzes do Estado de São Paulo e delimitada por um retângulo tendo um
vértice a três mil e vinte metros (3.020m) na direção cinquenta e nove
graus e quinze minutos sudeste (59°15' SE) magnético do quilômetro seten-
ta e dois (km 72) da rodovia "São Paulo-Mogi das Cruzes-Biritiba Ussii" e
os lados adjacentes a esse vértice mil metros (1.000m) e rumo leste (E)
magnético, setecentos metros . (700m) e rumo sul (S) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

• Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que serd uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de setecentos cruzeiros (Cr$ 700,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

'Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência • 54.°
da República.

Garrutio VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 880 — 30-11-42 — Cr$ 49,00).
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DECRETO N. 11.074 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

' 'Autoriza o cidadão brasileiro Octavio S. Rolim a pesquisar cakita e associa-
- dos no município de Bocaiuva do Estado do Paraná.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Octavio S. Rolirn a pes-
quisar calcita e associados em terrenos de propriedade de Jacinto Stroube,
no lugar denominado "Poço Grande", distrito de Paranaí, município de Bo-
caiuva, do Estado do Paraná, numa área de vinte e 'cinco hectares (25 Ha)
delimitada por um retângulo que tem um vértice a seiscentos e vinte metros
(620m), rumo sessenta e três graus e trinta minutos sudoeste (63 030' SW)
do marco quilométrico número dois (km 2) da rodovia São Paulo-Paraná e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos:
seiscentos metros (600m), cinquenta e dois graus sudoeste (520 t:',W) e qua-
trocentos e dezesseis metros e sessenta e seis centímetros (416,66m), trinta e
oito graus sudeste (38° SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 250,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 540
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 899 — 30-11-42 — Cy$ 44,90)

DECRETO N. 11.079 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Redelvim Andrade a pesquisar quartzo e asso-
ciados no município de Sete Lagoas, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

•

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Redelvim Andrade a pes-
quisar quartzo e associados em terrenos da fazenda Pedi, no lugar denominado
Garimpo ou Pedreira do Açudinho, disárito de Inhauma, município de Sete
Lagoas do Estado de Minas Gerais, numa área de cento e nove hectares e
cinquenta e dois ares (109,52 Ha), delimitada por um polígono tendo um
vértice à distância de trezentos e sessenta metros (360m), no rumo magné-
tico trinta e três graus nordeste (33° NE) da cunhal nordeste (NE) da nova
sede da fazenda Pedi e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: mil novecentos e setenta e cinco metros
(1.975m), nove graus noroeste (9° NW); vinte e cinco metros (25m), oiten-
ta e um graus sudoeste (810 SW); oitocentos metros (800m), trinta e sete
graus noroeste (370 NW); quatrocentos e sete metros e cinquenta centímetros
(407,50m), setenta e três graus nordeste (730 NE); oitocentos e sessenta

, e cinco metros (865m), trinta e sete graus sudeste (37 0 SE); mil nove-
centos e setenta e cinco metros (1.975m). nove graus sudeste (9° SE);
quatrocentos metros (400m), oitenta e um graus sudoeste (81 0 SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil e cem cruzeiros (Cr$ 1.100,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República,
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 740 — 24-11-42 — Cr$ 55,10)

DECRETO N. 11.081 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Gomes da Silva a pesquisar mica e asso-
ciados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 rica autorizado o cidadão brasileiro José Gomes da Silva a pes-
quisar mica e associados numa área de cinquenta hectares (50 Ha) situada no
lugar denominado "Urucum", distrito dg São Tomé do município de Conse-
lheiro Pena do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo tendo
um vértice a quatrocentos metros (400m), na direção quatorze graus e trinta
minutos noroeste (14030' NW) . magnético da confluência dos córregos "Uru-
cum" e "Vasante de Celestino" e os lados adjacentes a ezsa vértice mil me-

tros (1.000m) e rumo sete graus sudeste (7° SE) magnético, quinhentos me-
troa (500m), e oitenta e três graus sudoeste (83° SW) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 634 — 20-11-42 — Cr$ 42,80)

DECRETO N. 11.083 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Orlando Souto Maior de Castro a pesquisar
quartzo, alumina, mica, caolim e associados no município de Cachoeiras
do Estado do Ris; de Janeiro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Orlando Souto Maior de
Castro a pesquisar quartzo, alumina, mica, caolim e associados em terrenos
situados no lugar denominado Feral), no município de Cachoeiras do Estado
do . Rio de Janeiro, numa área de quinhentos hectares (500 Ha), delimitada
por um polígono mistilíneo, tendo um dos vértices situado à distância de três
mil metros (3.000m), rumo quarenta e cinco graus sudeste (450 SE) do
quilômetro cento e nove (km 109) da E. F. Leopoldina Railway para Can-
tagalo e cujos' lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e
rumos: três mil metros (3.000m), quarenta e cinco graus sudeste (45 0 SE);
mil setecentos e trinta metros (1.730m), sessenta e quatro graus nordeste
(64° NE); três mil .quatrocentos e setenta metros (3.470 m), quarenta e
cinco graus noroeste (45 0 NW), daí ao ponto de partida por uma linha
curvilínea paralela ao eixo da via permanente da Estrada de Ferro Leo-
poldina Railway, no trecho compreendido entre os quilómetros cento e nove
(km 109) e cento e onze (km 111).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.045 — 2-12-42	 Cr$ 50,00)

DECRETO N. 11.085 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Gonçalves de Oliveira a pesquisar mica •
associados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Gonçalves de Oliveira
a pesquisar mica e associados em terrenos devolutos ocupadas por Esmelinda
Barbosa, situados no lugar denominado Rochedo, distrito de Penha do Norte,
município de Conselheiro Pena do Estado de Minas Gerais, numa área de
vinte hectares (20 Ha), delimitada por um paralelogramo tendo um dos
vértices situado à distância de trezentos metros (300m), rumo magnético
leste (E) da confluência do córrego Pedro Pereira com o córrego João Fer-
reira e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: quinhentos metros (500m), trinta e um graus nordeste
(310 NE); quatrocentos e cinco metros (405m), sessenta e seis graus sudeste
(66° SE), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura. -

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.•
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independencia e 54!

da República.
GETULIO VARGAS.

Ano/orai° Seu.,.
(N. 914 — 26-11-42 — Cr$ 44,90)
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O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo (mico. Fica aprovado, atendendo_ ao que requereu a Companhia
Vale do Rio Doce S. A., o orçamento na importância de Cr$ 2.307.551,40
(dois milhões trezentos e sete mil quinhentos e cinquenta e um cruzeiros e
quarenta centavos), relativo à aquisição efetuada pela Companhia Brasileira
de Mineração e Siderurgia S. A., de trilhos usados tipo 40, com o peso de
1.778.303 kg e extensão total de 44.457 m, acrescidos de 9.269 chapas de
junção e 18.696 parafusos pesando 185 toneladas, material utilizado nos tre-
chos da linha em tráfego da Estrada de Ferro Vitória a Minas, entre os
lan O e 7, 27 e 35 e 64 e 71; levando-se, porem, à conta de capital apenas a
despesa correspondente ao acréscimo de peso verificado na substituição dos
antigos trilhos.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1942, 121.° da Indepedência e 54P.
da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
(N. 1.660 — 22-12-42 — Cr$ 30,60)

DECRETO N. 11.120 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

Introduz modificações no Regulamento do Estado Maior da Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74 letra a da Constituição e tendo em vista o disposto no decreto-
lei n. 5.005 de '27 de novembro de 1942, decreta:

Art. 1.° O artigo 5 0 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 8.170
de 6 de novembro de 1941 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 5.0 A 2° Divisão (E.M.2) — Ensino e Adestramento — com-
preende:

1° Secção 1-E.M.2: (Regulamentos). Estuda os regulamentos e as
instruções para o adestramento, das unidades da FAB, tendo em vista as
diferentes especialidades dessas unidades; organiza o regulamento e o có-
digo de transmissões entre os elementos da FAB e as unidades do Exercito
e da Armada; regulamenta o emprego militar da fotografia aérea, da radio-

, telefonia e radiotelegrafia.
2.° Secção 2-E.M.2 (Orientação e fiscalização). Estuda e organiza

diretrizes para o adextrarnento das Unidades da FAB, orienta e fiscaliza a
execução desse adestramento.

3.° Secção — 3-E_.M.2 — (Cursos). Estuda as normas gerais e pro-
gramas a serem seguidos nos Cursos .da Aeronáutica, inclusive o de Estado
Maior e excluindo os mencionados tu artigo 4•0 do decreto-lei n. 5.005 de
27-11-42 (Escola de Aeronáutico e Especialistas): fixa períodos letivos e an-
damento de cursos; estuda as questões relativas ao ensino profissional mi-
litar, bem como a difusão dos conhecimentos sobre aeronáutica nos estabeleci-
mentos públicos ou particulares;

4.° Secção 4-E.M.2 — (Verificação e padronização). Estuda, controla
• regista as questões relativas à admissão, matricula, frequência, exames,

diplomas e .desligamentos de alunos das Escolas e Cursos; estuda, controla
e regista os assuntos relativos à admissão, dispensa, atividade e demais ques- -
tões relativas à legislação sobre pessoal do Magistério; organiza a estatística; .
estuda as questões relacionadas com o material técnico especializado neces-
sário ao ensino, bem como os livros, padronizando-os e distribuindo-os."-

Art. 2.' Fica suprimido o § 2.° do art. 90 desse_ mesmo Regulamento.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETU'LIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 11.121 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

Dà nova redação ao g 4 0 do art. 44 e ao art. 46, ambos do regulamento
aprovado com o decreto n. 85, de 14 de março de 1935

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere cr
art, 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O parágrafo 4.° do art. 44 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 85, de 14 de março de 1935, passa a ter a seguinte redação:

"§ 4.° Sempre que a maioria dos representantes das Sociedades Ana.
nimas ou das sociedades cooperativas divergir do voto dos atuários, o pre-
sidente da comissão suSmeterá imediatamente o caso à decisão do Diretor
do Serviço Atuarial, de cuja deliberação caberá recurso para o Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio."

Art. 2.° O art. 46 do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de
14 de março de 1935, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 46. Para os trabalhos da Comissão Permanente cia Tarifas, ha-
verá um regimento interno aprovado pelo diretor do Serviço Atuarial."

Art. 30 O presente decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •
54•0 da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho,

DECRETO N. 11.122 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo IP, alínea n; do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da classe 4 da carreira de Escriturá-
rio (1) do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude
do falecimento de Zeferino Rodrigues Hoffmann, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente,
do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 11.103 — DE . 14 DE DEZEMBRO DE 1942

.Aprova orçamento de •aquisição de materiais para a Estrada de-Ferro
Vitória a Minas

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEJ,R:

De acordo com o art. 14, item III, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Maria Dolores Capanema Alvarenga, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe C da carreira
de Datilógrafo, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saude, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12
de julho de 1941.

Pedro Maciel Vidigal, para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe I da carreira de Técnico de
Educação, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saude, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12 de
julho de 1941.

Wilson Woodrow Rodrigues, para exercer inte-
rinamente, o cargo da classe 1 da carreira de Téc-
nico de Educação, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saude, vago conforme cons-
ta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de
12 de julho de 1941.

De acordo com o art. 14, item III, letra a,
combinado com o art. 89 do decreto-lei
ti. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Flamarion Afonso Costa, para exercer, interina-
mente, como substituto, o cargo, em comissão, de
Diretor, padrão N, da Divisão de Proteção Social
da Infância do Departamento Nacional da Criança,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saude, durante o impedimento do respectivo ti-
tular, Gustavo de Sé Lesas, em virtude de se en-
contrar na Inglaterra em viagem de estudos.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n, 1.795, de 22 de novembro de 1939,

Carlos Pinto dos Santos, ocupante do cargo da
classe C da carreira de Servente, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude, da
Biblioteca Nacional para o Serviço de Comunica-
ções do Departamento de Administração, preen-
chendo o claro existente na lotação, em virtude
da exoneração de Helder Ferreira Pinto.

Graciema Montenegro, ocupante do cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, da Divisão de Ensino Secundário do De-
partamento Nacional de Educação para a Faculda-
de Nacional de Filosofia da Universidade do Bra-
sil. preenchendo o claro existente-na lotstção.

Maria do Carmo Moura Gomes, ocupante do car-
go da classe E de carreira de Enfermeiro, do Qua-

dro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, do Instituto Nacional de Puericultura do
Departamento Nacional da Criança para o Depar-
tamento Nacional de Saude, preenchendo o claro
existente na lotação.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo fleme-
'ro 4.6.680, de 1942, do Departamento de Admi.
nistração do Ministério da Educação e Saude:

Antonio Bruno da Costa, no cargo da classe D
da carreira de Motorista, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 64.770, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude:

Moisés Alves de Menezes, no cargo de Profes-
sor Catedrático, padrão M, da cadeira de Anatomia
da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saud e .

CONCEDER EXONERAÇÃO:
De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea a, do

decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 61485, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude:

A Eudoro Libario Vilela, do cargo da classe I
da carreira de Técnico de Laboratório, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Sande.
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• MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item IV, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 103.922, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Atanasio Manoel de Freitas, no cargo da classe 3
da carreira de Marinheiro do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

DECRETO DE 22 DE DEZEMBRO DE 19.42

O Presidente da República r.esolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14. item I, do de-
creto-lei p. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Ari Câmara, ocupante interino do cargo da classe
I da carreira de Técnico de Administração do Qua-
dro Permanente do Departamento Administrativo
do Serviço Público, para exercer o cargo da classe
H da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de José de Paula Abreu.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

Do acordo com o artigo 3? do decreto-lei
a. 4.985, de 21 de novembro de 1942.

Arthur de Araujo Passos para exercer, em comis-
são, as funções de Diretor do Departamento Esta-
dual da Imprensa e Propaganda do Piauí.

Ciro Vieira da Cunha para exercer, em comissão,
as funções de Diretor Geral do Departamento Esta-
dual de Imprensa e Propaganda do Estado do Espi-
rito Santo.

Mia Pereira para exercer, em comissão, as fun-
ções de Diretor do Departamento Estadual de Im-
prensa e Propaganda de Pernambuco.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, â 1.0 alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 25.443, de 1942, do Departamentu de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Int sriores:

A Raul Fernandes Mesquita Soares do cargo
da classe F da carreira de Polícia Especial, do
Quadro Suplementar do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

De acordo com o art. 327, item 1, do de-
creto-lei ri. 2 035, de 27 de fevereiro
de 1940.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 25.997, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

A Jaime Magalhães Graça, da função de Escre-
vente Juramentado, da 13" Vara Civel da Justiça
do Distrito Federal.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 2P de outubro de
1939:

, Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 22.085, de 1942, do Departamento ' de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócio;
Interiores:

José Barbosa no cargo da classe F da carreira
de Continuo, do Quadro do Congresso Nacional
— II — Câmara dos Deputados, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

De acordo com o art. 196, item	 do de-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do proceno nú-
mero 13.177, de 1941, do Departameato de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Henrique de Oli->eira Freitas no cargo da classe
E da carreira de Guarda Civil, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores,

DEMITIR: -

De acordo com o art. 238, item III, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 21.908, de 1942, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da justiça e Negócios
Interiores:

Avaro Ferreira de Castro do cargo da classe D
da careira de Guarda Civil, do Quadre• Perma-
nente do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Manoel Fiorentino de Siqueira da cargo da
classe E da carreira de Guarda Civil, ao Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47, do decreto-lei nd-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Francisco Gualberto de Oliveira, do cargo da
classe L da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, ao
cargo dá classe M _dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Matheus de Albuquerque.

Arthur dos Guimarães Bastos, do cargo da classe
L da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da
classe M dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria * de Antonio de São Clemente. 	 •

Henrique de Souza Gomes, do cargo da classe K
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriored, ao cargo da
classe L dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Alfredo Polzin.

Fernando Nilo de Alvarenga, do cargo da classe
K na carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da
classe L dessa carreira, vago aná virtude da aposen-
tadoria de Murillo Martins de Souza.

Paulo Clemente de Souza Dantas, do cargo da
classe K da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, ao
cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Arthur dos Guimarães Bastos.

Dora Alencar de Vasconcellos, do cargo da classe
3-da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da
classe K dessa carreira, vago em virtude da trans-
ferência ex-officio de Wenceslau Gastai.

Antonio Candido da Camara Canto, do cargo d*
classe J da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, ao
cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Benedicto dos Santos Costa.

José Jobim, do cargo da classe J da carreira de
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, ao cargo da classe ,K dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Altamir de
Moura.

Angelo da Silva Neves, do cargo da classe J da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da
classe K dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Fernando Nilo de Alvarenga.

Jayme de Barros Gomes, do cargo da classe J da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da clas-
se K dessa carreira, vago em virtude da aposenta-
doria de Oswaldo Tavares.

João Baptista Telles Soares de Pinna, do cargo
da classe J da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da exoneração de Leontina Licinio Cardoso.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei nd-
. mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Benedicto dos Santoa Costa, do ciargo da classe X
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da das.
se L dessa carreira, vago enr virtude da aposenta-
doria de Eduardo Porto Osorio Bordini.

Altamir de Moura, do cargo da classe K da car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, ao cargo da classe
L dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Carlos da Silveira Martins Ramos.

Carlos Alberto Gonçalves, do cargo da classe X
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriorá, ao cargo da clas-
se L dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Francisco Gualberto de Oliveira.

Manoel Baptista Peixoto de Magalhães, do cargo
da classe J da carreira de -Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
ao cargo da classe K dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Henrique de Souza Gomes,

Manoel Pio, Corrêa Junior, do cargo da classe J
da carreira de Diplomata 'do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da
classe X dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Christino do Valia Junior.

Carlos Sylvestre de Ouro Preto, do cargo da clas-
se J da carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente' do Ministério das Relações Exteriores, ao
cargo da' classe K dessa carreira, vago em virtude
da exoneração de Chiquita Marcondes.

Jayme Azevedo Rodrigues, do cargo da classe j
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, ao cargo da clas-
se K dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Carlos Alberto Gonçalves.

Hugo de Macedo, do cargo da classe J da carrei-
ra de Diplomata do Quadro Permanente do Minis.
teria. das Relações Exteriores, ao cargo da classe K
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Paulo Clemente de Souza Dantas,

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

RECONDUZIR:

De acordo com o art. 26 do regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de
abril de 1938:

Anselmo Sé Ribeiro, presidente em comissão, da
Comissão de Salãrio Mínimo da 22.a Região, com
sede em Rio Branco, Território do Acre.

'•	 •
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Manoel José Machado Barbuda, presidente, era
comissão, da Comissão de Salário Mínimo da 1.°
Região, com sede em Manaus, Estado do Amazo-
*WS .

DISPENSAR:

Tendo em vista o que consta do processo número
MTIC 31.716, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração:

Antonio Carvalho de Oliveira, ocupante do cargo
da classe 1 da carreira de Agrônomo, da Quadro
Único do Ministério da Agricultura, da tunção de
representante do mesmo Ministério no Ct.nselho da
Delegacia do Trabalho Marítimo no porto de Par-
naiba, no Estado do Piauí.

João Mendes Olimpio de Melo, ocupante do cargo
da classe G da carreira de Agrônomo, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, da função de
suplente do representante do mesmo Ministério no
Conselho da Delegacia do Tesouro Marítimo no
porto de Parnaiba, no Estado do Piauí.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 4.153, de 6 de março de 1942, mo-
dificado pelo decreto-lei n. 4.397, de 23
de junho de 1942:

Tendo em vista o que consta do processo número
MT1C 31.176, de 1942, do Departamento de Admi-
nistração:

Lauro Carneiro Dias Vieira, ocupante do cargo
da classe I da carreira de Agrônomo, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, para exercer a
função de representante do mesmo Ministério no
Conselho da Delegacia do Trabalho Marítimo no
porto de Parnaiba, no Estado do Piauí.

Pedro Aires, ocupante do cargo da classe E da
carreira de Fiscal de Plantas Texteis, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, para exercer a
função de suplente do representante do mesmo Mi-
nistério no Conselho da Delegacia do Trabalho Ma-
rítimo no porto de Parnaiba, no Estado do Piauí.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Dulce Amorim de Souza, ocupante do cargo da
classe F da carreira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, da Delegacia Regional no Estado de Mato
Grosso para o Departamento de Administração, pre-
enchendo o claro existente na lotação provisória.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
N. 3.817 — 11-12-42. — Exmo. Sr. Pre-

sidente da República. — Submeteu V. Excia.
ao exame deste Departamento o processo ane-
xo. em que o Ministério da Justiça e Negócios
Interiores solicita a abertura do crédito su-
plementar de Cr$ 45.000,00, assim discrimina-
do:

'Verba 2 — Material — Consignação III —
Diversas despesas

S/c 29 — Acondicionamento,
embalagem, e t c. — 04 —
Defiartamento de Adminis-
tração — 03 — Divisão do
Material 	  Cr$ 15.000,00

13/c 41 — Passagens, transpor-
te, etc. — 04 — Departa-
mento de Administração
03 — Divisão do Material 	  Cr$ 30.000,00

Cr$ 45.000.00

2. Consta do proceso a demonstração do em-
prego das dotações suplementandas, pela qual

Nilton de Almeida Vieira Lopes, ocupante do
cargo da classe F da carreira de Escriturário, do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, da Delegacia Regional no Estado do
Pará para o Departamento Nacional do Trabalho,
preenchendo o claro existente na lotação em virtude
da exoneração de Cilene de Faria Mello Carvalho.

DECRETOS DE p DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
EXONERAR, A PEDIDO:

Fausto Soares Alvirn, do cargo de Presidente do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários.

DESIGNAR:

Plinio Reis de Catanhede Almeida, ocupante do
cargo da classe M da carreira de Atuário, do Qua-
dro Único do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, Presidente do Instituto de Aposentac:oria
o Pensões dos Industriários, para, sem prejuízo de
tuas funções, responder pelo expediente do Insfitu-
to de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

Tendo em vista o que dispõe o art. 18, do
decreto-lei n. 4.746, de 25 de setembro de 1942:

Julio Bica de Freitas, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
para a função de membro da Delegação de Controle
junto à Rede de Viação Paraná Santa Cetariaa'
na qualidade de funcionário do Corpo Instrutivo do
Tribunal *de Contas.

Augusto da Costa Oliveira, ocupante do cargo
da classe J da carreira de Contador, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, para a
função de membro da Delegação de Controle junto
'a Rede de Viação Paraná Santa Catarina na qua-
lidade de Contador da Contadoria Gera! da Re-
pública.

Oscar Rodolpho Cox, ocupante do cargo da clas-
se L da carreira de Engenheiro (DNEF-DNER),
do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para a função de membro da Delegação
de Controle junto à Rede de Viação Paraná Santa
Catarina, na qualidade de Engenheiro do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro.

se verilica que a primeira, de Cr$ 24.000,00,
foi totalmente empenhada e a segunda acusa
c i•aldo de Cr$ 7.200,00.

3. A indicação das quantias empenhadas não
justifica, por si só, a aplicação integral de urna
dolsção orçamentária, porque, conforme se po-
de observar, no próprio processo, não há per.
feita coincidência entre o total das requisi-
ções feitas à conta dos empenhos e o total des-
tes.

4.. Alem disso, ainda que se admitisse a pos-
sibilidade de conceder-se a suplementaçâo so-
licitada, não poderia esta ser utilizada, em fa-
ce das dificuldades no cumprimento das for-
malidades de distribuição dos créditos e pro-
cesssmento das contas no pequeno período que
falta para o encerramento do exercício.

5. Nesas condições, ao restituir o processo
a V. Excia. este Departamento tem a honra
de opinar contrariamerrte à abertura do cré-
dito su plementar em exame. — Moacyr Brigas.
Api ovado. Em 18-12-42. — G. VAROAS.'

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS
Pelo Sr. Presidente da República foram

aprovadas as seguintes exposições de moti-
vos relativas a admissões, melhorias de salátio
e aproveitamento de extranumerários para o
atual exercício:

N .3.895 — Ministério da Agricultura —
Admissão de Saulo Pereira de Melo na função

de feitor VII da Divisão de Defesa Sanitária
Animal.

N. 3.904 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Léa Belfort de Aguiar na função de
professor auxiliar VIII da Escola Técnica de
Manaus.

N. 3.905 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Arlete de Oliveira na função de ateu-
dente V do Serviço Nacional de Doenças Men-

tais .N 3.906 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Domingos França na função de pro-
reser acjunto XIII da Escola Industrial de São
Paulo.

N. 3.907 — Ministério da Justiça — Ad-
missão de João de Almeida Cavalcanti na fun-
ção de auxiliar de escritório VII do Supremo
Tribunal Federal.

N, 3.908 — Ministério da Agricultura —
Admissão de João de Almeida Nobre na função
de suvente V da Divisão de Obras.

N. 3.909 — Ministério da Aeronáutica --
Admissão de Ruben Alves Ferreira na função
de projetador auxiliar XIII do Estado Maior
da Ae.onáutica.

N. 3 910 — Ministério da Viação — Admis-
são de leda Bastos Teixeira na função de agen-
te auxiliar IV da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Distrito Federal.

N. 3.912 — Conselho Federal du Comércio
Exterior — Admissão de Rosine Menchise lia
função de auxiliar de escritório VII do mesmo
Consel ho

N. 3.913 — Ministério da Agricultura —
A.drnissão de Paulo Fernandes Caniacbo na
função de servente V do Laboratório Central
de Enologia.

N. :3.914 — Ministério da Fazenda — Admis-
são de Lourdes Doring de Bustamante na fun-
ção de praticante de escritório V do Tribunal
de Contas e Delegações.

N. 3.915 — Ministério do Trabalho — Ad-
missão de Lincoln de Bastos Curado na fun-
ção de calculista VII do Serviço Atuarial.

N. 3.916 — Ministério do Trabalho — Ad-
missão de Delsuite Loureiro na função de pra-
ticante de escritório VI da Delegacia Regional
do Trabalho Marítimo, no Estado do Piauí.

N. 3.917 — Ministério da Viação — Ad-
missão do Noadir Gonçalves Cordeiro na fun-
ção de trabalhador 111 da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Paraná.

N. 3.918 — Ministério da Justiça — Admis-
são de José Antônio de Campos na função de .
guarda VI da Penitenciária Central do Distri-
to Federal.

N. 3.919 — Ministério da Agricultura —
Achrussão de Antônio Rocha, Raimundo A:ves
Pinto Júnior e Isaac Daim na função do au-
xiliar de escritório VI da Divisão de Orçamen-
h do Departamento de Administração.

N. 3.920 — Ministério da Guerra — Ad-
missão de Antônio Cândido de Menezes na fun-
ção de auxiliar de ensino IX da Escola Prepa-
ratória de Cadetes, em Fortaleza.

N. 3.921 — Ministério da Agricultura — Ad-
missão de Maria de Souza Vaz e Tsaurina Ra-
drigue g Moreira na função de auxiliar de
escritório vri da Divisão de Defesa Sanitá-
ria 'Vegetal.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

N. 3.922 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Otavio Pinto Guimarães e Eulanda
de Sousa Arcas na função de auxiliar de escri-
tório e praticante de escritório VII e VI, res-
pectivamente, da Divisão do Ensino Comercial
e Divisão de Educação Física.

N. 3.923 — Ministério da Aeronáutica —
Admissão de Roberto Viana Guillion na função
de merceologista auxiliar XII da Diretoria do
Material da Aeronáutica e Aloisio Porto 111-
ibard na de auxiliar de escritório VII da Di-
visão do Pessoal Civil.

N. 3.924 — Ministério da Viação — Admis-
são de Ceci de Sousa, Emanuel Rodrigues
Costa, Francisco 'Mendes Xavier. João Baptista
Câmara de Sousa, Gani Alves da Silva, Regi-
na Alves de Matos e Sara Piedemonte Lima na
função de auxiliar de escritório VII do Depar- •
tamento Nacional de Estradas de Ferro.

N. 3.925 — Ministério da Viação — Admis-
são de Jurad Siqueira, Inês Dias do Nascimen-
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to e Nicia Barbosa da Silva.na função de agen-
te auxiliar II da Diretoria Regional dos Cor-
lidos e Telégrafos de São Paulo.

N. 3.926 --s Ministério da.Educação - Ad-
missão de Brurn Rosa na função de trabalhador
V e ilvio Duarte Silva na de artífice VIL
ambos do Ser-viço Federal de Águas e Esgo-
tes.

N. 3.927 - Ministério das Relações Exte-
riores - Melhoria de salário de Vera de Sou-
sa Castro para auxiliar do escritório IX, Lú-
cia Léa Remardes, Regina Maria Pederneiras
e Teresa Ester Rodrigues Pereira para biblio-
tecários IX do mesmo Ministério.

N. 3.928 - Ministério da Agricultura - Ms.
Nela de salário de Almir lraptian de Albu-
querque para guarda VII: admissão de Isabel
Gomes Figueiredo na função de guarda VI do
Serviço Florestal.

N..3.929 - Ministério da Agricultura -
Mellicria de salário de Anatole Campos Vital
para racliotelegrafista XV; admissão de &t-bus
Celan°, Waldemar Batista de Oliveira, Jaime
Freitas e Armando Pare na função de radiote-
legraf;sta XIII do Serviço de Meteorologia.

-
Divisão de Orientação e Fiscalização

tio Pessoal .
Processo n. 11.625-12 - Mario Angelo da

Silva. Neri. - Proposta de admissão. - Dés-
pacho: Solicito do Sr. ministro da Aeronáu-
tica o reexame da proposta, à vista do parecer

D.L.da 
Em 21-12-42. - Moacyr Briggs, presidente

sul-stituto.
Processo n. 12.665-42 Zenilia Paixão. -

Pedido do admissão. s-- Despacho: A interes-
sada deverá aguardar oportunidade, .não só
porque não há vaga na D.1.R. em Minas Ge-
rais, como, tombem, porque as admissões oba-

, derem à ordem de classificação.. Arquive-se.
Em 22-12-42. - Moacyr Briggs, presidente

substitUtO.
Processo n. 12.704-42 - Braulio Romualdo

da Silva - Sobre concessão de férias. Despa-
chs; Ne entender do D.A.S.P., no cálculo do
tempo de exercício necessário à concessão de
férias - um ano - deverá cer computado, tão
somente. o que for prestado, por quem de tb-
reito, na qualidade de funcionário ou de extra-
numerário contratado ou mensalista.

No caso em espécie, pois, não cabe a con-
tagem do tempo de serviço, sobre que se :ami-
gona. para aquele efeito, visto que o interessa-
do scidou à entidade autárquica, a que faz alu-
são, não como funcionário ou extranumerário
contratado ou rnensalista. mas como emprega-
do daquele orgão. À D.P.A.

Em 22-12-42. - Moacyr Briggs, presidente
subst ituto.

Processo n. 12.716-42 - João Leal de Fi-
gueiredo. - Proposta de. reintegração. - Des-
pacho: Encaminho ao Sr. ministro da Viação
e Obras Públicas solicitando que determine as
necessárias providèncias no sentido de ser ane-
xada ao presente o processo relativo ao aã-
kuntc.

Em 23-12-42. - Moacyr B,iggs, presidente
Subsilluto

Processo n. 12.955-42 - João Julio Pimen-
ta Mnurão -Revisão de processo de aposen-
tadoria; - Despacho: Não é o D.A.S.P. o
orgão competente para apreciar o assunto. A
D.P.V.

Em 23-12-42. - Moocyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 13.013-42'- Francisco Xavier
da Silva - Pedido de admissão. - Despacho:
Não é o D.A.S.P. o orgão competente para
apreciar o pedido. Ao S.P.F.

Em 23-12-42. - Moacyr Briggs, presidente
ssbs itoto

Proeesso n. 13.018-42 - Olimpio Verçosa
Pitanga. - Pedido de reversão. - Despacho:

D.L. 4.693-12, suspendendo a vigência de
artigos do E.F., permitiu,: entre outras pro-
viancias, a reversão do funcionário aposen-
tado, maior de 58 anos.
• Assim sendo, consultado o interesse da Ad-

ministração, poderá o requerente reverter à
atividade.

Atendendo, porem, ao fato de ter sido ocu-
pante de cargo de carreira que é hoje extinta, a
sua reversão deverá verificar-se em cargo de
caeseita análoga, no caso a de escriturário, ou
em outro, respeitada a habilitação profissional,
na forma do disposto no parágrafo 1.° do artigo

Com este parecer, restituo o proceso ao se-
nhor ministro da Guerra.

•Eia 22-12-42. - Moacyr Briggs, presidente
subst Wide .

Processo n. 13.154-42 - Carlos de Carva-
lho e outros - proposta de melhoria 'de salá-
rio. - Despacho: À vista da circular .1)1167
tDidrio Oficial de 12-11-42)s não poderá o
D.A.S.P. apreciar proposta de preenchimen-
to de função de extranumerário que receter
depois de 30-11-12.

Restituo ao Sr. ministro da Fazenda.
Em 22-12-42. - Moacyr Briggs,' presidente

substituto..
- Processo n. 13.155-42 - -Maria de Lourdes
Madeira Pontual. - Pedido de nova nomeaçáo.
- Despacho: Entende o D.A.S.P: não ser
converiente atender-se à solicitação, que de-
veria ter• sido feita antes da nomeação, con-
forme já esclareceu arD.F. ao oficiante.

Restituo ao Sr. ministro da Educação e
Sande.

Em 22-12-42.	 Moacyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 13.157-42 - Roberto Viana de
Souza Lopes. - Proposta de admissão. -
Despacho: G D.A.S.P. restitue ao Sr. minis-
tro da Fazenda, esclarecendo que. na  forma da
circular DF/67 (Diário Oficial de 12-11-a2),
não poderá apreciar as propostas de preen-
chimento de função de mensalista que receber
após 30-11-42.
- Em 22-12-42. - Moacyr Briggs, presidente

subst itut o .
Processo n. 12.938-42 - Recondução de

contratado. - Despacho: Registe-se. À D.P.E.
D. F. 19-12-42. - Paulo Lira, D.

-
Divisão de Estudos do Pessoal

Processo n. 496-42 - Otacilio Pinheiro, ar-
quivista cia Secretaria do S.T.F. - Reclama-
ção relativa à nova • classificaeão dada ao seu
cargo pelo decreto-lei n. 3.800-41, - Des-
pacho: Falta amparo legal à pretensão do re-
clamante, por isso que nenhuma lei o auto-
rizava a . receber parte da raza, pelos trasla-
dos, certidões ou cópias que extraisse. A clas-
sificação atribuida a seu cargo respeitou as
vantagens que legalmente lhe poderiam ser
concedidas. indefiro, pois, o pedido. - Rio.
19-12-42. - aloacyr Briggs, presidente subs-
tituto do D.A.S.P.

Divisão de Seleção
Processo ti. 12.130-42 - Francisco Ribeiro

de 7,1eirelles, candidato inscrito no concurso
para postalista. solicita revisão de provas pa-
ra efeitc de habilitação final.

Despacho: De acordo com o parecer do exa-
minador de português, eleve-se o grau da pro-
va de português e noções do direito, de 69 pa-
ra 70 pontos. - D.S. do D.A.S.P.. em 21 de
dezembro de 1942. - Astério Dardeau Vieira.
diretor substituto da Divisão.

Processo n. 12.653-42 - Raimundo Fried-
mann, inhabilitado na prova de Contabilidade
e Matemática do concurso de coletor, pede que
seja computada, nesse concurso, a nota que lhe
foi atribuida na prova de contabilidade e ma-
temática do concurso de escrivão de coletoria.
- Despacho: Indeferido. Trata-se de dois con-
cursos distintos, regulados por instruções di-
ferentes.

D.S. de D.A.S.P., em 22 de dezembro de
19o12. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Procísso n-. 12.727-42,- Clovis Vergara
Marqurs. inscrito no concurso para escritu-
rário, em que' foi inhabilitado, pede que lhe
sejam "completados os pontos necessários à sua
classificação definitiva". - Despacho: In-
deferldo.

D.S. do D.A.S.P.. em 22 de dezembro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 13.062-42 - Maria Kamil, ins-
crita trn São Paulo, sob o n. 1.295, no con-
curso para escriturário, reclama contra a sua
exclusão do rol dos habilitados àquela sar-
reira, alegando que obteve média 60,70. -
Despacho: A requerente foi inhabilitada no
concurso porque não atingiu o mínimo de 60
na prova de Direito. Foi considerada habili-
tada à função de auxiliar de escritório por ha-
ver obtido média global superior a 50 e ter
rico habilitada na prova de nivel mental.

do D.A.S.P., em 22 de dezembro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
idiai° da Divisão.

Processo a. 13.066-42 - Yedda Trigo Gon-
çalves, inscrita em São Paulo, sob.o n. 183. no
concurso para est:Morado, reclama contra a
sua exclusão do rol dos habilitados àquela
carreira, alegando que obteve média 61,30. -
Despacho: A requerente foi inhabilitada no
concurso porque não atingiu o mínimo de 60
na prova de Direito. Foi considerada habilita-
da à função de auxiliar de escritório por haver
obtido média global superior a 50 e ter sido
liabililuda na prova de nivel mental.

D.S. do D.A.S.P., em 22 de dezembro de
194 9 . - Aslério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão

Processo n. 12.707-42 - Carlos Caserniro
Amaral, candidato inscrito na prova para ins-
petor de alunos, da Escola 15 de Novembro.
requer habilitação, independentemente do limi-
te mínimo de altura fixado para a- referida
prova. - Despacho; Indeferido, de acordo com
o edital de abertura de prova.

D.S. do D.A.S.P.. em 22 de dezembro do
1912. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 13.108-42 - Olinda de Souza,
candidata inscrita na prova para auxiliar de
escrildrio de qualquer Ministério (P. 11.
168-5) solicita revisão de sua prova de da-
lograria. - Despacho: Confirmo o grau.

D.S. do D.A.S.P. em 21 de dezembro de
1942. - Astério Lardeou Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 12.518-42 - Nylza Burlamaqui
Stallone, candidata inscrita na prova para ins-
petor de Ensino Secundário solicita revisão
da Parte II de sua prova. - Despacho: Inde-
ferido. O pedido deu entrada fora do prazo.

D.S. do D.A.S.P., em 21 d.e dezembro de
1942, Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Serviço de Adminisiração	 •
Folha de pagamento dos prêmios do concur-

so de monografias do ano de 1942, paga de acor-
do com a autorização do Sr. Presidente da
República, exarado na exposição de motivos
n. 3.858, publicada no Diário Oficial do dia
21 de dezembro corrente.

Ary de Castro Fernandes, técnico de admi-
nistração classe M, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, 1.0 prêmio da II
Secção, correspondente a Cr$ 5.000,00,

Salomão Serebrenielr, engenheiro classe K,
2.° prêmio da II Secção, correspondente a Cr$
2.000.90.

j,e5o de Sales Machado, sub-diretor em co-
missão. do Estado de São Paulo. 3.0 prêmio da
II Serção, correspondente a Cr$ 1.000.00.

Iferaique Vieira de Rezende, extranumerário
contratado pelo D.F.C.,. 1.0 prêmio da III
Secção, correspondente a Cr$ 5.000,00.

Elmano Rodrigues Alves Barbosa. oficial ad-
ministrativo classe 76, da Prefeitura do Dis-
trito Federal, 2.0 prêmio da IV Secção, coe-
respondente a Cr$ 2.000,00.

Ranulfo Augusto Pereira da Silva, oficial
administrativo, classe 23, do Ministério da Fa-
zenda, 3° prêmio da IV Secção, corresponden-
te a Cr$ 1.000.00, e
Auesil Pena Marinho, técnico de educação

classe 1, contemplado com um prêmio de estí-
mulo, correspondente a . Cr$ 500,00.

D.A.S.P., em 23 de dezembro de 1912. -
Armlnio Peixoto de Lima, oficial administra-
tive I. - Confere, Anisio Storry dos Santos,
chefe da Secção de Orçamento. - Visto, Gil-dasio Palhano de Jesus, diretor do Serviço de

Administração, substituto.
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Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Adnxinistração

SECÇÃO DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Pelo senhor diretor geral, foram justifica-
das as faltas dadas ao serviço nos dias 16-12
a 18-12-42, pelo extranumerário mensalista,
escriturário suplementar XIII, Virginia Car-
valho do Rego Macedo.	 (Proc. 13.168-42).

Pelo senhor diretor geral, foram justifica-
das as faltas dadas ao serviço nos dias 16 e
17-12-42, pelo extranumerário mensalista,
auxiliar de escritório IX. Francisca Souto
Dominguez. (Proc. 13.169-42).

TURMA FIANCEIRA

Folha de gratificação por serviço extraor-
dinário:

Olga Magalhães Ferreira, oficial adminis-
trativo, classe II, matrícula n. 477.559 —
Cr$ 1.100,00 — Cr$ 366,00; Reginaldo Rodri-
gues de Carvalho, auxiliar de escritório XI.
matricula n. 101.100 — Cr$ 600,00 — Cr$
200.00; Francisco Ribeiro Mendes, auxiliar de
escritório X. matricula n. 101.111 •— Cr$
550,00 — Cr$ 183,00; Verba 1 — Pessoal —
Consignação III — Vantagens — Subconsigna-
ção 12 — Gratificação po serviço extraordi-
nário — Decreto-lei n. 3.960, de 19-12-41

— Anexo 4 — DIP — Art. 122 — Letra a,
§ 1.0, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39.

Secção de Pessoal, em 22 de dezembro de
1942. — Conforme. — Emitia Brito Fer-
nandes, aux, escritório VII.

Visto. — Galileu da Penha Franco, .chefe
da Secção do Pessoal.

Folha de gratificação por serviços extraor-
dinários:

Antonio Carlos Trindade, auxiliar de por-
taria, classe H, matrícula n. 111.270 — Cr$
1.100,00 — Cr$ 366,70; Ruy Ribeiro Escobar.
escriturário, classe E, matrícula n. 150.087
— Cr$ 700,00 — Cr$ 217,80; Julieta Orneias
Pacheco Chaves, escriturário, classe 11, ma-
tricula n. 151.540 — Cr$ 1.300,00 — Cr$
233,30; Benedito Henrique, contínuo. classe G.
matricula n. 111.297 — Cr$ 900.00 — Cr$
300.00; .Manoel José Viçoso, continuo, classe
G, matrícula n. 111.412 — Cr$ 900,00 —
Cr$ 300.00; Otavio Ramos, servente. classe E,
matrícula n. 111.436 — Cr$ 600.00 — Cr$
200,00; Afila Franck de Levy Porth. redator
XV, matricula n. 101.044 — Cr$ 900,00 —
Cr$ 300,00; Geraldo Mendes Barros. redator
XIV, matricula n. 101.051 — Cr$ 800,00 —
Cr$ 266.70; • Abelardo Acioli de Brito Amorim.
escriturário suplementar XIII, ma f rieula nú-
mero 101.072 — Cr$ 700,00 — Cr$ 233,30;
Clelia Zingoni, auxiliar de escritório XI, ma-
trícula n. 101.102 — Cr$ 600.00 — Cr$ 200.00:
José Horta da Costa, auxiliar de escritório XI,
matrícula n. 101.098 — Cr$ 600.00 — Cr$
200,00; Hosanah Costa Neves, auxiliar de es-

critório X, matrícula n. 101.116 — Cr$ 550,00
Cr$ 183,30; Aída Roca Dieguez, auxiliar de es-
critório X, matrícula n. 101.107 — Cr$ 550,00
— Cr$ 183,30 — Walkirio-Faria, auxiliar de
escritório VIII, matrícula n. 101.130 — Cr$
450,00 — Cr$ 150,00; Osmar Fernandes da
Silva, auxiliar de escritório VII, matricula
n. 101.243 — Cr$ 400,00 — Cr$ 133,30;
Luciola Lygia Pinto de Carvalho, auxiliar de
escritório VII, matrícula n. 192.263 — Cr$
400,00 — Cr$ 111,10; Ecléa de Figueiredo,
auxiliar de escritório VIL matrícula n. 101.258
— Cr$ 400,00 — Cr$ 133,30; Célia da Silva
e Souza, praticante de escritório VI. matri-
cula n. 101.267 — Cr$ 350,00 — Cr$ 116,70
— Verba 1 — Pessoal — Consignação III —
Vantagens — 'Sob-consignação a. 12 — Gra-
tificação por serviço extraordinário. Decreto-
lei n. 3.960, de 19-12-41 — Mexo 4 —
DIP. — Art. 122 — Letra a, g 1.0 do decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-939.

Secção do Pessoal, em 22 de dezembro de
1942. — Cop ilo! inc. — Emitia Brito Fernan-
des. aux. escritório VII.

Visto. — Caldeu da Penha Franco, chefe
da Secção ('o Pessoal.

Comissão de Defesa Econômica
Despacho de 14 de dezembro dc.. 1942

Cari Georg Joachim Evers, pedindo autori-
zação para entregar aparelhos elétricos de uso
domés t ico o máquina de costura que adqui-
riu sob reserva de domínio. e vender moveis
de pequeno valor, mas inteiramente pagos,
por motivos que menciona. — Sm.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

PORTARIA N. 181, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1942

O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica
Resolve aprovar as Instruções que com esta baixam para "Orga-

nização dos processas para concessão de Medalha Militar". — Joaquim
Pedro Salgada Filho.

Instruções para organização dos processos à concessão da Medalha
Militar na F. A. B.

Art. 1.0 Os processos relativOs à concessão da medalha Militar,
serão encaminhados do seguinte modo:

g I.° Os processos referentes aos oficiais e às praças serão reme-
tidos por intermédio do Gabinete do ministro da Aeronáutica ao Su-
premo Tribunal Militar;

§ 2.° Excetuam-se da disposição acima os processos dos oficiais gr:-
nerais e dos oficiais do quadro de estado-maior. que serão remetidos
àquele Tribunal diretamente pelo Estado Maior da Aeronáutica;

§ 3.0 Os processos dos oficiais e das praças tonstantes do parág:.afo
primeiro serão enviados pelos corpos, estabelecimentos e repartições
militares à Diretoria do Pessoal da Aeronáutica, que depois do de‘ido
exame, encaminhae-los-a ao Gabinete Ministerial.

Art. 2.0 A organização do processo para a concessão da Medalha
Militar obedecerá ao .disposto nas prescrições seguintes:

g 1.0 Dos que podem fazer jús à Medalha Militar:

I — A Medalha Militar é exclusivamente destinada a patentear o
público reconhecimento de bons serviços militares prestados por ofi-
ciais e praças da Aeronáutica em serviço ativo (art. 1. 0 das Instruções
para a concessão da Medalha Militar — Decreto n. 4.238, de 15-XL:-901
modificado pelo de n. 24.514, de 30-VI-934).

II — As medalhas só podem ser concedidas aos que pertençam ao
serviço ativo.

III — Nessas condições:
a) os militares, embora da ativa, porem, distraidos cai função do

c.arater não militar, perdem — para efeito dessas medalhas — o tempo
de serviço respectivo. Incluem-se ai: os ministros das pastas civis,
interventores federais, senadores, deputados, diplomatas, vereadores
secretários de Estado, Chefes de policia, ou sejam todas as conitssões
civis.

b) os militares da reserva e os reformados inclusive s ts do Ma-
gistério Militar, não fazem jús à Medalha Militar.

§ 2.° Do tempo a computar:

1.0 — Tempo simples.

I — Para efeito de concessão de Medalha Mudar não se contam:
a) . o tempo a que se refere a letra a, item III do parágrafo an-

terior;
b) o tempo que o militar estiver afastado de serviço para tratar

de interesses particulares;
e) o tempo que o militar estiver ausente do serviço por motivo

de doença (licença para tratamento de saúde, baixa a hospitais e
enfermarias, convalescenças, etc., tanto no tempo de paz coma um
campanha);

d) as licenças-prêmios gozadas de acordo com as leis e nlecretos
respectivos;

e) o tempo correspondente às prisões, de qualquer natureza,
quando cumpridas sem fazer serviço;

n• o tempo passado sem aproveitamento, em cursos que isentem
o matriculado de todo e qualquer outro serviço (reprovação ou ex-
clusão) por falta de aproveitamento do curso de comandante de pelotão
ou secção, Escola de Sargentos de Infantaria: Centros de Listram:rio,
Escolas de Aperfeiçoamento, Escola de Aeronáutica, Escola de Espe-
cialistas de Aeronáutica, etc.;

g) O tempo de adjunto dos oficiais do Corpo de Saude (Aviso
n. 479, de 17-VII-33, do M/G•);

h) para as praças: o tempo de "encostado" passaáo sob qualquer
pretexto;

i) o tempo passado fóra da Aeronáutica em virtude de movimen-
tos revolucionários (decreto a. 4.238, de 18 de novembro de 1004).

— tempo dobrado.

II — O tempo de campanha é contado pelo dobro.
Para o cômputo desse tempo de serviço seguir-se-á a orient.:v:5;i

indicada no Boeltim do Exército n. 48 de 31 de agosto de 1937 (pági-
nas 497 a 500 e anexo às presentes instruções).

Art. 3.0 —,São condições indispensaveis para a concessão da Me-
dalha Militar, alem das já estipuladas, estar o candidato incluso den-
tro das cordições indicadas nos números seguintes:

§ 1.0 Para os oficiais:
a) Terem boa conduta civil e militar. Não podem fazer jús à

medalha e perdem o direito da que tiverem recebido, sendo proibido
de usá-las os militares que:
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1. Tenham sido ou fo;em atingidos por sentença cond natória
passada em julgado, no juizo civil ou militar, ainda que tenha havido
perdão da pena ou anistia;

2. Bajam incidido em faltas que afetem à moralidade e à digni-
dade, das quais se não tenham podido justificar;

3. Tenham incidido em qualquer das seguintes faltas discipli-
nares:

— faltar à verdade;

— utilizar o anonimato para qualquer fim;

— contrair dívidas ou assumir compromissos superiores rs suas
possibilidades e esquivar-se de satisfazê-las;

— não atender à obrigação de alimentar a familia, legalmente
consti anda ;

— ofender a moral e os bons costumes, por atos, palavras ou
gestos;

— usar, na linguagem falada ou escrita, de pornografia, termas
ou expressões indecorosas;

• dirigir-se ou referir-se a superior de modo desrespeitoso;
— embriagar-se.
4. Tenham cometido qualquer nitra falta, capitulada como grave

pelos regulamentos disciplinares e punida com prisão superior a oito
dias.

5. Terem, num lustro, cometido três ou mais infrações discipli-
nares.

b) Possuírem os cursos regulamentares tirados cru boas condições.
c) Terem desempenhado, a contento, as comissões para que foram

designados.
víl Possuirem, no mínimo quatro anos de vida arregimentada . con-

secutivos ou não e, pelo menos, dois anos consecutivos ou não de fun-
ção nos estado-maiores das Zonas Aéreas ou da Aeronáutica e Servi-
ços Técnicos, quando pertencentes aos respectivos quadros.

e) Terem servido a coirtento. no mmimo, um ano em arsenais, fá-
brins, parques ou serviços de oficinas, quando pertencentes ao quadro
de técnicos da ativa.

g 2.0 — Para as praças:
(Z). Terem bom comportamento. Não podem fazer jiis à medalha

e perdem o direito à que tiverem recebido, sendo proibidas de usá-las.
as praças que tenham incorrido nos ns. 1 e 2 da letra a, cio Parágrafo
primeiro deste artigo e hajam cometido, alem das faltas disciplinares
do si ii n. 3, mais as seguintes:

- frequentar lugares ineompativeis com o decoro militar;
— andar mal uniformizado;

— ter cometido qualquer outra falta. capitulada como grave pelos
regulamsntos disciplinares e punida com prisão em separado superior
a oito dias.

b) Terem os cursos ou exames regulamentares, tirados em boas
condições.

e) Possuirem, pelo menos, seis anos de vida arregimentada. con-
secutivos ou não.

a) Possuirei)] ótimo juizo de seu chefe superior (comandante de
snbunidade ou equivalente), consoante as disposições para a organi-
zação-do processo (artigo 5.° § 2 °).

Art. 4.° — Para a concessão das medalhas de 20 e 30 anos, bem
como para a concessão da passadeira de platina, é mister qms alem
das condições acima, possúa o oficial ou a praça, formal conceito do
seu chefe superior imediato, abonando-lhe o valor pessoal e a inteireza
morai.

Art. 5.0 — Para a concessão da Medalha Militar observar-se-á a
seguinte organização do processo:

g 1 O — Para os oficiais, procede-se da seguinte maneira:
a) No último dia util de março e de setembro de cada ano a Di-

retor i a do Pessoal verificará quais os oficiais que completaram 10,
20, 30 e 40 anos de efetivo serviço, consoante as disposições contidas
no est. 2.0. § 2P destas Insireertes;

b) A Diretoria do Pessoal comunicará então esta ocorrência aos
Comandantes, Diretores e Chefes dos interessados, aos quais compete
organizar as notas que julgar necessacias para esclarecer a conduta
civil e militar do oficial, formulando então seu juizo de conformidade
com o modelo A, destas Instruções; 	 •

e) Essas notas e juizos serão remetidos, diretamente, pelo Coman-
dante, Diretor ou Chefe à Diretoria do Pessoal que então organizai á
um resumo das fés de oficio (histórico da vida do oficial) e notas cor-
respondentes ao decénio em apreço, de acordo com os modelos B e C.
destas Instruções. Essa Diretoria remeterá todos esses documentos,
depois mie corretamente organizados e tom a informação da conveniên-
cia ou não de sua remessa pelo Gabinete do Ministro da Aeronáutica,
ao egrégio Supremo Tribunal Militar. Se o oficial pertencer ao Estado-
Maior, a remessa far-se-á ao Estado Maior da Aeronáutica, que exa-
minará o processo e encaminhará ou não, diretamente, àquela colenda
corte de justiça para os devidos fins.

d) A Diretoria do Pessoal da Aeronáutica encarregar-se-á, no to-
cante às letras a e b,. anteriores, do processo referente aos oficiais ge-
nerais, o qual depois de devidamente organizado, será enviado ao Es-
tado Maior da Aeronáutica, que se encarregará da sua remessa ao
Supremo Tribunal Militar.

e) Para os oficiais generais, o documento modelo "A", será or-
ganizado pelo Chefe do Estado Maior da Aeronáutica, c, o que se re-
ferir a esta autoridade, pelo Ministro da Aeronáutica.

g 2.0 — Para os. sub-oficiais e graduados:
a) Os Comandantes de Corpos, Chefes e Diretores de Estabeleci-

mentos e Repartições onde se escrituram as alterações das praças elo
questão, remetem, diretamente, à Diretoria do Pessoal, desde que o
militar tenha completado o tempo preciso, a respectiva certidão de as-
sentamentos e os documentos A. 8 e C destas Instruções, fazendo acom-
panhá-las das notas que julgarem convenientes para esclarecer-lhe a
conduta civil e militar, devendo ainda na mesma ocasião formular
seu iuizo na fórmula agora prescrita.

g 3.0 . Quando, por circunstâncias quaisquer, a Diretoria do Pes-
soal. 4 s Corpos. Estabelecimentos e as Repartições deixarem de, por
iniciativa própria, organizar processo de concessão de medalha agora
definido, o interessado comunicará por escrito ao seu Comandante.
de Corpo, Diretor ou Chefe de Repartição ou Estabelecimento, ter a
Diretoria do Pessoal. Unidade, Repartição ou Estabelecimento, deixado
de proceder de acordo com o disposto, nas letras a dos parágrafJs
1.° e 20 deste artigo, solicitando as necessárias providências.

g 4.0 . No caso de se acharem em campanha os corpos cujos ofi-
ciais ou praças tenham completado o tempo exigido para a obtenção

.da medalha, a Diretoria do Pessoal organizará integralmente o referido
processo e, depois de ouvido o comandante do corpo e dele recebictos
0.3 esclarecimentos necessários, encaminhará a documentação conso-
ante as d.iso sições aqui estniselecidas.	 ••

g 5.0 . O Supremo Tribunal Militar, depois de conveniente estudo
do processo, dirá — em parecer motivado — se o oficial OU praça
está ou não em condições de receber a medalha.

g GP. Esse parecer, como todos os demais papéis, servirá de
base para a•lavratura do decreto de concessão da medalha, que deverá
contei as datas limites do respectivo decênio a serem escrituradas nos
,assentamentos do interessado.

Art. 0.0 . Os elogios por bravura ou por relevantes serviços
prestados à Nação constarão de uma folha isolada de modelo idêntieo
ao modelo "C", indicado no anexo às presentes Instruções. constituinoo
motivo bastante para a imediata concessão da medalha, .essalvados
os impedimentos das letras a dos parágrafos 1.° e 2.0 do art. 3.0.

Art. 7 0 . No tempo coinputavel dos oficiais serão observadas as
disposições do art. 3.0, g IP, no c : neernente ao tempo de serviço
passado como praças nas fileiras e nas Escolas Militares.

Art. 8.0 . Para a concessão tias medalhas de 20 a 30 anos e pas-
sadelra de platina correspondente a 40 anos de bons serviços. o dis-
posto no n. 5, letra a, 5 I.° do art. 3.°, diz respeito aos lustrss que
se relacionem com a concessãoda medalha respectiva, caducando os
lustros anteriores.

Art. 9.0 . Para a obtenção da medalha representativa de maios
tempo de serviço (prata, ouro ou passadeira de platina) o processo
a seguir será o mesmo consignado nos artigos precedentes e seus pr.-
rágrafos: a fé de ofício ou certidão de assentamentos referir-se--á
asenas ao segundo, terceiro ou quarto decênio, devendo neste raso, nas
notas remetidas pelos Comandantes de Corpos, Chefes e Diretores de
Repartições e Estabelecimentos fazer-se referência ao período an-
terior, discriminando a espécie de medalha recebida pelo interes-
sado.

Parágrafo único. Se o interessado tiver dois ots mais decênios
.de bons serviços e não tenha recebido a medalha correspondente,
proceder-se-á para a concessão da de bronze, anexando-se ao pro-
cesso os outros relativos à de .prata ou passadeira de platina, con-
forme o caso.

.Art. 10. Continuam em vigor os modelos A, El e C das Instru-
ções publicadas no "Boletim do Exército" n. 48, de 31 de agosto de
1937 (págs. 502 a 508) e constantes do anexo a estas Instruções.

g 1.0 .No modelo A será incluida uma casa denominada cultura
profissional, onde serão especificados os cursos que o oficial pro-
posto possue e a sua competência técnico-profissional.

g 2.0 Na casa denominada juizo, alem das indicações constantes
do modelo A. a autoridade proponente dirá por que julga o oficial
merecedor da medalha em questão.

Art. 11. Nenhum militar poderá ser proposto para a Ordem do
Mérito Militar sem ter recebido, pelo menos, a medalha de 10 anos
de bons serviços.

• Art. 12. O uso das medalhas e passadeiras está definido no
Plano de Uniformes do Pessoal da Aeronáutica.

• Art. 13. A Diretoria do Pessoal do Ministério da Aeronáutica e
o Estado Maior da Aeronáutica examinarão atentamente as fés do
ofícios e os assentamentos dos oficiais e praças afim de verificarem
se nenhuma delas está compreendida nas sanções das letras a dos
§,§ 1P e 2.0 do art. 3.0 destas Instruções.
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Parágrafo único. Os oficiais e praças incursos nas sanções das
letras a dos §§ 1.0 e 2.0 do art. 3.0, perdem o direito ao uso da me-
calha e corno tal devem restituí-las.

Art. 14. Os processos da perda do direito de usar a medalha mi-
litar, bem como sua restituição, far-se-á em carater estritamente
confidencial e não constarão dos assentamentos do militar em
questão.

Art. 15. Constitue falia grave, injustificavel, o uso indevido das
/era:ilhas ou suas passadeiras.

ANEXO AS INSTRUWES PARA A CONCESSÃO DA MEDALHA
MILITAR

TEMPO DOBRADO
	 .1t

O tempo de campanha é contado pelo aobro.
Para -o cômputo do período correspondente, considera-se como

limite inicial a data da partida do quartel de paz, ou a da apresen-
tação na zona de operações, conforme se trate de corpo de tropa ou
militar isolado; e como final, a véspera do regresso dessa zona, se a
campanha não findou; caso contrário, o dia da sua terminaç:o.

Procede-se, entretanto, de maneira diversa, por força de dispo-
sitivos especiais. particulares a certos casos. - como o do aviso
ri. 476, de 14-7-33. relativo à revolução paulista de 1932 o da de-
claração ministerial referente à revolução de 1924.

Os dispositivos que regulam a contagem .do tempo dobrado são
os

Recaia de 1893

- "Deve ser contado pelo dobro para reforma dos oficiais e
pracas do Exército e da Armada, o tempo da revolta ocorrida no Porto
do ílio de Janeiro, e nos Estados de Santa Catarina e Bio Grande do
Sul. pela forma seguinte:

Na Capital Federal, de 6 de setembro de 1893 a 13 de março de
1891; em Santa Catarina, de 6 de setembro de 1893 a 16 de abril de
1894, e no Rio Grande do Sul. do 7 de março de 189a até o dia em que
tiver cessado as operações de guerra". (Resolução .de 20 dc julho de
1895. Ordem do dia n. 665, de 12 de setembro de 1895).

- "Aos oficiais e praças que serviram nas operações de guerra
no Estado do Rio de Janeiro, de 6 de setembro de 1893 a 13 de março
de 1894. deve ser contado pelo dobro esse tempo de serviço. Nos as-
sentamentos de cada oficiai e praça com direito à contagem de tempo
de serviço pelo dobro, para reforma, se deve fazer a menção desta
circunstância" (Resolução de 10 de agosto de 1904. Aviso de 19 de
agosto de 1901, Ordem do dia ns. 368 e 370).

- -De acordo com a resolução de 20 de julho de 1895, deve ser
contado pelo dobro para a reforma dos oficiais e praças do Exército
(Inc serviram no Estado do Rio Grande do Sul, durante a reolta ali
ocorrida, o período de 7 de março de 1893. em que começaram as
hostilidades, a 31 de outubro de 1895, quando cessaram as operações
de guerra" (Aviso de 25 de abril de 1914. Boletim do Exército »ú-
mero 357. de 30 de abril de 1914).

Campanha de Canudos

- "Somente para reforma dos oficiais e praças que estiveram
nas operações de guerra em Canudos, no Estado da Baía, se deverá
averbar nos seus assentamentos a contagem pelo dobro desse tempo,
como de campanha, durante o período decorrido do dia da chegada
das tropas da expedição Arthur Oscar, respectivamente à Baía e
Aracaje. até 5 de outubro de 1897, data da tomada daquela cidadela".
(Aviso de 22 de novembro de 1899. Ordem do dia n. 49, de 11 de de-
zembro de 1899)..

- "Marca-se as datas de 18 de março e 14 de abril de 1897, para
o início da contagem pelo dobro do tempo de serviço para a reforma

dos oficiais e as praças que fizeram parte da expedição Arthur Oscar;
a primeira para as forças que seguiram para Canudos pelo Estado da
Baía e a segunda para as que segniram para aquele ponto pelo .Es-
tado de Sergipe". (Aviso de 10 de outubro de 1900).

- "Os oficiais e praças tem direito a contar pelo dobro, para a
reforma, o tempo em que fizeram parte das expedições comandadas
no Estado da Baía, pelo tenente Manoel da Silva Pires Ferreira, em
1896, major Febronio de Britto, tambem er 1896 e coronel Moreira
Cezar, em 1897". (Resolução de 8 de janeiro de 1913. Aviso de 11
do dif.° Ines. Boletim do Exército n. 252, de 15 de janeiro de 1913).

Qu.eslão do Acre

- "A lodos os oficiais e praças que fizeram -parte das expedições
do Amazonas e Mato Grosso, por ocasião da questão do Acre, inclusive
aos que serviram nas forças organizadas em provisão de guerra na-
quele Estado, deverá ser contado pelo dobro o tempo respectivo".
(Aviso de 8 de julho de 1918. Boletim do Exército ri. 177).

Campanha do Conleshado

- "Deve ser contado pelo dobro, para os efeitos Iegak aos
"oficiais e praças que tomaram parte nas operações do Contestado,
sob o comando do general Fernando Selembrino de Carvalho e dentro
do período de 18 de setembro de 1914 a 15 de maio de 1915, o tempo
qus constar de seus assentamentos terem estado naquele serviço
de guerra. Para os efeitos deste aviso devem os comandantes de uni-
dade fazer constar dos assentamentos dos oficiais e praças nele com-
preendidos, o período que vão contar pelo dobro". (Aviso de 4-1-917).

- "Igualmente manda-se contar o tempo pelo dobro aos ofi-
-ciais e praças que tomaram parte nas operações do Contestado, sob o
comando do general Carlos Frederico de Mesquita, do período de 16
de abril a 28 de maio de 1914" (Aviso de 10 de janeiro de 1917. Bo-
letim do Exército n. 70).

- "Manda-se contar pelo dobro, aos oficiais e praças que fizeram
parte das diversas expedições do Contestado e constantes de certos
períodos". (Aviso de 14 de novembro de 1918. Boletim do Exér-
cito n. 203).

- "O Si'. ministro da Guerra declara que deve ser contado pelo
dobro, para os efeitos legais, o tempo de ocupação militar decorrido
desde o dia da extinção dos Destacamentos das Forças em Operações
no Contestado (maio de 1915) ao do regresso das tropas aos nuartéis
de.suas sedes (janeiro de 1916)". (Aviso n. 506. Boletim do Exército

45, de 1935).
Guerra Européia, 1914 - 1918

- "São considerados serviços eia campanha os que estão prestan-
do no (roia, na atual guerra da Europa, os oficiais que fazem parte
da Comissão de Estudos e Operações de Guerra e aquisição de mate-
rial na França". (Aviso de 7 de outubro de 1918).

- "Manda-se contar pelo dobro para os:efeitos legais aos oficiais
e praças que tomaram parte na defesa fixa e movei do litoral do
Brasil, dentro do período decorrido de :.0 de outubro de 1917 a 11 de
novembro de 1918, o tempo que constar dos seus assentamentos terem
estado naquele serviço de guerra. Para os efeitos desta disposição os
comandantes de unidades deverão fazer constar nos assentamentos
dos oficiais e praças nela compreendidas, o período que vão contar
pelo dobro.

Não deverão ter andamento requerimentos "relativos a este as-
sunto, salvo acerca das petições sobre as (mais houver dúvida".
(Aviso de 24 de novembro de 1919. Boletim do Exército n. 277).

- "O tempo dobrado que se mandou contar, relatRo ao período
de guerra com a Alemanha, só se entende aos oficiais e praças de
artilharia de costa do litoral marítimo, incluindo as baterias de cam-
panha que estiveram permanentemente assestadas em pontos do mesmo
litoral, não compreendendo as tropas de infantaria". (Nota do Mi-
nistro da Guerra de 15 de dezembro de 1919. Boletim do Exército
n. 281).

LEIS PENAIS
PREÇO: CR S 20,00

•
VENDA:

Secção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1	 -	 Agência I: Ministério do Trabalho

Agência II: Pretório
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Revolução de São Paulo, 1924

- "O Sr. ministro da Guerra declara que, de acordo com a lei
n. 2.655, de 29 de setembro de 1875; portaria de 4 de julho de 1894, e
aviso n. 1.334, de 3 de outubro de 1919, deve ser contado pelo dobro,
para os efeitos de reforma, o tempo em que os oficiais e praças do
Exército estiveram em efetivo serviço de campanha e percebendo
as respectivas vantagens pecuniárias, dentro do período de 5 de
julho de 1924 a 24 de. março do corrente ano, para repressão do
movimento revolucionário que, iniciado no Estado de São Paulo, se
estendeu a outros Estados da República". (Aviso n. 293, de 20 de
julho de 1927. Boletim do Exército n. 395).

- "Declara-se, de ordem do Sr. ministro da Guerra, que a con-
tagem pelo dobro de que trata o aviso de 20 de julho de 1927, só
é permitida para o tempo em que realmente o oficial ou praça esteve
em efetivo serviço de operações de repressão à reVolta, não bastante
a circunstancia de ter recebido vantagem de campanha". (Boletim
do Exército n. 427, de 5 de janeiro de 1928).

- "O Sr. ministro da Guerra declara que nos assentamentos
dos oficiais e praças do Exército deve ser cancelada a contagem pelo
dobro do tempo compreendido no período de 5 de julho de 1924 a 24
de março do ano passado, porventura existente em tais assentamentos,
com referência à cooperação efetiva na repressão ao movimento re-
volucionário, desde que a referida contagem se tenha feito em contrário
ao determinado no aviso enviado a esta Chefia, a 20 de julho último,
aob n. 293". (Aviso n. 44, de 6 de fevereiro de 1928).

Questão Perti-Colómbici (Letícia)
- Sr. ministro da Guerra declara que deverá ser contado

pelo dobro o tempo de serviço dos oficiais e praças do Destacamento
de Observação no Estado do .Arnazonas.

Esse tempo será computado a partir do dia em que as unidades
ou quartel-gener'd se deslocarem das suas sédes atuais". (Aviso n. 697,
do 6 de dezembro de 1932).

Revolução de São Paulo, 1932
- "O Sr. ministro da Guerra declara, para os devidos fins, que

aos oficiais e praças do Exército se deverá contar pelo dobro, o período
de tempo compreendido entre a data de partida da respectiva sede e a
do regresso das zonas em que operaram em consequência dos aconte-
cimentos de São Paulo". (Aviso n. 102, de 17 de fevereiro de 1933).

- "O capitão Raul de Albuquerque, ajudante do 4.° Batalhão de
Engenharia, consultou:

a) se os oficiais e praças que ficaram à disposição, na sede do
batalhão, dos quartéis-generais da 4. a Divisão de Infantaria e Postos
de Comando dos Destacamentos Coronel Trompo nvski e Coronel Gal-
dino Estues, teem direito a tempo dobrado;

b) se os oficiais e praças deste batalhão que se deslocaram
dentro da sede (Município de Itajubá), em operações de guerra, vol-
tavam constantemente ao quartel no exercício de suas funções, não
só nas atribuições de comando como na reorganização de sub-unidades
(Companhia de infantes pioneiros e de sapadores mineiros), tecia
direito ao tempo dobrado;

e) se os médicos e contadores, que fambern permaneceram na
séde pelo não deslocamento da administração (em face do item ante-
rior), teem direito ao tempo dobrado.

Dada a situação especial da aludida unidade, cem séde na zoaa
em que as operações e deslocamentos se efetuaram, desde o primeiro
dia da campanha, resolvo responder afirmativamente aos três itens chi
consulta, tornando extensiva a mesma resolução aos oficiais e praças
do 4.° Regimento de Cavalaria Divisionário e 8. 0 Regimento de Arti-
lharia Montada, que estiveram em situação semelhante". (Boletim
do Exército n. 30, de 31 de maio de 1933).

-"Em ofício n. 402, de 4 cio corrente, em que esta Chefia con-
sultou sobre a contagem de tempo dobrado, aos oficiais e praças que
operaram, em consequência dos acontecimentos de São Paulo, e como
se deve considerar a tropa que ainda ficou em ocupação depois das
operações:

Em solução, declarou o Sr. ministro da Guerra que a contagem
do tempo deve terminar na data do regresso, se este se verificou'
antes de 3 de -outubro, e, nos demais casos, na data do armistício,
devendo as unidades de tropa de ocupação, para fins desta solução e
aviso n. 102, de 17 de fevereiro do corrente ano. ser consideradas
como em sédes provisórias". (Aviso n. 476, de 11 de julho de 19331.

- "O Sr. ministro da Guerra declara, para os devidos fins, que
ao comandante, oficiais e praças do destacamento comandado pelo
coronel Amaro Azambuja Vilanova, que operou no Estado de Mato
Grosso, de 7 de outubro a 13 de novembro de 1932. deve ser contado
Pelo dobro esse período, para efeito de reforma". (Aviso n. 728, de 28
de novembro de 1935).

EXEMPLO

Escrituração das folhas modelos A e B; C 1. a e 2.° partes, relativas ao 1.° decênio.
Caso de uma praça; que exige, tambem, seja anexada a Certidão de Assentamentos.

2.
numeradas

3.
organizado

4.

Certidão de assentamentos
Deve ser escriturada por extenso; os algarismos serão
Deve-se observar a ordem cronológica dos fatos, mesmo
e rubricadas pela autoridade que a assinar.
Quando aos assentamentos do interessado faltarem altera

o processo providenciará para completá-los.
O sinete do corpo deve ser usado para selar as certidões;

usados somente para a designação dos anos,
quando estes não estejam assim averbados. Todas as folhas sede

ções ocorridas cai outros corpos, o comandante da unidade onde for

será aplicado abaixo da última linha do documento e à esquerda.

Regras a observar

No cálculo do tempo decorrido entre duas datas deve-se:
1.° Adicionar ao resultado um dia (dia inicial), exceto quando o período terminar em 31.

Exemplos:
19-V-1925 a 2-II-1926 	 -e 12-VII--192	 a 31-VII-192 1

2 - 2 - 1926 31 - 7 - 1924
19 - 5 - 1925 12-7-1921

13 -8 - 19d.

dia inicial	 1
14d. 8m.

2.0 Acrescer mais um dia, alem do dia inicial, para os períodos terminados em 29 de fevereiro.
Exemplo:

, 21-IV-1927 a 29-11-1932
29- 2 - 1932
24- 4 - 1927

5 -10 -	 4
dia inicial 1

mais um dia 1

7d. 10m. 4.a
3.0 Aumentar mais dóis dias, alem do inicial, para os períodos acabados em 28 de fevereiro dos anos não biscatos.

Exemplo:
19-V-1925 a 28-11-1926

28 - 2 - 1926
19 - 5 - 1925

9 - 9
dia inicial 1

mais dois dias 2

12d. 9m.
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Modelo A

(UNIDADE, REPARTIÇÃO *OU ESTABELECIMENTO)

Notas relativas ao (posto e nome) 	

organizadas de acordo com os decretos ns. 4.238, de 15 de novembro de 1901 e 24.514, de 30 de junho de 1934.

a)
,.,ca.....-

—.-
E
aa....,a
-o
eo
t.)

a)

Discreção e Reserva

De	 uma	 discreção	 ilimitada,	 tem	 conservado	 a	 necessária

reserva. em diversas ocasiões que se apresentam durante a estadia

de mais de um ano neste corpo.

b)

Coerência no procedimento

Tem sabido se Conduzir com a máxima coerência demonstrado

ser um chefe enérgico e bondoso, um subordinado de extrema dedi-

cação, conforme as ocasiões.

c)

Procedimento militar

Como .militar tem sabido se impor no conceito de seus chefes, .

camaradas e subordinados, os quais o teem em conta de um modelo

de virtudes militares.	 .

d)

Procedimento privado e social
Chefe	 de . família	 exemplaríssimo,	 sabe	 se	 conduzir	 no	 meio .

social em que priva.

e)

Urbanidade	 e cavalheirismo	 no	 trato	 (militar
è	 civil)	 .

-	 Os seus modos lhanos e gentis teem angariado, quer no meio
•
militar, quer civil, uma auréola de perfeito cavalheiro.

2.-
,'D

Militar inteligente, culto e esforçado no cumprimento do	 dever.	 Muito	 disciplinador	 e	 disciplinado.	 Excelente

instrutor e	 educador.	 Mantenho-o	 em plano	 elevado	 entre os auxiliares deste corpo.

•

cd e

•,„.)
'3;:.,	 •
c.> ot_.a.

•

Especificar	 os	 cursos	 que	 o	 militar	 proposto	 possue e a sua competência 	 técnico-profissional.

Rio de Janeiro (*) 	  de 	  de 194 ....
(ou onde fôr)

Assinatura do Chefe, Diretor ou Cmt.

Posto e função

Nas casas de a a e, faz-se o registo de uma maneira clara e sucinta, de modo que possa ser julgada a conduta civil e militar,
evitando as declarações TEM, NÃO TEM, É ou NÃO É', etc., que de nenhum modo esclarecem o procedimento.

Na casa JUIZO declara-se sucintamente o juizo que o chefe (comandante " de corpo, diretor ou chefe) faz do militar.
Na casa CULTURA PROFISSIONAL especifica-se os cursos que o militar proposto possue e a sua competência técnica-profis-

tional.

(*) A data deste documento deve ser a da sua expedição.
Ni..0 se escritura no verso.
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.(UNIDADE, REPARTIÇÃO OU ESTABELECIMENTO).

1.0 Decênio

'	 Divisão	 e. 	 .Sessão

NotrAs relativas ao: (Posto, arma e nome) . 	
fe de oficio (histórico da vida do militar), em obediência aos dispostos nos decretos ns. 4.238, de 15 de novembro de 1901 e 24.514, de 30
de julho de 1934.

organizadas de acordo com a respectiva

á)'

Data de praça	 5-XI-1923

,
b)

	  Decênio anterior correspondente à medalha de 	
•	 com passadeira de 	

'

.,
c)

Passado fora do serviço

.

7 meses e tf alas

.

,

e.
E
'4)e4

d)

_ Em efetivo serviço

...

9 anos, 2 meses e-G dias •

•

•

. •

Acr éscimos.

.	 .
'

9 meses e24 dias	 .

e)

	  1.0 decênio computado para a concessão 	 da medalha de
bronze com passadeira de bronze

,

..	 .
5-XI-1923 a 18-VII-1933

Sentenças condenatórias	 .

,

Não teve
.

•	
•

f)

Castigos disciplinares .

.

Uma prisão por falta leve, imposta em 23-XI-1923

Visto

•
Diretor D. P.

, (end. unidade, chefe ou diretor)

(Quartel ou o que fór)

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica, Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1933.

Chefe da Divisão
(Cmt. da Sub-unidade ou chefe imediato)

Na casa b, declara-se a espécie de medalha e da passadeira, e no correspondente, as datas limites do respectivo decênio (de 24
Dez. 903 a 29 Março 914 levando-se em consideração o tempo não - computado), correspondente à última medalha militar recebida.

Na casa e, regista-se o tempo passado no gozo de licença para tratamento de saude ou de interesse, em tratamento nos hospitais ou,
enfermarias e no cumprimento de sentença ou castigos disciplinares que impeçam de fazer serviço.

Na casa (/, regista-se o tempo apurado, isto é, contado a partir da data seguinte à do limite final do anterior decênio ou dá data de
praça, até a data em rine completar o decênio, em apreço, deduzindo-se os dias passados fora do serviço como acima ficou dito.

Na casa e, registam=se as datas limites do decénio em apreço. 	 •
Na casa f, menciona-se . o número de castigos, a natureza das faltas, a data do último corretivo e quantas arbitradas delirás de

A data deste documento é a mesma do limite final do decênio em .questão.
Não se escritura 'no verso.

oficial.
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Modelo C — 1.a Parte
(UNIDADE, REPARTIÇÃO OU ESTABELECIMENTO)

IP Decênio
	 Divisão
	 	Sessão

D — 2

Fé de ofício (histórico da vida do oficial) do (posto, arma ou serviço, nome) 	

relativa ao primeiro decênio para a concessão da medalha de bronze com passadeira de bronze de acordo com os decretos as. 4.238, de

15 de novembro de 1901 e 24.511, de 30 do julho de 1934.

Período de 5-XI-1923 a 18-VII-1933
Alterações.	 •

Tempo de serviço

Primeira parte

oo,
Computado

Não Situação
o computado

Ç.) Efetivo Acréscimo
Período de:

A M D A M D A M D

r.J
•(21

5-11-923 a 10-11-923 	

11-11-923 a 11-11-923 	  	

6

4

Pronto.

Baixado E.R.

15-11-923 a 22-11-923 	  	 ' 8 Disp.	 de serviço.

23-11-923 a 30-11-923 	 — — — — — — — — 8 Preso s/fazer Sv.

1-12-923 a 31-12-923 	

1- 1-921 a 28- 2-924 	

1

1 28

.

Pronto,

29- 2-921 a . 3- 4-924 	  	 1 5 Lie. trat. sande.

4- 4-924 a	 9- 7-924 . 3 6 Cursou ESI. s/apv.

10- 7-921 a 31- 7-924 	 21 Pronto.

P-,
ix

1- 8-921 a 12- 9-924 	 — 1 12 ___ 1 12 — — — Em campanha.

13- 9-924 a 13-11-921 	 — 2 1 - -- -- -- - - Pronto.
.
•

.
11-11-921 a	 18- 5-925 	 -- 6 5 — 6 5 — — — Em campanha.

-. 19- 5-925 a 28- 2-926 	 —. 9 12 --- --- ---- ---- .-- --- Pronto.
I •

1- 3-926 a	 1- 1-926 	  	 1 4 Baixado H.C.E.

5- 4-926 a	 5- 4-927 	 1 1 Pronto.

6- 4-927 a 23- 4-927 	 Disp. do serviço.

24- 4-927 a 29- 2-932 	 4 10 7 — — — — — — Pronto.

1- 3-932 a 11- 7-932 	 — 4 11 -- --
,

-- -- .—. -- 11	 .

C..3 12- 7-932 a 13- 9-932 	 -- 2 2 2 2 — — — Em campanha.
4

e	 :
14- 9-932 a 28- 9-932 	  	 15 Baixado Am. Itap.

: 29- 9-932 a	 3-10-932 	 5 — — 5 — — — Em campanha.

4-10-932 a 18- 8-933 	 10 15 Pronto.

1
1Soma 	 9 2	 1	 6 9	 24 — 7 •

I -
o
E Tempo computado: 10 anos 	 9

I
2	 1 6 — 9 24 — ---- --

.

c.) Tempo não computado: 7 meses e 8 dias.... . . 7 8 —

Na 2.a coluna registam-se as datas correspondentes aos períodos relativos às diversas situações do Oficial (pronto, licen-
ciado. doente, baixado ao hospital, em campanha, em guarnições de IV, V e VI categorias) nos corpos de tropa ou estabelecimentos eia
que tenha servido.

Nas colunas, efetivo, acréscimo, não computado, carrega-se o número de anos, meses e dias (A.M.D.), correspondentes aos
períodos.	 •

Na coluna situação, esclarece-se a situação do militar (pronto, licenciado, tratamento de saude, etc.).
A escrituração encerrada pela soma e resumo do tempo computado e de não computado. Quando a folha se tornar insufi-

ciente para lançamento de todos os períodos correspondentes ao decênio, recorre-se a uma segunda folha de modelo idêntico. *

Não se escritura no verso.



I — DATA DE PRAÇA: 5-XI-923. Considerar a data em que realmente o indivíduo assentou praça; não
levando em emita o "tempo de encostado", ou outro qualquer mandado contar anteriormente ao dia em que verifi-
cou praça e foi incorporado.

II — TEMPO PASSADO FORA . D0 SERVIÇO: Em 1923. Novembro: •A 11, baixou à Enfermaria Regimental;
a 15, teve alta. A 15, entrou em gozo de 8 dias de dispensa de serviço; a 23 apresentou-se por conclusão da dispensa
do serviço. Na mesma data, foi preso sem fazer serviço por 8 dias. Dezembro. A 1.0, foi posto em liberdade por
conclusão de castigo. Em 1924. Fevereiro. A 29, entrou no gozo de uma licença para trámento do saude. Abril.
A 4, apresentou-se pronto para o serviço. Na mesma data foi matriculado na Escola de. Sargentos de Infantaria.
Julho. A 10, apresentou-se ao corpo, por ter sido desligado a 9, por falta de aproveitamento daquela escola. Em
1926. Março. a 1.0, baixou ao Hospital Central do Exército.-Abril. a 5 teve alta. Em 1927. Abril. A 6, foi dispensado
do serviço por 18 dias; a 24, apresentou-se. Em 1932. Setembro. A 13, baixou à Ambulância de Itapira; a 29,
teve alta.

III — TEMPO DOBRADO — HISTÓRICO DE CAMPANHA: Em 1924. Agosto. A 1. 0, seguiu da Vila Militar,
onde estava acantonado com sua unidade (2.0 B.C.), para o Cais do Porto do Rio de Janeiro, embarcando no Pa-
quete "Poconé", com destino ao norte da República, etc., etc. 	

Setembro. A 13, partiu, às 16 horas, de Manaus com sua unidade, de regresso ao aquartelamento de paz.
Novembro. A 14. seguiu com o batalhão para a Capital Federal, onde embarcou em trem da Estrada de Ferro
Central do Brasil, com destino ao sul da República para combater os revolucionários, etc., etc 	

Em 1925. Maio. A 5, levantou acampamento com destino a Catanduvas, onde acampou. A 18, levantou
acampamento com destino a Formiga, aí acampando. A 19, iniciou . a marcha de regresso para seu quartel de
p az, acampando a 29 em Guarapuava. Junho. A 2, levantou acampamento com destino a Iratf. A 5, chegou a esta
localidade. A 10, embarcou com o batalhão com destino ao Rio de Janeiro: . onde chegou a 14. Em 1932. Julho.
A 12, embarcou com destino ao sul do País, afim de tomar parte nas operações de guerra contra os revolucionários
paulistas, etc., etc 	

Setembro. A 14, baixou à Ambulância de Itapira, por ter sido -ferido em combate; apresentando-se pronto
para o serviço a 29, etc., etc. 	

Outubro. A 8, regressou, etc., etc 	

	

IV -- SENTENÇAS CONDENATÓRIAS: Não teve 	

V — CASTIGOS DISCIPLINARES: Em 1923. Novembro. A 23, foi preso por 8 dias, com prejuizo do ser-
viço, por ter 	  etc., incidindo assim no artigo, etc. 	

VI — RECOMPENSAS E ELOGIOS: Em 1927. Abril. A 24, foi elogiado por ter, etc., etc

Em 1932. Setembro. A 13, foi promovido ao posto de 2. 0 Sargento, por bravura, etc

Em 1933. Julho. A 18, foi dispensado do serviço por 4 dias, como recompensa, por ter, etc., etc 	

CONFERE. Quartel (ou o que for), em 18 de agosto de 1933.

FULANO, . 	  ajudante (ou secretário).

(Assinatura) 

	

	  

Cmt., Chefe ou Diretor

Sinete

Continua na 2.a Parte N 	

o
o
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SEGUNDA PARTE

(UNIDADE, REPARTIÇÃO ou ESTABELECIMENTO),

(Vem da La Parte n 	

Modelo C — 2. Parte.

SEGUNDA PARTE — Nela devem ser registadas todas as alterações referentes ao período em apreço e de acordo com a terceira
parte do modelo A das instruções que regulam a escrituração do histórico da vida dos oficiais, publicadas no "Boletim do Exército",
n. 22, de 20-4-931, à página 961, como sejam: recompensas, castigos, entrega do documentos, transferências, inspeção de saude, histórico
de campanha, etc., utilizando-se tantas folhas quantas focem necessárias, todas numeradas e rubricadas pelo respectivo chefe de secção.

A data é a do dia em que completou o decénio e com o confere e assinatura do chefe da secção e selada com o sinete respectivo.
Em todos os_modelos não se deverá escriturar no verso.
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Diretoria de Aeronáutica Civil

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Dia 19 de dezembro de 1942

Acro Clube de Pelotas, requerendo matrícula
no R.A.B. para sua aeronave "Piper Cub" modelo
"Cruiser",. munida dá motor "Continental" com
75 HP. - Deferido. (Ref. 8 940-42).

Acro Clube de Bebedouro - Idem. para sua
aeronave "Piper Cub" modelo "Trainer" J3F-65
n. 9.065, equipada com motor "Franklin" de
65 HP. - Deferido. (Ref. 9.129-42).

Joel Noronha de Vasconcellos, requerendo
carta de piloto de recreio ou desporto, com li-
cenciamento em aeronaves "Piper Cub". - De
ferido. (Ref. 9.077-42).

Alberto Pinho - Idem. Deferido. (Ref. nú-
mero 8.10t-42).

Luiz Melchior Carneiro - Idem. Deferido.
(Ref. 9.268-42).

Arthur Mourão, requerendo licença de ins-
trutor de pilotagem. - Deferido. (Ref. 9.1041.

Cleomenes Lopes de Siqueira - Idem. Defe-
rido. (Ref. 9.116-)12).

João Baptista Gonçalves Filho - Idem. De-
tereido, (Ref. 9.114-42).

Alberto Costa Lima - Idem. Deferido. Ref.
n. 9.111-42).

Margarido Mendonça •-• Idem. Deferido:
(Ref. 8.632-42) .

Manoel José Rangel - Idem. Deferido. (Ref.
n. 9.170-42) .

Pedro Moacyr Nobre - Idem. Deferido.
(Ref. 9.115-42): • •

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Diretoria Geral

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de dezembro de' 1942

Divisão de Terras e Colonização, solicita,
seja suspenso, temporariamente, o recebimen-
to de pedidos de lotes nos Núcleos da Ba!xada
Fluminense.

Despacho: De acordo..
Informação. do DNPV favoravel _ao atendi-

mento do pedido.

Gabinete do Ministro
DESPACHO DO SR. CHEFE DO GABINETE

Proc. n. 63.082-42 - Rádio Cosmos S. A.,
solicita inclusão da emissora do Ministério na
rede de estações transinissoras dos jogos fi-
nais do campeonato brasileiro de futebol. -
Em face do parecer, não pode ser atendida (10
de dezembro de 1942) .

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de dezembro de 1942

N. 65.829-42 - Faculdade de Direito de
Pelotas - Pedindo instruções para regulari-
zar diplomas expedidos anteriormente a cir-
cular n. 23, de 7-12-42. - Sr. diretor geral:

O Didrio Oficial de 5 de agosto de 1912,
publicou o decreto-lei n. 4.515, de 31 de ju-
lho de 1942, o qual, em seu art. 22, dispõe:

" O selo nacional será usado para autenti-
car os atos do governo, e bem assim os di-

Carlos Alberto Paes Leme Vianna Sá. -
Idem. Deferido. (Ref. 9.118-42) •

Ulisses Pedrino Guedes - /dem. Deferido.
(Ref. 9.105-42) .

Deodoro Joly Penna - Idem • Deferido.
(Ref.' 9.107-42) .

Manuel Basto Lima - Idem. Deferido. (Ref.
n. 9.103-42).

Hugo Pinto da Costa	 Idem. Deferido
(Ref. 9.102-42).

Adelino da Costa Ribeiro - Idem. Deferido.
(Ref. 9.117-42).

Octavio Bezerra Cavalcanti - Idem. Defer:do.
(Ref. 9.119-42).

Elias Alves da Cunha - Idem. Deferido
(Ref. 9.106-42).

José Emygdio da Silva - Idem. Deferido.
(Ref. 9.113-42).

Luiz Carlos Guimarães - Idem. Deferido.
(Ref. 9.120-42).
'Watsbn Mesquita - Idem. Deferido. (Ref.

n. 9.228-42).

João Pagotto, requerendo carta de piloto de
recreio ou desporto, com licenciamento em ae-
ronaves "Ypiranga", "Aeronca". "Piper Cub"
"IlL". - Deferido, de acordo com os parecerei.
(Ref. 7.584-42).

Mario Camelli - Idem, com licenciamento
em aviões dos tipos "Curtiss Wright.". - De-
ferido. (Ref. 9.032-42).

Paulo de Azevedo Souza, requerendo licença
para pilotar os seguintes tipos de aeronaves
"Fairchild", "Stinson", "Aeronca" e "Piper Cub
- Deferido. (Ref. 8.885-42).

Comp. Nipo-Brasileira de Ramie requer 40
hect. de terras na Baixa Fluminense. .

.	 .
Despacho: Não me parece consultar os 'in-

teresses da União essa transferência. A con-
cessão nem mesmo se consubstanciou porque.
.corno.diz o requerente

'
 afirma a quem se con-

.cederiam .as aludidas, terras, não , chegara a se
organizar.

• •Dia 9
.	 .

Manoel Gonçalves da Cruz, solicita a sua re-
moção para a Secção do Fomento, no Rio ou
em Goiaz.

Despacho: Indeferido.
Informação do DNPV: Não existem cargos

de Almoxarife nas Secções indicadas.

plomas e certificados expedidos pelos estabe-
lecimentos de ensino, oficiais ou reconheci-
dos".

Referido selo vem minuciosamente descritc,
no art. .11, do mesmo ato, alem de que seu
modelo, na forma do art. 3, g 3, está a dis-
posição do quem dele dava utilizar-se. Não
obstante a clareza do texto legal, que obrigava
desde a data- da publicação, cuidou. a Divi-
são, logo no começo de dezembro, a advertir
que a autenticidade do diploma dependia da
aposição do selo . em . causa,- advertência inutit,
talvez, que se trata de aplicação simples de
lei, mas ditada pela prudência, afim de evitar
aborrecimentos aos portadores da diplomas,
por ocasião do processamento dos registos, que
se trata de autenticidade de documento, a qual
se não presume.

Apesar da obrigação do conhecimento da lei,
vem agora o inspetor da Faculdade de Direi-
to de Pelotas declarar sua ignorância acerca,
compensando, mais, haver visado oito diplo-
mas, a 5 do corrente, isto é, quatro meses de-
pois de em vigor a lei noiva.

Tudo isso, Sr. diretor geral, é tanto mais
estranho quanto se trata de uma Faculdade de
Direito, de um inspetor que é diplomado em
direito e, alem disso, professor catedrático em
disponibilidade do mesmo estabelecimento que
fiscaliza, conforme já denunciei a V. Ex.. em
outro processo.

Havendo flagrante transgressão de lei, pre-
judicial à autenticidade dos diplomas expedi-
dos, presuado-me de que o respeito it lei está
impondo a escola providencie a autenticação
dos diplomas, advertindo-se o inspetor, igual
procedimento adotando-se em iguais casos.
- 12-12-42. - Jurandyr Lodi".

De acordo com o parecer. - 14-12-12. -
Abgar Renault.

Regi.5to de diploma
Islédic o :

N. .51.408-42	 Theodoro Ribeiro
veira e Silva. - Deferido.

N. 58,463-42 - José Luiz
Soares. - Deferido.

N. 59.913-42 - Carlos
Deferido.

N. 64.381-42 - José
Sim.

N. 61.495-42 -
Deferido.

Farmacêutico:
N. 12.510-37 -

ta. - Sim.
N. 43.987-42 -

- Sim.
Enfermeira:

N. 64.029-42 -
- Deferido.

N. 61.516-42
- Deferidõ.

Bacharel:
N. 53.026-12 -

Sim.
N. 62.161 - Paulo Ilipólito Tagnin. -

Sim.
N. 62.707-42 - Jovino Lins de Gusmão

Lira. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 40.423-37 - Nicolau Szász. - Prova-
do, com documento original, a qualidade de
brasileiro naturalizado, cabe juntada dos do-
cumentos a que se refere a portaria MiMS-
terial de 22 de julho de 1933, publicada no
DiÁrio Oficial da O de agosto de 1935.

N. 3.395-42 - Bernardo Pontes Ribeiro do
Mel/o. - A carteira de reservista foi reme-
tida à Reitoria da Universidade do Brasil,
coro o ofício 407, de 20 'de ahril de 1942.

N. 7.131-42 - Benedicto da Carvalho. -
Sim, na forma da lei.
• N. 20.873-42 - Luiz Fiuza Mala. - Diri-

ja-se à sede dos documentos originais.
N. 41.252-42 - Tasso Bolivar Dias Corrêa.

- Registe-se, antes, na Reitoria.
N. 50.151-12 - Oscar Lopes Brasil. - Ha-

bilite outro procurador.
N. 51.471-12 - Jorge Monassa. O pro-

cesso foi enviado a 15 de janeiro de 1942, à
Polícia.

N. 53.326-42 - David Lopes Guimarães.
- Indefiro. O outorgante não conferiu capa-
cidade para substabelecer.

N. 55.228-42 - Amelia Batalha Gonçalves
de Medeiros. - Sim.

N. 55.303-42 - Geminiano Cugurra. -
Satisfaça o art. 150 da Constituição.

N. 56.513-42 -Mario Antonio Barata.- De
acordo.

N. 59.201-42 - Escola de Medicina e Ci-
rurgia do Instituto Hehnemanniavo - Floresta-
no Pasqua. - Diga onde prestou os exames
das séries anteriores à quinta fundamental,
do curso secundário.

N. 62.905-42 - Faculdade Católica de Di.
reito - Relatório do terceiro trimestre de
1942. - Arquive-se.

N. 63.315-42 - Afonso Morais Ribeiro, -
Junte prova de que Afonso Ribeiro Junior,
Afonso Ribeiro e Afonso de Moraes Ribeiro
são a mesma pessoa.

N. 63.548-42 - Salomão Guelman Sobri-
nho. - Sim, depois de anotados e conferidos.

N. 64.230-42- José Laredo. - Prove u
alegado.

N. 64.962-42 - Escola Paulista de Medici-
na - Relatório do terceiro trimestre de 1942.
- Arquive-se.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

de 011-

Tavares Flores

Mescprita Cunha.

da Silva Nova.

Salirn Jorge Mansur.

Benjamin Fagundes Mor- .

Itamiro Augusto Marinho.

Berilla Figueiredo Martins.

Isaura Lessa dos Santos.

Ademar Luiz Pereira.



N. 65.551-42 — Francisco Elisio Lana. —
Junte todos os documentos, para apreciação.

N. 65.552-42 — José Geraldo de Souza. —
Faça juntada dos documentos todos exigidos.

N. 65.553-42 — Milton Lana Silveira. —
Complete a documentação. para 'estudo.

N. 65.551-42 — Guilherme Martins da• — E' indispeesavel a juntada de todos os
documentos relacionados na portaria cilada
para estudo do requerido.

Departamento Nacional de Saude
DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA

Proc. n. 31.353-42 — João Cbrysostomo
Gaya — Pede licença para exercer a profissão
de dentista no Núcleo Colonial Santa Cruz. —
Indeferido; de acordo com os pareceres. •Em
1í-i2-42. — G. VARGAS.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Proc. ri. 55.289-12 — João Franco do

Prado e Silva. — Solicita seja considerado
dentista prático, de acordo com o decreto nu-
mero 20.862, de 28-12-31. — Indeferido.
17-12-42. — Concluem.

DESPACHO DO SR. DIRETOR SUBSTITUTO

Requerimento despachado

Heclela de Oliveira Carvalho, solicita certi-
dão do tempo de serviço de seu marido Anto-
nio de Carvalho, para efeito de contagem de
tempo da Caixa de Aposentadoria o Pensões do
S. If . A. E. — Requeira, querendo, ao Sr. di-
retor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e Saude.

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de dezembro de 1912

Requerimentos despachados

Companhia de Comédia Ribeiro Cancella.
— Deferido (P. 13.787-42)

Dia 16

Macio' Augusto Ribeiro Sallaberry — De
acordo (P. 35.051-42).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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N. 38.625-42 — Telegrama em que Pedro
Ribeiro da Silva, estabelecido em Pedreiras,
no Estado Uo Maranhão, tendo sido multado
em Cr$ 2.500,00 por: infração do regulamento
do imposto de consumo, e desejando recorrer
à instância coletiva, alega não dispor da alu-
dida importancia para o necessário depósito
e pede, por isso, que em substituição seja acei-
ta a hi poteca de seu estabelecimento. — Sim.
Este despacho está de acordo com o parecei'
do Ministério da Fazenda, que opinou pelo ar-
qu ivameu to do processo .

N. 49.605-42 — Carta de Esmeraldo Leite
de Araujo. residente em Chique-Chique, no Es-
tado da Baía, pedindo dispensa do pagamen-
to dos impostos que incidem sobre uma pe-
quena "venda", que explora nacinela• — Sim. Este despacho está de acordo com
o parecer do Ministério da Fazenda, que opi-
nou pelo indeferimento do pedido, por falta
de amparo em lei.

N. 47.703-42 — Carta de Juvenal Mendon-
ça, estabelecido em Barra do Canhoto, no Es-
tado de Alagoas, pedindo dispensa do paga-
mentc de multas que lhe foram impostas pelo
Fisco Federai. — Sim. Este despacho está de
acordo com o parecer do Ministério da Fazen-
da, que opinou pelo indeferimento do pedido,
por falta de amparo em lei.

N. 47.709-42 — Telegrama de José Moreira.
estabelecido em Grato, no Estado do Ceará.
pedindo '.dispensa do pagamento dos impostos
que oneram o seu pequeno comércio. — Sim.
Este despacho está de acordo com o parecer do
Ministério da Fazenda, que opinou pelo inde-
ferime ato do pedido, por falta de amparo

N. 53.674-42 — Carta em que Lauro Tra-
jano.industr'al estabelecido em Dores de Cam-
pos, no Estadc de Minas Gerais, tendo sido
notificado para o pagamento complementar de
patentes de registo referentes aos exercícios
de 1939 a 1942, pede relevarão da multa de-
corrente da aludida notificação. — Sim. Este
despachs está .de aeordo com o parecer do Mi-
nistério da Fazenda, que os inou pelo arqui-
vamento do processe.

N. 5' .298-42 — Carta da firma Irmãos
Coelho. e s tabelecida na Capital 'do Estado de
São Paulo. pedindo d'spensa do pa g amento de
impos de renda e muitas que lhe estão sen-
do exigidos. — Sim. Este despacho está de
acordo com o parecer c:o Mrhisterio h Fazen-
da, que opinou pelo arquivamento do pro-
cesso.

N. 54.505-42 — Carta de André e Miguel
Assencio, residentes em Surocaba, no- Estado
de São Paulo, pedindo seja sustadoPROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR vo fiscal movido para

	

	
o executi-

a cobrança da multaPRESIDENTE DA REPÚBLICA	 de Cr$ 2 500,0, imposta à firma André As-
serei() & Icinão. de que são sócios componentes.
— Sim. Este despacho está de acordo com o
parecer do Ministério da Fazenda, que opinou
pelo arquvamento do processo.

N. 79.756-42 — Carta de Benedito Godói,
residente em Ribeirão Preto, no Estado de São
Paulo, pedindo dispensa do pagamento dos im-
postos que gravam um caminhão de proprie-
dade de um seu filho. — Sim. Este despacho
está de acordo com o parecer do Ministério da
Fazenda, que opinou pelo indeferimento do pe-
dido, por falta de amparo em lei.

N. 92.710-42 — Carta de Isabel Kfouri Mas
tias, residente em Vila Neves, no Estado de São
Paulo. pedindo dispensa do pagamento dos-im-
postos que oneram o pequeno comercio que
explora naquela localidade. — Sim. Este- des-
pacho está de acordo com o parecer do Minis-
tério da Fazenda, que opinou pelo indeferi-
mento do pedido, por falta de amparo em lei.

N. 100.955-42 — Telegrama de António
Gonçalves Carneiro, negociante estabelecido em
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul,
reclamando contra a multa de Cr$ 5.000.00.
que lhe foi imposta por infração do regula-
mento do imposto de renda. — Sim. Este
despacho está de acordo com o parecei' do Mi-
nistério da Fazenda, que opinou pelo indefe-
rimento do pedido, por falta de amparo legal.

N. 102.586-42 Carta de Osvaldo Maga-
lhães, estabelecido com pequena fábrica de cha-
rutos em Palestina, município de Itabuna, no
Estado de São Paulo, pedindo isenção dos im-
postos que incidem sobre a sua indústria. —
Sim. Este despacho está de acordo com o pa-
recer do Ministério da Fazenda, que opinou pelo
indeferimento do pedido, por falta de amparo
em lei.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Gabinete do Ministro

vide, de ambu:atório e de gabinete de psico- .
terapia, fisioterapia, etc.

Porque não indicasse a interessada os re-
cursos com que atenderia • às • despesas com
um empreendimento de tamanho vulto, su- -
geri fosse verificado quais os bens que, •oes-
necessários aos serviços . ' públicos, estivessem,
como o em apreço, valorizados e em CQUGi-n •

ções de pronta venda, afim de proceder-se à
alienação deles, mediante concorrência pú-
blica.

Vossa Excelência houve por bem de apro-
var esse parecer, por despacho .tambem de 3
de janeiro de 1940.

A suplicante, insistindo na Sua pretensão,
informou posteriormente (fls. 26) que pede
contar com recursos provenientes .das seguin-
tes fontes:

"a) doação obtida entre pessoas de mente
esclarecida ou corações generosos;

b) campanha financeira dentro do quadro
social;

c) empréstimo interno;
d) financiamento pela Caixa Económica

Federal, operação comum a essa organização;
e) financiamento por qualquer Instituto

de Aposentadoria, se obtiverem autorização".
Cabe aqui esclarecer que a cessão, caso au-

torizada, deveria operar-se de modo que fi-
cassem perfeitamente resguardados os inte-
resses da Fazenda, isto é, com o estabelarf-
mento de condições sobre a reversão do
imovel à União, se não for utilizado dentro de
determinado prazo, ou se lhe for dado destino
diferente, —s tudo isso sei» que à interessada
assistisse o direito de indenização pelas ben-
feitorias. Mas essas cláusulas impediriam 'JUR
o terreno pretendido servisse de garantia ao
empréstimo e aos, financiamentos indicados.

De todo o exposto resulta que a situação da
requerente, quanto aos seus recursos finan-
ceiros, permanece a mesma, sendo de manter-
se, por isso, o despacho anterior..	 •
• É o meu. parecer. Vossa Excelência, entre-
tanto dignar-se-á de resolver como julgar
mais acertado. — A. de Souza Costa. "Apor-
racho". Em 16-12-42. — G. VAneas.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de dezembro

- Portaria n. 119 — O Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda resolve dispensar o
oficial administrativo, classe L. do Quadro
Permanente, Geminiano Gaivão, das funções
de representante da Secção de Segurança Na-
cional deste Ministério, com jurisdição pri-
vativa sobre os funcionários aduaneiros no Es-
tado de Mato Grosso, em virtude de ter sido
o mesmo dispensado das funções de Inspetor
da Alfándega de Corumbá, naquele Estado. —
A. de Souza Costa.

Portaria n. 150 — O ministro de Estado dos
Negócios . da Fazenda resolve designar o ins-
petor 'da Alfandega de Corumbá, estatístico,
classe 26. do Quadro Suplementar, Carlindu
Gurgel de Oliveira, para representante da Suc-
ção de Segurança Nacional deste Ministério,
com jurisdição privativa sobre os funcioná-
rios das repartições aduaneiras no Estado de
Mato Grosso. — A. da Souza Costa.

Processo despacho pelo Sr. Ministro
N. 69.114-42 — Requerimento da Socie-•

dade Eletro Aço Ltda., de São Paulo, sobre a
exportação, para a Argentina, de machos e
alargadores de aço. — Indeferido.

Avisos:
Ao Sr. ministro da Viação:
N. 171 — Comunicando, para os devidos fins,

qn s será inaugurado na cidade de Santos. no
rróximo dia 5 de janeiro, às 15 horas, o eu-
sreposto de depósito franco criado pelo de-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Remi-
blica:

N. 2.538 — Gabinete — Com a exposieão
n. 2.496-Gabinete, de 3 de janeiro de 19-10,
submeti a consideração de Vossa Excelencia,creto-lei n. 4.739, de 24 de setembro ultimo.
o pedido formulado pela Sociedade científica :Idêntica comunicação foi feita ao Ministério
de Estudos Supermentalista Tattwa Nirmana- ' das Relações Exteriores.
kaia, no sentido de lhe ser feita a CCS5ã9 do	 Ao Sr. ministro presidente do Tribunal deterreno sito na avenida Henrique Valadares,, Contas:entre os ris. 107 e 133, nesta Capital. 	 N. 126 — Transmitindo, para os fins con-

Dito imovel, de propriedade da União, foi venientes, cópias do decreto-lei n. 5.088, de
avaliado, naquela época, em Cr$ 99.852,00 e'15 do corrente, que abre pelo Ministério da
se destinaria, segundo declara a requerente à Fazenda o crédito especial de Cr$ 250.000,00
construção de um edifício para sua sede, pros para atender às despesas com a instalação e
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funcionamento da Comisão Central de Requi-
sições, e solicitando providências no sentido
de ser o aludido crédito distribuido ao Te-
souro Nacional.

Expediente do Sr. Chefe da Gabinete
Ao Sr. presidente do Conselho Superior de

Tarifa:
N. 173 — Comunicando que o Sr. ministro,

tendo em vista os processo de interesse da
Companhia Santista de Papel, e a que se refe-
rem os acordãos ns. 10.261, 10.358, 10.359,
10.405, 10.406 e 10.479, de 1911. resolveu
anular as revisões feitas pela Alfandega de
Santos, em face da decisão de que trata o
oficio n. 385, de 30 de agosto de 1941, deste
(abinete, publicada no Diário Oficial de 12
setembro seguinte.

Dia 22 de dezembro de 1942

Circular n. 48 — Tendo em vista a neces-
sidade de manter no Banco do Brasil, na in-
tercorrência do período adicional, contas dis-
tintas para cada exercício, observando-se
regime de perfeita ordem nas operações de
encerramento do de 1912, recomendo aos se-
nhores chefes das repartições subordinadas a
este Ministério que:

a) tornem público, por meio de cartazes
afixados nas Pagadorias e Tesourarias respec-
tivas, que os cheques emitidos contra a conta
"Despesa da União" e dados em pagamento de
compromissos do Tesouro Nacional, relativos
ao exercício de 1942, até 15 de janeiro pró-
ximo futuro. deverão ser apresentados pelos
seus portadores às agências do Banco do Brasil,
para o resgate, até 25 daquele mês, — data
da extinção da validade desses títulos;

b) façam declarar em todos os documentos
destinados ao Banco do Brasil (cheques ou
guias de recolhimento), a partir de 1 de ja-
neiro do 1913 e durante a intercorrência do
período adicional, o exercício a que perten-
cer a respectiva operação (1942 ou 1943) afim
de que seja a mesma devidamente escriturada
na conta própria (receita ou Despesa da União).
aberta naquele estabelecimento bancário.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 10 de dezembro

Ao Sr. presidente do 1.° Conselho do Con-
tribuintes:

N. 350 — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessado o doutor Vital Brazil, pro-
prietário do "Instituto Vital Brazil", com sede
em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e a que
se refere o acorclão n. 13.309, publicado no
Diário Oficial de 25 de agosto último. Tendo
em vista as razões constantes dos pareceres,
resolvo conceder a relevação proposta.

N. 351 — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessado o Bank of London & South
América Ltd., de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, e a que se refere o acordão nú-
mero 12.878, publicado no Diário Oficial de 13
de abril último. — Resolvo não conceder a re-
levação proposta, de acorde com os pareceres.

N. 352 — Comunicando que o Sr. ministro
proferiu o seguinte despacho no processo em
que é interessada a Companhia Construtora
Nacional S. A., estabelecido em São Paulo, e
a que se refere o acordo n. 13.143, publicado
no Diário Oficial do 29 de julho último. —
Deixo de conceder a relevação proposta, de
acordo com o parecer da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional.

Câmara de Reajustamento Económico

Sessão de 23 de dezembro de 1912

Sob a presidência do Dr. Sérgio de Olivei-
ra, presentes os Srs. juizes Drs. Reginaldo
Nunes e Ernesto Rangel, reuniu-se a Câmara
de Reajustamento Económico, sendo decidi-
dos os seguintes processos:

N. 190 — Relator, juiz Dr. Reginaldo Nu-
nes — Requ erente. Domingos António Corrêa.

— Jacareí — Estado de São Paulo. — Inde-
ferido. Requerimento fora de prazo.-

N. 533 — Relator, juiz Dr. .Ernesto Ran-
gel — Recorrente, João Pedro da Silva Con-
ceição das Alagóas — Estado de Minas Ge-
rais. — Arquivado. Perda do domínio sobre
o imovel.

N. 613 — Relator, juiz Dr. Ernesto Rangel
— Requerente, Felicio de Oliveira Lima —
Valença — Estado do Rio de Janeiro. — Ho-
mologada a desistência.

N. 770 — Relator, juiz Dr. Reginaldo Nu-
nes — Requerente, Benedito Venancio de
Souza — Gália — Estado de São Paulo. —
Homologada a desistência.

N. 791 Relator, juiz Dr. Sérgio de 011-
N-eira — Requerente, Morado Rossal — Passo
Fundo — Estado do Rio • Grande do Sul. —
Liberado de todos os débitos posteriores a
15-12-39.

N. 1.098 — Relator, juiz Dr. Sérgio de 011-
veira — Requerente, Alberto A. Klenitz
Curitiba — Estado do Paraná. — Homologada
a desistência.

N. 1.168 — Relator, juiz Dr. Ernesto
Rangel — Requerente, Manoel José do Ama-
ral — Espera Feliz — Estado de Minas Ge-
rais. — Liberado 'de todos os débitos ante-
riores a 15-12-39.

N. 1.217 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente, João do Paula Campos
— Alegre — Estado do Espírito Santo. — Ar-
quivado. — Falta de regularização.

N. 1.260 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente, Arcanjo Toledo Lyon
— Alfenas — Estado de Minas Gerais. — Li-
berado do todos os débitos anteriores a 15
de dezembro de 1939.

N. 1.408 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente, João Anacleto da Fon-
seca — Pirai — Estado do Paraná. — Arqui-
vado. Falta de regularização.

N. 1.440 — Relator, juiz Dr. Sérgio de
Oliveira — Aequerente, António Alenoy Gui-
marães de Paula — Manhuassú — Estado de
Minas Gerais. — Arquivado. Falta de regu-
larização.

N. 1.444 — Relator, juiz Dr. Ernesto
Rangel — Requerente, Candido , Duarte da
Silva — São José do Norte — Estado do Rio
Grande do Sul. — Arquivado. Falta de re-
gularização.

N. 1.445 — Relator, juiz Dr. Ernesto Ran-
gel — Requerente, Manoel Fernandes da Sil-
va — Campo Grande — Distrite Federal. —
Arquivado. Falta do regularização. .

N. 1.416 — Relator, juiz Dr. Ernesto Ran-
gel — Requerente, Saul Felberg -- Nova
Iguassú — Estado do Rio de Janeiro. — Ho-
mologada a desistência. .

N. 1.452 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente, Brasilina d'Almeida Su-
zano — Vassouras — Estado do Rio do Ja-
neiro. — Homologada a desistência.

N. 1.453 — Relator, juiz Dr. Sérgio de
Oliveira — Requerente. Archiminio :Sugou
dos Reis — Alegre — Estado do Espirito San-
to. — Homologada a desistência.

N. 1.455 — Relator, juiz Dr. Sergio do
Oliveira — Requerente, Giacomo Jannuzzi

— Estado do Rio de aJneiro. — Homo-
logada a desistência,

N. 1.456 — Relator, juiz Dr. Ernesto Ran-
gel — Requerente, Francisco Righetti —
Monte Alto — Estado de São Paulo. — Ho-
mologada a desistência.

Despachos dos Srs. juizes nos processos
de:
N. 356 — Laurelino António de Sousa —

Cachoeira — Estado do Rio Grande do Sul.
— Dê o Banco do Brasil o prazo de 48 horas
para entrar com o produto do arroz.

N. 572 — Alcides Amaral Sobrinho — Bar-
bacena — Estado de Minas Gerais. — Defiro
a petição, autorizando a liquidação do débito
com a Fazenda Nacional.

N. 877— Francisco Fernandes de Almeida
— Atirai — Estado de. Minas Gerais. — O pe-
ticionário, propondo-se agora a emprestar
quantia superior àquela resultante da avalia-
ção realizada pelo Banco do Brasil, o pedindo
agora a nova estimativa do patrimônio do te-

querente, não o fez em tempo 'útil. -- Inde-
firo a petição.

N. 1.206 — João Evangelista F'erraz Li-
meira — Estado de São Paulo. — Solicite-se
do credor Gustavo Rodrigues Dória certidão
do Estado e vigência do respectivo onus
data da lei.

N. N. 1.214 — Joaquim Augusto de Sousa
— Boa Esperança — Estado de Minas Gerais.
— Proceda-se a nova avaliação dos bens do
requerente, correndo as custas por conta do
credor impugnante, e as diligências .sugeri-
das no parecer.

N. 929 — Manoel Ferreira da Silva — An-
gicos — Estado do Rio Grande do Norte. —
Renove-se o pedido à firma J. Ferreira &
Cia. e • solicite-se da S. A. indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo certidão do estado e vi-
gência em 15-12-39.

N. 1.437 — Luciano Martins Borges — Oli-
veira — Estado de Minas Gerais. — Devolva-
se o processo ao Banco do Brasil para que
reconsidere o assunto.
N. 1.450 — Joaquim Elisio de Avelar —

Pitangueiras — Estado de São Paulo. — Pu-
bliquem-se os editais com o prazo de 40
dias.

N. 1.209 — Irmãos Oliveira & Pereira —
Anápolis — Estado de São Paulo. — Publi-
quem-se os editais com prazo de 40 dias.

N. 1.222 — Rodrigues & Irmão — Bagé
— Estado do Rio- Grande do Sul. — Publi-
quem-se os editais com o prazo de.40 dias.

N. 1.001 — Joaquim Ferreira de Amorim
— São Geraldo — Estado de Minas Gerais.
— Proceda-se ao cálculo do crédito em 15 de
dezembro de 1939,

Despachos do Sr. presidente nas peti-
ções de:

Banco Comercial e Hipotecário de Campos
— Campos — Estado do Rio de Janeiro —
Processos ns. 1.136 e 1.160. — Juntem-se
aos processos.

João Martins Franco — Franca — Estado
de São Paulo — Processo n. 528..— Junte-
se ao processo.

Georgina do Rego Freitas — Distrito Fe-
deral..	 Cetrifique-se o que constar.

Francisco Sales de Georges Distrito Fe-
deral. — Junte-se e aguarde-se a remessa
pelo Banco do Brasil

Gastão Vieira de Araujo — Distrito Fede-
ral. — Nos autos à conclusão, oportunamente
ao relator. .

Segundo Tabelião de Notas Anexas de Ca-
çapava — Caçapava — Estado de São Paulo —
Processo ia, 940. — Nos autos.

Vicente Bordieri & Irmão — Capivarf —
Estado de São Paulo — Processo a, 1.137. —
Selada, junte-se ao processo.

Luclisinger Afadorin & Cia., Ltd. — Porto
Alegre — Estado do Rio Grande do Sul —
Processo n. 365. — Junte-se ao processo.

Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Na-
tal — Estado do Rio Grande do Norte — Pro-
cesso n. 997. — Junte-se ao processo.

Banco do Brasil — Belo .11orizonte — Es-
tado do Minas Gerais — Processo n. 1.237.
— Junte-se ao processo.

Banco do Brasil — Franca — Estado de
São Paulo — Processo ri, 925. — Junte-sé ao
processo.

João Soares Palmeira — Distrito Federal
— Processo ri. 528. — Junte-se ao processo.

Foram enviados às agências do Banco do
Brasil para publicação de editais:

Varginha — Processo n. 1.177 — Aristi-
des Severo Oilveira. .

Botucatú — Processo ri. 1.309 — Joaquim
José da Silva, Alencar .Corrêa de Laca e 1 ?io-
ravanti Faraco.

Barra do Pirai — Processo n. 1.391 —
Aarão Vilela de Andrade.

Recife — Processo n. 1.329 — Fausto do
Moraes Pinheiro. .

Franca — Processo n. 1.243 — Irmãos Ri-
beiro.

Agência Central — Processo n. 112 — Gar-
cia Rojas 3c.Cia.

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942



Quinta-feira 24
	 DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942 18631

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 22 de dezembro de 1912

Processo n. 110.131-42 - Banco COMérel0
e Indústria de Minas Gerais S. A. - Apros a-
ção de reforma de estatutos e aumento de ca-
pital:

Tendo sido completado o depósito do 50%
do capital, nos termos do despacho de folhas,
desta Diretoria Geral, aprovo a reforma e o
consequente aumento cio capital, do reque-
rente. cie Cr$ 24.000.000,00 (vinte e quatro
milhõea de cruzeiros) para 60.000.000,00
(sesienta milhões de cruzeiros), como propóa
a Diretor ia das Rendas Internas.

2. Promova-se, em conseqúancia, a libersa-
ção do depósito efetuado.

3. Restitua-se, em seguida, o processo
àquela Diretoria, para os fins convenientes.

D. G. Faz: Nacional, em 23-12-1912. -
Lauro Roam orle.

Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 265 - Comunicando que, por despacho

desta data, exarado no processo fichado sob
11. 110.131, de 1942, autorizou ,a liberação do
depósito de Cr$ 18.000.000.00 (dezoito mi-
lhões de cruzeiros). efetuado nesse estabeleci-
mento pelo Banco Comércio e Indústria de ati-
nas Gerais S. A.. para efeito de aprovação
de aumento de capital, respectivamente, cai 20
de março último (Cr$ 3.600.000.00) três mi-
lhões e seiscentos mil cruzeiros) o 22 do cor-
rente mês (Cr$ 14.100.000.00) quatorze mi-
lhões e quatrocentos mil cruzeiros, de vez que
já tprosou esta Diretoria Geral o aludido au-
mento de capital.

quentemente, o seu direito à inatividade com
os vencimentos integrais que a referida lei
assegurava aos que, como no seu caso, fos-
sem aposentados por haverem atingido os 61a
anos de idade. .

4. Embora interessante, e sustentada cora
elevação e proficiência, a tese não poderia
ser aceita, em face das reiteradas decisões de
Vossa Excelência mandando sujeitar, exclusi-
mente, às normas estabelecidas pelo Estatuto
dos Funcionários Públicos Civil todas as apo-
sentadorias decretadas,- corno a do recorrente
na vigência do mesmo estatuto.

5. Foi na exata conformidade dessa dou-
trina que o Tesouro Nacional resolveu fixar
os proventos de inatividade do recorrente pro-
porcionalmente ao seu tempo de serviço, como
determina o § 3.° do art. 198, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

6. Ante o exposto, cumpre-me submeter o
'assunto à consideração de Vossa Excelência,
opinan'do, data venha, pelo indeferimento do
recurso, para o fim de ser mantida a decisão
recorrida.

7. Vossa Excelência, todavia, melhor apre-
ciando a matéria, dignar-se-á de resolver corno
julgar acertado.

Rio de Janeiro. 9 de dezembro de 1912. -
A. de Souza Costa.

Sim. - O. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordem de 18-12-942:
À Delegacia Fiscal em Santa Catarina:
N. 294 - Em referência ao telegrama nu-

mero 1.069, de 12 do corrente, em que Vossa
Senhoria comunica a esta Diretoria haver
anulado e transferido ao Tesouro Nacional o
crédito de Cr$ 3.400,00 por conta do vigente
orçamento do Ministério da Educação o Sala-
da, relativo a pagamento de pessoal do Mesmo
Ministério, declaro - que deixo de tomar conhe-
cimento da anulação e transferência do ci-
tado crédito, porque não autorizei tal expe-
diente, devendo essa delegacia cumprir fiel-
mente a circular telegráfica desta Diretoria
n. 9? de 15 de maio de 1911, publicada no
Didno Oficial de 19 do mesmo mês.

Ordens de 21-12-942:
N. 158 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-

de do Norte, concedendo crédito para paga-
mento da pensionista D. Maria Barros Pi-
nheiro.

N. 160 - À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo crédito para pagamen-
to a Otavio de Castro Melo.

N. 160 - À Delegacia Fiscal no Espírito
Santo, concedendo crédito para pagamento a
D. Gertrudes Maria do Carmo.

N. 514 - À Delegacia Fiscal na Bafa, con-
cedendo crédito para pagamento do almoxa-
rife, classe E, interino, Luiz de Medeiros Bar-
bosa, do Aprendizado Agrícola "Sérgio do Car-
valho", em São Francisco, nossa Estado.

N. 921 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul, concedendo crédito para pagamento
a Nelson Ribeiro.

À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 244 - Concedendo crédito para paga-

mento a João Tavares da Cruz. .
N. 213 - Concedendo crédito para

mento a Otavio de Holanda Cavalcanti
À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 416 - Concedendo crédito para paga-

mento a Francisco Ribeiro Granja.
N. 447 - Concedendo crédito para

mento a Joaquim do Monte.
N. 448 - Concedendo crédito para

mento a Raymundo de Castro.
N. 449 - Concedendo crédito para paga-

mento a Mozart Mendes.
N. 450 - Concedendo crédito para

mento a Waldemar Rodrigues.
N. 451 - Concedendo crédito para paga-

mento a José Braga Mendes.
' N. 452 - Concedendo crédito para paga-
mento a Vidal Guilherme.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 800 - Concedendo crédito para paga-

mento do inativo Adelino Ferreira.
- N. 801 - Concedendo - crédito para paga-
mento do inativo Afonso Pinheiro de Faria.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 1.336 - Concedendo crédito para paga-

mento a D. Cecilia Lemos Meireles.	 .
N. 1.337 - Concedendo crédito para paga-

mento 'à Estrada de Ferro Sorocabana.
Processos:

N. 107.544-42 - e interesse do Sr. Jorge
Hennes. - Faça reconhecer a firma do MM.
juiz que subscreve a precatória.

N. 106.638-42 - Alfredo Antonio Maciel. -
Prove a qualidade de procurador.

N. 99.918-42 - Lacy Bueno e Dyla da re-
nha Buem. - Faça a requerente Dyla Maria
da Penha I3ueno prova de haver sido emanci-
pada ou requeira com assistência de seu tu-
tor, visto ter nascido em 1924.

N. 97.122-41 - Mariano José Camilo. -
Convida-se, novamente, o interessado a satisfa-
zer a exigência.

N. 99.612-41 - Francisco Dernostlienes Tei-
xeira Novaes. - De conformidade com o item
IX da circular n. 9.701, de 8 de janeiro do
1936, da Presidência da República, o de acordo
com o parecer, indeferido. Restitua-se o titulo
do inatividade.

N. 72.681-35 - Ezequiel Floriano da Silva.
- Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 33.410-42 - Manha Pereira da Silva.
- Convida-se a interesasda a recolher a im-
portância a maior recebida.

N. 101.620-42 - Judith de Lima e Silva Car-
valho Azevedo. - Dirija-se, querendo, à Cai-
xa Económica.

N. 92.028-42 - Mareio de Albuquerque Ra-
belo. - Nada há que deferir, visto haver o re-
querente recebido, pelo seu procurador, a 2
do corrente, a importância de que se trata,
conforme declara a Delegacia Fiscal no Pará,
em teelgrama n. 1.590, de 16-12-42.

N. 107.377-42 - Libania Mariana Pereira de
Almeida, por sua procuradora Delphina de Al-
meida Ribeiro Araujo da Silva. - Prove a qua-
lidade em que requer.

N. 107.351-4 2- Luciana Maria da Concei-
ção, por seu procurador Apolinário de Almei-
da. - Prove a qualidade em que requer.

N. 106.934-42 - Fernando Bernardino Dias
da Silva. - Compareça para esclarecimentos.

N. 105.254-42 - Ophelia Zeles de Olivei-
ra. - Sele o documento de fls. 2.

N. 106 220-42 - Murilo Martins do Souza.
- Satisfaça a exigência.

N. 53.730-42 - Jacob Harmann Schamall.
- Satisfaça a exigência.
. N. 103.582-42 - Alfredo Cordeiro de Oli-
veira. - Subsistindo os motivos da exigên-
cia, mantenho o despacho anterior.

N. 102.795-42 - Joana da Conceição Lobo.
- Apresente alvará de autorização.

N. 102.642-42 - Estilar Guilliermina Viei-
ra. - Dirija-se, querendo, à Divisão do Pes-
soal do Ministério da Justiça.

N. 102.003-42 - Primitivo Dueno Moacyr
- Apresente certidão do óbito.

N. 98.152-42 - Alice Rotim da Silva. -
Satisfaça a exigência.

N. 81.374-42 - Leonel Tinoco. - Sele o
documento de fls. 3.

N. 79.503-42 - Manoela de Carvalho e ou-
tras. - Satisfaçam as exigências do pare-
cer.

N. 91.440-42 - Julia Ferreira dos Santos.
- Satisfaça a exigência do parecer..

N. 91.296-42 - Zelia da Gama Bruno. -
Satisfaça as exigências do parecer.

N. 89.143-42 - Izolina Carolina Porto e ou-
tra. - Satisfaçam a exigência do parecer.

N. 84.216-42 - Marçal Pinto de Campos. -
De acordo com o art. 222, item 11, cio decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, inde-
ferido.

N. 81.710-42 - Maria Helena Continentino
Dias Ribeiro. - Faça prova, mediante do-
cumento habil, de quanta percebe pela Estrada
de Ferro Central do Brasil.

N. 97.708-42 - Yvonne Maria Eugenia de
Ligne Vogeler, pedindo melhoria de pensão. -
De acordo com o parecer, nada há que defe-
rir.

N. 97.067-42 - Nestor Augusto da Cunha.
- Satisfaça a exigência do parecer, apresen-
tando certidão da folha de pagamento provan-
do o desconto alegado.

N. 12.056-32 - Ambrosio de Flori°, de S.
Paulo, pedindo autorização para abrir uma
casa bancária:

1. Autorizo a cassação da autorização dada
à firma "Ambrosio de Florio". estabelecida na
Capital do Estado do São Paulo, para a prática
de operações bancárias, a que se refere este
processo.

2. Feitas as convenientes anotações, provi-
dencie-se sobre a apreensão da carta-patente
respectiva e, bem assim, quanto ao pagamento

• das contribuições acaso devidas à Fazenda Na-
cional. - Lauro Boamorte.

N. 70.733-32 - Francisco Davani, de San-
tos, Estado de São Paulo. pedindo autorização
para abrir uma casa de câmbio:

1. Autorizo a cassação da autorização coa-
cedida a firma "Francisco Davani", de Santos,
no Estado de São Paulo, para prática de opa-
rações bancárias, a que alude este processo.

2. Feitas as convenientes anotações, prosi-
dencie-se sobre a apreensão da carta-patante
respectiva e, bem assim, quanto ao recolhi-
mento das contribuições acaso devidas à Fa-
zenda Nacional. - Lauro Boamorte.

Dia 23 de dezembro de 1942

Diretoria da Despesa Pública

,EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Proc. 15.583-42 - Exposição de Motivos
n. 2.505. de 9 de dezembro de 1942, do Ga-
biluto do Sr. ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

1. Pollbio Afonso Alves, aposentado, de acor-
do com o art. 196 item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro da 1939, por
decreto de 8 de novembro de 1940 (processo
anexo, fls. 4), no cargo de ajudante de tesou-
reiro do papel-moeda, recorre para Vossa
Excelência do ato deste Ministério que lhe ne-
gou o abono de vencimentos integrais.

2. Reproduzindo argumentos já examinados
nos requerimentos que anteriormente .dirigiu
a esta Secretaria de Estado, pretende o recor-
rente demonstrar a subsistência da lei núme-
ro 583, de 9 de novembro de 1937 e, conse-

Paga-

Paga-

paga-

Paga-
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N. 92.641-41 - Maria Helena Vidal Rama-
lho e outro. - Satisfaçam as exigências do pa-
recer.

•
Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de i942

N. 85.926-42 - Alienaçáo do domínio pleno
do terreno, lote n. 1-J, fundos do lote J situado
na praça Quinze de Novembro, em Santa-Cruz,
nesta capital, requerida por Nilza da Silva Bo-
telho. - Autorizo a alienação. - Ulpiano de
Barros.

N. 53.972-12 - Alienação do domínio pleno,
lote n. 100 da -rua 'Felipe Cardoso, em Santa-
Cruz, nesta capilar requerida por José Coelho
de Figueiredo. - Autorizo a alienação. - Ul-
piano de Barros.

Dia 10

N. 42.991-42 - Concorrência pública para
alienação do direito preferencial ao aforamen-
to do terreno de marinha da rua da Alegria nú-
mero 30, nesta capital. - Aprovo a concorrens'
eia. - Ulpiano de Barros.

Dia 12

N. 74.712-42 - Aforamento de terreno de
marinha situado na praia de Botafogo n. 112,
nesta capital, requerido por Maria Cândida de
Magalhães Pires. - Aprovo a concessão do
aforamento. - Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 10 de dezembro de 1942

N. 101.009-12 - Remessa n. 163, do 5.11.
na Paraiba. em que é interessado Virgílio Cor-.
deiro de Melo.-- Restituido o processo Para os
fins indicados na informação. - A. C. Mar-
chand.

N. 101.637-12 - Remessa n. 160, do S. R.
na Paraiba, em que Francisco de Paula Porto
pede aforamento. - Devolvido o processo para
satisfazer a exigências. - A, C. Marchand.

Diretoria das Rendas Internas

EktPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 19 de dezembro de 1912

Processos despachados:
N. 106.137-42 (Tesouro) - De interesse da

Cruz Vermelha Brasileira. - Deferido.
Ordem n. 770, de 19-12-12, à Alfândega do

Rio de Janeiro.
Ofício n. 413, de 19-12-42, ao Ministério das

Relações x ter iores .
N. 102.979-42 (Tesouro) - De interesse de

Indústrias Reunidas Leal Santos S. A. - De-
ferido, ns termo do parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. -minis-
tro da Fazenda, é o constante da exposição de
motivos n. 2.607-G.

Ordem n. 71, de 19-12-42, à Alfândega do
tio Grande.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 39.264-42 (Tesouro) - De interesse do
Touring Clube do Brasil. - Arquive-se.

Diretoria do Tesouro
Airándega do Rio de Janeiro

SUMÁRIO DAS DECISÕES EM COMISSÃO DE
TARIFA NA REUNIÃO DE 24 DE NOVEM-
BRO DE 1942.

709 a 727
N. 709 Marcassita - Mineral lapidado

para uso em joalheria - Pedra semi-precio-
sas, naturais ou verdadeiras, como águas ma-

rinhas e outras semelhantes, em bruto ou-lapi-
dadas, -sOltas, art. 598, taxa de Cr$ 2,60 por
grama. Reformadas as decisões lis. 166, de
1940, e 644, de 1942.

N. 710 - Gacheta composta de um núcleo
de borracha, em torno do qual se enrola- te-
cido de algodão imperrneavel tambem de bor-
racha, constituindo material para •ser aplicado,
exclusivamente, na vedação 'de máquinas tra-
balhando sob pressão líquida, de' água ou óleo,
a baixa temperatura, sendo o emprego do Ma-
terial feito em partes de comprimentos dife-
rentes, conforme as -necessidades de serviço,
mas sob a forma cilíndrica, com que se apre-
senta - Gachetas de borracha em tecidos de
qualquer matéria textil, menos seda ou raion,
art. 1.866, taxa de Cr$ 6,20 por quilo.
ferro (mínio), inpuro - Óxido' de ferro fér-

N. 711 - Pó vermelho, óxido vermelho de
rico (mínio ou vermelho de ferro), impuro.
art. 1.160 da Tarifa, taxa de Cr$ 1,10 por

N. 712 Thermit - Fragmentos, metáli-
cos, irregulares e de formas definidas, consti-
tuidos de diversos metais, predominando o fer-
ro, e constituindo urna. preparação industrial,
destinada à soldagem elétrica - Solda de fer-
ro, art. 801 da Tarifa, taxa de Cr$ 10,80 por
quilo, baseado na doutrina do aeordão número
10.972 do Conselho Superir de Tarifa.,

N. 713 - Velumoid - Papel oleado pesan-
do mais de 180 gramas por metro quadrado,
próprio para- manufatura de gactietas para ve-
dação de juntas de maquinismos - Cartolina
oleada, art. 538 da Tarifa, taxa de Cr$ 2,60
por quilo, de acordo com a doutrina do acor-
dão n .12.905, do Conselho Superior de Tari-
fa.

N. 714 - Powder Blue Grass Elizabetli Ar-
dia Dusting Pé branco, untuoso ao tato,
amorfo e aromático, constituido de talco, ami-
do, ácido bórito, estearato de magnésio e per-
fume - Preparação destinada ao toucador e
conhecida sob a denominação de Pó de Arroz
- Perfumarias para embelezamento da pele,
pós de arroz, art. 971, taxa de Cr$ . 36,10 por
quilo; arminhos, bonecas e semelhantes, para
pó de arroz, de qualquer matéria. art. 1.863
da Tarifa, taxa de Cr$ 52;00 por quilo; quais-
quer utensílios classificados, para. outros usos
- Obras não classificadas de borracha, • arti-
go 1.859. combinado com o art. 1.866, taxa
do Cr$ 31,20 por quilo; quaisquer utensílios
não ,clasificados, para outros usos - Quais-
quer obras não classificadas de pelica, simples,
art. 82, taxa de Cr$ 31,20 por quilo.

N. 715 - Peça para ligas, feita de tecido
de algodão, botão de borracha e metal - -li-
gas (partes), de algodão, art. 416 da Tarifa,
taxa de Cr$ . 52,00 por quilo.

N. 716 - Tubos de vidro, empregados nos
modernos . processos de iluminação denomina-
dos "Luz Fria" - Partes integrantes de lâm-
padas elétricas especiais, art. 1.612 da Ta-
rifa, taxa de Cr $17.10 por quilo. Idênticas as
decisões as. 72, 205 e 521, deste ano.

N. 717 - Protetor da vista dos operários
contra a intensidade da luz do maçaricr
so:dagem elétrica ou artefato .de fibra, rim
uma abertura central para colocação de um
retângulo de vidro, usado pelos soldadores 4e
trilhos - Obras não classificadas e não espe-
cificadas de papelão em fibra, do art. 564 da
Tarifa, taxa de Cr$ 26,60 por quilo.

	

N. 718	 Envoltórios de ferro, ocntinentes
de verniz e tinta, providos de alças e tampas
- bal'aes de ferro pintado, art. 861 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 2,00 por quilo.	 .	 ^

N. 719 - Camiseta para uso interno, de te-
cido de ponto de meia - Camisas para ambos
os sexos, de tecido de algodão, ponto de meia
ou malharia, art. 474 da Tarifa, taxa de Cr$
3,90 por unidade.

N. 720 - Quaisquer obras não classificadas
de vidro n. 1, branco, para outros usos -
Cinzeiros simples ou lisos, art. 617 da Tarifa,
taxa de Cr$ 6,20 por quilo. Quaisquer obras
não classificadas de vidro n. I, branco. para
serviço de mesa e outros usos - Bombonei-
ras e Caixas e recipientes para qualquer fim,
art.- 617 da Tarifa, taxa de Cr$ 6,20 por qui-
lo.

N. '721 - Líquido límpidos com cheiro espe-
cial, tendo ponto de ebulição de 66 C - mis-

Lura de solvente sendo, portanto, um produto
semelhante ao "Redueer' e outro Mista-
ras dissolventes e -removedoras de tinta, arti-
go 967 da Tarifa, taxa de Cr$ 4,20 por quiss
lo.

N. 722 - Régulo de antimónio, impuro -0
Bloco irregular, argentino, brilhante e de fa-
cil desagregação, com a seguinte composição:
chuiribo, 0,507; cobre 4- bismuto, 0132; fer-
ro, 0,0287; enxofre, 0,0012; arsênico, 0,08%;
antimônio (p d.), 99,261% - Antimônio im-
puro em lingotes : art. 894 da Tarifa, taxa do
Cr$ 1,10 por quilo.

N. 723 - Aguardente Macieira elaborada
por José da Silva Pereira Ltda., de Portugal
- Aguardente de vinho, cm todas as carac-
terísticas e índices analíticos e organoléticos,
próprios às aguardentes de vinho denomina-
dos "Cognacs" - Aguardente e semelhantes
até 450 de força alcoólica, em garrafas, ar-
tigo 276 da Tarifa, taxa de Cr$ 6.80 por quilo,
conforme a decisão do Sr. ministro da Fazen-
da, constante do ofício n. 20, publicado no
Diário Oficial de 2 de setembro de 1912, res-
tabelecendo a decisão de primeira instância no
processo do acordão n. 11.861 do Conselho Su-
perior de Tarifa.

N. 724 - Caixinhas de papelão, revesti-
das de papel fantasia, apresentando interoa-
mente forros de veludo, trazendo letreiros im-•
pressos alusivos à mercadoria "Vulean Grand
Prix" - Estojos de papelão forrados de ve-
ludo, art. 536 da Tarifa, taxa de Cr$ 52,00
por quilo.

N. 725 - Papel liso, para escrever, pe-
sando mais de 35 até 180 gramas por metro
quadrado, branco, já cortado e em maços, ^ar-
tigo 556 e nota 117 da Tarifa, taxa do Cr$ 1,20
por quilo.

N. 726 - Pó medicinal composto, tendo a
análise verificado a presença de amido; aloés,
podofilina. ferracotina e um sal de qninina '-
Pó medicinal composto, do art. 1.450 combi-
nado com a nota a.' 247 da Tarifa; taxa de
Cr$ 21,20 por quilo, visto ser podofilina a subs-
tância de taxa mais elevada.

N. 727 - Bastões de Micalex - Mercadoria
omisso à Tarifa. art. 41 das Preliminares,
33% ad valorem, tendo em vista a decisão nú-
mero 454. de 13 de julho deste ano. -

Na sessão realizada no dia 24 de novembro
de 1942, com a presença dos senhorea-Xisto Vi-
eira Filho, presidente; Alfredo Seabra, Fran-
cisco Castello Branco Nunes„kmaritio de No-
ronha, Ignacio Tavares Guimarães, Elias An-
tonio Ferreira Souto Filho, Palvino Campos
Rocha, Gentil do Rego Monteiro, José dos San-
tos Leal, Luiz Segundo Bezerra da Trindade,
membros da Comissão de Tarifa e Alfredo
Bastos, secretário, foram proferidas as deci-
sões abaixo transcritas:

N. 709 - Alberto Julio Schenaider - Pe-
tição n. 38.762742.

Recebeu pelo Armazem de Encomendas
Postais um volume contendo mercadoria que
foi classificada como quaisquer nriaerais não
crassificados (marcassita), do art. 012 .da
Tarifa, 15% ad valorem e, alegando tratarsse
de pedras finas lapidadas soltas para serem
adaptadas em jóias, com taxa no art. 598 da
Tarifa, pediu que fosse ouvida a Comissão da
Tarifa. O chefe do Armazem, o of. . ad. Sr. José
Leite, informou que a classificação da merca-
doria foi feita em apoio na decisão n. 641.deste
ano. A Comissão da Tarifa, apreciaado o pre-
sente processo, instruido com o parecer do
Instituto Nacional de Tecnologia, que rompa-
nhou o . ofício n. 1.315, de ontem, informanro
que o produto em apreço é marcassi1a, uns mi-
neral lapidado para uso em joalheria - por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa-
recer do Sr. conferente Dr. Tavares Guima-
rães: À vista da explicação do instituto Na-
cional de Tecnologia, junto ao processo, sou
de parecer que a mercadoria em causa "Mar-
cassita", um mineral lapidado para luso em
joalheria", deve ser classificada -como pedras
semi-preciosas, naturais ou verdadeiras,'Conio
águas marinhas e outras semelhantes. em bruto
ou lapidadas, soltas, art. 598, Cr$ 260 por
grama, reformando-se a partir daqui a doutrina
das decisões 166 de 910 e 644 deste ano. O
Sr, Inspetor decidiu de acordo cOm o parecer
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unânime, ficando reformada a partir daqui a
doutrina das decisões ns. 166 de 1940 e 644
deste ano.•
' N. 710 - Casa Borlido-Maia de Ferragens
Ltda. - Pet. n. 38.483-42.
' Despachou pela nota n. 55.345 deste ano -
2.a adição gacheta de algodão, do art. 458 da
Tarifa taxa de Cr$ 9,40 por quilo. O confe-
rente Sr. Dr, Orlando Vilela verificou bor-
racha em tecido de qualquer matéria textil
Menos seda ou raion, em peças para qualquer

. obra, art. 1.866 da Tarifa, taxa do Cr$ 18,20
por quilo. A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente processo, instruido com o certifi-
cado supra, do engenheiro Sr. Octavio Ferreira
Veiga, subscreve, por unanimidade de votos,
n seguinte parecer do Sr. çonferente Dr. Ta-
rares Guimarães: "À vista da amostra e na

conformidade do laudo do técnico designado
pela Inspetoria, que afirma tratar-se de ga-
cheta, classifico: "gachétas de borracha em te-
cidos de qualquer matéria textil, menos seda
ou raion; art. 1.866, Cr$ 6,20 por quilo" -
O Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer
unanime. O laudo é do seguinte teor: "Em
'cumprimento à designação de V. S. examinei,
'na • Comissão da Tarifa, amostra da mercadaria
despachada pelo nota n. 55.345 deste ano -2.a
adição. Trata-se de gacheta composta de um
núcleo de borracha, em torno do , qual se en-
rola tecido de algodão impregnado lambem aie
borracha, constituindo material para ser apli-
'ando, exclusivamente, na vedação de maaquinas
trabalhando sob pressão líquida, de' água ou
óleo a baixa temperatura, tais corno bombas,
freios, prensas, etc. O emprego do material em
causa é feito em partes de comprimentos di-
ferentes, conforme as necessidades de serviço,
mas sob a forma cilíndrica com que , se apre-
senta. Rio, 23 de novembro de 1942. - Octavio
Ferreira Veiga.
: N. 711 - Cia. da Anilinas e Produtos Quí-
micos e Material Técnico - Pet. ri. 30.811-42.

Procedeu exame prévio em 63 barricas que
recebeu e, perdurando em dúvida quanto à
classificação da mercadoria, ' pediu audiência
da Comissão da Tarifa. A Comissão da _naifa,
apreciando o presente pedido de classificação,
instruido com , o laudo do Laboratório Na-
cional - análise n. 1.458, de ontem, demons-
trando que a mercadoria analisada, arepresen-
tada por um pó vermelho - é de oxido ver-
melho de ferro (mínio), impuro, - por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Dr. Amarilio - de
Noronha: "Declarando o laudo. do Laboratório
Nacional de Análises, tratar-se de óxido de
ferro (mínio) impuro, classifico a mercadoria
em causa como óxido de ferro férrico (mínio
oU vermelho de ferro), impuro, da taxa de
Cr$ 1,10 por quilo, do art. 1.160, da Tarifa",
- O Sr. inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime.
• N. 712 - Companhia de Carris. Luz e Força
do Rio de Janeiro - Pet. n. 31.034-42 -
Submeteu a despacho, para efeito de redução
de direitos, primeira adição - quaisquer pre-
parações não classificadas, para usos técnicos,
do art. 987, 25% ad valorem. Em conferên-
tia interna, entendeu que se tratava de solda
'para trilhos, sistema "Thermit". da taxa de
$800 por quilo, do art. 804 da Tarifa, conforme
o resolvido pelo 'acorda() n. 10.792 do Conselho
Superior de Tarifa. O conferente Sr. J. Bar-
boza Rodrigues considerou a mercadoria bem
despachada, não concordando com a desclas-
sificação desejada. - A Comixão da Tarifa,
apreciando o presente processo, instruido com
o laudo do Laboratório Nacional - análise rui-
mero 1.451, de ontem, demonstrando que a
mercadoria taialisada, constituida por frag-
mentos irregulares e lambem por formas de-
finidas, é de diversos metais, predominando o
ferro e constiuindo uma preparação industrial
destinada .à soldagem elétrica, -- assim se ma-
nifestou: o senhor conferente Dr. Tavares
Guimarães emitiu o seguinte parecer, com o
qual. concordaram os senhores conferentes Dr.
Amanho de Noronha, Dr. José dos Santos Laal
e Dr. Luiz Trindade: "Tarifo como Prepara-
ções não classificadas, art. 987, 25% ad valo-
ren.z.. - Mas, à vista do laudo ' n. 1.451, do
Laboratório Nacional de Análises, junto e con-

siderando a doutrina do acorda.° n. 10.792, do
Conselho Superior de Tarifa, deve ser classi-
ficada, por assemelhação, porque o • art. 804
não se refere à solda em fragmentos irregula-
res e tambem po aformas definidas":, solda de
ferro em pó e em chapa, fio ou verguinha, com
ou sem revestimento, art. 804, Cr$ 0,80 por
quilo"; os senhores conferentes Gentil Montei-
ro e Elias Souto, subscreveram o seguinte pa-
recer do senhor conferente Paulino Campos
Rocha: "Trata-se de uma preparação de . aó-
rios metais a ser empregada como solda. Ain-
da que na preparação entre o ferro em maior
quantidade não me parece poder ser- incluida
no art. 804 da Tarifa, cuja classificação abran-
ge apenas a "Solda. em pó e em chapa, fio ou
verguinha com ou sem revestimento". - Pa-
rece-me que o laudo presente ao Conselho au-
perior de Tarifa, examinando no acordão, apre-
senta conclusões diferentes dos que nos dá o
laudo junto . ao Laboratório Nacional de kná-
lises, o qual me leva à seguinte classificação:
Preparações não classificadas, art. 987, taaa
25%; e o senhor conferente Alfredo Seabra no-
feriu o seguinte voto: "Baseado na doutrina do
acordão n. 10.792 io Conselho Superior de
Tarifa e do laudo junto' n. 1.415, de 23 do
corrent mês, do qual consta tratar-se de sol-
da elétrica em que predomina o ferro, consi-
dero a mercadoria como solda de ferro, alo ar-
tigo 804 e taxa de Cr$ 0,80 por quilo." - O
Sr. inspetor decidiu de acordo com o senhor
conferente Alfredo Seabra.

N. 713 - Charron Autos Peças Ltda. -
Pet- n. 38.641-42 - Despaahou pela nota nú-
mero 44.847, deste ano - papelão oleado, do
art. 557, taxa de Cr$ 2,60 por quilo. O confe-
rente Sr. Mario Guaraná, classificou a merca-
doria da amostra como papéis oleados, estea-
rados, parafinados e semelhantes, tintos, do
art. 556, taxa de Cr$ 4,20 por quilo. Informou
que o acordão n. 13.278 do Conselho Superior
de Tarifa, invocado pela parte, não aproveita
a classificação pretendida, por se tratar de pa-
pelão com borracha. A requerente invocou o
acordão n. 13.278 do Conselho Superior de
Tarifa e a ordem n. 209, de 30 de abril do
corrente ano, da Diretoria das Rendas Adua-
neiras à Alfândega de.Santos. - A Comissão
de Tarifa, apreciando a presente questão,. as-
sim se manifestou . : o senhor conferente Cas-
tello Branco ernitiu • o seguinte parecer, com o
qual concordaram os senhoreá çonferentes Dr.
Amanho de Noronha, Dr. José dos Santos Leal
e Dr.. Luiz Trindade: "A mercadoria que se
discute a classificação, é um papel de cor na-
tural ou de cor parda escura; obtida por qual-
quer processo, oleado, próprio para a manufa-
tura de gachetas para vedação de juntas de
maquinismos, tendo, impressa em toda a ex-
tensão -de ambas as faces, a denominação do
produto, o seu fabricante, a finalidade desse
produto, dentro de desenho de urna das formas
de gacheta usualmente empregada em maqui-
nismos que dela necessitar para evitar ti es-
capamento pelas juntas, de gás, vapor, água,
etc, etc., classificado no art. 556, classe 16.4
da vigente Tarifa Aduaneira, como: Papel
Oleado e Semelhantes, colorido por qualquer
processo, 11.a divisão, 2.a- alínea, da taxa de
Cr$ 4,20 por quilogramo, peso legal, e, não,
como papelão oleado, do art. 557, 1.a divisão,
5.a alínea, da taxa de Cr$ 2,60 por quilogramo,
peso legal, da mesma classe tarifária 16. a de
vez que, para que o papel em questão fosse
assim classificado e taxado, era preciso que
estivesse taxado no . art. 556, segundo a sua
qualidade e gramatura, mas, naquele artigo es-
tão taxados obedecendo a qualidade e grama-
fura, tão somente o papel liso para desenho,
embrulho, escrever, com marcas linhas, impres-
são, letras ou letreiros dãgua para impressão
de jornais, revistas, chequeee outros usos; to-
dos os demais não estão co ma taiação subordi-
nada à gramatura, conforme já foi explicado
em julgados da instância superior. - O acor-
dão n. 13.278, invocado pela interessada, no
assunto, não tem aplicação à questão em foco,
porque julga caso completamente diverso do
em julgamento. - Em face do exposto, da-
quele modo classifico o .papel em questão, no
art. 556 aludido"; - e os Srs. conferentes
Gentil. Monteiro, Eliaa Souto e Dr. Tavares
Guimarães subscrevem o seguinte voto do se-

nhor conferente Palvino Campas Rocha: "Penso
de acordo com a doutrina do acordão 12.965
do Conselho Superior de Tarifa, que o artigo
classificado simultaneamente como "Cartolina"
e como "Papel", deve ser classificado por Jatar-
minação do peso por metro quadrado. Há no
art. 538 a inclusão da cartolina "oleada" e há
no art. 550 - Papel - a inclusão especificada
do "papel oleado". Parece-me que se deve clas-
sificar como cartolina o artigo que pesar mais
de 180 gramas e como papel o que pesar menos
de 180 gramas por metro quadrado. A amostra
apresenta um papel oleado com mais de 180
gramas por m2, devendo assim ser classificado
na taxa de Cr$ 2,60 por quilo, art. 538, corno
cartolina oleada". O Sr. inspetor decidiu do
acordo com os Srs. conferentes Palvino Cam-
pos Rocha, Gentil do Rego Monteiro, Elias Souto
e Dr. Tavares Guimarães.

N. 714 - Elisabeth Arden Inc. S.A. - Pet.
37.053-942.

Despachou pela nota n. 53.653 deste ano -
.a adição talco perfumado, do art. 971, taxa

de Cr$ 20,80 por quilo e para a 3.4 adição -
rolos e outras peças e aparelhos não classifica-
dos, para massagens, do art. 1.892, taxa Cr$
10,40 por quilo. O Conf. Sr. Oséas Costa veri-
ficou para a 1.a adição - pó de arroz, artigo
971-5, taxa Cr$ 36,40 (amostra n. 1) e bone-
cas ou peças semelhantes para pó de arroz, de
qualquer matéria, art. 1.963, taxa de Cr$ 52,00
por quilo (amostra n. 2) ; para a 3. a adição -
obras não classificadas de borracha, art. 1.866,
taxa de Cr$ 31,20 por quilo (amostra n. 3) e
quaisquer obras não classificadas, simples, de
pelica ou couro, do art. 82, taxa de Cr$ 31.20
por quilo (amostra n. 4) . - A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional, para' a
mercadoria da amostra n. 1, - análise 1.457,a
de ontem, demonstrando que a mesma, repre-
sentada por um pó branco, untoso ao tato, amor.
fo e aromático, contida em uma caixa de pape-
Ião trazendo litografados os seguintes dizeres:
"Elizabeth Ardia Dusting Powder Blue Grass,
Net Weight ounces New York" e consti-
(ilida de talco, amido, ácido bórico, estearato
de magnésio e perfume, - é - de uma prepa-
ração destinada ao toucador e conhecida sob
a denominação de pó de arroz, por unanimidade
de votos, classificar a mercadoria representadapela amostra n. 1, à vista do laudo n. 1.457,
como perfumarias para o embelezamento da
pele, pós de arroz art. 971, taxa Cr$ 36.40
por quilo; a representada pela amostra n. 2,
corno armarinhos bonecas e semelhantes, para
pó de arroz, de qualquer matéria, art. 1.863,
taxa de- Cr$ 45,00 por quilo; a representada
pela amostra n. 3, como quaisquer utenslli as
não classificados, para outros usos, sujeitos" aos
direitos da Tarifa, segundo sua qualidade. -
obras não classificadas de borracha, art. 1.859,
combinado com o 1.866, taxa de Cr$ 31.20
por quilo e` a representada pela amostra nú-
mero 4, como quaisquer utensilios não clas-
sificados, para outros usos, sujeitos aos di-
reitos da Tarifa, segundo sua qualidade -
quaisquer obras -não classificadas de pelica,
simples, art. 82: taxa de Cr$ 31,20 por quilo.
O Sr.. inspetor assim decidiu..

N. 715 - FiCorrea da Silva Junior - Pet.
40.579-42.

Despachou pela nota 57.538 deste ano -
partes de ligas de tecido de algodão e borra-
cha, e metal, do art. 1.866 da Tarifa, taxa
de Cr$ 41,60 por quilo. O conferente Sr. Leon-
cio Maya verificou tratar-se de artefatos fei-
tos de tecido de algodão com partes de fio de
ferro e na extremidade um botão coberto de
borracha, sujeitos, à taxa de Cr$ 52,00 por
quilo como partes de ligas de algodão. O re-
querente alegou tratar-se de partes de ligas
de tecido de algodão vulcanizado com borra-
cha e metal, em peça única e indissoluvel. A
Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por .sua maioria, subscreve o seguin-
te voto do Sr. conferente Castello Branco:
"A. vista das razões expostas no parecer que
motivou a decisão de 1940, desta Comissão de
Tarifa, classifico a mercadoria em causa como
parte de liga de algodão, do art. 446 da vi-
gente Tarifa Aduaneira, e taxa de Cr$ 52,00
por quilo, peso legal." - e o Sr. conferente
Dr. Tavares Guimarães emitiu o seguintea



18634 Quinta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Dezembro de 1942

parecer: "É uma peça para ligas, feita de me-
tal, borracha e tecido de algodão. - As ligas
são classificadas segundo a matéria, mas como
não se pode apurar, aqui, a matéria das ligas
que as peças em causa irão integrar, deve-se
classificar a mercadoria em causa como se
apresenta. É esta a doutrina da invocada de-
cisão 201 de 940. - De acordo com este con-
ceito. atendendo a doutrina da decisão n. 20,
que ficou exposta, e considerando que a pre-
dominância, no caso, é de algodão, tarifo:
quaisquer obras não classificadas de algodão.
simples, art. 483, Cr$ 41,60 por quilo". -
O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maio-
ria

N. 716 - General Eletric S. A. - Pet.
39.865-1942 - Despachou pela nota de iin-
portação n. 58.235 deste ano - empoulas de
vidro branco, para lâmpadas elétricas, do ar-
tigo 647 da Tarifa, taxa de Cr$ 1,70 por quilo.
tendo por nota de diferença em tempo, nú-
mero 58.234, pago os direitos como partes in-
tegrantes de lâmpadas elétricas especiais, do
art. 1.612 da Tarifa, taxa de Cr$ 17,10 por
quilo. No ato da conferência de salda, ale-
gando que a taxa exata da mercadoria é a
constante do despacho n. 58.235 e preten-
dendo a desclassificação da mesma, pediu fos-
se ouvida a. Comissão da Tarifa. -.A Comis-
são da Tarifa, apreciando a presente questão,
por unanimidade de votos, subscreve o seguin-
te parecer do Sr. conferente Dr. Amanho de
Noronha: "À vista das Deciiões ns. 205 e
521 deste ano, considero bem despachado co-
mo partes integrantes de lâmpadas elétricas
especiais, do art. 1.612 da Tarifa e taxa de
Cr$ 17,10 por quilo, constante da nota de di-
ferença n. 58.234". - O Sr. inspetor deci-
diu de acordo com o parecer unânime.

N. 717 - Rime Cia - Petição 40.009-42.
Despacharam pela nota n. 56.705 deste anu

- 1.a adição - máscaras de couro contra ga-
zes, do art. 1.833 da Tarifa, taxa de Cr$ 20,80
por quilo. O conf. Sr. Alarico Soares verifi-
cou - obras não classificadas de papelão, ar-
tigo 564 da Tarifa, taxa de Cr$ 26,00 por qui-
lo. Informou que a decisão 172 de 1941, invo-
cada pelos requerentes, nada tem a ver com
o presente caso e que se trata de um protetor
de rosto para ser usado por um operador quan-
do trabalhando com solda autógena. - A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presente ques-
tão, assim se manifestou: os Srs. conferentes
Gentil Monteiro, Elias Souto e Dr. Tavares
Guimarães, subscrevem o seguinte parecer do
Sr. conferente Dr. José dos Santos Leal: "Os
vidros para máscaras destinadas à defesa da
vista dos operários que trabalham coto gran-
da intensidade de luz, foram mandados clas-
sificar, por assemelhação, como partes de más-
aras contra gazes, da taxa de Cr$ 20,80 por

quilo, art. 1.833 da Tarifa (Decisão n. 172
de 18 de março de 1941). - A amostra apre-
sentada é de um protetor para soldador,
conforme declara a própria fatura consu-
lar, ao quel falta apenas o vidro que
representa menos de um quinto do obje-
to completo. - Assim, de acordo com o
art. 18 das Preliminares da Tarifa e decisão
172, de 1941, a mercadoria can questão deve
ser classificada, por assemelhação, no artigo
1.833, da Tarifa como partes de máscaras
contra gazes, da taxa de Cr$ 20,80 por quilo";
o senhor conferente Castello Branco emitiu o
seguinte voto, com o qual concordou o senhor
conferente Palvino Campos Rocha: "Trata-se
de um artefato de fibra, com uma abertura
central para colocação de um retângulo de
vidro, usado pelos soldadores de trilhos, etc.,
como protetor da vista contra a intensidade
da luz do maçarico de soldagem elétricas ou
à gás. Não se trata de uma máscara, pois, é
apoiado pelo mão do operador e não ajustado
ao rosto e sustido pela cabeça. Classifico,
portanto, a mercadoria no art. 561, obras não
classificadas e não especificadas de papelão
ou fibra, da taxa de Cr$ 26,00 por quilogra-
ma pelo legal - e os senhores conferentes
Alfredo Seabra e Dr. Amanho de Noronha
estão de acordo com a classificação proposta
pelo senhor Castello Branco. O Sr. inspetor
decidiu de acordo com os senhores conferen-

tes Castello Branco, Palvino Campos Rocha,
Alfredo Seabra e Dr. Amanho de Noronha.

N. 718 - Indústrias Químicas Brasileiras
Duperial, S. A. - Petição n. 39.003-42 -
Despachou pela nota n. 54.083, deste ano -
3.a adição - envoltórios externos de parte
das mercadorias despachadas, -nas 1.a e 2.a
adições (verniz e tinta) tambores de ferro
batido pintado, do art. 861 da Tarifa, taxa de
Cr 1,00 por quilo. O conferente Sr. Genciano
Wanderley verificou baldes de ferro pintado,
do mesmo artigo e da taxa de Cr$ 2,00 por
quilo. A requerente alegou tratar-se do en-
voltórios de ferro providos de alça e que os
baldes classificados na alínea V/ do art. 861
são os vasilhames de ferro de forma de cone
truncado invertido, cuja base é a parte de
menor diâmetro e em cuja parte superior (de
maior diâmetro), é colocada uma alça ou duas
asas, sendo geralmente tais vasilhames des-
providos de tampas, mas quando as teem, es-
tas são igualmente providas de asas para po-
derem ser retiradas e recolocadas com faci-
lidade. - A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, asssim se manifestou: os
senhores conferentes Dr. José dos Santos Leal
e Gentil Monteiro subscrevem o seguinte pa-
recer do senhor conferente Elias Souto: "Con-
sidero bem despachada a mercadoria em cau-
sa no art. 861, taxa de Cr$ 1,00 por quilo.
Trata-se de envoltórios de mercadoria, de
ferro batido pintados, providos de alça e tam-
pa"; e o senhor conferente Alfredo Seabra
emitiu o seguinte voto, com o qual concorda-
ram os senhores conferentes Castello Branco,
Dr. Amarilio de Noronha, Palvino Campos Ro-
cha e Dr. Tavares Guimarães; "Considero
como baldes de ferro batido, art. 861, taxa
de Cr$ 2,00 por quilo". O Sr. inspetor deci-
diu de acordo com a maioria.

N. 713 - J. dos Santos Guimarães & Cia.
Ltda. - Petição n. 39.556-42 - Despacha-
ram pela nota 57.086 deste ano, roupa feita
não especificada de tecido do algodão, ,de
ponto de meia, do art. 477 da Tarifa, taxa
de Cr$ 68.64 por quilo. Em ato de conferên-
cia de saida, entenderam que se tratava de
camisas simples para ambos os sexos, de te-
cido de ponto de meia, do art..474 da Tarifa,
taxa de Cr$ 3,90 por unidade. O conferente
Sr. Oséas Costa verificou a mercadoria da
amostra apresentada. - A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade do votos, subscreve o seguinte pa-
recer do senhor conferente Gentil Monteiro:
"A mercadoria representada pela amostra
n. 803, é de urna camiseta para uso interno,
de tecido ponto do meia, tarifo como: cami-
sas para ambos os sexos, de tecido de algo-
dão, ponto de meia ou malharia, taxa de Cr$
3,90 por unidade, art. 474 da Tarifa". O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer.

N. 720 - jacob Peliks - Petição n. 40.549,
de 1942 - Despachou pela nota n. 58.528,
deste ano, 5 caixas, contendo quaisquer obras
não classificadas para outros usos, cinzeiros
simples, de vidro n. 1 (vidro liso), branco,
do art. 647 da tarifa, taxa da Cr$ 6,20 por
quilo. No ato da conTerência de saida, enten-
deu tratar-se de quaisquer obras não classi-
ficadas, para outros usos, cinzeiros simples.
de vidro n. 1, branco e de quaisquer obras
não classificadas para serviço de mesa, man-
tegueiras, molheiras e objetos semelhantes, de
vidro n. 1, branco, da taxa de Cr$ 4,20 por
quilo. O conferente Sr. Palvino Rocha apre-
sentou a mercadoria das cinco amostras de
os. 1 a 5. - A Comissão da- Tarifa, apreci-
ando a presente questão, assim se manifes-
tou: o Sr. conferente Elias Souto emitiu o se-
guinte parecer com o qual concordaram os Se-
nhores conferentes Gentil Monteiro e Dr. José
dos Santos Leal: "Considero as amostras nú-
meros 815 a 819 como de obras não classifi-
cadas para outros usos, de vidro n. 1, liso,
branco, do art. 647, da taxa de Cr$ 6,20 por
quilo. - Bem despachado"; e os Srs. confe-
rentes Dr. Amanho de Noronha, Alfredo Sea-
bra, Dr. Luiz Trindade e Castello Branco subs-
crevem o seguinte voto do Sr. conferente Dr.
Tavares Guimarães: "Amostras 817 a 819 -

quaisquer obras não classificadas de vidro
n. 1, branco, para outros Usos, cinzeiros sim-
ples ou lisos, art. 647, Cr$ 6,20 por quilo; --ri
Amostra 815 a 816t quaisquer obras não clas-
sificadas de vidro n. 1, branco, para serviço
de mesa e outros usos, bomboneiras e caixas
e recipientes para qualquer fim, art. 647,
Cr$ 6,20 por quilo". - O Sr. inspetor deci-
diu de acordo com a comissão.

N. 721 - Panair do Brasil S. A. - Pet.
36.281-942. - Despachou pela nota núme-
ro 52.514, deste ano - 1.a edição -- toluol,
do art. 1.034, da tarifa, taxa de Cr$ 1,10 por
quilo. O conferente Sr. Genciano Wanderley
verificou mistura dissolvente, denominada
"Reducer", classificada nominalmente no ar-
tigo 967, taxa de Cr$ 4,20 por quilo, em vir-
tude de estar escrito em uma das faces do
tambor que serve de continente à mercadora
a palavra "Redueer". - A Comissão da Tari-
fa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional -análise
n. 1.473, de hoje, demonstrando que a mer-
cadoria analisada, constituida por líquido Rui-
pido, com cheiro especial, tendo ponto de ebu-
lição de 66° C, é de mistura de solventes sen-
do, portanto, um produto semelhante ao "Ite-
ducer" e outros, por unanimidade de votos,
subscreve o seguinte parecer do Sr. conferen-
te Alfredo Seabra: "Em face do laudo junto
n. 1.473, de 24 do corrente mós, considero
como misturas dissolventes e removedores de
tinta, do art. 967, taxa de Cr$ 4,20 por quilo".
- O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 722 - Pereira Araujo & Comp. - Pe-
tição 17.555-942 - Despacharam pela nota
n. 21.192 deste ano - 50 caixas contendo
antimônio impuro, em lingotes, do art. 894 da
tarifa, taxa de Cr$ 1,10 por quilo. O confe-
rente Sr. J. Silva Almeida, atendendo ao as-
peto da mercadoria, que se apresenta em pe-
quenos grãos, - o que constitue um dos ca-
raterísticos do seu estado de pureza - pediu
o exame do Instituto Nacional de Tecnologia.
Este respondeu pelo ofício o. 659, de 20 do
mês findo, acompanhado do resultado da aná-
lise. O conferente Sr. J. Silva Almeida em
vista desse laudo, atribuiu à mercadoria a
taxa de inciso 2.° do art. 894, como antimó-
nio em pães, lingotes ou discos, puro ou pu-
rificado, Cr$ 13,30 por quilo. Os requerentes
invocaram entre outras razões a circular n. 12,
de 3 de maio de 1941, da Diretoria das Ren-
das Aduaneiras. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente processo, instruido com o
resultado da análise do Instituto Nacional de
Tecnologia, que acompanhou o ofício n. 659,
de 20 de junho deste ano, revelando na mer-
cadoria a seguinte composição: Chumbo
0,50%; Cobre+Bismuto 0,13% •

'
 Ferro 0,02E%;

Enxofre 0,001%; Arsénico 0,08%; Antimónio
(p.D.) 99,261%; - com o laudo do Labora-
tório Nacional - análise n. 1.002, do 20 de
agosto do corrente ano, demonstrando que a
mercadoria analizada, representada por uni
bloco irregular, argentino, brilhante e de facel
desagregação, - é de antimónio metálico im-
puro; que não foi purificado, pois segundo
Sir Edward Thirpe -Enciclopédia de Quími-
ca Industrial - Tomo I, na página 587, tra-
tando da refinação do antimônio diz que: "El
antimonio no refinado contine azufre, hierro,
arsênico y algumas veces, cobre y plombu";
que, sendo a refinação uma operação de
purificação e como na amostra se encontram
as impurezas citadas, conclue-se que a amos-
tra não foi purificada; que, como no corpo
do processo, o Conferente do despacho diz que
a amostra "se apresenta em pequenos grãos"
e como tenha sido recebido um bloco irregu-
lar com o peso de 252 gramas, faz esta ressalva
para evitar confusão mais tarde sobre a diver-
gência ora citada; - com a informação do
mesmo Laboratório Nacional de Análises, n. 47,
de 5 de outubro findo, declarando que a amos-
tra analisada, cujo laudo tornou o n. 1.002, é
de regulo de antimónio impuro; que o seul
elevado teor de impurezas, representadas,
pelos metais e metalóides chumbo, ferro, co-
bre, arsênico e enxofre, dá bem a idéia de que
o metal deve ser considerado impueo; que,
para isso basta ter em vista as quantidades dei
arsênico e de chumbo encontradas e constan-
tes lambem do laudo do Laborabário de Tecno-4
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"cognac". A Tarifa, porem, apresenta taxas
distintas para o cogna3 a para as demais aguar-
dentes, o que me leva a afirmar ser impróprio
procurar identificá-las para efeitos de taxação.
Assim, de conformidade com o laudo, e lem-
brando-me das razões do citado voto vencido,
classifico a mercadoria no art. 276, aguardentes
e semelhantes até 450 de força alcoólica, em
garrafas, P. L., taxa de Cr$ 6,80 por quilo"; e
o senhor conferente Dr. Tavares Guimarães
mantem seu voto proferido' em 20 de outubro
último, por seus fundamentos estritamente le-
gais, e que é do seguinte teor: "A lei classifica
e taxa, distintamente, os dois produtos: "Aguar-
dentes, brandys, kirsch, rhurn, whisky e seme-
lhantes" (2.a divisão do art. 276) e "armagnacs,
cognacs e genebras" (3.a divisão do artigo re-
ferido). Distintos em face da lei, necessário é
distingui-los para classificá-los. Sou, pois, de
parecer, que o Laboratório esclareça se se trata
de aguardente, da 2.a divisão do art. 276 ou de
cognaes, da 3.a divisão do mesmo artigo". O
senhor inspetor decidiu de acordo com a maio-
ria. O ofício ri. 10.614 é do seguinte teor:
Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:
Em resposta ao vosso oficio n. 4.675, de 30 de
outubro de 1912 (L.C.E. 11.352-22) e, de
volvendo a essa Alfândega, o processo número
35.550-42, em que é interessada a firma Pe-
reira Lima & Comp. Ltda., desta praça, declaro-
vos que o produto rotulado como "Aguardente
Macieira", elaborado por José da Silva Pereira
Limitada, de Portugal. e, importado por aquela
firma, é uma aguardente de vinho, com todas
as características e índices analíticos e orga-
noléticos, próprios às aguardentes de vinho de-
nominadas "cognacs". 2. Apenas, por uma
questão de denominação de origem, garantida
por tratados internacionais, o produto em
questão, de origem portuguesa,- não pode
trazer, em 'sua rotulagem, a 'palavra "cognac"
reservada para os produtos idênticos de ori-
gem francesa. 3. No entanto, são produtos per-
feitamente semelhantes sob o ponto de vista
técnico, motivo pelo qual devem ser considera-
dos, nos termos do decreto-lei n. 4.582, de 13
de agosto de 1942, enquadrados no inciso VII
do art. 4.0, § 2.° do Regulamento do Imposto
de Consumo, aprovado pelo decreto-lei número
739, de 24-9-1938, bem como na 3.a divisão do
art. 276 da Tarifa das Alfândegas, aprovada
pelo decreto-lei n. 2.878, de 18-12-40. 4. Es-
clarecendo ainda mais o assunto, informo-vos,
para os devidos fins, que sempre que as aguar-
dentes de vinho, importadas, estão nas condi-
ções de ser assim classificadas, este L.C.E.
faz constar dos "certificados de inspeção" que
expede, para governo dessa Alfândega, logo após
à denominação "aguardente de vinho", à pala-
vra "cognac", como poderá ser verificado pela
Certificado n. 4.837, apenso ao processo. -
Saude e fraternidade. - Manoel Mendes da
Fonseca, diretor.

N. 724 - R. & G. Bloch Ltda. - Petição
número 38.a08-42.

Não concordando com a classificação de es-
tojos de papelão forrados de veludo, do artigo
536 da Tarifa, taxa de Cr$ 52,00 por quilo, dada
na 4.a adição, para a mercadoria que recebe-
ram, e . alegando tratar-se de estojos sem ne-
nhum valor mercantil nem servirem para ou-
tros fins, por trazerem letreiros impressos alu-
sivos à mercadoria "Vulcain Grand Prix" e in-
vocando a decisão n. 551, de 1912, pediram a
audiência da Comissão da Tarifa. O oficial ad-
ministrativo Sr. Jodoco Guimarães classifica-
dor dos volumes, informou que adotou a cias-
sificacilo aludida, por não se tratar na espécie,
de cmxinhas ordinárias, de cartão, madeira ou
papelão em que vierem os relógios "que se
acham compreendidas na exceçar, da noa,. 2(14
da Tarifa, e sim de caixinhas ou estojos de pa-
pelão revestidos de papel fantasia, apresen-
tando internamente forros de veludo, do artigo
536, taxa de Cr$ 52,00 por quilo, visto apre-
sentarem na sua confecção, manufatura fina e
estilizada, por isso que se destinam a apresen-
tação comercial dos relógios que lhes são pró-
prios. A Comissão da Tarifa, apreciando a • pre-
sente questão, , por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor conferente
Alfredo Seabra: "Não vejo motivo para que se
altere a classificação feita no Armazem de . En-
comendas Postais. Trata-se evidentemente, de

estojos de papelão forrados de veludo, nomi-
nalmente indicados . no art. 536, taxa de....
Cr$ 52,00 por quilo. A reclamação, amou ver,
é improcedente, e a referida classificação deve
ser mantida, por seus fundamentos. Ditos
estojos não podem ser confundidos com as cai-
xinhas ordinárias de papelão descritas na nota
NI da Tarifa, porque não há semelhança entre
estas e aquelas. Tambem a mercadoria em
apreço não pode ser comparada à que deu lugar
à decisão n. 554, de 1 de setembro 'último, em
que se estribou a parte para reclamar, porque
não há a menor semelhança entre esta e a outra
questão". O senhor inspetor decidiu de acordo
com o parecer unânime.

N. 725 - S. A. Casa Pratt - Petição nú-
mero 28.832-42.

Despachou pela nota n. 55 ..888 deste ano,
papel liso, para escrever, pesando mais de 35
até 180 gramas por metro quadrado, branco,
já cortado e em maços, do art. 556 e nota 147
da Tarifa, taxa de Cr$ 4,20 por quilo, de acordo
com a decisão 176, de 1921.  No ato da confe-
rência de saida, não concordando com a clas-
sificação e pretendendo recorrer para a ins-
tância superior, pediu que fosse ouvida a Co-
missão da Tarifa. O conferente Sr. J. Silva
verificou a mercadoria despachada. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente questão, por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte
Parecer do senhor conferente Gentil Monteiro:
"Considero a mercadoria em lido bem despa-
chada. Assim tem sido classificada por inú-
meras decisões, entre as . quais, as 'de as. 965,
de 1921 e 176 do ano corrente". O senhor ins-
petor decidiu de acordo cem o parecer unâ-
nime, classificando a mercadoria como papel
liso, para escrever, pesando mais de 35 até 180
gramas por metro quadrado, branco, já cor-
tado e em maços, do art. 556 e nota 147 da
Tarifa, taxa de Cr$- 4,20 por quilo".

N. 726 - Schning 'ninar & Comp. Ltda. -
Petição n. 33.263-42.

Despacharam pela nota n. 48.567 deste ano
- La adição - pó medicinal composto de:
fenacetina, quinino, aloés, pimenta mático, pó
de podofile e ami(Io, para fabricação de com-
primidos anti-gripais e laxativos, art. 1.459 e
nota 247, taxa de Cr$ 10,60 por quilo, O con-
ferente Sr. Leoncio Maya verificou que a mer-
cadoria, em que entra a Podofilina que é, uma
resina extraida da raiz da podofila, deli() in-
cidir na taxa de Cr$ 21,20 por quilo, do 'artigo
1.456, como podofilina, por ser 'a mais tribu-
ta-da Mie entra na composição do pó em apreço.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o laudo do Laboratório
Nacional de Análises, n. 1.456, de ontem, de-
monstrando que a mercadoria analizada, re-
presentada por um pó granuloso, de cor acin-
zentada, - é de um pó medicinal composto,
tendo a análise 'verificado a presença de amido,
atoes, podofilina, fenacetina e um sal de qui-
nMa, - por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do senhor conferente Alfredo
Seabra: "Em face do laudo junto, n. 1.456, de
23 de novembro em curso, considero a mer-
cadoria em causa, como pó medicinal composto,
do art. 1.459, combinado com a nota 247. taxa
de Cr$ 21,20, por, ser a podofilina a substância
de taxa mais elevada", O :senhor inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 727 - Standard Elétrica S. A. 	 Peti-
ção ri. 40.577-42.

• Despachou pela nota ri. 57.628 desta ano -
2.0. adição - mica em obras não especificadas,
do art. 595 da Tarifa, taxa de Cr$ 18,20 por
quilo. O conferente Sr. 1)r, José dos Santos,
Leal verificou - bastões de niicalex, que ne-
nhum dispositivo teem que indique a sua apli-
cação exclusiva em determinado objeto e, tendo
em vista a decisão ri. 452 deste ano, pensa que
a mercadoria deve ser considerada omissa lia
Tarifa, para pagar 33% ad valorem, A reque-
rente alegou tratar-se de um bastão de mícalex,
que tem uso exclusivo como isolante na cons-
trução de estações de alta voltagem para apa-
relhos rádio-transmissores, e invoca o art. 27
das Preliminares da Tarifa. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente processo, por
unahimidade de votos, subscreve o seguinte pa-
recer do senhor conferente Alferdo Soabra:
"Tendo em vista a decisão n. 454, de 14 cie
julho próximo passado, considero a merca-

logia (0,08 e 0,50); que, quanto à alegação
de que Malleinckrot Chemical Work's apre-
Benta um antimónio para fins analíticos com
Impurezas, estas são em tão diminuta quan-
tidade que apenas em Cem gramas (100 grs.)
tem oitenta e cinco miligramas (0,085) o que
não acontece com o produto analisado que tem
run teor do impurezas muito maior: sete-
centos e trinta e nove miligramos (0,739) por
cento; e que, assim, mantem a. sua opinião
de que se trata de régulo do antimônio impuro,
pois o produto em questão não satisfaz as
exigências da Circular n. 12, de 3 de maio
de 1941, da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
para que se possa considerá-lo puro; e com
as informações sobre pureza de reagente, do
Sr. Chefe da 3.a Divisão - Indústrias Meta-
lúrgicas, que acompanharam o ofício n. 1.238
de 4 de novembro corrente - por unani-
midade de votos, subscreve o seguinte parecer
do Sr. Conferente Gentil 'Monteiro: 'Tendo
em vista es laudos juntos, e bem assira o
parecer do Sr. Chefe da 3.a Divisão - do Ins-
tituto Nacional de Tecnologia tarifo a merca-
doria em lide, como: antimônio impuro, em
lingotes, taxa de Cr$ 1,10 art. 894 da Tarifa".
- O Sr. Inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime,

N. 723 - Pereira Lima Cia. Ltda. - Pe-
tição n. 35.550-1942.

Despacharam pela nota n. 50.964, deste ano
- 120 litros com aguardente até 45° de alcool
.(para imposto cognac), do art. 276, taxa de
6$800 por quilo. Em vista do certificado
de inspeção n. 4.837, de 23 de setembro de
1942, do Laboratório Central de Enologia, que
"verificou tratar-se de aguardente de vinho
(eognac) com 43,0 % de álcool em volume,
bom para consumo", pediram fosse ouvida a
Comissão da Tarifa, alegando que a merca-
doria deve pagar a taxa do Cr$ 5,10 por quilo,
art. 276-10 da Tarifa. O Conferente Sr.
Dr. Luiz Trindade verificou a mercadoria
despachada. - A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente processo, instruido com o
certificado do inspeção ri, 4.837, de 23 de se-
tembro último, do Laboratório Central de Eno-
logia, anexo à I.a via da nota do importação
n. 40.964 deste ano, declarando tratar-se de
aguardente de vinho (cognac) com 43,0 (qua-
renta e (rés) por cento de alcool em volume,
bom para consumo; e com o ofício retro
n. 10.614, de 16 deste mês, do mesmo Labo-
ratório Nacional de Enologia, por sua maioria,
subscreve o seguinte voto do Sr. Conferente
Palvino Campos Rocha: "Acrescento ao pare-
cer anterior. - O acordão 11.861 do Conselho
Superior de Tarifa decidiu questão idêntica
a deste processo. - O voto vencido que o
acompanha, esclarece minuciosamente a razão
de classificar as aguardentes denominadas
armagnacs, cognacs e genebras. O Sr. Minis-
tro, conforme se vê do ofício n. 201 do Secre-
tário Chefe do Gabinete, publicado no Diário
Oficial &e 2 de setembro último, dá provimento
ao recurso do Representante da Fazenda, para
restabelecer a decisão de I.a instância, de
acordo com o voto vencido acima aludido. A
semelhança entre o cognac e as demais aguar-
dentes, demonstrada pela análise química, não
altera a classificação tarifária, maximé em
face do ato do Sr. Ministro que acabo de

- Assim, a aguardente despachada pela
nota 40.964, foi bem classificada no art. 276,
como Aguardente em garrafas e outras vasi-
lhas, até 45 graus de força alcoólica, P.L.,
quilo Cr$ 6,80". E' do seguinte teor, o parecer
anteriormente proferido: "O acordão 11.861
do Crnselho Superior de Tarifa deu provi-
mento a recurso interposto na Alfândega
de Santos e mandou classificar como cognac,
taxa de Cr$ 5,070 por quilo, art. 276, a mer-
cadoria ali despachada como aguardente até 45°
do força alcoólica, da taxa. de Cr$ 6,670 por
quilo. Sou autor do voto vencidoaque acompa-
nha aquele acordão e serviu de base ao recurso
apresentado ao Sr. ministro da Fazenda, pelo
representante da Fazenda, junto ao Conselho.
Parece-me que Sua Excelência ainda não re-
solveu tal recurso, devendo, portanto, preva-
lecer ainda a decisão de 1.a instância. A indi-
cação existente no laudo apresentado em pa-
rêntesis (cognac) importa apenas em declarar
que a aguardente analisada é do tipo do
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daria em causa como — omissa à Tarifa, ar-
tigo 41 das Preliminares da Tarifa, ad valorem
33%. O senhor inspetor assim decidiu.
. Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1912. —

Alfredo Bastrs . secretár io.

SUMARIO DAS DECISõES EM COMISSÃO fiE
'TARIFA NA REUNIÃO DE 1.0 DE DEZEMBRO

DE 1912 — NS. 728 A 740

N. 728 — Sacos de aniagem — envoltórias
de cevada torrefata. marcados com tinta in-
delevel, isentos de direitos, de acordo com o
art. 42, alínea V, letra b, das Preliminates
da Tarifa.

N. 729 — Sacos de aniagem — envoltórios
de cevada torrefata, marcados em ambas as
faces, em sentido diagonal, com letras de
niais de 15 centímetros, à tinta instalava!, na.)
devem pagar direitos, à vista do disposto n.)
item V, letra b, do art. 42, das Preliminares
da Tarifa.

730 — Sacos de aniagem — envoltórios de.
cevada torrefata, marcados com tinta indo-
levei e letras de mais de 15 centímetros, não
estão sujeitos a direitos, de acordo com a
letra b, alínea V, do art. 42, das Prelimiina-
res da Tarifa.

N. 751 — Sacos de aniagem — envoltórios
de cevada torrefata, marcados com tinta mi-
delevel. não pagam direitos.

N. 732 — Substância cinzenta, reduzida a
pó grosseiro, amianto em pó, tendo ainda al-
gumas fibras inteiras — amianto em pó, sim-
ples ou sem mistura de qualquer matéria,
art. 569, da Tarifa, taxa de Cr$ 2,10 por
quilo.

N. 733 — Caixinhas de papelão, forradas
de veludo, trazendo impressa a palavra "Cy-
ma" e acondicionando relógios — estojo de
papelão, forrado develudo. art. 533 da Tarifa,
taxa de Cr$ 52.00 por quilo.

N. 73' Anel, Cilíndrico de Plombagina,
que pode ser completamente isolado do ca-
dinho, sem que este perca a sua função na
fundição — obras não classificadas de plom-
bagina. art. 592 da Tarifa, taxa de Cr$ 5,20
por quilo.

Cadinho de plombagina. art. 592 da Tarifa,
taxa de Cr$ 1.00 por quilo.

N. 735 — Liquido xaroposo, amarelo ca-
trino, com cheiro forte que lembra o do ace-
tato de anula — vern:z à base de nitrocelu-
lose, contendo ainda outros elementos, como
resina e totuol. de onde conclue-se que é um
aserniz utilizado na arte dentária, vindo em
tambores — preparações não classificadas,
art. 087 da Tarifa, 25% ad-valorem.

N. 733 — Bi-borato de sódio (borax) apre-
sentando como impurezas químicas cloretos e
traços de sulfatos e carboratos — horax con-
tendo 99,65% de Na2B4 07 -I- 101120, apre-
sentando pequeno teor de impurezas químicas
— (cloretos, traços de sulfatos, carbonatos'
mecânicas, que assim satisfaz às exigências
da Farmacopéia Ilcasiteira, embora na° temia
atingido o mais alto grau de pureza, de acordo
com a circular n. 12, de 3 de maio de 1911,
do Sr. diretor das Rendas Aduaneiras, lima
vez que há horax encerrando apenas 0,0015%
(quinze décimos de miligrama por cento) de
impurezas — borato de sódio (bi-borato ou
borax), puro ou purificado, art. 1.021 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 3,00 por quilo, peso real.
ex-vi do acordão n. 14.326, do Conselho Su-
perior de Tarifa.

N. 737 — Peças de madeira, de forma ci-
líndrica. terminando na parte super ior per
um tronco de cone de latão, sendo o cilindro,
uni pouco abaixo do tronco do cone, atra-
vessado por urna haste de ferro, tendo em sai-
da extremidade uma esfera lambem de ferro
— su porte simples para bússola acompanhado
de bitácula e de elementos compensadoras,
que são as duas esferas, cujo fim é não per-
mitir que as variações magnéticas perturbem
a agulha, representando mais de 2/3 da bús-
sola para bitácula de navio — partes de
sola para b i tácula de navio (mais de 2/3 SrM1
classificação especial). art. 1.588. taxa de t;r8
114,00 por unidade. de acorda com o art. 18
das Preliminares da Tarifa.

	

• N. 738	 Pó branco, fino, inodoro, que a
análise revelou ser óxido de zinco, cuja com-

posição centesimal é a seguinte: óxido de
z . nco 90,53% — Resíduo insol. e impurezas
9,45% — humidade 0,02% — óxido de zinco
impuro, art. 1.160 da Tarifa, taxa de Cr$
530,00 e tonelada. , .

N. 739 — Baralho de cartas para jogar, de
substância plástica, principalmente consti-
tuiria por nitrocelulose, substâncias minerais
e cânforas ----'obras não classificadas de ma-
téria plástica, art. 1.887, taxa de Cr$ 26.00
por quilo, de aCOP(f0 COM O ml. 22, combi-
nado com o art. 41, das Preliminares da Ta-
rifa.

N. 710 — Envoltório — folhas de ferro,
soltas. lato é, sem soldagem de umas nas ou-
ias. acondicionando folhas de Flandres, am

lâminas, embaladas com folhas de papelão;
pagam os envoltórios externos como lâminas
de ferro preto, lisas, de mais de 0,25 de ml-
limetro de espessura, art. 799, taxa de Cr$
0.50 por quilo, devendo as folhas de pape:ão
serem incluidas no peso das falhas de Flan-

Na sessão realizada no dia 1 de dezembro de
1912, com a presença dos Srs. Xisto Vieira Fi-
lho, presidente, Alfredo Seabra, Francisco Cas-
Leito Branco Nunas, Amarilio de Noronha, Paulo
Emilio de Oliveira, Elias Antonio Ferreira
Souto Filho, Palvino Campos Rocha, Gentil do
Rego Monteiro, José dos Santos Leal, Luiz Se-
gundo Bezerra da Trindade, membros da Comis-
são de Tarifa e Alfredo Bastos, secretário, fo-
ram proferidas as decisões abaixo transcritas:

N. 728 — Companhia Cervejaria Brahma —
Pet. 40.795-942.

Despachou pela nota n. 59.317 deste ano —
2.a adição — sacos de aniagem, continentes de
cevada torrefata (1.a adição), do art. 521 da
Tarifa, taxa de Cr$ 3,90 p. k.

Na alo da conferência de salda, entendeu que
os sacos estavam marcados com tinta indelevel
e não sujeitos ao pagamento de direitos.

O Conf. Sr. Dr. Romeu Gibson considerou
a mercadoria bem despachada, por estarem os
sacos em ótimo estado de conservação, por não
passar a tinta da marcação à parte interior, por
poderem os mesmos ser usados perfeitamente
e por lerem valor mercantil como se novos fos-

cevada tarrefata (l. a adição), do art. 524 da
Tarifa, taxa de Cr$ 3,90 por quilo.

No alo da conferência de saida, entendeu que
os referidos envoltórios estavam marcados com
tinta indelevel e por isso, não sujeitos a di-
reitos.

O Conf. Sr. Dr. Romeu Gibson considerou
a mercadoria bem despachada, atendendo a saci
excelente estado de conservação. perfeitamente
nova, porque a tinta da marcação não passou
à sua parle interior e por poderem os meamos
ser usados para o transporte cie qualquer mer-
cadoria, tendo valor mercantil como se nuv.)s
fossem.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o segutnte
voto do Sr. conferente Dr. José dos Santos
Leal: "Os sacos estão marcados em ambas as
faces, em sentido diagonal, com letras de maia
de 15 centímetros. — Lavados por um servente

de sacos marcados com tinta indelevel, os MeS-
mos não devem pagar direitos, à vista do dis-
posto no item V. /eira b do art. 42 das Prali-
minares da Tarifa." — e o Sr. conferente Al-
fredo Seabra opina pela audiência do Labora-
tório Nacional de Análises. — O Sr. inspetor
decidiu de acordo com a maioria.

N. 730 — Companhia Cervejaria Brahma
Pet. 40.797-9-12.

Despachou pela nota n. 59.315 deste ano
— 2.a adição — sacos de aniagem, continentes
de cevada torrefata (1.a adição), do art. 524
da Tarifa, taxa de Cr$ 3,90 por quilo.

No ato da conferência de saída, entendeu que
os referidos envoltóries estavam marcados colo
tinta indelevel e, consequentemente, SOM valor
mercantil.

O Conf. Sr. Evaristo da Veiga considerou a
mercadoria bem despachada apreciando a pre-
sente questão, por sua maioria, subscreve o se-
guinte voto do Sr. Conf, Dr. Amanho de Noro-
nha: "Não considero o saco em questão sujeit0
a direitos, porque está marcado com tinta ia-
delevel e com letras impressas ele mais de 15
centímetros, porque foi lavado o saco por um
servente desta Comissão, na minha presença, e
a tinta não desapareceu. — Está, assim. nes
casos da exceção da letra b da alínea V do ar-
tigo 42 das Preliminares da Tarifa.": — e o
Sr. conferente Alfredo Seabra é de parecer que,
no interesse da Fazenda, seja ouaido o Labara-
(-Ui° Nacional de Análises. — O Sr. inspetor
decidiu de acordo com a maioria.

N, 731 — Companhia Cervejaria Brahma —
P	 40.798-942.

Despachou pela nota n. 59.318 deste ano
— 2.a adição — sacos de aniagem, conti-
nentes de cevada torrefata (1. a adição),
do art. 521 da Tarifa, taxa de Cr$ 3,90 P.k.

No ato da conferência de saida, entendeu caie
os referidos envoltórios estavam marcados com
tinta indelevel e, consequentemente, sem va-
lor mercantil.

O conferente Sr. Evaristo da Veiga, consi-
derou a mercadoria bem despachada.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor conferente Castello Branco: "A
mercadoria em questão está mareada com tinta
indelevel, e por conseguinte não paga direi-
tos"; - - e os senhores conferentes Alfredo Soa-
bra e Palvino Campos Rocha, opinam pela au-
diência do Laboratório Nacional de Análises.
— O 'senhor inspetor decidiu de acordo com a
maioria.

N. 732 — Companhia de Carris Luz e Força
do Rio de Janeiro Ltda. — Pet. n. 38.12:3, de
1942.

Despachou pela nota n. 51.090 deste ano —
2.a adição — asbestos em p com mistura da.
mitra matéria, do art. 569, da Tarifa, taxa da
Cr$ 1.10 por quilo.

O conferente Sr. Francisco Badanes ., classi-
ficou a mercadoria, pelas razões constantes da
sua informação, como asbestos em fibras, do

tório Nacional — análise n. 1.500, de 26 do
mês findo, demonstrando que a mercadoria ?ma-
tizada, re presentada por uma substância cin-
zenta, reduzida a pó grosseiro, -- é de amianto
em pó. tendo ainda algumas fibras inteiras. —
por unanimidade de votos. subscreve o seguin-
te parecer do senhor conferente Palvino Cam-
pos Rocha: "Em face do laudo do f.aboratório
Nacional de Análises, classifico a mercadoria
representada pela amostra no art. 569. como
amianto em pó, sim ples ou sem mistura de
qualquer matéria, taxa Cr$ 2,10 por quilo, ta--
rifa mínima".

O senhor inspetor decidiu de acordo com o
ritmar unânime.

N. 733 — Emmanuel Bloch — Cia. — Pet.
n. 41.248-1942.

Receberam pelo Armazem de -Encomendas
Postais, 19 volumes contendo relógios de ouro,
de metal folheado e de metal cromado, da marca
"Cyma" acondicionados em caixinhas de pa-
pelão e não concordando com a classificação

senl .

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto " do Sr. conferente Gentil Monteiro :
tando os sacos em cansa, marcados com linfa
indelevel e de acorda com o art. 12, alínea 5.a,
letra b, considero-os isentos de direitos."; --•
e o Sr. conferente Alfiedo Seabra opina pela
audiência do Laboratório Nacional de Análises
— G Sr. inspetor decidiu de acordo com a maio- mesmo artigo e da taxa de Cr$ 4,70 P. k.
ria.	 A requerente invocou para caso idêntico, o

N. 729 — Companhia Cervejaria Bralima
Pal. 40.796-912.	

— acorda° 12.513, do Conselho Superior de 'Ta-
rifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-Despachou pela nota n. 59.316 deste ano —
2.a arliaão — sacos de aniagem continentes de te processo, instruido com o laudo do Labora-

da Comissão da Tarifa, com água e sabão a dada a estes objetos, de caixas de papelão for-
tinta nã'b desapareceu. — Assim, tratando-se radas de veludo, servindo de estojo aos reló-

gios importados nas adiçoes anteriores. nue em
virtude da sua manufatura não aneuadravam
no penúltimo período da nota. n. 261, da Ta-
rifa, art. 536, taxa de Cr$ 52,00 por quilo, pe-
diram fosse ouvida a Comissão da Tarifa. por-
que as caixinhas são de papelão ordinário e
constituem acondicionamento dos relógios em
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face da nota 204, ao art. 1.576 e porque tra-
zem letreiros impressos indicativos da merca-
doria nelas contidas. art. 42, inciso 1, letra b,
das preliminares da Tarifa.
'O conferente Sr. Virgilio Negreiros, classi-

ficador da encomenda, prestou a informação
- anexa. opinando pelo pagamento dos direitos da
mercadoria em apreço, regularmente tarifada
em Comissão da Tarifa, ao preço de Cr$ 52,00
por quilo e, no caso. em dobro, por não constar
da respectiva fatura consular, cujos direitos
devem atingir a importância total de Cr$
600.00.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por unanimidade de votos, subscre-
ve o seguinte parecer do senhor conferente Al-
fredo Seabra: "Considero a mercadoria em cau-
sa, como estojo de papelão, forrado de veludo.
do art. 536, taxa de Cr$ 52.00 por quilo". —
O senhor inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime.

N. 734	 Glossop & Cia. — Pet. n. 40.520,
de 1942.

Despacharam pela nota n. 56.083 deste ano
— 61 volumes contendo cadinhos de plornba-
gina, art. 592, da Tarifa, taxa de Cr$ 1,00 por
quilo.

O conferente Sr. Alarico Soares, verificou
em 45 barricas a mercadoria despachada (cadi-
nhos) e em 18 barricas, 4 barris e 1 caixa
— obras não classificarias de plombagina. ar-
tigo 592. da Tarifa, taxa de Cr$ 5.20 por quilo.
Informou que estas obras não são parte com-
plementar dos cadinhos, pois podem ser com-
pletamente isoladas dos mesmos sem que aque-
les Percam a sua função na fundição.

Os requerentes ale garam que os cadinhos is
plombagina em quesPo são denominados "Cadi-
nhos para Fornos Basenlant PS" funcionando
dentro dos próprios fornos, pelo que icem a
Parte comnletamente do anel cilíndrico, pro-
tetora contra a penetração dos resíduos de com-
bustivel dos ditos fornos e invocam os artigos
17 e 18 das Preliminares da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por sua maioria. subscreve o se-
guinte asoto do senhor conferente Dr. Amari-
lio de Noronha:

"Classifico, de acordo com o senhor confe-
rente do despacho, da foram seguinte: Cadi-
nhos do plombagina, da taxa de Cr$ 1,00 por
quilo, do art. 592. p o anel lilíndrieo de plom-
bagina, que pode ser completamente isolado do
cadinho, sem que Psit perca a sua função na
fundição, como obras não classificadas de
plombagina, da taxa de Cr$ 5.20 por quilo.
Acersee, ainda, a circunstância de que a im-
portação é feita em volumes separados". E o
senhor conferente Paulo Emilio emitiu o se-
guinte parecer:
"A meu ver, deve, preliminarmente, ficar de-
monstrado por uni exame técnico quanto ao
emprego dos anéis de plombagina que acompa-

.

iam os cadinhos. objeto da questão — por-
que se fazem -eles parte destes, entendo que
tem aplicavão o disposto no art. 18 das Preli.-
nares da Tarifa". — O sonhor inspetor 'T eci-
diu de acordo com a maioria.

N. 735 — Rolhas metálicas (Crown Cor!')
S. A-. — Petição 11. 286, do 1912.

Despachou pela nota n. 51.526. deste ano
— La adição — cola preparada sintética, tais
cohesan e semelhantes, do art. 917 da Tarifa,
taxa de Cr$ 4.20 por quilo.

°conferente senhor Bodolpho Marques, por
declarar a fatura consular respectiva:" "Ci-
mento adesivo termoplástico", representou pe-
dindo o exame do 'Laboratório Nacional tI Aná-
lises.

A requerente, alegando tratar-se de unia cola
de !nada à indústria e não de um verniz de
anilo ‘2110 cléntária, pois o seu detsino é dar
aderência da cortiça ao estanho das cápculas
de fechamento das garrafas com água mineral,
pediu fosse a mercadoria analizada pelo Ins-
tituto Ncional de Tecnologia.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com o laudo do La-
boratório Nacional — análise n. 1.428, de 7
do mês findo, demonstrando que a mercadoria
analizada, ..-eastituida por um líquido xaro-
poso, amarelo citrino, com cheiro forte ger
lembra o do acetato de amua — é 	 s-
base de nítrocelulose, contendo. ainda, outros
elementos, como resina e toluol, de onde se

conclue que é um verniz utilizado na arte den-
tária, assim se manifestou: O senhor ánfe-
rente Castello Branco emitiu o seguinte pare-
cer, com o qual concordaram os senhores con-
ferentes Palvino Campos Rocha, Elias souto,
1)r. Amanho de Noronha e Alfredo Soabra:

"Penso que deve se ratendido o pedido da
parte interessada quanto ao ex mie da merca-
doria pelo Instituto Nacional de Tecnologia, ias
expensas da interessada". E os senhores con-
ferentes Ur. José dos Santos Leal e ‘ientil
Monteiro subscrevem o seguinte voto do se-
nhor conferente Paulo Emílio:

"Pelo resultado do exame feits pelo Labo-
ratório Nacional de Análises, "verniz à base de
nitrocelulose, contendo, ainda, outros elemen-
tos, como resina e toluol"; considero o pro-
duto em causa, pelo modo por que se apre-
s_nta vindo em tambores, como prepaeleSsss
não classificadas, sujeitas a direitos ad valo-
rem, 25% do art. 987 da Tarifa". — O senho:.
inspetor decidiu de acordo com os senhores cot -
ferentés Paulo Emitiu, Dr. José dos SdIttOs
Leal e Gentil Monteiro:

N. 736 — Sociedade Mercantil de ProduLfs
Químicos Ltda. — Petição n. 28.306-42.

1/espadim" pela nota Il. 31.307, deste ano
— 556 barricas contendo borax .granulado int
puro, do art. 1.024 da Tarifa, taxa de $5(1.)
por quilo.

O conferente Sr. Mario Guaraná, por decla-
rarem os envoltórios da mercadoria "Baeta
99,5% Pui•e" e pelo aspecto superior da mes-
ma, incindiqdo tratar-se de uni produto puro,
representou (repre. sntação n. 23.389-12), iie-
c,indo o exame do Laboratório Nacional.

A Comissão da Tarifa, apreciando o preson-
te pros.ssso, instruido com o laudo do Lauora-
tório Nacional — análise n. 929, de 1 de
agosto deste ano, demonstrando que a merca-
doria analizada apresentou os seguintes dai s
analíticos: Caracteres organoléticos '•(...s`.(in--
cia branca, granulosa, soluvel na água, com rea-
ção alcalina, apresenta-do pequenas impurezas
mecânicas; composição centesimal: Perda ao
fogo, 47,15 — Na20, 16,2 —.B203, 36.0 — Clo-
retos, 0,2 — outras impurezas (traços de su l

-fatos carbonatos) e perdas 1'. d., 0,15; e que,
se trata de bi-moralo -de sódio (borax), apre-
sentando como impurezas químicas oretos e
traços de sulfato	 carbonatos: — com o bo-
letim de análise n. 22.390. do fin.,' •ito
Química Agrícola, que wmpanhon o oiic o
n. 471. de 2 de outubro último. certifielanda
que a mercadoria foi analizada com os seguin-
tes resultados: Perda ao fogo. 46.92% — Só-
dio (NA20), 16.307. Ácido bórico' (em
B203), 3630% — Cloretos (em NaCI),
— Não dosados, 0,12%, c que se trata de li-
borato de sódio impuro: e com a informação
dó Laboratório Nacional de Análises número
57 de ontem, declarando, tendo em vista a so-
licitação da Comissão da Tarifa: "Se, elo face
da Farmacopéia Brasileira, os latidos juntos
revelam tratar-se de produto puro : ou itripu-
ro", que o produto em causa, como consta ao
supracitado laudo n. 929, é um borax conten-
do 99,65% de Na213407 + 10 1120, e apresen-
tando pequeno teor de impurezas químicas
(cloretos. traços de sulfatos, carbonatos), e me-
cânicas; e que, assim, satisfaz às exigências
da Farmacopéia Brasileira, embora não tenha
atingido o mais alto grau de pureza, de acor-
do com a circular n. 12, de 3 de maio de 1911,
do senhor diretor das Rendas Aduaneiras, uni l
vez que há borax encerrando apenas 0,0015%
(quinze décimos de miligramos por ceitto) Je
impurezas, por sua maioria, subscrevo o se-
guinte voto do senhor confeernte Palvino Cam-
pos Rocha:

"Em face do laudo informação n. 57, do La-
boratório Nacional de Análises, o borax re-
presentado pela amostra é considerado puro.
sujeito à classificação no art. 1.024, taxa de
Cr$ 3,00"; e o senhor conferente Paulo Emi-
lio está de acordo com este parecer, c-infir-
mando, assim, o seu voto anterior, concebido
nos seguintes termos:

"Desde que o laudo do Laboratório Nacionai
especifica que o produto bi-borato de sódio

(borax) contem perda ao fogo, 47.46% —
Na20, 10,20% — 13203, 36%, ou seja 99,60%
e de impurezas 0.35+ igual a 100 — conside-
ro o mesmo produto purificado ou puro, ex-
vi do acordão n. 13.326, do Conselho Supe-

rior de Tarifa, publicado no Diário Oficial de
29 de outubro p. findo, para mercadoria idéo-'
tica e cujo teor era de 99,2+". — O senhor
inspetor decidiu de acordo com a Comissão,,
classificando a mercadoria em causa como bo-
rato de sódio (bi-borato ou borax), puro ou
purificado, do art. 1.024 da Tarifa e taxa de
Cr$ 3,00 por quilo, peso real.

N. 737 — Thornycroft Mecânica e Importa-
dora S. A. — Petição n. 37.839-42.

Pediu classificação da mercadoria para a
qual foi concedido exame prévio.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presei.
te pedido de clasificação, instruido çom o cer-
tificado e esclarecimento técnicos do enge-
nheiro Sr. Francisco Augusto de Sales Moraes,
Por unanimidade de votos subscreve o se-
guinte parecer do Sr. conferente Dr. Ama-
rilio de Noronha: "Desde que o Sr. engenheiro
certificante declara que se trata de mais do
dois terços da bussola para bitacula de navio
e de acordo com o art. 18 das Preliminares
da Tarifa que manda que as parles de qual-
quer objeto que não tiverem classificação es•
pecial na Tarifa, fiquem sujeitas à mesma
laxa que a este competir, classifico como par-
tes de bussola para bitácula de navio (mais
de 213 sem classificação especial), da taxa de
Cr$ 114,00 por unidade, do art. 1.588 da Ta-
rifa". — O Sr. inspetor decidiu de acordo com
o parecer unânime.'

O certificado e esclarecimento técnicos
pra aludidos são do seguinte teor:

Sr. inspetor: — Em cumprimento ao des-
pacho de V. S. de 18 do corrente, exarado
nesta petição, o qual me manda ouvir sobre
o material de ( * lie trata o processo n. 37.839
deste ano, declaro que o . examinei nesta Al-
fândega, verificando tratar-se de uma peca
de madeira, de forma cilíndrica, terminan
na parte superior por um tronco de cone de
latlio: um pouco abaixo deste tronco de cone
O cilindro é atravessado por uma haste de
ferro, tendo em cada extremidade uma esfera
tambem de ferro; pelo exame procedido, vê-se
que se trata de uni suporte simples para bus-
sola acom panhado da bitácula e de elementos
compensadores, que são as duas esferas cujo
fim é não permitir que as variações magné-
ticas perturbem a a gulha. — Rio de Janeiro,
23 de novembro do 4012. — Francisco Au-
ryusfo de Saltes Moraes, engenheiro industrial.

Senhor inspetor. — Em cumprimento ao
despacho supra, declaro que as partes eia cau-
sa representam mais de dois terços da bus-
sola para bitácula de navio.
• Rio, 26 de novembro de 1912. — Francisco

Augusto de Saltes Moraes .engenheiro

N. 738 — Usabra Representações S. A. —
Pet. 37.593-1942.

Procedeu exame prévio em 966 sacos que
recebeu e permanecendo em duvida sobre a
clasificação da mercadoria pediu audiência
da Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pré..
sente pedido de classificação, instruido com
o laudo do Laboratório Nacional — anális.3
n. 1.515, de boje, demonstrando que a mer-
cadoria analisada é constituida por pó- braça),
fino, inodoro, que a análise revelou ser oxisio
de zinco cuja composição centesimal é a se-
guinte: Oxido da zinco, 90,53 % — Residiu)
insol. e impurezas, 9,15 % — Humidade.
0,02 % — 100,00 %, e que se trata, pois, do
oxido de zinco impuro, — por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do se-
nhor conferente Alfredo Seabra: "Em face do
laudo junto n. 1.515 de hoje, considero a mer-
cadoria em causa com oxido de zinco. im-
puro. art. 1.160, taxa de Cr$ 530,00 a Tone-
lada". — O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 739 — Bernardes da Silva — Pet. 39.249-
1912 .

Submeteu a despacho uma caixa contendo
borracha em obras não classificadas (para
efeito de imposto - de consumo: 180 baralhos
de cartas de jogar até 53 cartas), do art. 1.866
da Tarifa, taxa de Cr$ 31 20 por quilo.

Em ato de conferência interna, entendeu
que se tratava de baralhos de papelão de ce-
lulose comprimida, nominalmente classifics-
dos no art. 539, taxa de Cr$ 1 OQ por unidade.
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O conferente Sr. Olhar de Mendonça cons-
tatou 180 baralhos pesando legal 21 quilos e
aoo grs. e mais 13 quilos e 500 grs. de es-
tojo de matéria plástica, do art. 1.887 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 20,80 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sante processo, instruido com o laudo do La-
boratório Nacional — análise n. 1.514 de hoje,
demonstrando que a mercadoria analisada, re-
presentada por um baralho de cartas para
jogar, é de uma substância plástica, princi-
palmente constituida por nitrocelulose, subs-
tancias minerais e cânfora, — assim se ma-
nifestou: o " Sr. conferente Elias Souto emitiu
o seguinte voto, com o qual concordou o se-
nhor conferente Dr. Amanho de Noronha:
"Trata-se de um baralho de cartas para jogar.
— Conforme o laudo do Laboratório Na-
cional de Análises de fls. as cartas em
causa são constitnidas de urna substân-
cia plástica, principalmente nitrocecelulose,
• bst anelas minerais e cânfora. — Os
baralhos estão nominalmente classificados
no artigo 539 da Tarifa, por unidade:
Cr2 1,00 na classe do Papelão: — Foram, por-
tanto. excluidos dos jogos de qualquer espécie
estipulados no artigo 1.880. Assim não pos-
so inc iut-los ali sob qualquer classificação. —
Classifico as cartas em causa — baralhos pa-
ra jogar, de matéria plástica — como obras
não classificadas de matéria plástica, do artige
1.887, taxa de Cr$ 26,00 por quilo."; — o se-
nhor conferente Paulo Emilio deu o seguinte
parecer; "Trata-se de baralhos de cartas para
jogar compostas "de urna substância plástica
principalmente constituida por nitrocelnlose.
substâncias minerais e cânfora — O aspecto
das cartas em questão é de cartas comuns, de
cartão ou cartolina, classificadas nominalmen-
te no art. 539 da Tarifa. A meu ver tem per-
feita aplicação ao caso o disposto no art. 43
das Disposições Preliminares da Tarifa que
proponho seja adotado. De fato: Para que as
mercadorias se devam assemelhar, em face do
citado artigo, basta que haja "analogia ou . afi-
uidade, quer pela natureza ou qualidade jia ma-
ti,ria de que forem compostas, quer pelo fabri-
co. tecido, lavor ou forma, combinado com o
seu uso ou emprego". Ora, ninguem contes-
ta que no caso se trate de cartas de jogar e,
portanto a assemelhação só terá lugar quanto
à "natureza ou qualidade da matéria" que é no
caso nitrocelulósica cuja assemelhaçáo à ce-
lulose (cartolina) não me parece ser fora de
propósito. Consequentemente, por assemelha-
aão — cartas de jogar, de cartão ou cartolina,
da taxa de Cr$ 1,00 a unidade."; e -os aanho-
res conferentes Alfredo Seabra, Castelo Bran-
co, Gentil Monteiro e Dr. José dos Santos
Leal subscrevem o seguinte parecer do Sr. con-
rerente Palvino Campos Rocha: "A Tarifa arre-
senta no art. 1.880 a classificação jogos. Con-
sidera-os divididos em dois grupos: os de re-
erelo e os de azar. Os de recreio distribuem-
se pela matéria: os de azar incluem-se em uma
única alínea. O abjeto a classificar é urn ba-
ralho de cartas fabricadas de matéria plástica.
Estaria especificadamente classificado na clas-
se do Papal se fosse fabricado dessa matéria.
,Como, entretanto, não o é, parece-me que se
deve incluir no art. 1.880 — Jogos, qus en-
globam todos os não classificados especifica-
damente pela matéria. O baralho de cartas é
incluído na alínea do art. 1.880 destinada a
usado em jogos de azar, devendo, por isso, ser
"Roletas e outros de azar", taxa Cr$ 78,00,
por quilo. O senhor inspetor proferiu a se-
guinte decisão: "A mercadoria representada pe-
lo baralho de cartas de jogar da amostra junta
é fabricada segundo declara o laudo de folhas
de uma substância plástica principalmente
eonstituida por nitrocelulose, substâncias mi-
nerais e cânfora. Dada essa composição não
pode realmente ser classificada no art. 539,
mas, de acordo com o art. 22 combinado com
o art. 44 das Disposições Preliminares da Ta-
rifa, deverá ficar compreendida em classifi-
cação genérica que tenha por base a matéria
predominante. Classifique-se pois de acordo
com o voto dos Srs. conferentes Elias Souto
• Amanho de Noronha, como obras não elas-
sifieadas de matéria plástica, para o pagamen-

to da taxa de Cr$ 26,00 (vinte e seis cruzei-
ros), art. 1.887 da mesma Tarifa".

N. 740 — Estamparia Brandi Ltda. — Pes
tição n. 40.473-1912. — Despachou pela no-
ta n. 57.841 deste ano — 1.a edição — 76-
amarradas pesando bruto 81.861 ks., conten-
do folhas de Flandrés, em lâminas, simples, do
art. 816 da Tarifa, taxa de Cr$ 0,20 por quilo,
pesando legal 80.650 ks.

O conferente Sr. Leoncio Maya informou que
realizou três verificação do peso dos volumes
em eo p fronto com o romaneio apresentado,
apurando o acrescinao indicado e que os vclu-
mas são encapados por lâminas de ferro lisas,
que incidem em taxas superiores às do con-
tendo.

A requerente alegou quanto ao envoltório
externo dos volumes, ser o mesmo constituido
per 4 pedaços de chapas de ferro, completa-
mente inutilizadas, sem qualquer aproveita-
mento, a não ser como ferro velho, classifica-
do no art. 798 da arifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por unanimidade de votos, está de
acordo com o parecer que se segue, dos se-
nhores conferentes Castello Branco e Palvino
Campos Rocha, designados para examinarem a
mercadoria in-loco: "Verificamos diversos vo-
lumes contendo folhas de Flandres, embaladas
com folhas de papelão, e exteriormente por
folhas de ferro preto, soltas, isto é. sem sol-
dagem de urnas nas outras. Tais folhas de fer-
ro, riagam direitos independentes dos do con-
feudo de direitos inferiores, nos termos da
dispeaiçâo das Preliminares da Tarifa e cru
virtude de decisão da Comissão de Tarifa e
virture de decisão da Comissão da Tarifa e
acorriãos do Conselho Superior de Tarifa, so-
bre iguais envoltórios de chapas de ferro. —
Assim, pensamos què as folhas em questão, en-
voltórios externos das folhas de Flandres, pa-
gam direitos•no art. 779, como lâmina do fer-
ro preta, lisas, de mais de 0,25 de milímetros de
espessura ss taxa de Cr$ 0.50 'por quilo, peso
legal. As folhas de papelão deverão ser in-
elniriss no peso das folhas de Flandres, de
vez que não são calços". O Sr. inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime. Eta
decisão foi proferida em 3 de dezembro de
1912.

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 12 de
(IczerIthr0 de 1942. — Alfredd Rastos, secas-
tári o .

Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO REGIONAL
N. 5.152-42 — Equipamentos Wayne do

Brasil S. A. — Está provado no processo que
a provisão constituida no balanço encerrado
em 30-11-940, para fazer face ao pagamento
do imposto de renda no exercício de 1941, nãe
foi, como não poderia ser, admitida por esta
repartição, resultando daí a exigência de im-
posto, naquele exercício, na importância de
Cr$ 	 , integralmente solvido em
7-10-941.

Por motivos de ordem técnica voltou a inte-
ressada a fazer, no balanço encerrado em 29 de
novembro de 1911, a provisão de Cr$ 	
para idêntico fim, tambem não admitida como;
despesa, na forma da legislação em vigor.

Nestas condições, tomo conhecimento da re-
clamação interposta para o fim de, mantendo
o ato desta repartição, no tocante à glosa da re-
ferida provisão, determinar seja levado em can-
ta no cálculo do tributo devido neste exercício
a parcela relativa ao imposto efetivamente pago
no exercício de 1941, na importância de
Cr$ 	

N. 15.482-42 — Manoel Alberto Gomes de
Araujo. — Deferido. Cancele-se o lançamento
e proceda-se a novo, na conformidade da minu-
ta de fls. 9, cobrando-se o adicional de 5 %.

N. 15.561-42 — Herman° de Villemor Ama-
ral (Dr.). — Em face da circular n. 19, de
13-8-911, do Ministério da Fazenda, exclua-se
da exigência feita a parcela referente ao adi-
cional.

N. 16.215-42 — Tancredo Bravo. — Mante-
nho o lançamento, uma vez que o reclamante
não comprovou as deduções pedidas.

N. 16.385-42 — João de Campos. — Itetifi-
que-se o lançamento, na conformidade da mi-
nuta de fls. 14, de acordo com o parecer.

N. 16.736-42 — Nair de Moraes Carvalho.—
De acordo com o parecer, mantenho o lança-
mento.

N. 16.861-42 — Antonio Doederlein. — Do
acordo com o parecer, mantenho o lançamento
impugnado.

N. 17.164-42 — Geraldo Mello Eboli. — De-
ferido. Em face da idade do reclamante, ex.
chia-se da exigência feita a parcela referente
à taxa adicional.

N. 17.181-4?, — George A. Gepp. — Nos
precisos termos do artigo 20, alínea d, do de-
creto-lei 11. 4.178, de 13 de março último, a
despesa relativa ao filho maior e inválido podo
ser abatida da renda global.

Retifique-se, pois, o lançamento impugnado,
na conformidade da minuta de fls. 11.

N. 17.187-42 — Edilberto Cotrofe. — Inde-
ferido. Mantenho o lançamento contestado, por
seus fundamentos legais.

N. 17.257-42 — Celso Cicero Gonçalves. —
Indeferido. Os lançamentos solicitados pelo
reclamante foram aceitos com exceção apenas
dos referentes a impostos proporei° , - .3 das cé-
dulas e contribuições e doações às instituições
filantrópicas, por não saram permitidas pelo
decreto-lei n. 4.178, de 13 de março do cora
rente ano.

Assim, mantenho o lançamento reclamado,
por seus fundamentos legais.

N. 17.259-42 — Amorico de Freitas. — In-
deferido. O abatimento a que se refere o re-
clamante não é permitido pelo artigo 20 e seug
parágrafos, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março último.

Mantenho, pois, o lançamento contestado.
N. 17.384-12 — George Henry Ilolmes

Por incabivel na espécie, uma vez que se traa
ta de pessoa que tern três filhos, cancele-se o
adicional de 10 %.

N. 17.426-42 — André Habib. — Indeferido.
— A conceituação legal de "viagem e estada: é
dada pelo artigo 14 do decreto-lei n. 4.178, de
13 de março último.
,Daí se depreende que elas desem ser reali-
zadas fora da praça em que estiver situado o
estabelecimento, ou seja, por caixeiro viajante
em excursão profissional ou localidades ou ci-
dades do país ou do exterior.

O reclamante, corno vendedor da praça, por
não previstas na lei, não tem direito de dedu.
zir as importâncias que gastar em "omnibus",
"taxis", etc.

Eis por que mantenho o lançamento impu-
gnado.

N. 17.450-42 — Antonio Nembri Visani de
Brito. — De acordo com a informação e pa-
recer da Se. Rr., mantenho o lançamento re-
clamado, por seus fundamentos legais.

N. 17.457-42 — Diogo Gonsalves. — De
acordo. Retifique-se o lançamento contesta-
do, em conformidade com o cálculo retro.

N. 17.495-42 — Carmem Garrido. — Defe-
rido. Retifique-se a exigência da taxa adicio-
nal, em conformidade com a informação do
Se. Ri'.

N. 17.513-42 Jeronymo de Figueiredo
Casanova. — Indeferido. O lançamento con-
testado obedeceu aos precisas termos do arti-
go 67, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de mar-
ço último. A faculdade de fazer declaração de
rendimento em separado só é permitida quando
o regime do casamento é o da separação de
bens, como .estabelece o parágrafo único desse
mesmo artigo.

Mantenho, pois, o lançamento reclamado por
seus fundamentos legais.

N. 17.515-42 — Nilson Carvalho Guimarães.
— De acordo com o parecer, retifique-se o lan-
çamento em conformidade com a minuta de
de fls. 12 e parecer de fls. 11.
-N. 17.623-42 — Jeanne Holmes Leva, . --a.

A partir do exercício de 1942, 'por força do
disposto no artigo 14, alínea d, do decreto-lel
n. 4.178, de 13 de março último, a despesa
alusiva às contribuições para o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
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antes era permitida na renda global, passou a
ser deduzida na alínea c.

Julgo, portanto, procedente a reclamação da
Interessada e determino a retificação do lan-
çamento pela minuta de fls. 9.

N. 17.664-42 - Manfredo Segismundo Li-
beral. - Indeferido. Por força do disposto no
artigo 2.0 alínea d, do decreto-lei n. 4.178,
de 13 de março último, as filhas casadas não
são admitidas como encargos de família de
seus progenitores.

Mantenho pois o lançamento impugnado.
N. 17.672-42 - Rosa Marques Guimarães.

- Mantenho o lançamento uma vez que o erro
de cálculo apontado não existe, observado neste
o disposto no § 5.0 do artigo 20, do decreto-
lei n. 4.178, de 13 de março último.

N. 17.673-42 - Salomão Gorenstin. - De-
ferido. Exclua-se da cobrança feita a parcela
referente ao imposto adcional, em face da cir-
cular n. 19, de 13-8-41, do Ministério da Fe-
senda.

N. 17.681-42 - Luiz Augusto de Moraes
Jardim. - Por incabivel na espécie, uma vez
que se trata de contribuinte que tem três fit
lhos, cancele-se o adicional de 5 %.

N. 17.703-42 - Maria Elisa Celso Parreiras
Horta. - Indeferido. Filho maior e filha ca-
sada, por força do disposto no artigo 20, alí-
nea d, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março
último, não podem ser permitidos como abati-
mentos nas declarações de seus progenitores.

'Mantenho, pois, o lançamento do imposto im-
pugnado.

N. 17.580-42 - João Baptista de Rezende
Martins. - Indeferido. As deduções cedida-
res e os abatimentos, consoante o disposto no
artigo 22, do decreto-lei n. 4.178, de 13 de
março último, devem corresponder ao ano civil
imediatamente anterior ao exercício financeiro
em que o imposto for devido.

Não assiste, assim, ao reclamante, o direito
de abater a despesa de encargo do filho nas-
cido no ano de 1942.
Mantenho, portanto, o lançamento do im-
posto.	 •

N. 17.921-42 - José Eduardo Guimarães
Ferreira. - De acordo. Cancele-se o lança-
mento reclamado e proceda-se a outro, em con-
formidade com o cálculo minutado a fia. 12.

N. 17.936-42 - Alberto Friedmann. - A
vista da circular n. 19, de 13-8-41, do Minis-
tério da Fazenda, retifique-se a exigência do
adicional, em conformidade com a informação
de Sc. Ilr.

N. 17.937-42 - Eduardo Matheus da Fon-
tot.ra. - Em face do que estatuo o artigo 22,
do decreto-lei n. 4.178, de 13 de marco úl-
timo indefiro a reclamação interposta, para o
fim de manter o lançamento contestado.

N. 17.967-42 - Leopoldo Gomes. - Can-
cele-se o lançamento e proceda-se a novo, na
conformidade do cálculo de fls.- 15 e parecer
supra.

N. 17.972-42 - Domingos de Souza Leão
Junior (Dr.). - Deferido. Em face da cir-
cular n. 19. de 13-8-41, do Ministério da Fa-
zenda, exclua-se da exigência feita a parcela
referente à taxa adicional.

N. 18.155-42 - Orozimbo Loureiro Junior.
- Mantenho o lançamento, que se baseou na
própria declaração do reclamante, concedidas
que foram todas as deduções admissiveis.

N. 18.170-42 - Eduartio Francisco Lopes
- Indeferido - O cálculo está certo e nada há
a retificar relativamente ao pedido feito.
• N. 18.225-42 - Lucinda de Arauso Maia -
Indeferido - Na constância da sociedade con-
jugal qualquer que seja o regime de bens. so-
mente ao cabeça do casal cabe o abatimento
relativo aos filhos, ex-vi do disposto no artigo
20, II. do decreto-lei n. 4.178 de 13 do março
último .

Mantenho pois o lançamento do imposto
impugnado.

N. 18.240-42 - Jacintha Marques Leite -
Cancele-se o adicional, de acordo com a cir-
cular 19 de 13 de agosto de 1941, do Ministério
da Fazenda.

N. 18.296-42 - Adelino Marques - Por
incabivel na espécie, cancele-se o adicional de
10 % Cancele-se outrossim o lançamento o pro-
ceda-se a novo pela minuta de folnas 10.

N. 18.336-42 - Rodrigo Otavio de Langard
Menezes - Cancele-se o adicional, de acordo
com as instruções em vigor.

N. 18.373-42 - Maria Luiza Bandeira de
Mello - Mantenho o lançamento de acordo
com o parecer. A alteração pretendida na de-
claração é expressamente vedada pelo § 4.° do
artigo 63 do decreto-lei n. 4.178 43 13 de mar-
ço último, na fase em que se encontra o pro-
cesso.

N. 18.391-42 - Joaquim da Costa Monsato
- Cancele-se a exigência do adicional, de
acordo com as Instruções em vigor.

N. 18.409-42 - Alexandrina Valente de Me-
nezes - Indeferido - O decreto-lei n. 4.178,
de 13 de março de 1942, incluiu expressamen-
te entre os rendimentos tributaveis, os proven-
tos de que trata o presente.

N. 18.443-42 - Margarida Maria de Jesus
Monte - Retifique-se o lançamento de acor-
do com o cálculo retro.

N. 18.473-42 - Ivan Pinheiro de Oliveira
Lima - Retifique-se o lançamento, corrigindo
o erro apontado.

N. 18.570-42 - Cecilia Bastos Monteiro -
Cancele-se a exigência do adicional, de acordo
com as instruções em vigor.

N. 19.952-42 - Maria da Gloria do Espirito
Santo - Mantenho o lançamento de acordo
com o parecer.

N. 19.984-42.- Elmano de Moraes & Cia.
Limitada - Retifique-se o lançamento lia con-
formidade da minuta de folhas 8 e de acordo
com o parecer retro.

N. 19.986-42 - A. Moraes & Alves - Tra-
tando-se de uma sociedade, o que impossibili-
ta classificação diversa, mantenho o lançamen-
to.

N. 20.305-42 - Mediria dr Brandi Limitada
- Mantenho o lançamento. A firma reclaman-
te não tem direito de opção. E na impossibili-
dade de satisfazer à exigência lega ', tem de
submeter-se ao coeficiente arbitrado, em obe-
diência as instruções em vigor.

N. 21.280-42 - Alberto Akel Kede - Man-
tenho o lançamento de acordo com o parecer.

N. 21.430-42 - José Salvador Latore -
Mantenho o lançamento, uma vez que o decla-
rante optou pela tributação baseada no (lacro
presumido no momento oportuno, e nua-a não
pode mais revogar a opção, em face principal-
mente, do disposto no § 2.° do artigo 33 do de-
creto-lei n. 1.178, de 13 de março último.

N. 21.486-42 - José Alves Luzes - Retifi-
que-se o lançamento na conformidade do cál-
culo de folhas 7.

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO PREPARATÓRIA DE JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 21 de dezembro de 1942

Autos:

N. 1.668-42 - Roberto Hastenviter, rua
Ubatuba n. 1.005. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 400,00, máximo do ar-
tigo 111, § IP, letra c, combinado com o arti-
go 222 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 1.664-42 -João de Almeida Paschoa, rua
Doze de Fevereiro n. 4. - Idem.

N. 1.662-42 - Belizario José da Silva, es-
trada Santa Cruz n. 1.363. - Idem.

N. 1.107-42 - The Sydney Ross Company.
rua General Argolo n. 153. - Julgado nulo.
Recorrido, ex-o!ficio, para o Segundo Conse-
lho de Contribuintes, na forma da legislação
em vigor.

N. 926-42 - S. A. Indústrias Reunidas F.
alatarazzo, avenida Rio Branco as. 163 e 167.
- Idem.

N. 1.455-42 - José Mercadante & Cia, Porto
Novo. - Idem

N. 1.597-42 - Pereira Sobrinho & Cia., rua
Teófilo Otoni n. 21. - Idem.

N. 1.927-42 - A. Vieira de Matos, rua Ge-
neral Câmara n. 23. - Idem.

N. 1.893-42 - S. S. Hazan, avenida Gomes
Freire n. 33. - Idem.

N. 1.892-42 - Augusto Venancio de Freitas,
avenida Passos n. 33. - Idem.

N. 1.821-42 - José Silva & Cia. Ltda.-, rua
São Pedro n. 60. - Idem.

N. 1.736-42 - A. Costa Mendes & Cia.
Ltda., rua Benedito Oto-oi n. 62. - Idem.

N. 4.419-42 - Marinho & Gomes, rua Ma-
ria Rodrigues n. 12. - Julgado improceden-
te. Recorrido, ex-officio, para o Segundo Con-
selho de Contribuintes, na forma da legislação
em vigor.

N. 2.823-41 - A. D. Ferreira & Cia. Ltda.
e outro, avenida Nossa Senhora de Copacaba-
na ns 637. - Julgado procedente. Imposta a
isvalidação de Cr$ 200,J0. de acordo com o ar-
tigo 62, letra c, do decreto n. 1.137, de 7-10-36.
e a Selma Carrasco a multa de 200,00 do ar-
tigo 69, letra a, do mesmo decreto.

N. 5:097-41 -José Soares, rua Cardoso de Mo-
rais n. 156. - A autoridade competente para
permitir o pagamento parcelado dos débitos à
Fazenda Nacional é o Exmo. Sr. diretor geral
da Fazenda, ex-vi do disposto no artigo
18, letra h, do decreto n. 21.036, de 1934.
Publique-se e prossiga ,o processo os seus trâ-
mites regulamentares.

N. 5.032-41 - Arsenio Alves, rua Coro-
nel Rangel n. 16. - A autoridade competen-
te para permitir os pagamentos parcelados dos
débitos à Fazenda Nacional é o Exmo Sr. di-
retor geral, ex-vi do disposto no art. 18, letra
h, do decreto n. 24.036, de 1934. Publique-se
e prossiga o processo os seus trâmites regula-
mentares.

N. 5.488-41 - A. Rocha a J. Moreira, ave-
nida Ataulfo de Paiva n. 59. - E' defeso a
esta repartição reconsiderar o despacho pro-
ferido em 4 de novembro i..timo, ex-vi do dis.
posto no art. 45 do decreto n. 22.061, de
9-11-32. Publique-se e prossiga o processo os
seus tramites regulamentares.

N. 1.343-42 - Bernardo Machado Osmon-
de, rua Paranhos n. 726. - A autoridade com-
petente para permitir o pagamento em pres-
tações -dosdébitos à Fazenda Necional é o
Exmo. Sr. ' diretor geral. ex-vi do disposto TIJ
art. 18, letra h, do decreto n. 21.936, de 1934.
Publique-se e prossiga o processo os seus tra-
mites regulamentares.

N. 3.814-42 - Fontoura & Cia.. rua 21 le
Maio n. 663 - A autoridade competente
para permitir o pagamento em prestações dos
débitos à Fazenda Nacional é o Exiro. Sr. di-
retor geral, ex-vi do disposto no a.a. 18. letra
h, do decreto n. 24.036, de 1931. Publique-se
e prossiga o processo os seus tramites regula-
mentores.	 •

N. 4.966-41 - . Sociedade Anónima Scliering.
rua Morais e Silva n. 43. - Aceito o fiador
oferecido - Casa Bancária Mercantil Brasi-
leh . Ltda. - e marco o prazo de cinco dias,
para a assinatura do termo de fianca. Pu-
blique-se e dê-se ciência.

Notificações:
N. 1.395-41 - José Manoel Martins. praia

da Bica, 2. - A firma em apreço foi notifi-
cada por falta de registo como sendo estane-
lecida à praia da Bica n. 2. Ilha do Gover-
nador. Com o pedido de fls, alega e faz prova
com o documento que junta que se acha devi-
damente registado, mas como se verifica pele
documento o foi pela praça Eduardo Cotchire.
n. 2. O agente fiscal da secção informa qt.b,
ambos os nomes citados são do mesmo lo.
gradouro. Reconsidero, pois, a anterior decisim
para o fim de julgar improcedente a notifi.
nação de fls. Anote-se e arquive-se.

N. 2.541-42 - Perfumes Coty S. A. Bra-
sileira, av. Rio Branco, 10. - Não procede
e alegado uma vez que a notificada pagou e-
emolumentos devidos após a ação fiscal. Man-
tenho, pois, a decisão anterior por seus fun-
damentos. Cobre-se, somente a multa, já que
os emolumentos exigidos foram pagos. cot:-
forme documento cie fls. Intime-se.

N. 1.808-42 - Antonio Augusto •de Matos.
rua Conceição, 10. - Não tendo sido apurado
que a notificada efetua vendas de tecidos en,
cortes e sim que os emprega na confecção dr
artigos de alfaiataria, não há corno se lhe
exigir o pagamento do registo. Recosidero. pois.
a decisão anterior para o fim de julgar im-
procedente a notificação de fls. Anote-se e
arou ive-se .
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Processo n. 86.583, de 1942. - Companhia
Internacional de Capitalização. - Imposto do
Selo - Consulta - Despacho: Aprovado. -
R. D.F., 17-12-42. - P. Ranieri alazzilli, di-
retor. - Despacho aprovado: Consulta a Com-
panhia Internacional de Capitalização, como de-
ve selar os contratos de empréstimos firma-
dos com os portadores de títulos de sua emis-
são, mediante caução dessee mesmos títulos.
Responda-se, que de acordo com o estabele-
cido no n. 49, e suas notas, da Tabela angxa
ao decreto-lei n. 4.655, de 3-9-42, os em-
préstimos em geral, garantidos ou a desco-
berto, pagam Cr$ 4,00, por mil cruzeiros ou
fração, não se aplicando a esses papéis, o dis-
posto no artigo 41, das Normas Gerais, sendo
neles devido, um único selo proporcional.
Assim, sempre que não se tratar de abertura ao
crédito de empréstimo - art. 1. 0 e 49 da 1.5-
bela - todos as demais obrigações garantidas
por fiança ou caução de qualquer espécie, pa-
garão, alem do selo devido pela obrigação, o
relativo ao valor da caução ou fiança, tendo em
vista que o selo da garantia não poderá ser
superior ao da obrigação, nos precisos termos
do art. 44 e seu parágrafo único, do vigente
regulamento do imposto do selo. Suba o pro-
cesso à consideração do senhor diretor. - S.
P.A., 17-12-42. - Alberto Lacerda, chefe.

Processo n. 31.701, de 1942. - Kosmesss
Capitalização S.A. - Imposto do Selo - Con-
sulta. - Despacho: Aprovado. - Dê-se ciên-
cia e publique-se.	 R.D.F., 17-12-42. -

P. Ranieri Mazzilli, diretor. - Despacho apro-
vado: Responda-se à consulta feita pela Kos-
mos Capitalização S.A., que os empréstimos
concedidos aos portadores de títulos de sua
emissão sob garantia dos próprios títulos, in-
cidem no imposto de Cr$ 4.00, por mil
zeiros ou fração, sobre o total do empréstimo
concedido, não havendo qualquer incidência
sobre a garantia oferecida, com relação ao im-
posto do selo, nos precisos termos do art. 49,
e notas da Tabela anexa ao decreto-lei núme-
ro 4.655, de 3-9-42. Esclareça-se, ainda, que
no caso, o contrato de empréstimo, é a única
obrigação excluida - exceção feita da abertura
de crédito, nota 1.5 da Tabela - da taxação a
que se refere o art. 44 e seu parágrafo único,
do precisado decreto-lei em suas Normas Ge-
rais. Informe-se mais, que nos contratos por
correspondência epistolar, cabe co aceitante
inutilizar o selo que devido for, no ato de fir-
mar o documento de aceitação, de acordo com
o recomendado no art. 22, § 1. 0, e 25 § 2.0. do
atual regulamento do selo, salvo a hipótese do
n. A, do art. 26, quando, então, o imposto será
pago, obrigatoriamente, por verba, na repars
tição arrecadadora local, respeitado o prazo de
8 dias, contado da data do papel, a que se re-
fere o art. 38 do regulamento em vigor.
Quanto ao documento de fls. 4, por suas cara-
cterísticas, não incide no pagamento do im-
posto do selo. Submeto este meu despacho à
consideração do Sr. diretor. - S.P.A., 17-12
de 1942. - Alberto Lacerda, chefe.

Processo n. 78.966, de 1942 - Tabelião do
9.0 Ofício (Cartório Fonseca Hermes). -
Imposto do Selo. - Consulta. - Despacho:

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de dezembro de 1942

Avisos:
N. 3.387 - Em oficio n. 39 - Reservado,

de 15 de setembro findo, o chefe do Serviço
de Fundos da 3.a Região Militar consulta ao
diretor de Fundos *do Exército quais as van-
tagens que devem ser sacadas para os oficiais
e pragas que compõem os destacamentos que
diversas unidades da Região fizeram seguir.
por ordem superior, para diferentes pontos do
Estado, quando não houver rancho organiza-
do.	 • •

Em soluçai) declaro ser aplicavel, no caso
em apreço, o disposto no art. 152 do Código
de Vencunentos e Vantagens dos Militares do
Exército.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército.
N. 3..391-693 - Declaro, em aditamento ao

aviso o. 3.277-672, de 12-12-1942, que a dis-
tribuiçãe constante dele será feita por com-
pensação. de acordo com o art. 13, § do
decreto n. 22.139, de 25 de novembro de 1932.

Despachos:	 -
São oesignaclos os primeiros tenentes da

Arma de Cavalaria Fernando da Silva Sã e
Fernando Vasconcelos Cavalcante de Albu-
querque para exercerem as funções de auxi-
liares °e instrutor na Escola de MotoMeca-
nização.

-.É designado o 1.0 tenente Arnaldo José
Luiz Calderari para exercer as funções de
subalterno do Esquadrão de Metralhadoras da
Escola de Moto-Mecanização.

-São designados o capitão Mozart de Sou-
sa Oliveira e 1.0 tenente Armando Portilho
Oliveira, ambos da Arma de Infantaria, para
exercerem as funções de auxiliares de instru-
tor na Escola de Moto-Mecanização.

-É designado o Capitão Carlos de Mene-
zes tirito para exercer as funções de instrutor
da Sução de Infantaria do Centro de Prepa-
ração de Oficiais da Reserva da Capital Fede-
ral.	 .	 .

-É autorizada a inclusão do 2.0 sargento
reservista João Guilherme .Marques. na For-
ça Aérea Brasileira.

-É: designado o 3.0 sargento Miguel Butros,
da Escola Militar, para exercer as funções de
monitor da Secção de Infantaria no Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva da Capital
Federal.

Portaria
-Portarias de 21 de dezembro de 1942
O ministro de Estado da Guerra resolve,

de acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de
setembro de 1942. convocar, com as porta-
rias abaixo enumeradas, para o serviço ativo
do Exército os seguintes oficiais:

N. 4.121 - Da Reserva de 2.a Classe
Arma- de Infantaria: los. tenentes Lauro Pinto
Toledo, Waldorniro Lobbe, Pendes de Avila
Mendes, Carlos Ximenes Fabra, Antonio Co-
lombo Tierno, José Junqueira Meireles, Al-
fredo Salemi, Silvio Garrido, Rafael Oberdan de
Nicola e 2os. tenentes Euripedes Simões de
Paula, Paulo Alves, Francisco Giacomini,
sujo Tavares, José Gonçalves, Eduardo de

Barros Martins, 'Olavo da Costa Silveira, Fer-
nando Marrey, Decio Whitacker Lopes, Demo-'
crito Cavalcanti de Arruda, José Adramwezt,
João Vicente de Araujo Silva. Mario Castanho
Ragio, Estevam Paulino Ir_noeller, Leonel Cian-
ciosi Rinaldo Junior, Ubirajara Dolacio Men-
des, Gualberto Moreira, Nilton Martins Ferrei-
ra, Plinio de Quadros Morais Leme, Walter
Christian° Garlipp, Renato Stefani, Joaquim
Ferreira, Francisco Calle Junior, Diogenes Vin-
cent. Alfredo Gomes, Floresmundo Plastino Za-
ragoza, Oswaldo Mendes Leite, Pedro Agapio
de Aquino Neto, Otto Costa, João Angelo Aba-
taiguara, " Carlos Mendes Coelho, José Fila-
delpho de Castro, José Pereira Negrini. Mairy
Ribeiro de Carvalho, Masaaki Udihara, José Al-
fio Piason, Ferdinando D'Alessio, Maximiano de
Souza Carvalho, Armando Veiga Castelo, Anis
Azem, Roger Jules' de Carvalho Mange, Vicente
Musumeci, Oscar de Queiroz, Alfredo Foot Gui-
marães, Cirilo Eduardo Mafra Machado, Arino
Geraldo Horta Kesselring, Ruy Caldeira Fer-
raz, José Barbosa, Armando Cardoso, Raul Al-
ves Guimarães, José Moya Filho, Cicero Civat-
ti Cidade, Aloisio do Livramento Barreto, Cria-
tovam Mendonça, Irani de Oliveira, Gil Ri-
beiro de Mendonça, Oswaldo Leão, Paulo P1-
mente' Portugal, Paulo Dumangin Santos, Fa-
ces Nemer Junior, Alberto Carlos Becker, Nel-
son Pinto de Almeida, Talange Telon Alves,
Antonio 'Teodoro de Lima e Jamil Daud.

Aprovado. Dê-se ciência. Em 17-12-42.
P. Ranieri Mazzilli, diretor. - Despacho apro-
vado: Consulta o .tabelião do 9. 0_ Oficio se é
devido o selo na escritura de promessa de com-
pra e venda do imovel sito à rua Anani nú-
mero 317, antigo 125, lavrada no dia 23 de ou-
tubro último, em seu cartório, que entre si
fazem a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da 'Central do Brasil e seu asso-
ciado; João Lemos da Silva. Verifica-se que,
o Governo Federal, baixando o decreto núme-
ro 14.813, de 20 de maio de 1921, e posterior-
mente, o decreto-lei n. 1.749, de 28 de junho
de 1937, que dispunha sobre concessão de fa-
vores para a construção de casas populares e
facilidade de sua aquisição por parte dos as-
sociados dos Institutos de Previdência e Caixas
de Aposentadorias e Pensões, teve como obje-
tivo, com essas medidas, melhorar a situação
dos chefes de família, sócios dos aludidos Or-
gãos. A isenção do imposto do selo nas escri-
turas de compra e venda de imoveis entre as
entidades autárquicas, institutos ou caixas de
aposentadorias e pensões, caixas de construção
de casas e associações de beneficência ou as-
sistência e seus associados, encontra amparo
no-art. 52, § 2.0 do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 4.655, de 3-9-42. Isto posto, res-
ponda-se que as promessas de compra e venda,
firmadas entre a Caixa de Aposentadorias e
Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil,
e seus associados escapam à incidência do im-
posto do selo. À consideração do senhor dire-
tor. - S.P.A., ern 17 de setembro de 1912.
-- Alberto Lacerda, chefe.

N. 1.586-42 - Angelo Gioia, S. Cristovão,
99 . - Não procede o alegado no pedido de
fls. uma vez que somente após a.ação fiscal
a requerente pagou a patente respectiva. Man-
tenho, pois, a anterior decisão por seus funda-
mentos, autorizando a cobrança da multa, uma
vez que os emolumentos exigidos já foram
pagos. Intime-se.

N. 2.783-41 - João Marques Laré, rua Ana
• Leonidia, 85-A. - Reconsidero a decisão para

impor a João Marques Laré a multa de Cr3
50,00. do art. 28 do decreto-lei n. 7 .39, de
21-9-1938.

Requerimentos:
N. 8.998-42 - Santos Alves &Uruz. - .Jul-

gado procedente e imposta a revalidação cie
Cr$ 304,00, dobro do imposto, de acordo com
o art. 62, letra b n. 5 do decreto-lei n. 4.655
de 3-9-1942, devendo ser averbada a .segunda
via do referido contrato, independente de pe-
nalidade.

N. 88.222-42 - Adelaide e Josefina David
Madeira e outro. - Julgado procedente e im-
posta. solidariamente, a revalidação de Cr$
288,00, o dobro do imposto, de acordo com o
art. 62, devendo ser averbada a segunda via.
independente de penalidade, tendo em vista o
já citado art. 92 cobrando-se em dobro, a taxa
de Educação e Saude.

N. 91.657-42 - Alexandre Longokky. -
Proceda-se à inscrição nos termos do parecer.
Imponho a Alexandre Longotzky a multa Je
Cr$ 300,00, médio da lei.'

N. 91.659-42 - Antonio Marco Conde. -
Idem.

N. 91.611-42 - José Teixeira Lopes. -
Idem.

N. 91.658-42 - Antenor da Silva Rodri-
gues. - Idem.

N. 91.650-42 - Casa Bancária Mauá S. 1.
- Proceda-se pela forma proposta na infor-
mação de lauda retro. Imponho ao Banco
Mauá S. A. a multa de Cr$ 125,00, médio da
lei.

N. 79.480-42 - Rafael Nigri. - Idem.
N. 91.662-42 - Silvio Quintanillia.

N. 91.663-42 - Domingos Fernandes -
Idem.

N. 91.656-42 - Karl Hess. - Idem.
N. 91.651-42 - Armando dos Santos Gian-

nini. - Idem.
N. 91.655-42 - Geraldo Pita. - Idem.
N. 78.973-42 - Manoel Joaquim Areias -

Aprovo. Imponho a Manoel Joaquim Areias a
multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei e a de 30 To
sobre emolumentos de registo.

MINISTÉRIO DA GUERRA
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N. 4.122 - 2.0 tenente da Reserva de Se-
gunda Classe - Arma de Infantaria - José
Raimundo Gondin.

De 22 de dezembro de 1942
O ministro de Estado da Guerra resolve, de

acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se-
tembro de 1942, convocar, com as portarias
.abaixo enumeradas, para o serviço ativo do
Exercito, os seguintes oficiais:

N. 4.124 - Capitão reformado	 Arma de
Cavalaria -João Batista Corrêa de Melo.

N. 4.125 =- Primeiros tenentes da Reserva
de 2•" Classe - Arma de Infantaria - Helio
Mafra do Oliveira e do Exército de 2." Linha
- Nelson de Barros Vieira do Couto.

N. '4.126 - 1.° tenente da Reserva de 2.a
Classe - Arama de Infantaria - Idefonso
Leite Araruna.

N. 4.127 - 1.0 tenente da Reserva de 2."
Classe - Arma de Infantaria Anibal Torres
de Melo.

N. 4.128 - 2.° tenente da Reserva de 2."
Classe -Arma de Cavalaria - Paulo Saldanha
Goulart.

De 23 de dezembro de 1942.
N. 4.129 - O ministro de Estado da Guer-

ra resolve designar o major Olimpio Ferraz
de Carvalho para representar o Ministério da
Guerra no ato de ser lavrada a escritura de
doação de um terreno, por parte da Prefeitura
Municipal de Lins. Estado de São Paulo, para
a construção de um-Quartel.

. Requerimentos:
Abrelina Bueno Pires da Rocha; viuve do

2.° tenente reformado João Vilalba da Rocha
Pinto, pedindo certidão de carta-patente de
seu falecido marido, para fins de habilitação
de montepio militar - Certifique-se na forma
da lei.

Adalvaro Alves Cavalcanti, 2.0 sargento do
6S9 R. I., pedindo matrícula no Curso de For-

•mação de Oficiais da Escola de Intendencia
,do Exército. - Deferido, indo previamente à
:inspeção de sande.

Alberto Eduardo Barbosa Fernandes, pedindo
ertif icado de reservista, com a graduação de

3.° sargento. - Indeferido.
Almyr Guimarães Coelho de Souza, médico,

pedindo isenção do requisito de idade, afim
inscrever-se no concurso para matrícula no
curso de formação de Oficiais Médicos do Exér-
cito. - Deferido.

Anibal Rodrigues de Araujo, 2.° sargento da
reserva de 2." categoria, pedindo permissão
para prestar concurso para médico do Exér-
cito. - Deferido.

Antonio Tiburcio de Almeida e Souza, major
da Arma de Artilharia, pedindo que seu filho.
Mário Sperry de Almeida e Souza, aluno do
Colégio Militar, faça, em segunda época, os
dois exames das disciplinas em que não lo-
grou aprovação: - Deferido.

Cândido Rabelo Leite, 30 sargento do
28.0 B. C., pedindo inscrição no concurso de
admissão à Escola de Especialistas de Aero-
náutica. - Deferido.

Carlos Buede. 3.° sargento do 7.° B. C.,
pedindo tolerância de idade, afim de poder
matricular-se na Escola de Intendência do
Exército. - Indeferido.

Edidier de Andrade Melo, 3.° sargento do
28.0 B. C., pedindo inscrição no concurso de
admissão à E. de E. de Aeronáutica. - De-
ferido.

Elbio Silveira Gonçalves, 2.° tenente da 2."
Classe da Reserva de 1." Linha, convocado, pe-
dindo permissão para inscrever-se no concurso
dea dmissão da E.S.E. - Deferido.

Helena de Carvalho, solicitando sela mandado
certificar se há inconveniente no aforamento
tios terrenos da rua Gustavo Sampaio ns. 74,
76, 78. 80 e 173, nesta Capital. - Somente
os terrenos a .que se refere o art. 70 do de-
creto-lei n. 3.438 podem ser objeto de con-
sulta a este Ministério, para fins de afora-
mento, por intermédio do Serviço Regianal
do Domínio da União. À Secretaria Geral, para
certificar.

Iberé Nazareth, firma brasileira estabelecida
com a "Fábrica Mário Nazareth", pedindo per-
missão para embarcar para fora do pais, mer-
cadoria do seu comércio. - Indeferido.

Iberê Nazareth, firma brasileira estabelecida
com a "Fábrica Mário Nazareth", pedindo per-
missão para embarcar para fora do país, mer-
cadoria de seu comércio. - Indeferido,
do direito.

J. Sanches & Cia., firma constituída lidos
sócios Drs. José Sanches e Vicente Sanches,
brasileiros, pedindo exclusão de seu nome da
"lista negra americana". - Requeira a quem
dt direito.

Manoel Ferreira Guimarães, solicitando seja
mandado certificar se há inconveniente no afo-
ramento do terreno da rua Suzano, lado par,
entre o prolongamento do lado impar da rua
Belfort Roxo e o do lado par da rua Gou-
lart. - Somente os terrenos a que se refere
o art. 70 do decreto-lei n. 3.438, podem ser
objeto de consulta a este Ministério, para fins
de aforamento, por intermédio do Serviço Re-
gional do Domínio da União. - À Secretaria
Geral, para certificar-se.

Helena de Souza Véras, esposa do 1.0 sar-
gento da Armada, Vicente Pereira Veras, em
viagem, pedindo que seja permitida a matrícula
de seu filho menor Antonio de Souza Veras no
Colégio Militar. - Deferido.

Hermogenes Fernandes, pedindo inscrição no
concurso de admissão à Escola Preparatória
de Cadetes de São Paulo. - Indeferido.

Homero Carbono, 2.0 sargento Monitor de
Cavalaria do C.P.O.R. da Capital Federal,
pedindo dispensa de limite de idade para ma-
trícula no C.R.A.S.	 Indeferido.

Joscelyn da Silva Guimarães, pedindo que
seja permitida a matrícula de seu filho Her-
mano da Silva Guimarães. no Colégio Militar.
- Deferido.

Luiz, de Aquino, 3.° sargento do 28P Batalhão
de Caçadores, pedindo inscrição no concurso
de Admissão à E.E. Aeronáutica. - Defervio.
• Manoel Carvalho da Silva, português, pedindo
autorização para matrícula de seu filho menor
Otavio Carvalho da Silva no Colégio Militar.
- Deferido.

Manoel Lopes da Alencar, 30 sargento do
Contingente do Q. G. da 5." D. 1., pedindo
matrícula no C.R.A.S. - Indeferido.

Manoel Lopes Nascimento Guimarães, fun-
cionário civil do Ministério da Gueira, lotado
no gabinete do ministro, pedindo tolerância de
idade a seu filho Renato de Paula Guimarães,
afim do mesmo se matricular no Colégio Mi-
litar. - Deferido.

Mario Honorato da Silva e Souza, soldado
da 7." C. R., pedindo matrícula na Escola
Militar. - Deferido. 	 -

Mario Mangaba da Silva, pai do menor Mario
Vassalo da Silva, pedindo tolerância de idade
afim do referido menor matricular-se no Co-
légio Militar. - Deferido.

Marius Vieira Gonçalves, 1 0 tenente, pedindo
matrícula na Escola Técnica do Exercito. -
Deferido.

Maurice Eugene Gane, reservista de 3." ca-
tegoria, pedindo seja autorizado o Ministério
da Educação a registar os diplomas de en-
genheiro civil e eletricista e ao Conselho -Re-
gional deEngenharia e Arquitetura da 5." Re-
gião Militar onde são feitas as mesmas exi-
gências, a expedição da respectiva cai leira. -
Indeferido.

Modesto de Paula, ex-músico de 2." classe,
pedindo reinclusão. - Indeferido.

Nelson Faria Lins D'Albuquerque, pedindo
matrícula no curso de Infantaria do C.P.O.R.
de Curitiba. - Indeferido.

Neuse Tavares de Oliveira, soldado do 2.0
Regimento de Infantaria, pedindo zermissão
para inscrevtr-se nos exames de admissão à
Escola de Aeronáutica. - Deferido.

Otacilia Pamplona Freire, viuve sio tenente-
coronel Antonio Freire de Vasconcelos, mãa
do menor Miguel Pamplona Freire pedindo
dispensa do limite de idade previsto na letra a
do art. 4.° das instruções respectivas, afim
de que ao mesmo seja permitida a matricula
no 1.° ano do Curso Científico do Colégio Mi-
litar. - Deferido.

Paulo Pimentel Sampaio, 2.° sargento ex-
cedente do Contingente da Escola Militar„ pe-
dindo permissão para prestar concurso no
Banco do Brasil. - Deferido.

Raul Marques da Cunha, ex-aluno do C.P.O.IT.
da Capital Federal, pedindo permissão para
prestar exames da cadeira de Tática, por oca-t
sião dos próximos exames de 2." época. -- In-
deferido.

Taufix José Jorge Armila, ex-aluno 'do
C.P.O.R. da Capital Federal, pedindo rema-
trícula no 3.° ano. - Indeferido.

Vitor Martin, pedindo tolerância de idade
para inscrever-se no concurso de admissão ao
Curso de Formação de Enfermeiros da Escola
de Saude do Exército. - Indeferido.

Companhia Hotéis Palace, solicitando sejà
mandado certificar se há inconveniente no afoa
ramento do terreno da avenida Atlântica nú-
mero 347, onde está localizado o Copacabana
Palace Hotel. - Os terrenos transferidos para
o Ministério da Guerra constam das plantas e
decisões encaminhadas à Prefeitura do Distrito,
Federal. Somente os terrenos a que se refere
o art. 7.° do decreto-lei n. 3.438, estão su-
jeitos a consultas a este Ministério, para fins
de aforamento. - À Secretaria Geral, para
certificar.

Afonso 'Lima Verde, sub-tenente reformado
do Exército, pedindo permissão para matri-
cular seu filho Ary 'Lima Verde no Colégio
Militar. - Deferido.

José Domingos de Souza, 2.° sargento do
Batalhão Escola, pedindo concessão para ma-
trícula de seu filho Juarez Domingos de Souza
e Figueredo, no Colégio Militar. - Deferido. .

Heitor de Melo Machado, 1.° tenente da Arma
da Infantaria, .pedindo matrícula, em 1913, na
Escola de Moto-Mecanização. - Deferido.

José Ribamar Raposo, 1.° tenente da Arma
de Infantraia, pedindo matrícula. em 1943, na
Escola de Moto-Mecanização. - Deferido.

Secretaria Geral
Segunda Divisão

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. GEN. SECRETÁRIO GERAL

Alcides Figueiredo, 1.0 tenente da Reserva
da 2." classe, médico, pedindo expedição de
sua carta-patente. Despacho: Expeça-se a
carta-patente (D-2 P. 32.567-42).

Benedicto Amorim, 2.0 tenente da Reserva
de 2." classe, médico, pedindo expedição de sua
carta-patente. Despacho: Expeça-se a carta..
patente (D-2. P. 33.280-42).

Benjamim Lopes Ozores, pedindo estágio
para ingresso no oficialato da Reserva. Des-
pacho: Indeferido, por não ser brasileiro nato
(D-2. P. 32.089-42).
•Carlos André Bonow. ex-aluno do Centro de

Preparação de Oficiais da Reserva de Porto
Alegre, pedindo rematrIcula no do Rio de Ja-
neiro. - Despacho: Indeferido, visto não ha-
ver vaga no C. P. O. 11. do Rio de Janeiro e
não satisfazer o requerente o a 1.0 do art. 58
do regulamento para os Centros de Preparação
de Oficiais da Reserva, vigente, quando reque-
reu rematrícula (D-2. P. 27.588-12).

Dano Bartholomé, 2.° tenente da Reserva dó
2." classe, médico, pedindo devolução de di-
ploma. Despacho: Restitua-se o diploma de
médico, mediante recibo (D-2. P. 33.807-42).

Felicissimo Alves Baroni, ex-praça, pedindo
certidão dos Seus assentamentos. Despacho:,
Certifique-se, na forma da lei (D-2. P. 22.909,
de 1942).

Nelson Cardoso de Assunpção, 1.0 tenente
médico, baixado ao Hospital Central do Exér-
cito, pedindo permissão para continuar o ira+
tarnento fora do Hospital. Despacho: Defe-
rido (D-2. P. 32.563-42).

João Batista Rossi, 2.° tenente da Reserva de
2.a classe farmacêutico, pedindo restituição de
diploma. Despacho: Restitua-se, mediante re-
cibo do interessado, visto já ter sido mandado
fazer entrega em despacho de 20 de novembro
de 1941 (D-2. P. 18.049-42).

Maria Julia, pedindo a transferência de seu
filho o soldado José Ferreira da Silva para um
dos corpos desta Capital. Despacho: Arqui-
ve-se, visto não ter apresentado provas de ser
o seu filho soldado José Ferreira da Silva o seu
único amparo (D-2. P. 30.221-42).

Pedro Paulo de Salves, 2.0 sargento do 13.b
• Batalhão de Caçadores, pedindo validade (10



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Gabinete do Ministro
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SE-

NHOR MINISTRO

Dia 22 de dezembro de 1942

Hélène Daher, sírio-libanesa, residente no
Rio Grande do Sul, pedindo autorização de
permanência. - Deferido.

Juan Barreda, argentino, residente Desta
Capital, pedindo prorrogação de permanência.
- Indeferido.

Arnold Katz, do nacionalidade britânica, re-
sidente nesta Capital pedindo prorogação de
permanência. - Deferido.

Margaret Ann Scully Hennessy. inglesa, re-
sidente nesta Capital, pedindo prorrogação de
permanência.‘- Deferido.

Giovanno Dell'Olio, italiano, residente nesta
Capital, pedindo seja retificado, na carteira ie
identidade, o nome de sua mãe. - Autorizo a
modificação para Adriana Capriati.

Severino Alves de Souza, pedindo concessão
de passagens e ajuda de custa. - Concedidas
as passagens.

Giovanni Dell'Olio, italiano, requereu ao
ministro da Justiça retificação em sua carteira
de identidade, do nome da mãe, que declara
hamar-se Adriana Capriati Dell'Olio, e não

Adriana Dell'Olio como consta da referida.

Decidiu aquele titular que o nome da mãe
do requerente que deve prevalecer é o de
Adriana Capriati que consta no passaporte.

No pasaporte, Giovanni é filho de Adriana
Papriati, sem o nome Dell'Olio, do marido.
Adriana Capriati é, portanto, o nome verda-
deiro, e não Adriana Dell'Olio como está na
carteira, nem Adriana Capriati Dell'Olio como
pretende o requerente, de certo por analogia
com a norma brasileira segunda a qual a mu-
lher brasileira conserva o sobrenome do mari-
do se este vem a falecer. Mas, no direito ita-
liano, a viuva retoma o seu próprio sobrenome.
Por isto é que, no passaporte de 'Giovanni, este
aparece como "figlio di fu Leonardo e di
Capriati Adriana". Se Leonardo fosse vivo,
Adriana seria não Capriati Dell'Olio, mas sim-
plesmetne Dell'Olio, porque, ao casar, a mu-
lher italiana deixa o seu próprio sobrenome
e toma o do marido, que conserva por toda a
duração do vínculo conjugal, isto é, até a morte
do marido.

Diretoria da Justiça e do Interior
lki rimeira Secção

ATOS DO SR. MINISTRO

Por portarias ns. 6.081, 6.082 e 6.083, de 10
de dezembro corrente, foram transferidos, na
Polícia Militar do Distrito Federal, na confor-

Alcinda Garcia Sebrão, viuva do 1.0 tenente
Sebrão, pedindo certidão do tempo de serviço
do seu falecido marido. Despacho: Certifique-
se, na forma da lei. (D-2 P. 17.092-42).

Bonifacio Antonio da Rosa, ex-praça, pedindo
certidão dos seus assentamentos. Despacno:
Certifique-se o que constar, na forma da lei.
(D-2. P. 34.166-42).

Fontoura Pires do Rosario, 3. 0 sargento da
Companhia de Guarda do Quartel General do
Ministério da Guerra, pedindo transferência
para o Ministério da Aeronáutica. Despacho:
Indeferido, visto o requerente não possuir um
dos cursos exigidos pelo item I, n. 4, letra a, da
Portaria n. 6, de 23 de janeiro de 1942, do Mi-
nistério da Aeronáutica. (D-2.P. 30.327-42) .
Francina Goulart Guedes, pedindo paga-
mento de dívidas contraida por um oficial
Despacho: Arquive-se, em vista de ter sido
remetido pelo Cmt. do 3.° R.C.P. o saldo de-
vedor. (-2. P. 10.605-42).

Honorio Ouriques, ex-praça, pedindo certidão
dos seus assentamentos. Despacho: Certifique-
se o que constar, na forma da lei. (D-2 P.
29.931-42).

Horacio Xavier Pedroso, ex-praça, pedindo cer-
tidão dos seus assentamentos. Despacho: Cer-
tifique-se o que constar, na forma da lei. (D-2
P. 29.871-42).

Jorge Alberto Lacerda, reservista, pedindo
permissão para se increver no concurso para
médico da Aeronáutica. Despacho: Deferido,
de ordem do Exmo. Sr. ministro. (D-2. P.
29.426-42).

José Chaves da Costa, 2. 0 tenente da 2.a clas-
se da reserva, da arma de Infantaria, pedindo
convocação para o serviço ativo do Exército.
Despacho. Arquive-se visto já ter sido convo-
cado por portaria n. 3.865, de 23-11-942. (D-2
P. 30.135-42).

José Martins de Almeida, soldado da Com-
panhia de Guarda do Quartel General do Mi-
nistério da Guerra, pedindo transferência por
troca com o dito Geraldo de Freitas do 5.° Ba-
talhão de Caçadores. Despacho: Transfiro, por
troca, de ordem do Exmo. Sr. ministro, o sol-
dado José Martins de Almeida, da Companhia
de Guarda do Quartel General do Ministério da
Guerra com o soldado Geraldo de Freitas (13 5.0
Batalhão de Caçadores. (D-2. P. 26.820-42).

Luiz Gastão homem de Carvalho, pedindo cer-
tificado de sargento reservista. 2.° Despacho:
Indeferido, por falta de amparo legal, (0-2.
P. 25.509-42)

Normelio Ribeiro Barreto, ex-praça, pedindo
certidão dos seus assentamentos. Despacho:
Indeferido, por falta de amparo legal. (D-2.
P. 29.930-42).

Seth-Hur Cardoso, reservista, pedindo per-
missão para inscrever-se no concurso para mé-
dico da Aeronáutica. Despacho: Deferido, de
ordem do Exmo. Sr. ministro. (D-2. P.
26 570-42).

Tito Livio Augusto Teixeira, pelo 2.° tenente
da 2.a classe da Reserva, da arma de Infantaria,
Manoel Antonio Teixeira, dado como extraviado,
pedindo certidão do teor da carta-patente do
seu filho. Despacho: Certifique-se na forma
da lei. (D-2. P. 34.782-42),

Wagner Brasiliense Eleutério, 2.° tenehte mé-
dico da reserva de 2.a classe, pedindo trans-
ferência da 1. a para a 8.5 Região Militar. Des-
pacho: Transfiro, de ordem do Exmo. Sr. mi-
nistro. (D-2. P. 22.364-42).

Escola de Saude do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR INTERINO DE SAUDE

EXÉRCITO
Dia 17 de dezembro de 1942

Foi designado, por conveniência do serviço,
para ter função no 5.0 R. I. (Lorena), o far-
macêutico extra-numerário mensalista, refe-
rência XIII, da tabela numérica da D. S. E
Francisco de Paula Reis, do II-5.0 R. I.,
(Pinda).

Foram transferidos, de ordem do Exmo. Sr.
ministro e - por necessidade do serviço, o 1.0
tenente farmacêutico Julio Ximenes, do 5. 0 II.
I. (Lorena) para o Depósito de Medicamentos
de Campo Grande (9. 5 R. M.); e, o 2.° tenente
da reserva de segunda classe, médico, Doutor
Roberto Gonçalves Agra, do 22.° B. C. para o
40.° B. C.

Dia 18 3
Foram transferidos, de ordem do Exmo. i Sr.

ministro e por iecessidade do serviço, o 1 0
tenente médico Dr. Eucilio Cobas Costa, do
5.0 G. A. Do. para o '18.° B. I. (Salvador. 6.5,
R. M.); os primeiros tenentes farmacêuticos
Antonio Gomes Carvalheiro. do Laboratório
Químico Farmacêutico Militar para o 1. 0 G.
A. C. (Fort. S. Cruz) e Leobaldo Rodrigues
de Carvalho, deste Grupo para aquele Labora-
tório.

,S;
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curso. Despacho: Indeferido, por falta de am-
paro legal (D-2. P. 32.550-42).

Rubens Lobo Ribeiro, aluno do 2.° ano da
Arma de Infantaria do Centro de Preparação
de Oficiais da Reserva de São Paulo, pedindo
transferência para o de Curitiba. Despacho:
Deferido (D-2. P. 28.839-42).

Antonio Peixoto, ex-praça, pedindo certidão.
Despacho: Declare primeiro os fins a que se
destina a certidão pedida (D-2. P. 12.326-42).

Clementino Gomes de Carvalho, soldado do
Contingente Especial da Fábrica de Bon-
sucesso, pedindo transferência para a Ala
Moto-Mecanizada do 7.° Regimento de Cavala-
ria Divisionário. Despacho: Indeferido (D-2.
P. 32.776-42).

Floriano Soares da Silva, ex-praça, pedindo
cópia de sua certidão de idade. Despacho:
Certifique-se, na forma da lei. 	 (D-2.	 P.
31.533-42).

Fernando Gonçalves de Melo Junior, sar-
gento reservista, pedindo reinclusão nas fi-
leiras do Exército. Despacho: Indeferido, em
face do que dispõe o Aviso n. 1.940, de 27 de
julho de 1942. (D-2. P. 24.168-42).

Gabriel Ventura da Silva, 3.° sargento do
Contingente do Grupamento de Oeste, pedindo
transferência para a reserva. Despacho: O
Exmo. Sr. ministro autoriza o licenciamento
do requerente. (D-2. P. 34.739-42).

Izauro Pimenta de Ifollanda, aspirante a
oficial da Reserva de 2.5 classe, da Arma de
Artilharia, pedindo convocação para estágio.
Despacho: Arquive-se, em vista do requerente
já ter sido convocado. (D-2. P. 28.222-42).

Ivanovitch Cavalcante de Queiroz, ex-praça,
pedindo cancelamento de nota. Despacho: In-
deferido, por falta de amparo legal. (D-2. P.
26.781-42) .

Iron Luiz Chaves, ex-praça, pedindo do-
cumento de nuitação com o serviço militar.
Despacho: Deferido. À 7.a Circunscrição de
Recrutamento para expedir o certificado, ten-
do em vista as informações do comandante do
destacamento do 6.° Batalhão de Caçadores.
(D-2. P. 21.322-42).

Jacf Porciúncula de Anuino. pedindo para
inscrever-se no Curso de Revisão da Escola
Preparatória de São Paulo. Despacho: Arqui-
ve-se, visto o prazo para inscrições na Escola
Preparatória de São Paulo só se haver encer-
rado a 15 de novembro. (0-2. P. 30.720-42).

âtarcionilio Batista da Silva, sargento reser-
vista. pedindo devolução de sua caderneta de
assentamentos. Despacho: Restitua-se me-
diante recibo por intermédio da 4•5 C.T1. para
ande deve ser remetida a caderneta. (D-2. P.
30.534-421.

Mano Vieira, ex-praça, pedindo fornecimen-
to de certificado de reservista. Desnacho: In-
deferido. visto o requerente ler sido expulso
por ter tomado parte no movimento subversi-
vo de carater comunista, ocorrido no 3.° Regi-
mento de Infantaria. em 27 de novembro de
1935. (D-2. P. 27.854-42).

Osvaldo Ribeiro, pedindo inclusão no Oua-
dro de Dentista da Reserva, no posto de 2.° te-
nente. Despacho: Aguarde regulamentação da
Reserva do Servir() Odontológico do Exército.
visto como a regulamentação a que se refere
não se aplica ao requerente. (D-2. P. 30.401
de 1942) .

Rafael Benevides de Almeida, tenente da ex-
tinta Guarda Nacional, pedindo revalidação de
carta-patente. Despacho: Indeferido, por não
ser o requerimento feito de próprio punho e
com a firma reconhecida, conforme determina
o Aviso n. 249, de`25 de abril de 1923. (11-2.
P. 32.427-42).

Valentim de Souza Lima, 3.0 sargento do
I-1.° Regimento de Artilharia Anti-Aérea, pe-
dindo matrícula no Centro de Preparação de
Oficiais da Reserva do Rio de Janeiro. Despa-
cho: Indeferido, por falta de amparo legal.
(D-2. P. 27.219-42).

Vatter Couri, soldado do 4.° Regimento de
Cavalaria Divisionário, pedindo transferência
para urna arma a pé. Despacho: Deferido. Se-
ja transferido para uma unidade de Infantaria
da 4.5 Região Militar. (D-2. P. 23.774-42).

Alberto Oscar Broda, ex-praça, pedindo cer-
tificado de reservista Despacho: Certifique-se,
o que constar, na forma da lei. (D-2.P.
29 . 505-42) .
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!pildado do art. 164 do regulamento aprovado
.pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938 e de acordo com a proposta do respectivo
Comandante;
. De comandante do 2.° Batalhão de Infanta-

ria para o de comandante do Regimento de
Cavalaria, o tenente coronel Alfeu Guimarães;

Do cargo de comandante do Regimento de
Cavalaria para o de comandante do 4•0 Bata-
lhão de Infantaria, o tenente coronel Francisco
Alves da Cunha;

Do cargo de comandante do 4.° Batalhão de
Infantaria para o de comandante do 2.° Bata-
lhão de Infantaria, o tenente coronel Aleindir
Alvares Pereira;

Do cargo de sub-comandante do Corpo
Serviços auxiliares para o de comandante da
3.a Companhia do 6.° Batalhão de Infantaria o
capitão João Pereira da Cunha;

Do cargo de ajudante do 4.° Batalhão de In-
fantaria para o de sub-comandante do Corpo
de Serviços Auxiliares, o capitão José Ribeiro
Guimarães;

Do cargo de comandante da 3•a Companhia
do 6.° Batalhão de Infantaria para o de aju-
dante do 4.° Batalhão de Infantaria, o capitão
Luci() José Fortes de Lima;

Do cargo de sub-chefe do Estado Maior para
o de asistente militar do Senhor Chefe de Po-
licia, o major Jair Gomes;

Do cargo de assistente militar do Senhor
Chefe de Polícia para o de sub-diretor da Con-
tadoria, o major,Adelino Baltazar;

Do cargo de sub-diretor da Contadoria para
o de sub-chefe do Estado Maior, o major José
Rodrigues Moraes;

Do cargo de sub-comandante (.10 Regimento
' • da Cavalaria para o de subcomandante do 6.°
• Batalhão de Infantaria, o major Angelo Leon

13resciani e
•• Do cargo de sub-comandante do 6.0 Bata-
lhão de Infantaria, para o de sub-comandante
do Regimento da Cavalaria, o major Jocé David
de Barros e Silva (processos na. 19.770-42,
19.417-42 e 21.234-42).

•
SEGUNDA SECÇÃO

Aditamento ao expediente publicado no
Diário Oficial de 10-12-42.

Processos de titules declaratórios compreén-
no item I, letra a, da portaria n. 6.002, de 21 dc
agosto' 1942.
Número inicial - Data de entrada - Número
atual - Nomes - Naturalidade -Domicílio
8.136-40 - 7-5-40 - 9.267-42 - Carlos

Lerch - Alemanha - Rio Grande do Sul.
11.278-40-- 6-8-40 - 17.760-41 - Santiago

Garcia y Garcia - Espanha - S. Paulo.
25.193-41 - 29-10-41 - 22.489-42 - Vi-

cente Amato Sobrinho - Itália - S. Paulo.

EXPEDIENTE DE 22 DE DEZEMBRO DE 1942

Processos de título declaratório de cidada-
nia brasileira, na conformidade do decreto
n. 6.948, de 14 de maio de 1908, remetidos
ao Gabinete do Sr. ministro, nos termos do
item A, ii. VI, da portaria ministerial núme-
ro 6.002, de'2i de agosto de 1942:

N. 501 - 7.913-42 - Carnuda Maria Cae-
tano Filizola.

N. 602 - 7.917-42 - Dovilio Mazzini.
N. 503 - 7.943-42 - Ana Savoia.
N. 504 - 8.025-42 - 'laica Berman.
N. 505 - 8.269-42 - Nobila Lofego,
N. 500 - 8.277-42 - Odone Gabriele.
N. 507 - 8.546 - Luiz Chiaradia.
N. 508 - 8.547-42 - Arsilia Maria Cale-

gari Chiaradia.
N. 509 - 8.638-42 - Helena Giorgio Lor

bosco.
N. 510 - 8.708-42 - Anselmo Maculari.
N. 511 - 8.868-42 - João Baptista Raia.
N. 512- 8.877-42	 Aufrado Luiz Au-

gusto Beeker.
N. 513 - 8.889-42 - Mario Cinelli.
Isa. 514	 8.893-42 - Salvador Pappalar-

do.
N. 515 - 9.261-42 - Pascoal Fiorillo.
N. 510 - 9.329-42 - Prospero Sanches..'"
N. 517 - 9.473-42 - Elvira Codeg,a.
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N.
den.

518 - 9.475-12 - Guilherme Malsben-

N. 519 - 9.585-42 Aniello	 Anastasia.
N. 520 - 9.586-42 - Arthur Savassi.
N. 521 - 9.679-42 - Vicente Fortunato.
N. 522 - 9.850-42 - Giuseppe	 Antonio

- Vicente Bellusci.
- Guido Sarti.
- Izabel Lerro Or.

- Caetano Sapio.
- Carmella Borrelli

- Antonio Zicardi.
- Francisco Baldino
- Augusto de Carva-

*- Antonio da Cruz

- Elias Bittar. (á-

- José Bittar. (có-

- José Pedro Cury.

- José Penna. (có-

- Manoel Alves Fran-

- Manoel de Olivei-

-

-

- Isabel	 Gugliebri

- Luiz Gonzaga.
- Estanislau Pereira

- Carlos Lerch.
- Vicente Amato Se-

- Santiago Garcia y
Garcia.

Imprensa Nacional
Divisão de Administração

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇ Ã O DE MOTIVoS

N. I.N.-67, de 28-11-12 - A Sua E..'xcelancia
o Sr. Dr. Getulio Dornelles Vargas, Presidente
da República dos Estados Unidos do Brasil.
- Com prévia autorização de V. Ex., seguiram
para a América do Norte, em setembro último,
sete (7) técnicos da Imprensa Nacional.

2. Aos mesmos, de acordo com o proposto
e a aprovação de V. Ex., foi arbitrada a quan-
tia de representação mensal e ajuda de custo
em duzentos dólares para cada um, com exce-

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
alTIC 41.111-42 (P. 01.0) (A. 036.1)

(D. 23-12).
Portaria n. 892, de 23 de dezembro de 1942
O ministro de Estado, considerando que os

serviços de assistência médica e social pres-
tados pelos diferentes Institutos e Caixas de
Aposentadmia e Pensões existentes em todo o
território nacional não guardam entre si uni-
formidade quanto às suas finalidades e ori-
entação;

Considerando que, em virtude dessa falta
muitas classes de trabalhadores não recebem
favores concedidos a outras, não obstante equi-

Cão do Chefe da Divisão de Produção, cujo re-
gresso se dará em janeiro próximo, conforme
informação do diretor daquele Estabecimento.

3. Esclarece agora aquela Diretoria que, em
virtude das dificuldades de estágio em diversos
estabelecimentos, cujos trabalhos de natureza
sigilosa não permitem a aceitação dos mesmos
e, da disponibilidade de tempo, foi possivel a 6
(seis) deles matricularem-se em escolas de ar-
tes gráficas,.sendo que já estão frequentando a
"Lithographing Technical Foundation School",
em Nova York.

4. Urge, porem, fornecer recursos que com-
pensem a matricula nos referidos cursos. M
importâncias recebidas são o quantum noces-
sério para uma decente estadia e viagem em
país estranho, numa época de padrão de vida
tão elevado. Assim sendo, rogaria a V. Ex.,
de acordo com a solicitação do Diretor da Im-
prensa Nacional, fosse autorizada a entrega, a
título de reforço da ajuda de custo já forne-
cida, da quantia de cinquenta dólares a cada
um dos seis seguintes servidores daquela Re-
partição: Carlos Alves de Souza, Fernania da
Silva Ramos, Alberto Pinto Pereira, Esmera/do
AlamiLlie Pinto, Sylvio Signorelli e Bruno Pas-
qualini; correndo a despesa por conta do saldo
da Verba 1 - Pessoal - Consignação Lar --
Indenizações - Subconsignação 22 - Ajuda de
Custo - 24) Imprensa Nacional, do atual orça-
mento des l e Ministério, (lotação essa já distri-
buida à Delegacia do Tesouro Nacional em Nova
York. •

5. Visando essa medida o maior aproveita-
mento dos servidores do_ Estado, no exterior,
tenho a honra de submeter à esclarecida apre-
ciação de V. Ex., o assunto em apreço.

Aproveito a oportunidade para renovai' a
V. Ex. os protestos do meu profundo respeito.
- Alexandre Marcondes Filho. Despacho: Au-
torizado. - Em 14-12-012. - G. VARGAS.

Policia Civil do Distrito Federal

• Serviço de Registo de'Esirangeiros

Terceira Secção

Foram expedidos memoranda ans estrangei-
ros abaixo discriminados, afim de que os mes-
mos compareçam a este serviço, para escla-
recimentos.

Bruno Becker - srtE 20.117 - II. Albee-
to Campos, 111, ap. 4.

Ilermann Becker - SIIE 20.118 - Av. Pre-
sidente Wilson, 165, ap. 1.109.

Horst Becker - SRE 20.119 - fl. Rainha
Elisabeth, 79; ap. 20.

Eva Gertrud Zerkowski - SRE 73.478 -
R. São Clemente. 109, ap -. 3-c.

Ilans Gerhard Reichenheim - SRE 150.:315
- It. Gustavo Sampaio, 62. ap. 604.

Cari Leopold Heinrich Israel Langenbach -
SRE 166.641 - R. João, Lira, 41, ap. 201.

Miehael Szwee - Sítali 79.021 - II. Teotn-
nio Regadas, 19.

valência das contribuiv
'

aas•
Consideraildo que urge fazer cessar a situa-

ção que injustamente pesa sobre grande nú-
mero de trabalhadores;

Considerando que a unificação dos referidos
serviços pormitirá, alem das vantagens da uni-
dade de orientação técnica e administrativa,
obter melhor aproveitamento dos recursos
até agora gastos com os mesmos serviços;

Considerando que é dever do Estado zelar
pelos interesses das classes trabalhadoras, do-
tando-as das medidas de proteção e assistên-
cia de que necessitam e que assim entendendo,
o Governo da República tem decretado uma
série de providências que constituem legisla-
ção das nais adiantadas do mundo;

Considerando, ainda, que é seu empenho
aperfeiçoar cada vez mais essa legislação, re-

Bonelli.
N. 523 - 10.029-42
N. 524 - 10.378-42
N. 525 - 10.381-42

tenblad.
N. 526 - 10.461-42
N. 527 - 10.464-42

Canazio.
N. 528 - 10.620-42
N. 529 - 10.846-42
N. 530 - 10.853-42

lho. (cópia).
N. 531 - 10.853-42

Povoa. (cópia).
N. 532 - 10.853-42

pia).
N. 533 - 10.853-42

pia).
N. 531 - 10.853-12

(cópia).
N. 535 - 10.853-42

pia).
N. 530 -- 10.853-12

co. (cópia).
N. 537 - 10.853-42

na Gomes. (cópia).
N. 538 - 10.853-42

by. (cópia).
N. 539 - 10.853-42

pia).
N. 540 - 12.831-12

Labate.
N. 541 - 13.761-42
N. 542 - 20.653-42

da Silva.
N. 543 - 9.267-42
N. 544 - 22.489-42

brinho.
N. 545 - 17.760-41

Miguel Assada Der-

Nagib lfacliat. (có-
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solve nomear uma Comissão composta do Con-
sultor médico deste Ministério, Fioravanti
Alonso di Piero, do diretor do Serviço viça-
rial Paulo Leopoldo Pereira da Camara e do
presidente do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Transportes e
Cargas, Belvecio Xavier Lopes, para, sob a
presidência do primeiro, elaborarem um an-
teprojeto de decreto-lei que estabeleça nor-
mas para coordenação e unificação dos Ser-
viços Médicos das Instituições de Previdência
Social.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1912. -
Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 4 de dezembro de 1942 (aditamanto)
MTIC. 3.878-40 (P. 99.4M) (A. 253.3) (D.

23-12) - Artur Monteiro reclama contra o
Banco de Crédito Real de Minas Gerais e con-
tra o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
jaancarios, pleiteando indenizações e ajustas de
custo. O processo já foi julgado pelo Conselho
Nacional do Trabalho cujos decisões, contrá-
rias ao peticionário, foram confirmadas em
despacho ministerial de 24 de setembro de
1911. Foi mandado, então arquivar o processo,
Pede agora Artur Monteiro reconsideração do
ato, sem alegar matéria nova ou juntar provas
que invalidem as que serviram de base à de-
cisão do Conselho Nacional do Trabalho, con-
firmada administrativamente. Não há pois o
que reconsiderar. Transmita-se e arquive-se.

Dia 9 (aditamento)
MTIC. 40.531-42 (P. 93.3) (A. 157) (D.

23-12) - Eckmann & Cia. Ltda., solicitando
autorização para recindir o contrato de traba-
lho de seu empregado Tomás Margittai, de
acordo com o decreto-lei n. 4.638, de 31 de
agosto de 1912. - Em face da petição de fo-
lhas. 9. arquive-se.
MT1C. 40.521-42 (P. 94,2) (A. 013) (D.

23-12) - A S.A- Seguradora Indústria e Co-
mércio submeteu à aprovação governamental
as alterações introduzidas nos seus estarota,s
pelas assembléias gerais realizadas em 28 ao
maio e 11 de julho do ano passado. Estudanoo
o processo, os orgãos técnicos do Minisrério
fizeram diversas impugnações aos estaturos
adotados pela requerente, e, principalmente,
notaram que não havia prova de ter ela inae-
gralizado o seu capital, dentro do prazo estaba-
leciclo pelo art. n. 201, do decreto-lei n.
de 1910. Essa última exigência, de natureza
preliminar, fez com que voltasse o processo ao
Departamento Nacional. de Seguros Privados e
Capitalizoção, afim de ser verificado, pelos ba-
lanços da companhia, se havia ela realizado
aquela integralização. Verificado, agora, qua a
requerente já integralizou o seu capital, na
forma exigida pela lei, resta somente que pro-
ceda as modificações estatutárias apontadas
pelo Departamento Nacional do Seguros Pri-
vados e Capitalização, não só no que convi.-
ne no interesse da melhor fiscalização, como
tombem na sua estrita adaptação ao imperada°
legal. Satisfaça, pois, a S. A Seguradora lo-
destria e Comércio estas exigências e volto.
querendo, para novo exame.
MTIC. 40.529-42 (P. 93.5) (A. 151.1) (D.

23-12) - Associação Comercial do Amazonas.
fazendo sugestões sobre o horário de trabalho
dos bancários - A matéria a que se refere o
requerente foi solucionada pelo Governo, res-
tabelecendo a situação nnterior, na forma plei-
teada. Transmita-se e arnuive-se.
MTIC. 40.523-42 (P. 99.1C) (A. 070) (D.

23-12) - Aureliano Guedes Costa e outros,
comerciantes estabelecidos na Baía e Leandro
Previnto e outros, estabelecidos em Minas Ge-
rais, solicitam providências no sentido de se-
rem dispensados do pagamento dos juros de
mora correspondentes a contribuições devidas
ao Tm:lindo de A posentadoria e Pensões das
Coinerciários. Conforme se verifica do proees-
so, a reclamação dos comerciantes aludidos se
refere à orientarão traçaria pelo Conselho Na-
cional do Trabalho, que firmou jurisprudênaia,
mantendo. até o advento do decreto-lei núme-
ro 2.1 9 `". de 9 do abril de 1910, a inscriçrm,
como segurados obrigatórios, dos empregado-

res tme já eram estabelecidos em 1 de janeiro
de 1935.

Essa jurisprudência tem apoio no art. 6. 0 do
regulamento aprovado pelo decreto n. 183, de
26 de dezembro de 1934, combinado com o pa-
rágrafo 1.° do art. 13 do decreto-lei n. 159 e
§ 3.° do art. 5.° do decreto-lei n. 627. O Ins-
tituto dos Comerciários, que vem observando
aquela orientação, manifesta-se a favor da dis-
pensa dos juros moratórios, acentuando que,
desde 1938, vinham sendo os empregadores des-
sa categoria considerados facultativos por força
do despacho ministerial proferido no processo
n. 111TIC 11.108-38. Somente em 1910, foi re-
vogado esse despacho, tendo sido então profe-
rido, no processo MTIC 2.370-40, a decisão que
motivou a jurisprudência do Conselho Nacional
do Trabalho, nos termos acima expostos. Isto
posto, atendendo ao fato de que o débito de
contribuições não ocorreu em consequência de
dolo ou desídia dos reclamantes, e atendendo
ainda aos termos da informação prestada pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários. concedo a dispensa dos juros mora-
tórias, conforme o requereram os empregado-
res referidos. Transmita-se.

Dia 11 (aditamento)
11ITIC 28.731-39 (P. 93.2) (A. 023.7) (D.

23-12) - A firma Vicentini & Irmãos, estabe-
lecido, em Altinópolis, Estado de São Paulo, for-
mula uma consulta sobre a situação dos seus
empregados em face das instituições de previ-
dência social. A firma aludida explora fazen-
das de café, gado, cereais e mais: a) represen-
tação de firmas de Santos que comerciam com
café; b) serraria, na fazenda denominada Li-
berdade; c) máquina de beneficiar café na • Fa-
zenda Liberdade; d) armazem de café, na ci-
dade de Altinópolis. Os empregados que pres-
tam serviços na indústria agrícola ainda se en-
contram fora do campo da prev'dência social.
Cumpre, entretanto, assinalar que a qualidade
de trabalhador agrícola não resulta do local em
que é realizado o trabalho, mas sim da espécie
deste. Trabalhador agrícola é aquele cujo ser-
viço está diretamente ligado à exploração da
terra. Assim, pois, em face dos elementos cons-
tantes do processo, aprovo o parecer da Comis-
são Especial, que considera os empregados da
empresa aludida assim distribuidos: a) fora
das instituições de previdência, o strabalhado-
res . agrícolas, isto é, aqueles cujos serviços estão
diretamente ligados à exploração da terra; b)
associados do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários - os que prestam servi-
ços na serraria e, na máquina de beneficiar
café; c) associados do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Empregados em Transportes
e Cargas - os que trabalham no armazem de
café e os condutores de veículos; d) associados
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários - os demais.
MTIC 3.317-40 (P. 81.2) (A.023..7) (D.

23-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários submete a exame deste
Ministério o processo relativo à dúvida de fi-
liação dos empregados da firma Navarro & Ir-
mão, estabelecido na cidade de Varginha, Esta-
do de Minas Gerais, com o comércio de ferra-
gens, louças, materiais para construção, aces-
sórios para automoveis, cinema e oficina me-
cânica. Foram ouvidos os Institutos interessa-
dos e, conforme tem sido decidido em casos
análogos, a Comissão Especial emitiu parecer,
que aprovo, no sentido de considerar filiados ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários os empregados que' prestam serviço
na parte comercial, ao Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários os da oficina, e
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas os mo-
toristas, se houver.
MTIC 6.030-42 (P. 81.4) (A. 023.7) (D.

23-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriados submete a exame deste
Ministério o processo referente à dúvida de ins-
crição do empregador Ramiro & Cia., estabele-
cido em Joaseiro, Estado do Ceara, onde explora
livraria, papelaria e tipografia. Atendendo ao
que já te msido decidido em casos análogos,
aprovo o parecer da Comissão Especial, que
considera segurados obrigatórios do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os
empregados daquela empresa, excetuados os

que prestam serviços nas oficinas gráficas, que
estão filiados ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados.
MTIC 14.374-42 (P. 81.2) (A. 023.7) (D.

23-12) - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários submete a exame deste
Ministério o processo referente à dúvida de fi-
liação dos empregados da empresa Montes Criei
3: Cia. Ltda., estabelecido nesta Capital, com o
comércio de venda de azulejos, ladrilhos hi-
dráulicos e cerâmicos, moaicos, louça sanitária
e de ferro esmaltado, fogões e aquecedores a
gás, cimento, torneiras, válvulas e acessórios
para bombeiros, adquiridos de terceiros, insta,,
loção de ladrilhos, azulejos, mosaicos em cons-
truções novas. O estabelecimento em apreço
compõe-se de uma loja de vendas, um escritó-
rio e urna secção de oficiais e serventes ladri-
lheiros. Em face do exposto, aprovo o parecer
da Comissãe Especial, que inclua todos os em-
pregados da empresa entre os associados obri-
gatórios do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, excetuados os condutores
de veículos, que o são do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas.
MTIC 6.062-39 (P. 93.3) (A. 023.7) (D.

23-12) - A Cia. de Mineração e Metalurgia São
Paulo-Paraná, com sede nesta Capital, consulta
sobre a situação dos seus empregados em face
das instituições de previdência social. Foram
ouvidos os Instituto interessados e, de acordo
com as informações prestadas pela empresa, ve-
rifica-se que a mesma atualmente se dedica à
extração de carvão e outros minérios. Isto pos-
to, aprovo o parecer emitido pela Comissão Es-
pecial, que considera filiados ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas todos os empregados que
prestam serviços à empresa em exame, tendia
em vista o disposto no decreto-lei n. 627, de 18
de agosto de 1938.

MTIC 40.599-42 (P. 93.2) (A. 157) (D. 23-:
12) - Cardamone & Cia., estabelecidos com
cortume, pedindo lhe seja facultado recindir
o contrato de trabalho com Eugenio Mayer, de
acordo com o decreto-lei n. 4.638, de 31 de
agosto de 1942. - Esclarece a requeren!e que
Eugene Mayer, seu empregado, pelas suas ati-
vidades contrárias à segurança nacional está
recolhido, desde outubro, a um presídio. Não
se trata, portanto, da aplicação do decreto-lei
n. 4.638. Facultando, em casos especiais, a
recisão do contrato de trabalho com emprega-
dos que sejam súditos de nações inimigas ou
com as quais o Brasil haja rompido relações
diplomáticas, lei fixou a esses empregados o
direito a uma indenização, paga em presta-
ções mensais. Tal medida apoiava-se na tradi-
cional penerosidade de acolhimento de nossa
Pátria e todos os estrangeiros e, por isso, se
apenas pesava sobro alguns deles unia suspei-
(Ao, afastando-se do serviço como mediria do
segurança, a ei lhes assegurou um salário, -
si bem que reduzido, - para lhes permitir
um período de adaptação em função onde não
existisse periculosidade. Mas quando a ação do
estrangeiro concretizou-se ef fatos e tais fatos
provocaram a intervenção da autoridade pú-
blica, levando-o à prisão, facultar a recisão do
contrato de trabalho com pagamen'.o de inde-
nização seria premiar o inimigo que merece
tratamento implacavel por ter . abusado de nossa
pencrosa hospitalidade. Cabe, nesse caso, a
aplicação do disposto no art. A.° do decreto-
lei n. 4.638, de 31-8-42. Por esses motivos
indefiro o pedido de reeisão do contrato de
trabalho nos termos dos arts. 1. 0 e 2.° do ci-
tado diploma legal, devendo a empresa pro-
mover essa recisão perante a Justiça do Tra-
balho, com as alegações que a justificam.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC 40.613-42 (P. 93.3) (A. 157) (D.
23-12) - S. A. Indústrias Reunidas F. Ma-
tarazzo, pedindo lhe seja deferido, de acordo
com o decreto-lei n. 4.638, de 31 de agosto
de 1942, rescindir o contrato de trabalho coro
Dante Pozzi. - Alega a empresa que tal em-
pregado exerce função de gerência em fábri-
ca de fios de seda natural, de vital iinportan-
cia para a produção de guerra. Ouvida a Sn..
perintendência do Segurança Política e Soa
cial de São Paulo sobre o empregado Dant()



Quinta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAI: (Secção I)
	

Dezembro de 1942 18645

Pozzi informou a mesma não o julgar elemen-
to perigoso à segurança nacional e "por isso.
não pode esta Superintendência opinar favo-
ravelmente pela recisão do contrato de tra-
balho". Casado com mulher brasileira, Dante
Pozzi tem três filhos brasileiros, e a respeito
do mesmo há atestados, que o declaram ho-
mem pobre e trabalhador, de pessoas de res-
ponsabilidade, entre os quais dos Srs. Mario
do Siqueira, interventor na sociedade "Lapis
Johann Faber Ltda.", e Lafayette Alvaro S.

Camargo, prefeito de Campinas. Mas não é
só, verifica-se do processo que Dante Pozzi,
depois de 18 anos de serviço, em 1941, fora
demitido da empresa requerente e mandado
readmitir por decisão unânime do Conselho
Regional do Trabalho da 2.a Região, tendo a
interessada interposto o recurso cabivel. Ou-
vido agora, sobre o pedido da empresa, o De-
partamento Estadual do Trabalho declara tex-
tualmente: "Esse pedido foi feito com preme-
ditada má fé, com o intento exclusivo de pre-
judicar a um humilde trabalhador com mais
de 18 anos de ótimos serviços prestados". Alem
41 mais, como bem acentua o Departamento
Estadual do Trabalho não é possivel autorizar-
se demissão de quem já está demitido há mais
de ano e meio e que, não estando em serviço,
não pode ser prejudicial à produção, à segu-
rança nacional ou à disciplina da empresa.
Autorizar o pedido agora, seria interpor-se a
autoridade administrativa à ação da Justiça
do Trabalho e não foi com essa finalidade que
o Poder Público expediu o decreto-lei núme-
ro 4.638, de 31-8-42. — Indefiro o pedido pe-
las razões expostas ficando à empresa.
Lado renová-lo se voltar o empregado ao ser-
viço na vigência daquele diploma legal, e se
razões justificadas apresentar, de acordo com
as instruções contidas na portaria n. 865, de
17-10-42. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 40.016-42 (P.. 93.3) (A. 157) (D.
23-12) — Empresa de Eletricidade da Arara-
girara S. A., pedindo lhe seja deferido res-
cindir o contrato do trabalho, de acordo com o
decreto-lei n. 4.638, de 31 de agosto de 19'12,
com Jorge João Jurauschek e Max Alois Kun-
ze. — Não justifica convenientemente a em-
presa seu pedido já que a petição que juntou
ao processo é absolutamente igual às apre-
sentadas por outras empresas do mesmo gru-
po industrial, como se, para lodos os empre-
gados das nacionalidades alemã e italiana, de-
vessem ser idênticas suas condições de vida,
situação profissional e integração no meio
brasileiro. Trata-se de dois empregados com
longo tempo de serviço. Jorge João Jurans-
eliek, austríaco, tem cerca de 11 e meio anos
de serviço e a seu respeito as autoridades
Policiais atestam boa conduta, não registando
quaisquer antecedentes políticos que o desa-
bonem: é casado com mulher brasileira. .Max
Alois KURZO, casado e com filho brasileiro.
trabalha na empresa há 20 anos, sendo boas
as informações das autoridades a seu respeito.
Não há no processo elementos que deixem
patente a periculosidade • de tais empregados,
quer para a produção ou a . segurança nacio-
nal, quer para a disciplina era- empresa. A
simples condição de nacionalidade não basta
para justificar a rescisão do contrato de tra-
balho, pois, se bastasse, não teria a lei con-
dicionado o exercício dessa faculdade à pré-
via autorização do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio. Cumpre ainda acentuar
que o Sr. Presidente . da República, em me-
rnoravel discurso à Nação, declarou que nada
deveriam temer os súditos de nações inimigas
que aqui vivessem obedientes às leis, tendo
honestamente constituido suas famílias e pron-
tos a colaborar nas atividades defensivas do
pais. Por esses motivos indefiro o pedido, fi-
cando facultado à empresa renová-lo se ou-
tras razões justificadas apresentar, obedeci-
das as instruções contidas na portaria n. 865,
de 17-10-42. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 17.433-41 (P. 81.4) (A. 023.7) (D;
23-12) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriados submete à exame deste
Ministério o processo referente à dúvida de
inscrição do empregador Cooperativa Central
dos Beneficiadores de Caroá, estabelecido em
S. Caetano, Estado de Pernambuco. De acordo
com as informações constantes do processo,

a Cooperativa tem por objetivo principal am-
parar e defender os intereses econômicos,
sociais e comerciais dos seus associados, para
o que se propõe: a) receber toda a produção
de fibras de caroá pertencente aos seus asso-
ciados paz.a a venda, nos mercados internos e
externos; b) manter depósito no Recife e no
interior do Estado, tecnicamente aparelhado
para o armazenamento de fibras de caroá; c)
constituir-se responsavel nas transsações dos
créditos necessários à coletividade; d) contra-
tar técnicos e adquirir laboratórios para pes-
quizas e realizações experimentais sobre a fi-
brt de car pa; c) manter, nos centros produ-
tores de caroá, oficinas mecânicas, devida-
mente aparelhadas para atender as necessida-
des dos seus associados. De outro lado, in-
forma o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários que a empresa tem por ati-
vidade vender o caroá que recolhe já desfi-
brado dos seus associados, não possuindo .sec-
ção alguma de fabricação e beneficiamento,
e mantendo no Município de São Caetano um
departamento onde classifica, em serviço ma-
nual e enfarda por máquina de prensagem.
Predominando, pois a atividade comercial,
aprovo o parecer da Comissão Especial, que
considera os empregados da Cooperativa segu-
rados obrigatórios do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, por força
do disposto no decreto-lyei n. 1.067, de 21
de janeiro de 1939, art. 1. 0, letra b.

MTIC. 40.561-42 (P. 84) (A. 311.4) (D.
23-12) — A Comissão Sindical de Estudo e
Defesa dos Interesses dos Trabalhadores de
Santos fazendo comunicação sobre a transfor-
mação do Bolsa do Café de Santos — rendo
se dirigido ao Sr. interventor federal em São
Paulo obteve este Ministério informação
que o assunto foi resolvido, de acordo com o
pleiteado pelos trabalhadores santistas, pelo
decreto estadual n. 12.930, de 9-9-1942. —
Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 36.121-42 (P. 99.4C) (A.07) (D.
23-12) — Paulo José Carlos reclamando con-
tra a firma Busala Carrinos. Tendo em vista
a informação prestada pelo Departamento Es-
tadual do Trabalho, do Estado de S. Paulo, no
sentido de que a parte se desinteressou, par
completo, da reclamação formulada, determroo
o arquivamento do presente processo.

MTIC. 33.441-41 (P.84) (A.012) (D. 23-12)
— Sindicato -da Indústria de Cimento, Cal e
Gesso requerendo extensão da base territo-
rial a todo o Estado de Minas Gerais. — O

Comissão de Marinha Mercante
RESOLUÇÃO N. 136.a

Na publicação desta Resolução, no Diário
Oficial de 21 do corrente, no item 106,

onde se lê:
Esta decisão entrou em vigor em 9-12-42.

leia-se:
Esta decisão entrou em vigor em 9-11-42

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

N. 1.106 de 9-12 — Sendo -de necessidade
urgente proceder-se ao inicio das obras do Por-
to Fluvial de Petrolina, no Estado de Pernam-
buco, a cargo da Fiscalização do Porto de Re-
cife, e sendo as mesmas distantes das reparti-
Cries de Fazenda e em local onde não será pos-
sivel efetuar-se concorrência para aquisição
de materiais, tenho a honra de solicitar de
Vossa Excelência a necessária autorização para
que essas obras, que correm à conta 'da sub-

fato do requerente só possuir em seu quadro
três *associados nos municípios de Lagoa da
Prata, Itaú e Carandaí, não autoriza o estA-
belecimento da base pretendida. O interessado
poderá requerer oportunamente a extensão da
base territorial, juntando a relação de associa-
dos de outras localidades do Estado. Isto pos-
to, de acordo com o parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, indefiro o pedido.
Traansmita-se e arquive-se.

MTIC. 33.421-41 (P. 84) (A.012) (D. S3-
12) — Sindicato da Indústria de Sabão' e Veias
pedindo extensão da sua base territorial a belo
o Estado de Minas Gerais — Como se verifica
do processo a empresa só possue um associado
no município de Santa Luzia, o que não au-
toriza o estabelecimento da base pretendida. O
interessado poderá requerer oportunamente a
extensão da base territorial juntando a rela-
ção dos associados de outras localidades do
Estado. Indefiro, portanto, o pedido. Traws-
mita-se e arquive-se.

•	 RETI FI CA õE S

PORTARIA N. 889, DE 16 DEZEMBRO
DE 1942

Na publicação dessa portaria, constante do
Diário Oficial de 17 do corrente mês, à página
18.312, é necessária a correção seguinte:

MTIC. 20.249-42 — Leia-se: MTIC. 40.239,
de 1942.

PORTARIA N. 891, DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1942

Na publicação dessa Portaria, constante do
Diário Oficial de 17 do corrente mês, à página
18.312, é necessária a correção seguinte:

MTIC. . 30.249-42 — Diga-se: MTIC. 40.241,
de 1942.

Na Publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 17 do mês corrente, à página
18.312, faz-se necessária a seguinte correção:

Processos:
MTIC. 39.419-42 — Na 2.a linha, onde está

Teixeira — leia-se: Tavares.
MTIC. 18.540-42 — Na última linha, onde

está — segundo — Leia-se: segurado.
Na publicação do expediente da Comissão do

-Imposto Sindical, no processo C.I.S. 29-42, na
1.a linha, onde está — Indústrias — Leia-se:
Industriais.

consignação n. 01/02/34, letra a, da Verba 5,
do atual- orçamento deste Ministério, sejam
efetuadas de acordo com a letra a do art. 51,
do Código lie Contabilidade Pública, por meio
de adiantamentos requisitos pelo respectivo en-
genheiro chefe, no limite da importância de
Cr$ 52.000.00 (cinquenta e dois mil cruzeiros),
já distribuida à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no referido Estado, reservada para
pessoal e material.

Despacho — Autorizado. Em 17-12-42. —
G. VARGAS.

N. 1.121 de 16-12 — Tenho a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o requerimento (fo-
lhas 10 do processo anexo), em que Dulce
Nombre Sanches, ex-agente auxiliar do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos solicita sua
readmissão. Tratando-se de ex-extranumerário
cujo reingresso só poderá ser examinado como
nova admissão, o que não é aconselhavel dado
o motivo pelo qual foi a requerente dispensada,
opino pelo indeferimento do pedido.

Despacho — Indeferido. Em 17-12-42.
G. VARGAS.

ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despachados em 21-12-42
N. 30.947-42 — Joaquim Demetrio de Sou-

za extranumerário mensalista da IFCOS., re-
correndo do ato da Administração daquela Ins-
petoria que lhe indeferiu um pedido de rele-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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vação de suspensão de 15 dias que lhe foi apli-
cada pelo chefe do Distrito. "O pedido não pode
ser tomado em consideração em face do dis-
posto no art. 221, item V, do decreto-lei nú-
mero 1.713, d's 28 de outubro de 1939."

N. 33.701-42 — A Estrada de Ferro Santa
Catarina solicitando autorização para empre-
gar na linha em tráfego, 410 trilhos adquiridos
para a construção do trecho Itajaí-Blumenau.
'Deferido de acordo com os pareceres do se-
nhor diretor geral e do D.N.E.F."

N. 33.339-42 —Alcides Parisio de Souza, so-
licitando seja liberado em seu favor o depósito
bancário mi importância de dólares 341,32, feito
a crédito da Rede Viação Paraná-Santa Cata-
rina para aquisição, era Nova York, de apare-
Iliamentc)s de rádio para aquela Rede'. "Defe-
rido de acordo com os pareceres."

Processo despachados em 19-12-12

N. 7.871-42 — Oyama Brigido Bastos, es-
criturário da classe D, da Rede de Viação Cea-
rense servindo na Estrada de Ferro Sobral, so-
licitando pagamento da importância de cruzei-
['eiras 900,00, correspondente a ajuda de custo
a que se julga com direito, em virtude de sua
transferência de Fortaleza para Carnocim. "In-
delerido em face dos pareceres da D.P. e do
D.A. (req. fls. 56).

N. 7.871-42 — João Tosca no de Brito, escri-
turário da classe C, da Rede de Viação Cea-
rense, servindo na E. F. Sobral. solicitando
pagamento da importância de Cr$ 700,00 pro-
veniente da ajuda de custo a que se julga com
direito por ter sido transferido para aquela
estrada. "Indeferido, em face dos pareceres
da D.P. e do D.A. (req. de fls. 61).

N. 7.874-42 — José de Caminha Muni-4 en-
genheiro chefe de Divisão da Rede de Viação
Cearense, solicitando pagamento de ajuda de
custo a que se julga com direito por ter sido
removido para chefiar a 1")•a Divisão daquela
Rede em Camocim. "Indeferido em face dos
pareceres da D.P. e do D.A. (req. de fls. 97).

N. 7.874-42 — °atilai Taumaturgo de Men-
ear, oficial da Rede Viação Cearense, solicitando
pagamento de ajuda de custo a que se julga
com direito em virtude de ter se transportado
da Estrada de Ferro de Baturité para assumir
as funções de contador da E. de Ferro Sobral
"Indeferido, em face dos parecere sela D.A.
e do D.P." (req. de fls. 115 e 120).

N. 7.874-42 — Joaquim Guedes Martins. eri
genheiro classe K, da Rede Viação Cearense, so-
licitando pagamento de ajuda le custo a que
se julga com direito cru virtude de Sua re-
moção do interior em Aurora, para dirigir a

residência em Fortaleza. "Deferido em
face dos pareceres da D.P. e do D.A." (req. de
folhas 189; .

N. 7.874-42 — Virgilio Vianna da Silva Te-
vaies Filho, escrevente de L a classe da R.V.
Cearense, solicitando pagamento de ajuda de
custo a que se julga com direito por ter sido
transferido da Contadoria da E. Ferro de Ba-
turW, com sede em Fortaleza, para a da Es-
trada de Ferro de Sobral. "Indeferido, em face
dos pareceres da D.P. e do D. A." (req. de
folhas 102) .

"Em face dos pareceres da D.P. e do D.A..
Indefira os; requerimentos de fls. 56, 61, 97,
1(', 115 e 120, e defiro o de fls. 189."

D. O. de 17-12-12, pág. n. 18.321

No item 9) da tabela de pesos específicos de
madeiras, aprovada pela portaria n. 1.007. onde
se lê: ... pagarão as taxas de acordo com o
peso especificado da madeira... leia-se: ...
pagar-ão as taxas de acordo com o peso espe=
dilui da madeira...

D. O. de 21-12-42, pág. n. 18.478

Na portaria n. 957 de 26-11-42, onde se lê:
1 transmissor "PAA". modelo 100 G-a, de 100
watts; leia-se: 1 transmissor "PAA", modelo
100 G-2, de 100 watts.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

• Dia 23 de dezembro de 1942

Removendo, ex-o ff icio, no interesse da admi-
nistração, o postalista da classe F, Francisco
Lopes Corrêa Lima, da Diretoria Regional do
Piauí para a de Minas Gerais no claro conse-
quente à aposentadoria, do postalista auxiliar
da classe E. José Pedro Celestino da Silva.
(Port. 1.213-22-12-42).

Diretoria Regional do Distrito Federal

PORTARIA N. 390 DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1912

Cópia — O Chefe do Serviço Regional do
Pessoal — SIIP-18, em virtude do despacho do
Sr. Presidente da República exarado na ex-
posição de motivos n. 3.760, publicada no
Diário Oficial de 16 de dezembro de 1912 e
usando das atribuições que lhe confere o §
do art. 10 do decreto-lei n. 1.909, de 26 de
dezembro de 1939, resolve admitir como extra-
numerário mensalista Etnilia Pereira Jegues,
para desempenhar as funções de .auxiliar de
tráfego, referência VII, na Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,
mediante o salário mensal de Cr$ 400,00 (qua-
trocentos cruzeiros), correndo a despesa cor-
respondente por conta da verba 1.e consignação

Pessoal Variavel, subconsignação n. 05, itere,
do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo n.ela esti-
pulado, se asim convier aos interesses da ad-
ministração pública ,e sem que caiba ao ex-
tranumerário mensalista qualquer direito de in-
denização ou reclamação.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1942. —
Jayme Marques de Oliveira, chefe SRP-18.

PORTARIA N. 391 DE 16 DE DEZEMBRO
DE 1912

Cópia — O Chefe do Serviço Regional do
Pessoal — SRP-18, em virtude do despacho do
Sr. Presidente da República exarado na ex-
posição de motivos n. 3.762, publicada no
Diário Oficial de 16 de dezembro de 1942 e
usando das atribuições que lhe confere o e Le
do art. 10 do decreto-lei n. 1.909, de 26 de
dezembro de 1939, resolve, admitir como es-
tranumerário mensalista Maria José Soares
pelo prazo de dezesseis dias, para desempenhar
as funções de praticante de tráfego referência
VI na Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal, mediante o salário
mensal de Cr$ 350,00 (trezentos e cinquenta
cruzeiros), correndo a despesa correspondente
por , conta da verba 1.a consignação II — Pes-
soal Variarei, subconsignação n. 05, item, do
orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela esti-
pulado, se assim convier aos interesses da ad-
ministração pública e sem que caiba ao extra-
numerário mensalista qualquer direito de in-
(lenização ou reclamação.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1912. —
falimo Marques de Oliveira, chefe 51W-18.

PORTARIA N. 1.320, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1912

O chefe de Secção do Pessoal da Diretoria
Regional do Distrito Federal, 51W.. 18, na con-
formidade da Circular n. 433, de 22 de agosto
de 1939, do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal, (S. R. P. 2) resolve, tendo em vista
o despacho do Sr. diretor regional exarado no
processo n. 62.920-42, dispensar, a pedido, o

praticante de tráfego, referência VI, Edgard
Lopes.

Rio de Janeiro, dezembro de 1942. — layme
Alargues de Oliveira, chefe do SRP. 18).

Diretoria Regional de São Paulo

PORTARIA N.1.G15, DE 19 DE DEZEMBRO
DE 1942

Dos Correios e Telégrafos de São Paulo,
atendendo ao acúmulo de serviço do tráfego
postal e telegráfico, na sede e agência desta
D.R., neste mês, em virtude das festas de fim
de ano, resolve, de acordo com as letras a, b e
g, do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de
1939, prorrogar o horário de trabalho dos
serventuários constantes da relação abaixo, du-
rante treze (13) dias con'secutivos, a partir de
hoje, dia 19, arbitrando para cada um, na for-
ma do art. 122, letra a, do Estatuto baixado
com o decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, a
gratificação constante da relação abaixo:

Nome —. Categoeia — Importância
CHT:	 Cr$

— Almir Sitaro da Costa, tele-
grafista I 	 200,00

2 — Oscar Rodrigues Cajado, te-
legrafista VIII 	 	 100,00

Agência de Santos:
1 — Galiano do Prado Sarti, te-

legrafista G 	   150,00
2 — Eurico da Cunha Ribeiro, te-

legrafista II 	 	 100,00
3 — Eduardo Masearenhas Junior,

telegrafista VII 	 100,00
4 — Elza Albuquerque Melo, tele-

grafista IV 	
5 — Anadyr de Moura, telegrafisla

VII 	 	 100,00
O — Aelly Itabiramirim de Castro,

postalista auxiliar E 	 	 100,00
7 — José Paula Morais, postalista

auxiliar F 	 100.00
8 — Antonio dos Santos, cartei-

ro B 	 	 100,00
Agência de Campinas:

1 — Augusto Pirotelo, telegrafisla
E. 	 	 100,00

2 — Gestão Othort Proença, tele-
grafista II 	 	 100,00

3 — Hiram Luiz de Mello, telegra-
fista G 	 	 100,00

4 — Jardel Benevente da Silva, te-
legrafista G 	 	 100,00

5 — Agrnatfoinstiao paria Coelho, tele-
100,00

6 — Pedro de Toledo, postalista
auxiliar F 	 	 100,00

7 — Joaquim Colombo Sales No- -
gueira, postalista auxiliar F 	 100,00

8 — Francisco Antonio Bardar i, 
postalista auxiliar F 	 0

Total 	
 1.19500:0000

A despesa, na importância de rnil novecen-
tos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 1.950,00),
correrá à conta do crédito distribuido a esta
Diretoria Regional na verba 1 , Pessoal — Con-
signação III, Vantageas — Subconsignação 12
- Gratificação por serviços extraordinários
— 30, DCT, do orçamento vigente do M.V.O.P.
— O diretor regional, Heitor de Almeida
Lopes.

Pela cópia: Maria Velloso, Taref. aux. ex-
pediente. — Confere: Benedito de Queiroz,
oficial administrativo I. — Visto: Ruben de
Noronha Gitahy, oficial administrativo E,
Chs/SRP-19.

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR
DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1912

Requerimento de R. Farias & Cia. Ltda.,
pedindo inscrição neste Departamento, como
tarefeiros de obras. — Deferido.

100,00



Departamento Nacional de Portos e Navegação
Tabela do pessoal de obras para a Co missão Federal de Estudos e Obras na Rede

Fluvial Baiana,	 (Secção de Construção) 	 de acordo	 com	 os	 arts.	 38	 e	 39	 do	 decreto
n.	 240, de 4	 de fevereiro de	 1938, durante o exercício de 1913.

1. Engenheiro ajudante de 1.a 	 Cr$	 60,00 Cr$ 60,00
2. Engenheiro ajudante de 2.a 	 Cr$	 50,00 Cr$ 100,00
2. Engenheiro XIX 	 Cr$	 43,00 Cr$ 86,00
2. Engenheiro XVIII 	 Cr$	 40,00 Cr$ 80,00
4. Inspetor XV 	 Cr$	 30,00 Cr$ 120,00
4. Topógrafo XIII 	 Cr$ 23,00 Cr$ 92,00
4. Topógrafo XI 	 Cr$ 20,00 Cr$ 80,00
4. Topógrafo	 auxiliar	 VIII 	 Cr$	 15,00 Cr$ ' 60,00
4. Topógrafo auxiliar VII 	 Cr$	 13,00 Cr$ 52,00
1. Auxiliar de escritório XI 	 Cr$	 20,00 Cr$ 20,00
1. Armazenista VIII 	  	 Cr$ '15,00 Cr$ 15,00

10. Feitores	 VII 	 Cr$	 10,00 Cr$ 100,00
1. Maquinista XI 	 Cr$	 20,00 Cr$ 20,00
2. Maquinista auxiliar VIII 	 Cr$	 15,00 Cr$ 30,00
1. Maquinista auxiliar 	 V 	 Cr$	 9,00 Cr$ 9,00
1, Maquinista auxiliar IN 	 Cr$	 7,00 Cr$ 7,00
1. Patrão VIII 	 Cr$	 15,00 Cr$ 15,00
1, Patrão VII 	 Cr$	 13.00 Cr$ 13,00
1. Motorista 	 Cr$	 13,00 Cr$ 15,00

15. Marinheiro IV 	 Cr$	 8,00 Cr$ 120,00
40. Marinheiro	 III 	 •	 • Cr$	 6,00 Cr$ 210,00
25. Trabalhador IV 	 Cr$	 7,00. Cr$ 175,00
50. Trabalhador III 	 Cr$	 6,00 Cr$ 300,00

350. Trabalhador II 	 Cr$	 5,00 Cr$ 1.750,00
10. Auxiliar de artífice IV 	 Cr$	 8,00 Cr$ 80,00
14. Auxiliar de artífice IV 	 Cr$	 7.00 Cr$ 98,00
8. Zeladores IV 	 Cr$	 8,00 Cr$ 61,00

557 Cr$ 3.801,00

NOTA — Esta folha só poderá ter apli
intensos são os trabalhos.

Comissão Federal de Estudos e Obras
de 1942. — João Matlos Oliveira, escriturário,

Carimbo: Departamento Nacional de Po
tudos de Obras na Rede Fluvial Baiana. Vasto
Oliveira Ribeiro, engenheiro chefe.

'Aprovo. Em 11-12-1942. — Frederico

-)	 Tabela do pessoal de obras para a Co

cação integral na época de baixas águas, quando

na Rede Fluvial Baiana em 23 de novembro
classe G.

rtos e Navegação — Comissão Federal de Es-
- 23 de novembro de 1942. — Franklin de

Cesar Burlamaqui, diretor.

missão Federal de Estudos e Obras na Rede
Fluvial Baiana, (Secção do Estudos e Levanta mento)	 de acordo com os arts.
decreto n. 240 'de 4 de fevereiro de 1938, du cante o exercício de 1943.

Função	 Diária

38 e 39 do

Total

1. Engenheiro ajudante de 1.a 	 Cr$ 60,00 er$ 60,00
2. Engenheiro XIX 	 Cr$ 43,00 Cr$ 86,00
2. Engenheiro XVIII 	 Cr$ 40,00 Cr$ 80,00
4. Topógrafo XIII 	   	 Cr$ 23.00 Cr$ 92,00
2. Topógrafo XI 	 Cr$ 20,00 Cr$ 40.00
2. Topógrafo	 auxiliar	 VIII 	 Cr$ 15,00 Cr$ 30.00
2. Topógrafo auxiliar VII 	   Cr$ 13.00 •	 Cr$ 26,00
1. Desenhista	 XIII 	   Cr$ 23,00 Cr$ 23,00
1. Auxiliar de escritório XI 	   Cr$ 20,00 Cr$ 20,00
5. Feitor VII 	 Cr$ 10,00 Cr$ 30,00

10. Trabalhador IV 	   	 Cr$ 8,00 Cr$ 80,00
50. Trabalhador III 	   Cr$ 6,00 Cr$ 300,00

••n•
82 Cr$ 887,00

Comissão Federal de Estudos e Obras na
1942. — João Mattos Oliveira, escritprário,

Carimbo: Departamento Naci. , nai de Po
tudos de Obras na Rede Fluvial Baiana. Visto
Oliveira Ribeiro, engenheiro chefe.

Aprovo. Em 11-12-1942. — Frederico

',Rede Fluvial Baiana, em 23 de novembro de
classe G.
rtos e Navegação — Comissão Federal de Es-
- 23 de novembro de 1942. — Franklin de

Cesar Burianiaqui, diretor.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 17, 18. 19 e 21 de de-
zembro de 1942

Distrito Federal:
Proc. n. A-409 — Paulino dos Santos —

SM. — Claer Machado de Azevedo. — Autori-
zo a restituição, à vista da sinformações.

Inscrição n. 40.034 — José Maria Leal de
Macedo. — Em face do requerimento de fo-
lhas 25, autorizo, a reaverbação bem corno o
recebimento dos prêmios em atrazo.

Amazonas:
Inscrição n. 109.387 — Francisco de Paula

Guedes de Araujo. — Indeferido o epdido de
fls. 11, de vez que não estando vencido o pe-
roído de carência, o pecúlio não pode ser con-
siderado saldado e, dessa forma, não há direi-
to à revalidação do seguro.

São Paulo:
Inscrição n. 17.564 — Rodolpho Junquetti.

— Restitua-se o documento de fls., informando
que o mesmo não pode s'er aceito como prova
de idade. -

Paraiba:
Inscrição n. 61.378 — Luciano

Autorizo a transferência, de
conclusão.

Belo Horizonte:
Proc. sin. — Antonio Gomes

Autorizo •a , restituição, à vista
ções.

H.B.P. n. 638 — Ex-contribuinte João . An-i
tonio da Silva.

II.B.P. n. 707 — Ex-contribuinte José
Chaves.

H.B.P. n. 658 — Ex-contribuinte Guió de
Souza.

B. n. 1.009 — Ex-contribuinte José Vieira
de Carvalho.

H.B.P. ri. 748 — Ex-contribuinte Francis-
co Pereira Lessa.

B. n. 4.593 — Ex-contribuinte Olyntho
Vieira de Rodrigues Machado.

H.B.P. ri. 759 — Ex-contribuinte Oscar
Gomes de Miranda. — Autorizo o pagamento,
do acordo com a conclusão.

INSTITUTO DE APOSENTADO.,
RIA E PENSÕES DOS

MARÍTIMOS
ATA DA 409.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CON-

SELHO ADMINISTRATIVO DO INSTIT U TO
DE APOSENTADORIA DOS MARÍTIMOS,
REALIZADA A 13 DE OUTUBRO DE 1942.

Aos dias treze do mês de outubro de 1942,
às 14 horas, na sala respectiva da sede do Ins-
tituto de Aposentadoria o Pensões dos Marí-
timos, presente o número regimental de con-
selheiros, realizou-se a 409.a sessão ordinária
do Conselho Administrativo, sob a presidência
do presidente interino, Sr. Homero Mescinita.
Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior.

Processos julgados

Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:
Proc. 6.659 — Penstib — Maria José Lopes

— Aprovada a diligência.
Proc. 14.191	 Pensão — Maria Rita de

Melo — Indeferido o requerido.
Proc. 17.210 — Aposentadoria — Hanulfo

José de Souza — Aprovada a diligência.
Proc. 16.944 — Aposentadoria — Agosti-

nho da Costa Raio! — Aprovada a diligência.
Proc. 14.116 — Aposentadoria — Pedro

Achiles do França — Deferido o requerido.
Proc. 1.586 — Dev. de contr. — Alberto

da Conceição e Silva — Aprovada a diligên-
cia.

Proc. 6.897 — Concorrência — Modelos
Carteira de Compras — Aprovada a refe-
rida concorrência.

Proc. 9.301 — Funeral — Manoel Santos
Dantas — Autorizado o pagamento.

Proc. 113.310 —Inscrição — José Perei-
ra de Sousa — Aprovadas as inscrições.

Proc. 112.551 — Inscrição — Francisco
Gonçalves de Oliveira — Aprovadas as ins-
crições.

Proc. 17.687 — Funeral —João Leandro
das Neves — Autorizado o pagamento.

Proc. 108.493 — Inscrição — Agostinho da
Costa Raiol — Aprovada a inscriçãs.

Proc. 42.950 — Inscrição — Peciro Achi-•
les de França — Aprovadas as inscrições.

Proc. 18.439 — Liquidação de obrigações
— José Antonio Ribeiro — Autorizada a li-
quidação.	 -

Proc. 17.857 — Aplicações — José Fran-
cisco do Nascimento — Deferido O reque-
rido.

Proc. 17.051 — Inscrição — José Fran-
cisco do Nascimento — Aprovadas as inscri-
ções.

Proc. 35.341 — Inscrição — Sebastião.Pe.•
res de Vasconcelos — Aprovadas as inserições.

Proc. 19.053 — Concorrência — Paulo
Real Machado — Autorizado o pagamento.

Proc. 18.870 — Pagamento contas — Sten
nio Duarte — Autorizado o pagamento.

Proc. 17.257 — Funeral — Antonio Alves'
Cabral — Autorizado o pagamento.

Proc. 18.442 — Liquidação de obrigaçõe%
— Francisco Vieira — Arquive-se.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da ilocha:1
Proc. 1.405 — Pensão — Luiza Lopes

Royal de Oliveira — Deferido o requerido. 1
Proc. 12.100 — Pensão — Celeste Liboria

da Costa — Aprovada a diligência.

Cesar Veréda.
acordo com a

de Padua. —
das informa-



.Proc. n. 15.799
Ermelinda. Pereira
requerido.

Proc. n. 7.970 - Pensão - Abel Moreira
da Rocha Pinto. - Deferido o requerido.

Proc. ri. 10.275 - Pensão - Betesaida de
Barros Freitas, - Deferido o requerido.

Proc. n. 24.196 - 'Pensão - Elicia Gomes
da Silva. - Aprovada a diligência.

Proc. ri. 17.337 - Pensão - Clarice Rai-
mundo Tavares da Cruz. - Deferido reqüe-
rido.

Proc. n. 11.056- Aposentadoria -- Paudo
André.*-- Indeferido o requerido. 	 •	 1.

Proc. n. 4.953 - Aposentadoria - Miguel
de Barros e Silva --Deferido o' requerido.

Proc. n. 14.302 - Aposentadoria - An-
tonio Manoel da Silva - Aorovada a diligên-
cia.-

- Pensão - Luzia Maria o
de Moura. - Deferido o

1 Pessoal Extranumerário
DECRETO-LEI N. 240-4-2-38

E
•

Legislação Posterior
( 2.* EDIÇÃO)

Divulga çâo n. 66

PREÇO CrC 3,00

A VENDA

ecçÃo de vendas : Avenida Rodrigues Alves E
Agência 1: Ministério do Trabalho

• Agência	 Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReenNiso Postal
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Proc. 28.636 - Aposentadoria José • Al-
ves Teixeira Junior - Confirmada a aposen-
tadoria.

Proc. 12.625 - Aposentadoria - Euclides
Monteiro da Silva - Aprovada a diligência.

Proc. 12.676 - Débito - Raimundo das
Chagas Estrela - Prdceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Proce. 1.848 - Relator - Manoel Fran-
cisco de Sá - Ciente, arquive-se.

Proc. 17.421 - Débito - Salomão Carva-
lho - Ciente, arquive-se.

Proc. 12.776 - Pôde para contar em do-
ara - Joaquim Marques da Silva - 'inde-
ferido o requerido.

Proc. 18.440 - Liquidação de obrigações
- Antonio Faria - Autorizada a liquidação.

Proc. 18.487 - Liquidação de obrigações
- Guilbermino José - do Nascimento - Auto-
rizada a liquidação.

Proc. 26.340 - Inscrição - Rafael de
Lourenço - Aprovadas as Munições

Proc. 4.791 - Inscrição - Paulo Fernan-
[les - Aprovada a diligência.

Proc. 110.467 - Inscrição - Fausto Pa-
pndes de Matos - Aprovadas as inscrições.

Proc. 18.534 - Pag. contas -- Dr. Rubens
Ferreira - Autorizado o pagamento.

Proc. 18.587 - Pag. contas - Dr. Otavio
Simões - Autorizado o pagamento.

Proc. 16.516 - Aplicações - Benigno Al-
re3 Bastos - Deferido o requerido.

Proc. 16.553 -Aplicações - Pedro do
Amaral e Silva - Deferido o requerido.

Proc. 18.441 - Liquidação de, obrigages
Deocleciano de Sousa - Proceda-se na

forma do parecer do relator.

Pelo conselheiro João Couto de Sousa:
Proc. 9.619 - Pensão - Emitia Rosa da

Silva - Deferido o requerido.
Proc. 9.616 - Pensão 3oenita Gomes da

Silva. - Indeferido o requerido.
Proc. n. 11.336 - Aposentadoria - Fran-

cisco Dubois Bastos - Aprovada a diligên-
cia.

Proc. 17.119 - Aposentadoria - Juvenal
Augusto da Costa - Deferido o requerido.

Proc. 13.321 - Aposentadoria - Antonio
Lopes Filho - Deferido o requerido.

Proc. 17.074 - Aposentadoria - Joaquim
José Monteiro - Deferido o requerido.

Proc. 21.826 - Débito - Antonio G. Pe-
reira - Multe-se a empresa em 10 % sobre
o total e no mais proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 17.870 - Debito - Albino Marques
Nabeto & Cia. - Proceda-se na forma do Pa-
recer do relator.

Proc. 15.744 - Débito Albino Marques
Nabeto - Proceda-se na forma do parecer do
relator.
•Proc. 460 -- Inscrição - Francisco Dubnis

Bastos - Aprovada a diligência.
Proc. 398 - Inscrição - Juvenal Augusto

da Costa - Aprovadas as inscrições.
•Proc. 5.361 - Inscrição - Antonio Lopes

Filho - Aprovada a diligência.
Proc. 12.478 - Inscrição - Joaquim José

Monteiro - Aprovada a diligência.
Proc. 26.442 - Inscrição - Manoel Fer-

reira. - Aprovada a inscrição.
Proc. 112.056 - Inscrição - João de Sou-

sa Cavalcante Rocha - Apovada a inscrição.
Proc. 14.786 - Débito - Antonio de Ma-

cedo Lebkuchem - Aprovada a diligência. *

Pelo conselheiro Gabriel Pereira de
Sousa:
Proc. 19.350 - Pensão - Cecilia Francis-

ca de AzeÁ edo - Aprovada a diligência.
Proc. 15.156 - Aposentadoria - Manoel

Pereira da Silva - Deferido o requerido.
Proc. 11.299- Aposentadoria - Julio An-

tonio Corrêa - Deferido o requerido.
Proc. 16.642 - Aposentadoria -- .Balbino"

Benjamin Garcia - Deferido o requerido.
Proc. 14.045 - Aposentadoria - Fran-

cisco Gomes Brasil - Aprovada a dilig`Meia.
Proc. 612 - Aposentadoria - Honorato

Carlos Bizarria - Deferido o requerido.
Proc. 16.694 - Inscrição - Manoel Gui-

lherme da Silva - Aprovada a inscrição.

Proc. 5.533 - Inscrição - Manoel Pereira
da Silva - Aprovada a diligência.

Proc. 25.795 - Inscrição - Julio Antonio
Corrêa - Aprovadas as inscrições.

Proc. ri. 77.578 - Inscrição - Balbino
Benjamin Garcia.	 Aprovada a. diligência..

Proc. ri. 107.000 - Inscrição - Honorato
Carlos Bizarria. - Aprovadas as inscrições.

Proc. n. 12.694 - Débito -,- Hercilio Evan-
gelista de Farias. - Proceda-se na forma do
parecer do relator.	 •

Proc. n. 12.683 - Débito -João Inácio dos
Santos. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc. ri. 10.678 - Débito - Amalia Var-
gas da Silva. - Proceda-se na forma do pa-
recer do relator.	 .	 -

Proc. n. 12.691 - Débito "- Leonel Fer-
reira Cruz. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc. n. 4.952 - Licença - Antenor Leo-
degario da Silvachagas. - Proceda-se na
forma do parecer do relator.

Proc. ri. 15.167 - Reembolso - Adolfo Cor-
deiro Dias Fernandes. - Indeferido o reque-

rido., n. 18.596 - Liquidação de obrigaçõea
- Manoel Ribeiro Campos. - Autorizado o
pagamento.

Proc. n. 1.795-P - Compra de terreno
"Classe A" - Zótico Reis. - Autorizada dita
operação.

eir•-
Proc. n. 16,832 - Concorrência - G. O.

Silva. - Aprovada a concorrência.
.Proc. n. 16.240 - Pag. contas - Dr. Luiz

Prost .Melebert. - Autorizado o pagamento.
Proc. n. 17.933 - Liquidação de obrigações

- -Antonio Manoel da Rocha. - Autorizado
o pagamento.

Proc. n. 5.680 - Transf. da chata "Dalia"
- Heraclides Coimbra. - Proceda-se na forma
dó parecer do relator.

Proc. n. 15.637 - . Funeral -- José Basilio
de Queiroz. - Autorizado o pagam.ento.

Proc. a.- 15.449 - Rest, de quota de previ-
dência - Wilson, Sons Sr Cia. Ltda. - Pro-
ceda-se na forma-do parecer do relator.

Pelo conselheiro João Ferreira Gui-
marães:

Proc. n. 6.656 - Reembolso - Moore Co-
Cormack Navegação. - Indeferido o reque-
rido.

Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:
Proc. n. 16.514 - Pensão - Adelaide-1)u-

tra de Oliveira. - Deferido o requerido.,
Proc n. 17.735 - Aposentadoria - Antonio

Lino da Silva. - Confirmada a aposentado-
ria.

Proc. n. 758 - Débito - Alonso Calcerada
& Cia. Ltda. - Ciente, arquive-se.

Proc. ri. 18.203 - Funeral - Isabel
Guerra. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 16.417 - Pag. contas'- Dr. José
N. Bica. - Autorizado o pagamento.

Proc. ri. 17.970 - Tabela - Dr. Humberto
Torres Ferreira. - Aprovada a diligência.

Proc. n. 5.825 - Inscrição - Perfect°
Gonzalez Sanchez. - Aprovadas as'inscrições.

Proc. ri. 56.957 - 'Inscrição - Antonio
Chaves Melo. - Aprovadas as inscrições.
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Proc. , 29.837 - Inscrição - Armindo Ro-
drigues Roldão. - Aprovada a diligência.

Proc. 112..908 - Inscrição - Aninho Pes-
sôa Cavalcante.. --- Aprovada a diligência.

Proc. 92.9-11 - Inscrição - Antonio Carlos
da Silva. - Aprovada a diliOncia..

Proc. n. 39.145 - Inscrição - Guilherme
Carlos Herzog. - Aprovadas as inscrições. --

Proc. 108.231 - Inscrição - Olavo de An-
drade. - Aprovada a diligência.

Proc. 15.300 - Abalroamento de árnbulan-
eia do Instituto. - Aprovada à diligência.

Proc. 18.637 - Liquidação de tabrigacões -
Hilda Lira Fagundes '. - Autorizada a liquida-
ção.

Proc. 16.175 - 'Liquidação de obritaçõés
- Antonio Rodrigues. - Autorizado o paga-
mento.

Proc 19.637 - Liquidação de obrigações -
Maria Elisabete da Silva. - Autorizada a liqui-
dação.

Pelo conselheiro Alvaro Dia! da Rocha:

mos,' presente o número -regimentaPde conse-
lheiros, realizou-se a 410.8 sessão. ordinária do
Conselho Administrativo, sob'a presidência do
presidente interino Sr. Homero Mesquita. ,Foi
lida e aprovada a ata, da sessão anterior.

.	 •
- - Processos julgados

-Pelo cOnselheiro Aldemar Beltão:

Proc. 498	 Pensão - /rena Rodrigues dos
Santos. - Deferido o requerido.

Proc. 7.417 - Pensão - Antonio Alves Ma-
chado. - Deferido o requerido.

Proc 17.763	 Aposentadoria - Manoel TO-
más Machado. - Deferido o requerido.

Proc. 17.853 - Aposentadoria - José Mu-
niz de Medeiros. - Deferido o requerido.

Proc. 17.208 - Aposentadoria - Joel Lau-
riano da Silva. - Deferido o requerido.

'Proc. 19.687 - Aposentadoria - Orminda
Garcia de Sousa. - Confirmada a aposenta-
doria

Proc. 28.861 - Aposentadoria - José Ca-
sario de Melo. --a Confirmada a aposentado-
ria.
• Proc. 14.821 -Aposentadoria - Manoel-Ta-

vares. - Deferido o requerido.
Proc. 17.396 . - Inscrição - José MuniZ de

Medeiros. - Aprovadas as inscrições.
Proc. 115.069 - Inscrição - Joel Lauriano

da Silva. - Aprovada a inscrição.
Proc. 115..700 - Inscrição - Manoel Ta-

vares. - Aprovada a inscrição.
Proc. 7.363 - Pag. contas - Casa de.Saude

Santos - S. A. - Autorizado o pagamento.
Proc. 108.857 - Inscrição - Pedro Dias

Cabral. - Aprovada a diligancia.
Proc. 111.432	 Inscrição - José Julião

dos Santo. - Aprovada a diligência.
Prnc. 39.921 - Inscrição - Pedro Isaac da

Silva. - Aprovada a diligência.
Proc.. 113.529 - Inscrição - José Itamos

Brasil. - Aprovada a diligência.

•
Proc. 14.668 - Pensão - Maria Lacerda

Bastos da Costa. - Deferido o requerido.
Pare. 104.871 - Pensão Ilenriqueta Carolina

Alves da Silva. - Aprovada a diligência.-
Proc. 11.991 - Pensão - Hortencia Bruta

Bastos Pires. -- Deferido o requerido.
Proc. 24.947 - Aposentadoria - Germiná

Gomeá de Amorim. - Deferido o requerido.
Proc. 87.973 - Aposentadoria - Americo

Pereira. - Aprovada a diligência.
Proc. 14.782 - Débito - José de Freitas

Machado. Multe-se a empresa em 10Ça so-
bre o total e no mais proceda-se na forma do
parecer do relator.

Proc. -17.078 - Débito - II. Dantas. -
Ciente. Arquive-se.

Proc. 19005 - Liquidação de obri gações -
Floriano Guilherme Brom Dutra. - Autoriza-
da 'a liquidação.

Proc. 18.958 - Liquidação de obrigações -
Conceição' Cidade Almeida. - Autorizada a li-
quidação.
- Proc..18.957'- LiquidOção de obrigações -

José Alves Ribeiro Vasconcelos. - Autorizada
a liquidação.

Proc. 13.931 - Transf. de contr. •- Ama-
sonha Pedro Maciel. - Deferido o requerido.

- Proc. 'n. 15.962 - Aposentadoria -- Sob
Ribeiro da Costa. - Deferido o requerido.

Proc. n. 27.551 - Débito - A. Monteiro
da Silva. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc n. 18.568 - Funeral `- Helvidio Ro-
drigues dos Santos. - Autorizado o paga-
mento.

Proc. n. 18.351 - Débito - Osvaldo Vas-
concelos. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.
• Proc. n. 12.675 - Débito - Constantino
Pessoa. - Proceda-se na forma do parecer do
relator.

Proc. n. 25.492 ---,Débito - Nicolau da
Costa ét. Cia. Ltda. - Proceda-se na forma do
parecer do relator.

• Proc. n. 5.696 - Débito - Milicio Lassa.
--- Proceda-se na forma do parecer do relator.

Proc. n. 16.735 - Débito - Antonio G.
Pereira. - Multe-se a empresa em 10 (.a sobre
o total e no mais proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Proc. n. 12.486 - Débito -- José Teodoro
Sobrinho. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Pelo conselheiro Pedro Cybrão:
Proc. a. 17.655 - Aposentadoria - José

Joaquim Ferreira. - Deferido o requerido.
Proa n. 24.458 - Inscrição - José Joa-

quim Ferreira. - Aprovadas as inscrições.
Proc. n. 100.059 - Débito - Consulado da

Colômbia. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Pelo conselheiro Alcides José Dantas:
n. 17.894 - Pensão - Ana Novaes

:imarante. - Deferido o requerido.
Proc. to. 16.490 - Pensão - Alice •Sousa

Santos. - Deferido o requerido.
• ., f; Proc. ri. 11.401 - Pensão - Maria Davina
de Carvalho. - Deferido o requerido.

n. 27.006 - Pensão •- Elisa Correia
doa Prazeres. - Deferido o requerido.

'Proc. n. 19.503	 Pensão. - Walkir Sebo-
leia. - Deferido o requerido. 	 -

Proc. n. 19.921 - Aposentadoria - João
Francisco Main. - Confirmada a aposentado-
ria:

Proc. n. 16.838 - Aposentadoria - Fer-
nando Pulcherio da silva, - Confirmada a
aposentadoria.

Proa . n: 33.499 - Aposentadoria - Luiz
Albará) da Silva Lima. - Confirmada a apo-
sentadoria. •

Proc. n. 19.211 - Aposentadoria - Ber-
'tardio° de Carvalho. Confirmada a aposen-
tadoria.

Proc. n. 1.599	 Aposentadoria - Manoel
Domingos da Silva. - Indeferido o requerido.

Proc. n. 33.308 - Débito - Cia. Comér-
cio e Navegação. - Proceda-se na forma do
parecer do relator.	 s •

.' Proc. n. 21.760 Pag. contas - Antonio
Guilherme de Andrade: -• Autorizado o pa-
gamento.

Proc. ri. 4.067 - Débito - Soc. Anônima
Martineli. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc. n. 12.534 - Dev. de contr. - Re-
nato Marani. - Aprovada a diligência.

Proc. n. 93.280- Débito - Humberto Fer-
rara - Ciente. Arquive-se.

Proc. n. 9.091 - Débito - Francisco Ma-
ria de Sousa. - Ciente. - Arquive-se.

Proc. ri. 85.125- Débito - Amaro Oliveira
de Moraes. - Ciente. - Arquive-se. •

Proc. n. 75.874 - Débito - Peixoto ac Cia.
- Proceda-se na forma do parecer do relator.
- Maria Zenu Neves Pimentel, secretária, do
Conselho.	 Homero Mesquita, presidente in-
terino.

ATA DA 410. a SESSÃO ORDINÁRIA DO CON-
SELHO ADMINISTRATIVO .DO INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E . PENSÕES DOS MA-
RITIMOS, REALIZADA A 20 DE OUTUBRO
DE 1942.

Aos dias vinte do mês de outubro de ,1942,
as 14 horas, na sala respectiva da sede tio Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Maríti-

Proc .14.783	 Débito -.Helena Tojal- Melo.
- Ciente,. arquive-se.	 ..	 -

-1roc.:2.150 - Débito - Trajano Gonçalves
de Castro..- Ciente. Arquive-se.

Proc..15.938 - Aplicações - •aldemar
Rosa dos Santos. -- Deferido o requerido.
• Proc. 15.161 - Aplicações - José Lins
Leitão. - Deferido o requerido.

Proc. 15.919 - Aplicações - José Antonio
Alves. - Deferido o •requerido.

Proc. 15.164'- Aplicações - Jacinto Fer-
reira. - Deferido o requerido.

Proc. 15.056	 Pag. contas - Dr. Paulo
Ozorio. - Autorizado o pagamento.

Proc. 3.146 - Transf. de contr. - Henri-
que Luiz de Sant'Ana. - Deferido o reque-
rido.

Proc. 15.300 - Abalroamento da ambulan-
do do Instituto. - Proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 20.006 - Débito - Serviços Maríti-
mos Madrid Ltda. - Proceda-se na forma do
parecer do relator.

Proc. 14.028 - Aquisição de 58.500 ações
- Cia. Siderúrgica Nacional. - Ciente.

Proc. 17.952 - Regularização - Mozart
de Azevedo. - Proceda-se na forma do pare-
cer do relator.

Proc. 16.543 - Denúncia - Carnuda Mo-
rais dos Santos. - Proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Pelo conselheiro João Couto de Sousa:
Proc. 12.823 -,Pensão - Lucia alaria da

Conceição . - Deferido o requerido. -
Proc. 16.943 - Pensão - Maria haura

Cunha de Freitas. - Deferido o requerido.
Proc. 14.a07 - Pensão . - lzaura Lopes da

Silva. - Deferido o. requerido.
Proc. 17.339 - Pensão - -Belarmina da

Costa. - Deferido- o requerido.
Proc. 11.105 - Pensão	 Hilda Maria Tei-

xeira de Carvalho. - Deferido o requerido.
Proc. 8.419 - Pensão -- Alzira Violante da

Nobrega Conceição. - Aprovada a diligên-
cia.

Proc. 17.844 - Aposentadoria - Lino de
Araujo. - Deferido o requerido.

Proc. 17.883 - Dev. de contr. - Maria Je-
suina Garcez de Aguiar. - Deferido o reque-
rido.

'Proc. 14.805 - Pag. constas - Hospital dt
Caridade.	 Autorizado o pagamento.

Proc. 8.861	 Débito - Empresa Falcão.
Proceda-se na formado parecer do relator.

Proc. 14.423.- Pag. contas - Casa de Solide
Lassa de Azevedo. - Autorizado o pagamento.

Proc. 4.399- -Inscrição - Carmo de Sonsa
Castanha. - Aprovadas as inscrições.

Proc. 55.392 - Insçrição	 Lino de Araujo.
- Aprovadas as inscrições.
.• Proc. 13.023 - Débito - lIeraclito Rocha.
- Proceda-se na forma do parecer do relator.

Proc. 17.896 - Isenção de • contr. - Anto-
nio Devilart. - Proceda-se na forma do pare-
cer do relator.

Proc. 16.635	 Dif. de. venc- - Oscar Soa-
res da Silva. - Indeferido o requerido.

Proc. 19.288 - Débito - Adão Luiz de Qua-
dros; - Proceda-se na forma do parecer ,de
relator.

Proc. 16.112 - Prazo - Maria das Dores
Moreira. - Deferido o remendo.

Pelo conselheiro Gabriel Pereira de Sousa:
Proc. 17.158 -Pensão - Acyremà de Ale-

xandre Lago. - Deferido o requerido.
Proc. '14.992- Aposentadoria - Dorgival de

Melo Lisbôa. - Deferido o requerido.
Proc. 17.227 - Aposentadoria - Francisco

José Soares. - Deferido o requerido.
Proc. 17.200 - Aposentadoria - Austrio-

linio Gomes da SilVeira. - Deferido o reque-
rido.

Proc. 63.997 - Inscrição - Dorgival de
Melo Lisbúa. - Aprovada a inscrição.

Proc. 15.978 - Inscrição - Francisco josé
Soares. - Aprovadas as inscrições.
Proc. 104.940 - Débito - Assoe. de Pra-

ticagem da Barra do Rio S. Francisco. - Ci-
ente. Arquive-se.

Proc. 10.698 - Déhitó - Garcia de Matos.
- Proceda-se na forma do parecer do relator.,

Proc. 4.954 - Inscrição - Austriclinio Go-
mes da Silveira. - Aprovada a diligência.



- Débito - Felix Leonel de
Proceda-so na forma do pa-

.
- Débito - Benevenuto Ve-
Ciente. Arquive-se.
- Pag. contas - Demostenes

- Autorizado o pagamento.

Proc. 12.688
Sousa Filho. -
recer do relator

Proc. 11.196
loso Soares.- -

Proc. 20.391
Soares Ferreira.
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Proc. 28.550 - Transf. de contr. - Fran-
cisco Itamsclre. - Deferido o •requerido.

Proc. 15.793 - Pag. contas - Dr. José
A. Varela. - Autorizado o pagamento.

Proc. 15.451 - Pag. contas - Hospital Fe-
liz Lembrança.	 Autorizado o pagamento.

Proc. 18.709 - Liquidação de obrigações
- Maria Regina de Oliveira. - Autorizada a
liquidarão .

Proc. 18.959 - Liquidação do obrigações
- Dilma Santos Macio. - Autorizado o pa-.
gamento.

Proc. 18.962 - Liquidação de obrigações
- Jacinto Gomes Bezerra. - Aprovada a ex-
posição de Consultoria.

Proc. 14.233 - Pag. contas - Sanatório
Santa Alexandrina. - Autorizado o paga-
mento.

Proc. 14.405 - Pag. contas - Sanatório
Santa Alexandrina. - Autorizado o paga-
mento.

Proc. 18.219 - Contrato - Dr. Ruy Lin-
demberg Quintanilha. - Aprovado o referido
contrato.

Proc. 16.865 - Assistência médica -
Dr. Chirajara Carvalho. - Autorizado o pa-
gamento.

Pelo conselheiro Rodolf José de Sousa:
Proc. 59.683 - Pensão (reversão) - Re-

gina e Paula Alves. - Deferido o requerido.
Proc. 13.968 - Aposentadoria - Manoel

da Silva Gomes. - Confirmada a aposentado-
ria.

Proc. 21.369 - B. Levy & Cia. - Proce-
da-se na fornia do parecer do relator.

Proc. 26.311 - Débito - Lamport & Holt
Line Ltda. - Proceda-se na forma do parecer
do relatou.

Proc. 18.636 - Acidente por morte - Be-
neficiários de José Felipe da Silva. - Autori-
zado o pagamento.

Proc. 23.891 - Inscrição - Domingos
D'Oliveira Araujo. - Aprovadas as inscri-
ções.

Proc. 12.295 - Pag. contas - Dr. Avelino
Pereira. - Autorizado o pagamento.

Proc. 19.001 - Acidente por morte - Be-
ueficiarios de Atanazio Gomes da Costa. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 19.014 - Acidente por morte - Be-
neficiários de João Martins do Nascimento. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 13.823 - Aplicações - Manoel Prol
Seco. - Deferido o requerido.

Proc. 12.371 - Pag. contas - Dr. Ruy
Lindemberg Quintanilha. - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. 17.079 - Débito - Dfdimo José dos
Santos. - Multe-se a empresa em 10 % sobre
o total e no mais proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

Pelo conselheiro João Ferreira Guima-
rães:

Proc. 23.870 - Pensão - Macia de Loiola
Costa Santos. - Deferido o requerido.

Proc. 16.326 - Aposentadoria - João da
Silva. - Deferido o requerido.

Proc. 17.822 - Aposentadoria - Manoel
Nogueira. - Deferido o requerido.

Proc. 19.008 Pag. contas - Drs. Rosa
Martins, Ileraldo Maciel e A. Cruvinel Bafio.
- Autorizado o pagamento.

Proc. 12.287 - Prg. contas - Hospital
Sinta Cruz. - Autorizado o pagamento.

Proc. 18.708 - Pag. contas - Delegacia
em Florianópolis. - Autorizado o pagamen-
to.

Proc. 18.707 - Pag. contas - Representa-
ção em Cachoeira. - Autorizado o pagamen-
to.

Proc. 18.706 - Pag. contas - Delegacia
em S. Salvador. - Autorizado o pagamento.

Proc. 11.846 - Pag. contas - Sanatório
S. Alexandrina. - Autorizado o pagamento.

Proc. 12.022 - Pag. contas	 Dr. José
A. Varela. - Autorizado' o pagamento.

Proc. 13.715 - Pag. contas - Casa de
Saude Santos S. A. - Aprovada a diligên-
cia.

Proc. 27.149 - Débito - Herdeiros de
Bento Ferreira Marques Brasil. - Ciente. Ar-
quive-se.

Proc. 5.278 - Débito - Abuso, Calcera-
da & Cia. Ltda. - Ciente. Arquive-se.

Proc. 17.936 - Pag. despesas feitas pelo
Lloyd Brasileiro, com acidentados do vapor
"Caiar.. - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Alcides José Dantas:
Proc. 16.939 - Pensão - Raimunda Lopes

de Barros. - Indeferido o requerido.
Proc. 97.382 - Pensão - Idalia Filomena

Lima. - Deferido o requerido.
Proc. 16.933 - Pensão -Jorge Ferreira de

Lima. - Deferido o requerido.
Proc. 5.680 - Transf. de emb. 	 Hera-

elides Coimbra. - Aprovada a diligência.
Proc. 13.061 - Pag. contas - Dr. Orlan-

do F. M. Barreto. - -Autorizado o pagamen-
to.

Proc. 18.755 - Pag. contas Mariana La-
ranjeira dos Santos. - Autorizado o paga-
mento.

Proc. 105.360 - Débito - Benevenuto Ve-
toso Soares. - Ciente. Arquive-se.

Proc. 13.064 - Pag. contas - Casa de
Saude Santos. - Autorizado o pagamento.

Proc. 12.715 - Pag. contas - Hospital do
Centenário. - Autorizado o pagamento.

Proc. 15.850 - Inscrição - José Balbino
Rodrigues. - Aprovada a inscrição.

Proc. 112.198 - Inscrição - João Nunes
Madeira. - Aprovada a inscrição.

Proc. 42.092 - Inscrição - Manoel Maria
dos Santos. - Aprovada a inscrição.

Proc. 98.046 - Inscrição - Manoel Fer-
nandes. - Aprovada a diligência.

Proc. 111.284 - Inscrição - Veridiano Ca-
jabi Pereira. - Aprovada a inscrição.

Proc. 92.297 - Inscrição - Henrique An-
tunes da Silveira. - Aprovadas as inscrições.

Proc. 12.288 - Pag. contas - Soc. Portu-
guesa Beneficente do Amazonas. - Autorizado
o pagamento.

Proc. 12.020 - Inscrição - Dr. José A.
Varela. - Autorizado o pagamento.

Proc. 10.727 - Débito - Navegação Vi-
tória Ltda. - Proceda-se na forma do pare-
cer do relator.

Proc. 11.465 - Funeral - Manoel Ciriaco
dos Santos. - Proceda-se na forma cio pare-
cer do relator.

Proc. 15.947 - Inscrição - José Cupertino
de Sousa. - Aprovadas as inscrições.

Proc. 114.686 - Inscrição - Cipriano
Adolfo Camalingliy. - Aprovadas as inscri-
ções.

Proc. 26.035 - Inscrição - Olegario José
de Sena. - Aprovadas as inscrições.

Proc. 39.110 - Inscrição - Miguel Antonio
de Moura. - Aprovadas as inscrições. -
Maria Zeny Neves l'imentel, secretário do
Conselho. - Homero Mesquita, presidente
interino.

o

PROGRAMAS ~IMOS
divididos em períodos letivos

da LA it-5n strie

DIVULGAÇÃO N. 46 	 •
4.* edição

PREÇO: Cr$ 3,00

A venda

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1	 n•••• Agência I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretória
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TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. ,DIRETOR

Dia 24 de dezembro de 1942

Termo de contrato celebrado entre o Ministé-
rio da Agricultura e Serrana Sociedade Anô-
nima de Mineração, para a exploração de apa-

de apatita das jazidas de Ipanem. a, em São Paulo,
e sua transformação em fosfato soluvel.

Aos 23 dias do mês de dezembro do ano de
mil novecentos e quarenta e dois, presentes no
Gabinete do ministro dos Negócios da Agricul-
tura o respectivo titular, Sr. Dr. Apolonio
Sales e os senhores Jorge de Souza Rezende,
brasileiro, casado, residente à rua Alagoas, nú-
mero 1.071, São Paulo, como presidente, e João
França Pinto, brasileiro, casado, residente à
rua Dr. José Manuel, número 67, São Paulo,
como diretor da Serrana Sociedade Anônima da
Mineração, sediada em São Paulo à rua Alva-
res Penteado, número 180, 5.0 andar, e regis-
tada na Junta Comercial do mesmo Estado, sob
números 12.583, 15.087 e 17.086, autorizada
a funcionar, como empresa de mineração, por
decreto federal n. 5.943. de 10 de julho de
1910, acordaram, tendo em vista o decreto-lei
n. 4.651, de 2 de setembro de 1942, em assinar
O presente termo de contrato para exploração
de apatita das jazidas de Ipanema, em São Paulo

• e sua transformação em fosfato soluvel. explo-
ração e transformação essas que, em virtude da
concorrência administrativa realizada no De-

. partamento Nacional da Produção Mineral. em
30 de outubro p. passado, foram adjudicadas
à referida Sociedade.

Cláusula primeira — O Ministério da Agri-
cultura resolve contratar com a Serrana So-
ciedade Anônima de Mineração. daqui por di-
ante denominada "a contratante". a exploração
de apatita das Jazidas de Ipanema. em São
Paulo, e sua transformação em fosfato solu-
vel.

Cláusula segunda — O arrendamento com-
preenderá o conjunto das instalações, tal seja
o material rodante e de mineração, a estrada de
ferro ligando as minas à usina, os galpões e
casas de madeira para trabalhadores e a fá-
brica de superfosfato.

Cláusula terceira — A contratante se obriga
a assegurar o transporte do minério das minas
para a usina, em quantidade suficiente para
que a instalação funcione com sua máxima ca-
pacidade, adquirindo, para tal fim, o material
rodante (locomotivas e vagões) que se fizer ne-
cessário.

Cláusula quarta — A vigência do contrato
será de 10 (dez) , anos — Decreto-lei n. 4.651,
de 2-9-942 — findos os quais as instalações ar-
rendadas voltarão ao Ministério da Avicultu-
ra. As ampliações nas construções existentes,
ou novas construções que forem feitas pela
contratante, ficarão pertencendo à União. To-
das as instalações arrendadas, assim como as
benfeitorias e melhoramentos acima indicados.
deverão ser entregues em perfeito estado de
conservação e funcionamento, salvo o desgasta
natural do uso e do tempo.

Cláusula quinta — Para o estipulado na cláu-
sula segunda, será feito um rigoroso inven-
tário, com discriminações perfeitas e ilustra-
das, se possivel, com plantas e fotografias.

Cláusula sexta — A contratante se obriga a
entregar a direção da -exploração das jazidas a
um competente engenheiro de minas.

Cláusula sétima — A contratante manterá em
perfeito estado de conservação a via permanen-

te da estrada de ferro existente, realizando
obras de consolidação, escoamento de águas,
pregação e substituição de dormentes e trilhos,
com o fim de assegurar um perfeito tráfego,
compativel com o serviço.

Cláusula oitava — A contratante executará as
abras que se fizerem necessárias ao resguardo
das instalações existentes, operários e depósitos
dos produtos, protegendo-os contra as intem-
péries.

Cláusula nona — A contratante acondiciona-
rá convenientemente o produto extraido e os
adubos fabricados, afim de embarcá-los, em
quantidade e lualirlacle, de acordo com a capa-
cidade das instalações e com as necessidades do
mercado.	 •

Cláusula décima — A contratante se obriga
a inverter, dentro dos primeiros doze meses da
data do contrato, a importância de Cr$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzei-
ros), em melhoramentos nas instalações de tra-
tamento do minério, de maneira a elevar para
mais de 50% o fendimento em P205, antes da
separação magnética, para o que o Departa-
mento Nacional da Produção Mineral fornecerá
projetos e especificações sob sua responsabi-
lidade técnica e desde que as casas fornecedo-
ras das respectivas máquinas se responsabili-
zem pelos resultados a obter.

Cláusula décima primeira — A contratante
poderá industrializar a apatita de Ipanema,
para sua transformação em adubos, localmente
ou em São Paulo, servindo-se ou não das insta-
lações locais existentes, exclusive os laborató-
rios e outras dependências necessárias para ou-
tros fins ao Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral. A contratante fará a lavra do mi-
nério e distribuirá diretamente os adubos re-
sultantes aos agricultores, continuando a cargo
da Cibra — Sociedade Brasileida de Cimentos
S. A. — a industrialização da apatita concen-
trada, de acordo com o contrato cuja cópia fo-
tostática consta do processo S. C. 5.743-42.

Cláusula décima segunda — A contratante,
alem da quota mensal de Cr$ 1.000.00 (mil
cruzeiros), para as despesas de fiscalização, Pa-
gará. em quotas kiniestrais ao Governo Fe-
deral, por tonelada de concentrado produzido,
a taxa de Cr$ 30.00 (trinta cruzeiros), a título
de depreciação das instalações existentes e das
jazidas. A contratante recolherá no ato da as-
sinatura do contrato o total de Cr$ 12.000.00
(doze mil cruzeiros), correspondente ao paga-
mento das quotas de fiscalização do primeiro
ano do contrato.

Cláusula décima terceira — A produção de
apatita beneficiada á fixada no mínimo de
2.160 (duas mil cento e sessenta toneladas
anuais, que serão integralmente transforma-
das em adubos fosfatados.

Cláusula décima quarta — Os adubos prin-
cipais que a contratante se compromete a por
no mercado terão as seguintes características
químicas:

Su perfosfato — 1'205 — total (mínimo)
20 a 21%;

P205 — soluvel em água
e citrato de
amônio (mini-
no) 17 a 18%;

Fosfato calcinado — P203 — total (mínimo)
25 a 26%;

P205 — soluvel em água
e citrato de
amônio (mini-
no) 13 a 14%.

Cláusula décima quinta — A contratante
compromete-se a regular os preços de venda dos
adubos fabricados com a apatita de Ipanema,
de modo a limitar o lucro líquido comercial,
calculado à base do preço industrial, de forma
a não ultrapassar um máximo de 20% sobre
os preços faturados, remetendo como compro-
vante ao Ministério da Agricultura, anualmen-
te, uma có p ia fiel de seu balanço geral, dentro
do prazo de 90 dias, a contar da data de seu
levantamento.

Cláusula décima sexta — A contratante se
obriga a fornecer seus adubos às Cooperatis as
Agrícolas pelos seus preços de lista em vigor na

data da compra, com um desconto de 10%
quando o pagamento for feito à vista.

Cláusula décima sétima — A contratante
obriga-se a fornecer seus adubos às Estações
Experimentais Federais pelos seus preços do
lista em vigor na data da compra, com um des-
conto de 20%. Os adubos que lhe forem requi-
sitados pelo Ministério da Agricultura não po-
derão representar uma quantidade superior a
10% do sua produção total.

Cláusula décima oitava — Achando-se a con-
tratante atualmente em plena atividade, tanto
em Ipanema como nas suas instalações em São
Caetano, os trabalhos de mineração e henefi-.
ciamento, assim como a fabricação dos tipos de
adubos especificados, não sofrerão solução de
continuidade.

Cláusula décima nona — Toda adaptação,
melhoramento e ampliação, necessarios ao bom
desenvolvimento de qualquer serviço da indús-
tria, ficarão a cargo da contratante.

Cláusula vigésima — O Ministério da Agri-
cultura fará a fiscalização em Ipanema como e
quando julgar conveniente à defesa de seus in-
teresses ai.

Cláusula vigésima primeira — A contratante
se obriga a segurar as instalações e maquina-
ria de Ipanema em Companhia idônea, por
quantia não inferior a um milhão de cruzeiros
(Cr$ 1.000.000,00) .

Cláusula vigésima segunda — A contratante,
como garantia do cumprimento deste contrato.
fará uma caução de cem mil cruzeiros (Cr$
100.000,00), em moeda corrente ou em apóli-
ces da Dívida Pública, mediante depósito no
Tesouro Nacional, até o término do contrato.

Cláusula vigésima terceira — O Governo não
se responsabilizar;i por quaisquer prejnizos
advindos à contratante com a assinatura deste
contrato.

Cláusula vigésima quarta — A infração, por
parte da contratante, de qualquer das cláusulas
do presente contrato, será punida com a multa
de mil a dez mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00 a
10.000,00). a juizo do ministro da Agricultura.
No caso de multa, o Ministério da Agricultura
notificará a contratante da decisão motivada.
pela qual lhe foi imposta a multa, podendo a
autuada recorrer desta decisão dentro do prazo
de quinze (15) dias, para unia decisão arbi-
trai. Interposto o recurso pela autuada para a
decisão arbitrai, ambas as partes, dentro do
prazo de dez (10) dias, designarão o árbitro.
Os árbitros julgarão sobre a infração alegada,
dentro do prazo de quinze (15) (lias, assistindo
aos mesmos a mais ampla faculdade de inves-
tigar e apurar os fatos alegados, bem como
apreciar as provas, porventura produzidas pelas
partes. Não chegando as árbitros a um acordo,
designarão os mesmos um terceiro, para desent-
patador, cujo voto será definitivo e inapela-
vel.

Cláusula vigésima quinta — A contratante
lavrará as jazidas seguido rigorosas normas
técnicas, dentro do Código de Minas, sujeitan-
do-se às determinações da fiscalização.

Cláusula vigésima sexta — Caso convenha
ao Governo, no fim do contrato, continuar o re-
gime do arrendamento de Ipanema. a contra-
tante terá preferência, em igualdade de con-
dições.

Cláusula vigésima sétima — Se a contratan-
je der causa à decisão do presente contrato, in-
correrá na penalidade de perda da caução a que
se refere a cláusula vigésima segunda.

Cláusula vigésima oitava — Caso seja a re-
cisão do presente contrato determinada por mo-
tivos de iorça maior, especialmente pela im-
possibilidade de obtenção de um resultado eco-
nomicamente razoavel na exploração indus-
trial e comercial das jazidas de apatita. não in-
correrá a contratante na penalidade a que se
refere a cláusula anterior.

Cláusula vig ,Ssima nona — Independentemen-
te de notificação, o presente contrato caduca-
T', de pleno direito, em qualquer dos seguintes
casos:

a) se a contratante transferir o contrato sem
prévia autorização do Governo;



Total
Em igual perlodo de 1941

49.043.390,70
39.031.278,20

De 2 de janeiro a 21 de dezembro
de 1942 	

Em igual período de 1941 	
786.071.990,90
669.666.131,70

Toal 	
Em Igual período de 1941

Diferença para menos neste ano ..
De 2 de janeiro a 21 de dezembro

de 1942 	

Em igual perfodo de 1941

445.763,30
1.639.641,0a

1.193.877,70

35.225.633,20

190.504.269,70

Recebedoria Federal em São Paulo
Comparação da Arrecadação Geral

Cr$
Arrecadada:

De 1 a 16 de dezembro de 1942 ..
Em 17 de dezembro de 1942 ....

Total
Em Igual período de 1941

Diferença para mais em 1942 ....

23.985.484 80
2.473.186,10

31.458.669,90
27.961.568,40

3.497.101,50

De 1 a 17 de dezembro de 1942 - ..
Em 18 de dezembro de 1942 ....

Total
Em igual período de 1941

Diferença para mais em 1942 ....

Cr$
31.458.669 90

3.073.258,70

34.531.028,60
10.540.542,10

3.991.476.50
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b) se os serviços vierem a ser paralizados
por mais de sessenta dias (60). salvo raso de
força maior, a juizo do Ministério da Agricul-
tura:

e , se o contratante falir;
d) finalmente, se deixar de cumprir as esti-

pulações do contrato.
Cláusula trigésima O presente contrato,

que lerá a duração de dez (10) anos — decreto-
lei n. 4.651. de 2-9-12 — só entrará em vigor
se for registado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Governo por indeniza-
ção alguma- se aquele Instituto denegar o re-
gisto.

Cláusula trigésima primeira — O Foro Fe-
deral desta Capital será 'o competente para de-
cidir as questries que porventura Se suscitarem
sobre a execucão do presente contrato.

Cláusula tri gésima segunda — Para efeito de
cobrança do selo de papel, é atribuido ao pre-
sentP contrato o valor de cem mil cruzeiros
(Cr$ 100.000 00).

E, para firmeza e validade do que acima fi-
cou estipulado. lavrou-se o presente termo que,
de pois de lido e achado conforme e me terem
sido exibidos os conhecimentos ns. 2.502 de
19-12-12 e 41. do-.. 22-12-42 da Tesouraria deste
Ministério, referentes aos depósitos de caução
de que tratam as cláusulas décima segunda e
vigesima segunda, é assinado pelas partes con-
tratantes já mencionadas, pelas testemunhas
Jorge José de Lima &Augusto Craveiro Rangel.
oficiais administrativos classe Kele por mim
Alisio de Carvalho, auxiliar de escritório IX,
com exercfcio na Divisão do Material do Depar-
tamento de Administração. que o lavrei no li-
vro I (um), ie acordãos e contratos da mesma
Divisão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. —
Apolonio Saltes. — Jorge de Souza Rezende,
presidente da Serrana S. A. de Mineração. —
João França Pinto, diretor da Serrana S. A.
de Mineração. — Jorge José de Lima.— Augusto
Craveiro Rangel. — Alisio de Carvalho.

Estavam coladas e devidamente inutilizadas
estampilhas rederais na importância de Cr$
400,00 (quatrocentos cruzeiros) e um selo de
Educação e Saude (Cr$ 0,20) . — Confere com
o original. — Annita Brandão, praticante de
escritório VI.

Visto. — Aut. Moita, chefe da Secção.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTAT1STICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$
De 1 a 19 de dezembro de 1942 ..	 45.985.452,90
Em 21 de dezembro de 1942 .... 	 3.057.937,80

Diferença para mais neste ano ....	 10.012.112,50

Diferença para mais neste ano .. 116.405.859,20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$

De 1 a 19 de dezembro de 1942 .... 	 429.732,10
Em 21 de dezembro de 1942 ....	 16.031,20

Diferença para menos neste ano .. 155.278.636,50

Compare/0e da Renda Exclusive Depósitos

Arrecadada:
Cr$

De 1 a 17 de dezembro de 1942 ..	 11.175.737.40
Em 18 de dezembro de 1942 	 	 3.012.478,90

Total 	 	 34.188.216,30
Total 	 ETAOIN51....I n ETAOINNU

Em igual perfodo de 1941 	 	 29 .963.456,44
Diferetnça para mais em 1942 	 	 4. 224.759,90

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importencias

Cr$
Receita do dia:

Em 21 de dezembro de 1942	 955.335,20
Em 21 de dezembro de 1941 ....	 Nilo houve

Receita mensal:
De 1 a 21 de dezembro de 1942 ..	 19.471.546,50
De 1 a 21 de dezembro de 1941 .. 	 45.396.374,10

Diference da receita arrecadada
para menos em 1942 	

	
29.425.327,60

Receita global:
De 2 de janeiro a 21 de dezembro

de 1912 	  400.945 061,40
De 2 de janeiro a 21 e dezembro

de 1941 	
	

577.305.633,40

•
Diferença da receita arrecadada

para menos em 1912 	  176 .30 .572,00

Datas	 Importâncias

Receita do dia:
Cr$

Em 22 de dezembro de 1942 	 1.699.681,7e,
Em 2 2de dezembro de 1941 	 	 1.657.402,60

Receita mensal:

De 1 a 22 de dezembro de 1942 ....	 21.171.228,20
De 1 a 22 de dezembro de 1941 .... 	 50.554.276.76

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1941 	

	
29.283. 042,50

!arilo das Alindem

Brochura Cr $ 12,00

De 1 de janeiro a 17 de dezembro
de 1942 	

Em igual período de 1941 	

Diferenç,a para mais em 1942 ..

Comparação da Renda Exclusive Depasitos

Receita global:

De 2 de janeiro a 22 de dezembro
de 1942 	  402.644.743.10

De 2 de Janeiro a 22 de dezembro
de 1941 	  578.963.036,00

715.525.757,30
573.719.025,40

141.776.731,90

A venda

AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1
Secção de Vendaa

COM

Iudc?Illohético e Remissivo

Encadernado Cr $ 20,00

Agências 1 • 2

Ministério do Trabalho
Edificio do Pretõrio

Arrecadada:
Cr*

	

De 1 a 16 de dezembro de 1942 .. 	 28.714.948,20

	

Ern 17 de dezembro de 1942 .... 	 2.460.789,20

Total 	
Em igual perfodo de 1941 	

Lwiferença para mais em 1942 .... 	 3.760.026,70

Comparação da Arrecadação Geral

Arrecadada:

De 1 de janeiro a 18 de dezembro
de 1942 	  718.599.016,00

Em igual perfodo de 1941 	  576.327.909,10

Diferença para mais em 1942 .... 142.271.106,90

'Diferença da receita arrecadada
para menos em 1042 	  176,318.292,94

Alfândega de' Niterói
COMPA RAÇAC. DA t.UNDA

Arrecadada:

De 10-7 a 12 de de-
zembro de 1942	 .

Em 14 de dezembro
de	 1592	 .	 .	 .

Gera?

Cr$

7.708.833,10

58.329,80

Exclusive
depósitos

Cri

7.572.132,40

55.294,2fi

Total	 	 7.767.162.90 7.627.426,60

De	 1	 a	 11	 de	 de-
zembro de 1942 425.671,70 403.593,00

De 10-7 a 14 de de-
zembro . de	 1942	 . 7.767.162.90 7.627.426,60

Em 15 de dezembro
de	 1942	 .	 .	 .	 . 32.693,80 32.693,80

Total 	 7.799.856,70 7.660.120.40

31.175.737, O
27.415.710,70
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Receita do dia:

Em 7 de dezembro de 1941
Em 7 de dezembro de 1942

Receita do dia:De 1 a 15 de dezem-
bro de 1942 . . .	 458.365,50 436.286,80 Nilo houve

178.079,30

1.839.115,00
1.450.947,20

Em 2 de dezembro de 1941 	
Em 2 de dezembro de 1942

156.777,30
521.141,40De 10-7 a 15 de de-

zembro de 1942 .
Em 16 de dezembro

de 1942	 .

7.660.120,407.799.856,70

33.540,00

7.833.390,70

491.905,50

Receita mensal:

De 1 a 7 de dezembro de 1941 ....
De 1 a 7 de dezembro de 1942 ....

Receita mensal:

De 1 a 2 de dezembro de 1911 ....
De 1 a 2 de dezembro de 1942 ..

33.540,00

481.827,50
826.420,607.693.660,40Total

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	.De 1 a 16 de dezem-

bro de 1942 . . . .
388.197,80

Diferença da receita arrecadada
. para mais em 1912 	

169.826,80
344.593,10 Receita global:

De 10-7 a 16 de de-
zembro de 1942 .

Em 17 de dezembro
bro de 1942 . . .

De 2 de Janeiro a 7 de dezembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 7 de dezembro
de 1942 	

7.833.396,70 7.693.660,40 Receita global:	 -

De 2 de Janeiro a 2 de dezembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 2 de dezembro
de 1942 	

88.403.203,00
14.708,00 14.708,00

87.045.885,5(f 69.863.222,45
7.848.104,70	 7.708.368,40Total . .	 .

69.238.695,85 Diferença 'da receita arrecadada •
para menos em 1942 	 	 18.539.980,55De 1 a 17 de de-

zembro de 1942 .	 606.613,50 484.534,80 Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 17.807.189,65 Receita do dia:

Em 9 de 'dezembro de 1941 	 	 668.513,30
Em 9 de dezembro de 1942 	 	 393.509,50

De 10-7 a 17 de de-
zembro de 1942	 7.818.104,70	 7.708.368,40

Em 18 de dezembro
de 1942 . . .	 13.629,20	 13.429,20

De 1 a 18 de de-
zembor de 1942 .	 520.242,70	 497.964,00

Receita do dia:

177.001,90
222.754,30

Em 3 de dezembro de 1941 	
Em 3 de dezembro de 1942 	 Receita mensal:

De 1 a 9 de dezembro de 1911 •... 	 2.501..929,10
De 1 a 9 de dezembro de 1942 .... 	 1.811.156,70Receita mensal:

De 10-7 a 18 de de-
zembro de 1942	 7.861.735,60

Em 19 de dezembro
de 1942 . . . .	 133.875,90

De 1 a 3 de dezembro de 1941 	
De 1 a 3 de dezembro de 1942 	

658.832,40
1.049.174,907.721.797,60

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 	 664.472,7063.461,20

Diferença da receita arrecadada
Para mais em .1942 	 390.312,50Total 	 	 7.995.609,80

•
De 1 a 19 de dezem-

bro de 1942 . .	 654.118,60

7.785.258,80 Receita global:

De 2 de Janeiro a 9 de dezembra
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 9 'do dezembro
de 1942

Receita global:

De 2 de Janeiro e. 3 de dezembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 3 de dezembro
49 1942 	

561.425,26 89.072.987,40

70.256.732,0087.222.890,40

Diferença 'da, receita arrecadada
para menos em 1942 	

Alfândega de Pernambuco 69.161.450,15
18.816.2á5,40

ARRECADADA

/flpertancirs

Cr;

RECEITA Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	Datas 17.761.440,25 Receita do dia:

Em 10 de dezembro de 1941 	 	 110.318,80
Em 10 de dezambro do 1942 	 	 607.835,60Receita do dia:

Em 20 de no'Vembro de 1941 	
Em 30 de novembro de 1912 	

Receita do dia:
Não houve

290.733,20
Em 4 de dezembro de 1941 	
Em 4 de dezembro de 1942 	

301.494,90
180.143,00 Receita mensal:

De 1 a 10 de dezembro de 1911 ....
De 1 a 10 de dezembro de 1942

2.619.248 20
2.452. 292,30Receita mensal:Receita mensal:

De 1 a 4 de dezembro de 1941 	
De 1 a 4 de dezembro de 1942 	

960.327,30
1.229.317,90

12.449.156,00
8.676.183,15

De 1 a 30 de novembro de 1911
De 3 a 30 de novembro do 1942 .... Diferença da receita arrecadada

para menos em 1942 	 166.955,90
Diferença da receita arrecadada
• para mais em 1942 	 	 268.990,;0

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	 -	 • 3.772:972,85 Receita global:

De 2 de janeiro a 10 de dezembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 10 de dezembro
de 1942 	

Receita global:
De 2 de Janeiro a 4 de dezembro

de 1941 	
De 2 de Janeiro a 4 de dezembro

de 1942 	

89.183.306,20Receita global:
De 2 de Janeiro r 30 de .novembro

de 1941 	
De 2 de Janeiro a 30 de novefnbro

de 1942 	

87.524.385,30 70.864.567,6086. 561 . 0 8,00
69.641.593,15

Diferença da receita arrecadada
para•menow em 1942 	 	 18.318.738,60

08.112.275,25
Diferença da receita arrecadada

para menos em 1942 	Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Receita do dia:

17.882.792,15

798.238,8a
43.550,00

18.151.782.75 Receita do dia:
Receita do dia:

Em H de dezembro de 1941 	 	 247.007,20
Em 11 de dezembro de 1942 	 	 141.450.60Em 1 de dezembro de 1941 	

Em 1 de dezembro do 1942 	
325.050,20
305.279,20

Em 5 de dezembro de 1941 	
Em 5 de dezembro de 1942 	

Receita mensal:
Receita mensal:

De 1 a 5 de dezembro de 1941
De 1 a de dezembro de 1942 ....

Receita mensal: De 1 a 11 de dezembro de 1941 ..	 2.866.255,40
De 1 a 11 de dezembro de 1942 .... 	 2.596.742,901.758.666,10

1.272.867,90
325.050,20
305.279,20

De 1 de dezembro de 1911 	
De 1 de dezembro de 1912 	

Diferença da receita arrecadada,
para menos em 1942 	Diferença da receita arrecadada

em 1942 	
Diferença da receila arrecadada

para menos em 1942 	 269.512,50485. 698,2019.771,00

Receita global:
De 2 de Janeiro a 11 de dezembro

de 1941. 	 	 89.430.313,40
De 2 de Janeiro a 11 de dezembro

de 1942 	 	 71.009.018,20

Receita global:

De 2 de Janeiro a 5 de dezembro
de '1911 	

De 2 de Janeiro a 5 de dezembro
de 1942 	

Receita global:

te 2 de janeiro a 1 de dezembro
de 1941 	

Las 2 de Janeiro a 1 de dezembro
de 1942 	

88.322.624,1086.889.108,20

69.685.113,1568.717.554,45

Diferença da receita
para, menos em 1942

arrecadada ,	 Diferença da receita arreci-dada
18.637.480,95	 para menos em 1942 	 	 18.421.295,20

Diferença da receita arrecadada
para menos em 3942 	  18.171.553,75
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM Dl: COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 19 DE DEZEMBLO DE 1942

Mercados

Praças
	

Oficial	 Livre	 Livre
especial

Cr$
	

Cr$	 Cr$

Londres - Libras ÁREA
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	

Cobertura do Banco do
Bras il aos Bancos

Londres - Libras AREA

16,58

"
79,58

0,80
4,63

19,63

4,61

78,88

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 21 DE

DEZEMBRO DE 1942

Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 	 855,00
Reajustamento Econômico de- Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 885,00
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7 %

(1930) 	 	 520,00
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (decreto n. 2.097) .	201,00
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (decreto n. 2.339)' 	 200,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 236,00
Prefeitura de Belo Horizonte .de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.	 973,00
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 V.3 %, port.	 35,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), 1.4

série 	 	 196,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2.a

série 	 	 195,00
Minas Gerais d.) Cr$ 200,00, 7 To, port. (1931), 3.a

série 	 	 195,00
Paraná de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	 	 118,00
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	 	 96,50
Rodo iárias do Estai) do Rio de Cr$ 600,00, 8%, port 	 	 621,00
são Palito de Cr$ 2,1(1 ,00, 5 %, port. 	 	 239,50
Uni formizadas de São Paulo de Cr$ 1 .000,00,. 8 %, port 	 	 1.160;00

Ações dc Bancos

BraF=i1 	
	

582,00
Mercantil do Rio de Janeiro 	

	
755,00

Ações de Companhias

Seguros "Sagres" 	 	 400,00
Carbonifera Minas de Bulia 	 	 144,00
Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	 	 426,00
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	 	 600,00
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 	 587,00
S. A. Serviços Holleritb, port. 	 	 1.235,00

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	 	 225,00

Vendas Judiciais

10 Ações da Companhia de Seguros "Sagres" 	 	 400,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 21 de
dezembro de 1942. - Juvenal de Queiroz 'Vieira, nresidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 21 DE
DEZEMBRO DE 1942

Quant.	 Títulos
	

Preços

Apólices e Obrigações	 Cr$

União

476 Diversas Emissões, port. 	
222 Idem 	 .	 	

885565:0000
em •

13 Idem de 1917 	 	 825,00
33 Reajustamento 	 	 886,00
57 Idem 	 . 	 	 885,00

.
Obrigações :

7 Tesouro de 1930 de Cr$ 500,00 	 	 520,00

Municipais da Dish . ito Federal

200 Decreto n. 2.097 	 	 201,00
• 15 Idem n. 2.339 	 	 200,00
40 Empréstimo de 1931 	 	 236,00
1 Idem 	 	 237,00

Municipais dos Estados

20 Prefeitura de Belo Horizonte 	 	 972,00
54 Idem 	 	 973,00
1 Idem de Porto Alegre, 3 % 	 	 34,00

202 Idem 	 	 35,00 •

Estaduais :

300 Minas de 1934, 1,1 série 	 	 196,00
53 Idem	 ....	 196,50 t- .
70 Idem 	 , 	 	 195,50

125 Idem, 2.a série 	 	 195,00
310 Idem, 3. a sério 	 	 195,00
250 Idem 	 	 .. 	 	 191,50
20 Paraná 	 	 148,00
55 Pernambuco 	 	 96,50.50 Idem 	 	 - 97,00

455 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 625,00
1.575 Idem 	 	 624,00

119 São Paulo 	 	 239,00
124 idem 	 	 240,00
78 Idem Uniformizadas 	 	 1 .160,00

Ações de Bancos :

8 Brasil 	 	 582,00
2 Mercantil. do Rio de Janeiro 	 	 755,00

Ações de Companhias

2.650 Butiá 	 	 144,00
50 Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	 	 426,00
80 Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	 600,00
70 Belgo-Mineira, port. 	 	 587,00
88 Idem 	 	 588,00
50 Idem	 585,00
10 Serviços Bollerith, port. 	 	 1 .235,00

Debêntures :

150 Baile° "Lar Braiiileiro" 	 	 225.00

Alvards

10 Companhia de Seguros "Sagres" 	 	 400,00

Juvenal dc Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio Francisco da Silva " Bessa, designado pela
Câmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito
da 4.a Vara do Mãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do
dia 2 de janeiro, 78 ações da Companhia América Fabril, perten-
centes ao espólio de Jacintha Muniz Domingues.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro,- em 21 de
-dezembro do 1942.	 Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 1.751 - 23-12-42 - Cr$ 12,20.)

9/16

3/16

9/10

0,93 1/1G

20,50
10,80

5,00
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EDITAIS E AVISOS
Núm.

de
	 Nome	 sota

inscr.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Posta-
lista do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

C.-66
Faço público, para conhecimento dos interes-

sados, que é o'seguinte o resultado da prova de
Conhecimentos Gerais do concurso acima refe-
rido, realizada na capital do Estado da Bafa:
Núm.

de	 Nome	 - Nota
inscr.

3.479. Rocicler Nunes Freire 	
3.489. Maria Lucia Martins 	
3.493. Nilza Rosa Garcia 	
3.495. Waldo de Abreu Webler
3.4913. Aurelio de Castro Pinheiro 	
3.497. Olga Xavier Leal 	
3.500. Alceu Borges de Aquino 	
3.501. Maria da Gloria Morais Sar-

mento 	
3.506. Maria de Lourdes Santos 	
3.508. Maria Helena Sampaio Martins
3.509. Nice Ribeiro do Valle 	
3.511. Ondina Pereira Vallin 	
3.514. Romualdo Gama Filho 	
3.520. Jorge da Silva Paula 	
3.521. Nancy Storina da Silva 	
3.525. Léo Garcia Vieira 	
3.529. Laurita Silva 	
3.532. Norbina do Carmo Santana
3.533. babel Ferreira da Cruz 	
3.535. Ligia Daura de Moreira e Bar-

boza 	
3.536. Clarisso de Souza 	
3.538. Francisco Carlos da Luz Me-

deiros 	
3.516. Odilon Noronha Maia 	
3.548. Murilo Guaracy Paiva 	
3.549. Newton de Souza Maios 	
3.551. Agenôra de Carvoliva 	
3.555. Glauco Vaz Torres 	
3.559. Nelson Flintt Coelho 	
3.564. Danilo Pinto Cerqueira 	
3.567. Juracy Bastos de Freitas 	
3.570. Lygia Leandro 	
3.574. Edna Seabra 	
3.577. Milton Quirino Rodrigues da

Silva 	
3.581. Sylvia Tavares de Queiroz 	
3.584. Maria de Lourdes Doring Bus-

1 amante 	
3.589._ Jadyr Antunes Vieira 	
3.594. Wilson de Almeida Lima 	
3.595. Errole Bruno 	
3.596. Claudionor ,Soares do Nasci-

mento 	
3.598. Maria de Lourdes Loureiro 	 ZeroNúm.

73.599. Stella Quintaes Guimarães 	de	 Nome	 Nota
e3.606. Edith Annibal 	 	 z-o

Z,31'0

inscr.
•	 3.611. Maria Cley de Sampaio 	 	 zero

3.618. João Carolino Pinheiro 	3.403. Mariath Fernandes 	 zero 3.620. Moysés Abuliack 	 	 33.405. Onyra Monteiro Valadão ..... 3.624. -Aldemar Barbosa Dias 	 	
z3.407. Nelson Americo de Araujo • ., • • 	 zero 3.627. Altair Santos 	 	 z:;:o°3.408. Jair Andrade' 	 	 zero 3.628. Norma Camanlio Ribeiro 	 	 7.0r03.410. Mario Pio Pereira 	 zero 3629 L3.412. Petain Braga Peixoto •

	

	 	 .. ygia Camanho Ribeiro 	 	 zerozero 
3.416. Isaltina Domingues Sollberger	 zero

3.639. Alice da Silva Roque 	 	 zero
. 3.641. Abril° Machado 	 	 zerozerd3.418. Arlete Ficher de Queiroz .... 	 3.642. Elias José dos Santos 	3.422. Daniel Lopes de Azevedo 	 	 zero	 zero

3.655- Olinda de Souza 	3.423. Dejanira Pereira de Carvalho 	 12	 zero
3.616. Daura .Rodrigues 	 	 253.431. Amaro Tavares de Souza .:... 	 zero 3.648. José de Mello Júnior 	 	 z3ro3.433. Ivna Tarsis Moreira d'Affon- 3.650. David Francisco Pinhel Filho 	 zeroseca 	 zero 3.652. Maria de Lourdes Rodrigues .. 	 zero

3.435. Aloysio Nunes Pimentel 	 	 zero 3.654. Helio Mendes 	 zero
3.444. Margarida Angela Mitjans • ••• 	 zero 3.655. Helena Felix Coda 	 	 Zero
3.446. Marilú Carreira 	 	 Zero 3.656. Maria Ondina de Castro Es-
3.447. Sylvio Amand de Castro	 zero	 teves 	 	 Zero
3.451. Deoclécio José da Costa 	 	 zero
3.453. Hercilia Adão da Silva 	 	 Zero 3.657. Odilon Braga Pinheiro 	 	 .8

3.661. Francisco de .Magalhães Couto3.455. Myrthes Freira dos Santos .. 	 14	 Filho 	 	 zero3.456. Solange de Oliveira Marques ..	 7
3.457. .Nadyr de Macedo Guimarães ..zero 3.668. Maria de Lourdes Aleixo 	 21
3.458. Jair Valle dos Santos 	 	 zero 3.669. Nadir Dias Martins 	 	 zero
3.461. Durvalina de Lima Isaias .... zero 3.687. Maria de Lourdes Silva 	 	 24
3.464. Palrnyra da Silva Fernandes .. 	 zero 3.690. Ilka Oliveira dos Santos 	 203.465. Oncida Novaes 	 zero 3,691. Yusef Buchalla 	 	 zero3.466. Renée Tofic Nigri 	 	 zero 3.694. Miguel de Oliveira Passos ....	 zero3.469. Victor Sapienza 	 	 zero 3.697.•Walter Lima da Costa 	 	 zero3.471. Lybia Freitas 	 	 26

' 3:472. Edméa UchGa de Lima 	 	 zero . D. S. do D. A. S. P., em 21 de setembro
3.473. Noemia de Abreu Lima 	 	 zerc de 1942. - Ildelio Martins, secretário da Ban-3.477. Neusa da Costa Thimotheo 	 	 zero ca Examinadora.

ruo
zero
Zern
18
zem
zero
zero

zero
zero
ZC1 o
zero
zet
31.
Z91 O
zero
zero
zero
7-rst o
zei o

zero
21

zero
zero
zero
zero
zei o
zero
zero
zai o
zero
ter o
23

zero
Zero

zero
zero
zero
Tero

28

1. Olga Eunice da Cruz Bonfim 	 59
2. Floricéa Reis Bonfim 	 43
5. Hermenegildo Antonio do Sacra-

mento	 	 44
10. Stela Oliveira Tavares	 	 88
11. lieliano Gusmão Duarte 	 30
13. José Raymundo da Silva 	 15
14.. Antonio do Nascimento Rodrigues 33
15. Emanuel Messias do Nascimento 39
16. Carlos Alves dos Santos 	 47
18. Astrogilda Figueiredo Santos 	 67
19. Consuelo Fontes 	 	 29
20. Renira Peixoto Costa 	 62
21. Luciano Fontes de Oliveira 	 53
23. Emilia Menezes Garcia 	 61
29. Lucia Chaves . Velloso 	 26
30. Leonina Veloso Viana 	 23
31. Nadyr Domingues Lopes 	 48
32. Benedito Correia do Carmo 	 24
33. Lucia Soledade Marques da Silva 41
36. Joaquim Inácio Ribeiro de Lima

I\1(to	 	 29
38. Dulce Borges da Silva 	 41
40.	 Hilda Maria da Conceição 	 27
41. Albertina Tavares Borges 	 48
44. Admito Masearenhas Mauro .• 	 49
45. Alice de Novais Freire 	 31
46. Alfredo Aroldo Simon 	 75
47. Plínio Pereira Guedes 	 51
48. João Menezes Costa 	 77
49.	 Lourival Arnaldo da Silva 	 36
50. ltosilda Cardoso Lima 	 15
52. João Alves de Santana 	 47
53. Tenisson Oliveira Barreto 	 39
54. Antonio Ferreira do Sacramento ,	 8
35.	 Lucilo Feliciano de Castilho 	 61
56. Ternistocles Florêncio do Argálo 29
57. Nele Amorim 	 . 27
58. Eponina da Silva Alves 	 43
59. Raul de Amorini Mello 	 50
60.	 Louriston Arnaldo da Silva 	 47
61. Carmen Mesquita Nascimento 	 49
62. Ahnira Brito	 	 12
65. Dalva Pessoa da Silva 	 21
67. Carlos Albano Conde Bastos 	 22
71. Antonio Gomes da Fonseca 	 20
72. Helio Ferreira Santos 	 24
7(3. Francisco Lago dos Santos 	 62
77. Theresa Branda() 	 	 '53
78. Maria da Conceição Borges de Al-

meida 	 47
80. Néstor Olegario do Nascimento 	 28
81, Rosa Soares de Brito Travasses 	 28
84.	 Hyldete da Silva 	 30
85. Zilda Dourado Costa 	 O
86. Deolincla da Silva Lemos 	 35
87. Maria José Rêgo Durão 	 23
89. Adelaide Ferreira Marinho ra
90. Raimundo Nonato da Cunha 36
93. Humberto Barros 	 61
94. Evilard Improta Baptista 	 58
95. Carmen Moreira	 	 50
96. Elza Menezes de Souza Leão --41
97. Adhemar de Morais 	 11
98. Cândida Bastos de Carvalho • ..• 61
99. , Almiro Dias Caldas- 	 32

100. António Ferreira da Silva 	 12
101. Josepha Alvares	 	 50
104. Almiro da Costa Dantas 	 68
106. Milton Cavalcanti da Silva Ramos 7
107, Romilda da Silva Cavalcanti 	 	 19
108. Maria Cavalcanti da Silva Ramos 23
114. Wilson Ribeiro Gonçalves 	 11
115. Bianor Ferreira de Almeida 	 47
119. Milton Menezes Costa 	 59
120. Arlivencio Bransford Cardoso 	 37

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Comissão de Estu-
dos dos Negócios Estaduais, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores - Auxiliar de
Escritório.

P. II. 234

)aço público, para conhecimento dos interes-
sados, que a parte I da prova de habilitação
acima referida será realizada às 19 horas do
dia 26 do corrente, no edifício auxiliar da Fa-
culdade Nacional de Filosofia (largo do Ma-
chado).

D. S. do D. A. S. P.,. 22 de dezembro
de 1942. - Ildelio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista do D. A. S. P. -
Assistente de Organização.

P. II. 215
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que aprovei, nesta data, o resultado
final da prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 22 de dezembro
de 1942. - Astério Dardeatt Vieira, diretor
substituto da Divisão. .

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista de qualquer Ministé-
rio - Auxiliar e Praticante de Escritório.

P. II. 168/5

Faço público, para conhecimento do; interes-
sados, que é o seguinte o resultado da Parte 11
da prova de habilitação acima referida:



Geogr. Matem.
37.8 40.0
35.2 32,0
37.0 40,0
23,2 2.4.0

•	 14.6 5,0
15.0 14.0

18,7 25.0

38.6 • 11,0
43,1 36.0

, 20.6 14.0

.Total
77,8
67,2
77.0

79,1
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123. Moacyr Freire Hughes 	 28
124. Carmen Brandão da Cunha •••• 31
127. Wilson Fragoso dos Santos 	 16
129. Cléa Pinto da Silva 	 52
131.	 Rubelina de Britto	 	 52•
133. Elza Nobre Leal 	 29
135.	 Heraldo Petersen 	 41
137. Durval Bispo de Santana 	 70
142. Antonio Guedes Pinheiro 	 21
144. Francisco de As.,is Cortes 	 51
145. Manoel Antonio Alves	 	
156. Waldemiro Pereira da Silva 	 41
147. Vandemiro Adrião Chaves 	 -27
149. Antonio Leoncio Teixeira 	 58
151. Antonio Carlos Martins Santos 	 72
152. José Calazans de Souza Filho 	 31
15.1. Anisia Gonçalves de Miranda 	 11
157. Maria Pereira dos Santos 	 58-
1.58. Guionaldo Valentim Pinto 	 57
160. Adroaldp Martins da Silva 	 •	 zero

.

D.S. do D.A.S.P., ern- 22 de dezembro de
1912..- !Helio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário -mensalista -de qualquer Ministé-
rio --Armazenista.

P. H. 226
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados,. que 'aprovei; nesta data, as inscri-
ções referantes à prova de habilitação para • ex-
tranumerário-mensalista de qualquer Ministé-
rio - Armazenista - dos seguintes candida-
tos:

Número de inscrição	 Nome
1. Maria Cleyda Sampaio.
2. Maria -de Lourdas Bare.ellos.
3. Agostinho Soares Carregosa.
4. Altair Santos.

5. José Alves de Oliveira.
. 6. Antonio Alves de Souza.

7. José Esperidião dos Santos.
8. Joe' da Costa Marques.
9. Enéas Pereira ,Dourado.

10. Milton da Costa .Brandão.
11. Oswaldo Pereira.
12. Paulo Oaorio de Almeida Peceira.-
13. Roberto Perez Dominguez. •
14. Lydia Leandro.
15. Jovino Pereira de Lacerda Junior.
16. Yolaoda. da Silva Valia Moreira.
17. Otavio Mendes .de Oliveira.
18. • Led. Pereira Martins.
19. Olga Teixeira Leão.
20: Artbur Felippe Barbosa.
21. Nicomedes Rodrigues de Amocitn.
22. Nelly Caxias dos Santos.
23. João Teiçeira Dias.
25. Assopro Horta Fernandes.
25. Herininio de Mello. Ferreira,
26. Maria da Cruz Corra.
27. Rify Pinheiro Guimarães.
28. Nicéa Soares de l',Iagallifies.
29, Edwiges Timiatheo de Barros.
30. Mário' Alves.
31. Antonio dé Queiroz Lima.
32. Wilson •Nóbrega:
33. Yvonne 'Aras Soucassaux.
34. Luiz Aras Camargo de Brito.
35. Wanda Arguelles Angelo.
36. Zaleide Bezerra Cavalcanti.
37. Angelo Cupertino,
38. Erasmo , Egypto Rosa.	 •
39. Walter Carvalho Ferreira.
40. José. Carlos Francisconi Faria.
41. Adhemar Abranches de Almeida.
42. Am plia Takche.	 •43. Levi- Rodrigues de Lemos Martins.
14. Adliemar alaia.
45. Malta 'Oruellas de Cargueira Pinto.
46. José . Landim de Souza.
47. Darcy de Oliveira.
48. Vitorio -José Maria.
49. Antonio Candido Mostaell Saixas.
50. Nilson • Santos.
51. Maria Carmen Caravlho da Silva.
52. José Costa Argolo.
53. (Inscrição cancelada) .•
51. Climenes Gomes da Silya.
55. Raul de Oliveira.
56. Marirma Sá da Rocha Maia.
57. Thyr.so Botelho.
58. Gloria Barbosa de Si.
59. Gualtei • Lopes Quinteiros.
60. Dulce Jacobina Vieira Santos.
61. Nadir afartini Lordello.
62. Maria Coeli de Albuquerque M,endos.
6$. Humberto Castor Bastos Gomes Ju-

nior.
61. S)'nesio Bezerra :Cavalcanti.
65. Padre . Gonies de Mattos.

66. Alice de Castro Cargueira.
67. Oswaldo José Gomes.
68. Isidoro Alves Pinheiro,
69.. Horacio Lemos Junior.
70.- Sylvio Ferreira da Silva.

' 71. Manoel Lima do Nascimento,
72. Octacilio Landim de Souza,
73. Ernesto Martins Loques.
74, José Maria Alves Pereira.
75. Fernando Claro de Campos.
76. Oswaldo Barbosa.
77. Moysés de Mello.
78. Benedicto Luiz de Moura.
79. Simeão Arruda da Silva.
80. José Braga Peixoto.
81. Luiz de Freitas Coutinho,
82. Diogenes Miranda.
83. Victorino Tissi.
85. Jocy Egypto Rasa.
85. Djalma Gonçalves de Souza.
86. Carlos Rodrigues Pereira.
87. Henique Manoel Soares.
88. Carlos Alberto de Almeida Magalliãoa.
89. Penai) Lanzelotte.
90. Pau/ino Luiz de Souza Sobrinho.
91. Alpheu Gonçalves Pereira,
92. Gisela Dias Lopes.
93. Niza de Oliveira Azevedo.
91. Paulina Santos Thomaz.
95. Margarita Angela Mitjans.
96. Newton da Silva Gomes.
97. Epitacio de Almeida Siqueira. .
D.S. do D.A.S.P., cm 22 de dezembro

de 1942. - Astério Dardeau Vidro, diretor
substituto da Divisão.

Prova de habilitação para extranumerário
mens alista da Fábrica do Andarai - Tecno-
logista XIX.

P.H. 230
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que aprovei, nesta data, as inscri-
ções referentes à prova de habilitação para ex-
tranumerário-mensalista da Fábrica do Anda-
raf - Tecnologista XIX - dos seguintes can-
didatos:

	

Número da inscrição	 Nome
1. Amora 	 Coutinho Salazar.
2. Mario Celso Barbosa de Miranda;
3. Luiz Paulino Bomfim.
4. Edgar Kremer Luz.
5. Odilon Silvestre.
6. Orlando 'Wilson Di Piero Franzolin.
7. Carlos Reis Mayerhoffer.
8. Sergio Arthur da Silva- Pessõa. •
D.S. do D.A.S.P., em 22 de dezembro de

1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

161. José Aurelio da Silva 	 31
162. Annahyta Torres Moniz Pacheco 19
163. Jesnino Caetano -Martins 	 	 65
167. Hilda Candida de Souza 	 37
171. Abnilsoa Vieira de Araujo 	 30
173. Adherbal José de Barros 	 	 31
174. Januário . Oliveira	 Martins	 Fer-

nandes 	 48
175. Ritta de Oliveira Almeida Leal 	 45
170. Maria de Lourdes Pedreira Pilhou 8
177. Humberto Gomes de Oliveira 	 17
180. José	 Domingues Ferreira Rodri-

gues	 	 44
183. Guiomar França Melo 	 26
185. Antonio Dias Caldas	 	 21
186. helena *Fragoso Britto Cunha 	 22
187. Maria José Pugas Amaral 	 8
192. Roskild Amorno Teles 	 27
193. Cyhele Moscoso de Oliveira 18
197. Gilda da Silva Costa 	 12
200. Maria de Lourdes Menezes 	 	 52
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Prova de habilitação para admissão de extranumerário mensalista
do Departamento dos Correios e Telégrafos Telegrafista-Au-
xiliar e Telegrafista.

P. H. - 216
Faço público, para conhecimento dos. interessados, que é o se-

guinte o resultado da Parte II da prova de habilitação acima referida:
N. inser. Nome RPCfp Transtn.

1. Illysses Corra da Jtocha 	 9 8
2. Francisco Origuela Junior 	 	 17 18
5. Agnello Gomes de Avaliar 	 22
6. Itenato.Monteiro de Rezende 	 17 15
8. José Alves Furriel 	 7 16
9. José Veiga 	 7 15

10. Alberto Veiga 	 6 18
11. Wablernar Pactua Corra 	 1 Zero
12.
13.
15.

Helios de Souza Amaral 	
Columbano Marques dos Santos 	
Maria da Penha Medeiros de Andrade 	

1
2

Zero
13

3
15.
18.
23.
25.
26.
29.
32.
34.
35.
39.

Zenobia Cavalcante 	
Lenira Aires Vieira 	
Durval Elias Correia 	
Olga da Conceição Labeeea Barbosa Lima
Noemia de Souza Costa 	
Moysés Martins 	
Pedro Rotim Sobrinho 	
Marcos Vinicius Garrido de Moura 	
Iracy Soares Campello 	 	
Anselmo Francisco Peixoto 	

17

2
6
2
6
3

12
4

21
12
15

.14
18

16
12

40. Manoel Rosa da Silva 	 1 .	 -8
43. Hilda Maria da Silva 	 7 12
44. Anaxagoras Rattes 	 15 1
45. Raymundo Alcebiades Soares Valia 	 4 16
46. José Pompeia da Cruz 	 5 -	 15
48. Fabio Ferraz da Cunha 	 4 19
Secção de Provas, em 22 de dezembro de 1952. - lldélio Martins,

secretário da Banca Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de extranumerário mensalista
da Diretoria da Aeronáutica Civil - Agente Especializado

P . H. - 220
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte

o resultado da Parte II da prova de habilitação acima referida:
Disirito Federal

N. ins'er.	 Nome
1. José Antonio Garrido 	
2. Luiz Bresaan 	
3. Walter da Souza Homena 	
5. João de- Andrade Lemos... 	 •
6. Ananias Damasceno Góes 	
7. Paulo Ferreira de Araujo 	 -
9. Francisco de Paula Borges

Fortes	 	 •
10. Gastão Marques Lamounier -

Júnior. 	
11. Aloysio de Araujo Cordeiro 	
12 latia de Aquino Prado 	



59. Antonin•Wandeck Gayei 	
61. Olivar Rangel Barata 	
62. Walter Corlett Cardoso 	

• 63. Homero Gomes Cruz 	
84. Zafer Pires Ferreira 	
68. Tedfilo Augusto de Oliveira
70. Wilson Barros Teixeira 	
'71. Bernardino Baldessa-

rini Mattos 	
'72. Francisco de Paiva Torres 	
'73. Olavo Marques Barboza 	
74. Nelson 'de Aguiar Botto." 	
76. Jeronimo Wencestau Tinoco

Borges. 	
77. Walter de Almeida Serra 	
83. José Tavares Pereira 	
81. Nilo Francisco Kliernann 	

	

86. Osmar • de Barros Teixeira 	
89. Itarniro Brito Reis 	
91. .Aristoteles Rodrigues de

Carvalho 	
93. MoacYr Nascimento 	
94. .Amanry Maes Borba 	
95. Joaquim Marques. Alelsort 	
96. .Alamiro Jaila	 •
.97• Oswaldo -Selara 	
99. Rubem Pereira , de Argollo

101. Juvenal Montanha 	
101. Reginaldo da Paz .Machado

Ferreira, 	
105. ,Nelsort- da- Silva Ferreira-
106. Benedito Franco dos Santos
107. Wilson Brown Cavalcante
, .	 •	 Barbosa.•	 . . . ...

109. America Nicolau de Oliveira
110. Aécin Arnaldo Sodoma, -da

Fonseca 	
José-deSello'Junior 	

112. LUIZ Felinto Cavalcante 	
11 1. Edecio Torelly 	
115. Eduardo Sarmento Roque 	
116. José Jorge Farah  -

	

23,6
	

21,0
	32,2

	
32,0 -	 64,2

	24,3
	

26,0

	

30,0
	

37,0
	

6;7,0
	27,3

	
21,0

	

30,0
	

40,0
	

70,0

	

30,0
	

30,0
	

60,0

31,4
35,1
41,6
37,5

30,0
30,0
24,0
25,0

61,4
65,1
65,6
62,5

15,3
45,3
48,3
45,0
23,2
16,1

4,0
29,0
31,0
33,0
20,0
UPO

74,3
79,3
78,0

11,2	 14,0
25,4	 17,0	 —
36.3	 33,0	 69,3
35.6	 24.0	 59,8
27,7	 16,0	 —
176 •	 27,0
35.2	 35,0	 '70,2
36,0	 25,0	 61,0

48,0	 19,0
. 34,0	 25,0	 59,0
26,2	 11,0_
36,0	 40,0	 76,0
37,5	 9,0

	

21.7	 40,0	 —

	

42.3	 32,0	 74,3

	

34,1	 6.0

	

27,7	 19,0	 '"'"7
	28,8 	 37,0	 —

	

42,0	 28,0	 70,0
1942. — lidelio Mar-.D.S. do D.A.S.P., em 22 de dezembro de

uns, secretário da Banca Examinadora.
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13. Mario • Guimarães 	 43,8 40,0 83,8
14. Salustio.no	 Barbosa	 Cavai-

.	 eanti.	 	 25,8 19,0
16. David Elmor 	 37,8' 24,0 81,8
17. Raimundo Lima Ribeiro 	 -28,5 • 36,0
18. Helio	 Martins	 Villela	 Ca-

milo.	 	   43,0 31,0 74,0
19. JO3i Trigueiro Nobre 	 40,1 13,0
20. Walter Bastos Dias 22,8 3,0
21. Gilson Moreira da Cunha 	 44,5 27,0 71,5
22. Osmar Pessoa de Mello 	 48,0 22,0 70,0
23. João • Firmo Vieira 	 29.6 6,0
24. Francisco Mourão 	 37,8 33,0 70,8
25. Thorné Figueiredo Lopes 	 39.3 26,0 65,3
26. Jos5	 Nicotina 	 21.7 23;0 — •
27. Adelino da Costa Oliveira 	 26,6 16,0
28. Alix Miranda Portella 	 	 35,5 27,0 6'2,5
29,
30.

José Costa Fernandes
Ayr Benjoim 	

24,7
31,1

33,0
13,0

31. Ary d3 Oliveira 	 39,7 40,0 79,7
32. Geraldo	 Monteiro	 de	 Oli-

veira	 . 37,1 33,0 72,1
33. Raimundo Lisbda Vieira da

Silva.	 	 .‘ 28,8 11,0
34. Helio Francisco do Amaral.. 18,7 :33.0
35. Hermes Manoel da Fonseca- 30,0 40,0 70,0
36. Ermindo de Rose 	 25.1 31.1
37. Alcides	 Herculano	 de Oh-

• •	 veira. 	 •	 	 40,5 :35,0 75,5
38. Mario de Rose 	 27,0 31.0
39. Gionetto °alio 	 94.3 22,0,
40. Moacir Aureliano de Araujo 46,8 10.0 86,8

•	 41. Lauro	 Scluridt 	 30,7 24,0 54,7
42. Jose Conceição Knauer 	 	 30.6 23,0 53;6 •
46. Enéas Figueiredo Lopes 	 38.6 23.0 61,6
47. Olavo Schimmelpfeng Seixas 14.6 5,0
48. Octavio Alonso Rodrigues 	 34.1 19,0
49. José de Mello Oliveira.... .•.- :33,7 14,0
50. Osmar Fernandes da - Silva . 43,8 37.0 80,8
51. Nilo Freitas de Araujo 	 47,2 40,0 87,2
53.. Napole5o Ibrahim 	 20,2 28.0

Francisca Lemos 	 35.2 35,0 70,2
56. Narval Mendes Bozza 	 52,4 10.0 92,4

J-	 57. João Pereira Dias 	 13,8 1,9
RETI FICA ÇÃO

P.I1-212
No Diário Oficial de 17 do corrente, na pá-

gina 18.325, na primeira coluna à esquerda,
onde se le:
' "Prova de habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço Nacional de Defeso
Mnldria — Técnico de Laboratório XII 	

Leia-se:
"Prova de habilitação para' extranumerário-

mensalista do Serviço Nacional de Doenças
Mentais — Técnico de Laboratório XII'	

D.S. do D.A.S.P., em 21 de dezembro de
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretor subs-.
tituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Escola de Aeronáutica •

Departamento de Intendentia
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

I — De ordem do Sr. tenente coionel aviador,
comandante e agente diretor desta Escola, faço
público para conhecimento dos interessados, que
de acordo com o art. 52 do C.C.P.U., acha-se
aberta a partir desta data até o dia 7 de ja-
neiro de 1943, a inscrição de concorrentes ao
fornecimento, no ano de 1943. do fardamento
e calçados, para os Cadetes do Ar. assim abaixo
discriminado

Grupo 1 — Uniformes.
Grupo II — Peças usadas em vários unifor-

mes.
Grupa III — Coberturas.
Grupo IV — Calçado.
II — A inscrição será- feita mediante reque-

rimento feito ao Sr. tenente coronel aviador
comandante acompanhado dos documentos de
idoneidade.

III -- As propostas em duas vias, a I. se-
lada, serão recebidas e abertas às 11 horas do
dia 11 de janeiro de 1943, com presença dos
interessados ou de Seus representantes le-
gais.

IV __ Para o fornecimento dos Grupos 1, 11
(Parte) e III. o concorrente deverá fazer Prova
de que possue oficina própria é Capital Soeial
realizado, mínimo de Cr$ 500.000,00 (quinhen-
tos mil . cruzeiros) .
V — Para o fornecimento do Grupo 1V só

as fábricas poderão concorrer com o Capital
Social realizado, mínimo, de Cr$ 200.000,00 (du-
zentos mil cruzeiros) • -

-V1 — As relações discriminativas do mate-
rial " pertencente aos grupos acima acham-se
à disposição dos interessados, diariamente, das
9 às 16 horas, no Corpo de Cadetes.

VII — Os detalhes e outros esclarecimentos
sobre esta concorrência serão fornecidos dia-
riamente. no Almoxarifado da Escola.

Quartel no Campo dos Afonsos. 21 de de-
zembro de 1942. — Carlos Schntitz de Campos,
I.° tenente I. Ae, Almox.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Escola Técnica Nacional -
RESTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS

De ordem superior, convido os candidatos
que se inscreveram para prestar exames ves-
tibulares aos cursos desta Escola, em' maio
do corrente ano e que não lograram aprova-
ção.bem tomo oS dos anos anteriores, ex-alu-
nos das antiga Escola Normal de Artes e Ofi-
cias Ve'nceslau Braz, a retirarem seus do-
cumentos.

A restituição será feita mediante requeri-
mento devidamente selado, na forma da lei, e
assinado pelo, interessado ou responsavel, Laso
se trato de menor.

Dentro de 48 horas após a entrega do re-
querimento será feita a restituição dos do-
Cumentos existentes nesta Escola, mediante
recilio selado com estampilha federal de cru-
zeiros .1,00 e um selo de -Educação,

A Secretaria da • Escola proporcionará aos
interessados todas as informações solicitadas
e durante .o, expediente. de 14 às 16. heras, Sal-,
vá aos Sábados, que será de 13 às 14 horas.

Secretaria da Escola Técnica Nacional, ern
22 de•dezembro de 1942. — Augusto Caetano
Avila, secretário, '

Biblioteca Nacional do Rio
dê Janeiro

CURSO DE BIBLIOTECONOMIA
INSCRIÇÃO PARA OS EXAMES DE PRIMEIRA ÉPOCA

2.° Ano

De ordem' do Sr. ,diretor, ficam abertas na
Secretaria da Biblioteca Nacional, das 11 às 14
horas,- elo dia 26 até 31 do corrente, as inscri-
ções 'aos exames de primeira .época do segundo
ano do' Curso de Biblioteconomia. Tais exames,
de acordo com o art. 9.° do decreto número
20.673, de 17 de novembro de 1931, constarão
de' prova escrita e oral, sendo que, só poderá
ser considerado aprovado o aluno que obtiver
nota igual ou superior a três em cada ca-
deira, e média igual ou superior a cinco, como
média das notas dos exames.

Dias 'dos exames
Prova escrita de Paleografia e

— Dia 5 de janeiro.
Prova escrita de Bibliografia — Dia 7 de

janeiro.
Provas orais — Dias 11 a 15 de janeiro.
Os alunos serão chamados para as provas

escritas, de acordo coo] a escala e para as
provas 'orais, por ordem alfabética.

Secretaria da Biblioteca Nacional, 23 de de-
zembro de 1942. — Félippe de Souza, secre-
tário.

Reitoria da Universidade do Brasil
Pelo presente edital é convidado o senhor

Raul Alves de Carvalho a comparecer, duran-
te as horas do expediente, à sede da Reitoria
da Universidade do Brasil, afim de, nos ter-
mos do despacho exarado pelo ministro da
Educação e Saude, no processo respectivo, po-
sitivar a denúncia de sua autoria, contra o
oficial administrativo, classe _G, Arthur Ri-.
beiro de Almeida, com exercício na Faculdade
Nacional de Wedicina.

Diplomática
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
AVISO

Em vista do Sr. fornecedor, embora intimado pela publicação no Didrio Oficial, a fazer a entrega do material da requisição abaixo
mencionada, e não havendo portanto, dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado • o motivo pelo qual deixou de
fazer a dita entrega, fica notificado que esta D.R.E. dará início ao processo de multa, prevista no decreto-lei n. 5.873, art. 34, de 26
de junho de 1910, reservando-se tambem o direito de tomar as pro'sidências que julgar acertadas ao caso:

	

Didrio	 Prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 Oficial	 vencido

J. L. Araujo & Comp. Ltda. 	 	 450.174	 F. 308	 16-12-12	 20-12-42
Rio de Janeiro, dezembro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

MULTA
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo

com o art. 34, alínea a, do decreto ri. 5.873. de 26 de junta_ de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa

Pedro de Menezes . 	 601.240	 13.581	 20%

Villas Boas 3c Comp. 	 	 911.044	 11.281	 10%

Waldernar C. Pinto & Comp. Ltda. 	 	 256.039	 22.591	 . 20%

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Motivo
da

multa
Falta de entrega do
material ne prazo
ajustado. Cancela-
mento do empenho
n. 13.581.

Material fornecido
em desacordo com
a especificação.

Falta de entrega do
material no prazo
ajustado.

CHEQUES EMITIDOS EM 21-12-42
À disposição das seguintes firmas:

Cheque - Firma
N. 25.230-13 - Armando Busseti & Cia.
N. 25.231-8 - A. Ramada & Cit. Ltda.'
N. 25.232-13 - Albino Castro & Cia.
N. 25.233-B - Alberto d'Almeida & Cia.

Ltda.
N. 25.234-13	 Casanova & Cia. Ltda.
N. 25.235-11 - Antonio José de Carvalho.
N. 25.237-13 - Abilio F. Magalhães & Cia.
N. 25.239-13 - B. lierzog & Cia.
N. 25.238-B - Barbará & Cia. Ltda.
N. 25.240-B - C. Gusmão 3: Cia. Ltda.
N. 25.212-13 - Cia. de Intercâmbio Pan-

Americano - Cipan.
N. 25.213-13 - Cia. A.nilinas, Produtos Quí-

micos e Material Técnico.
N .25.244-B - Casa Souza Baptista Ltda.
N. 25.215-11 - Charron Auto-Peças Ltda.
N. 25.216-B - Cardoso Costa & Cia. Ltda.
N. 25.217-B	 Cia. Paulista de Papéis e

Aries Gráficas Ltda.
N. 25.248-13 - Daniel Corrêa & Cia.
N. 25.219-B - Editora Civilização Brasil

S. A.
N. 25.150-13 - Erich Eichner & Cia. Ltda.
N. 25.251-B - Ferreira Passarello & eia.

Ltda.
N. 25.253-13 - Gonçalves Saraiva 3: Cia.
N. 25.251-13 - Homero & Cia. Ltda.
.N. 25.256-11 - Instaladora Mercantil Vitória

Li la.
N. 25.257-13 - Instituto do Açucar o do

Álcool.
N. 25.258- 13- Indústrias Químicas de Tin-

tas e Vernizes S. A.
N. 25.259-B - Irmãos Spina.
N. 25.260-B - Irmãos Pacheco Ltda.
N. 25.261- 13- J. Cunha Oliveira & Cia.

Ltda.
N. 25.262-B - J. R. Pires & Cia. Ltda.
N. 25.263-8 - J. Mendes Oliveira & Cia.
N. 25.261-B - J. Soares Ferreira & Cia.
N. 25.255-13 - licitar Ribeiro & Cia.
N. 25.265-13 - J. C. Mendonça.
N. 25.266-13 - Luik & Kleiner Ltda.
N. 25.267- 11- Laboratório Flama Ltda.
N. 25.268-13 - Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
N. 25.269-8 - Mendes Junior & Cia.
N. 25.270-13 - Moreno Borlido & Cia.
N. 25.271-B - M. A. Cunha.
N. 25.272-B - Moreira Barbosa & Cia.

Ltda.

Pereira Junior & Cia.
Rodrigues d'Almeida & Cia.

- Renato Alves de Sá.
Sociedade Avícola Brasileira

Sociedade Técnica de Insta-
da Construção Ltda.

S. S. White Dental MEG 3f

Sociedade Citrus Ltda.
- Soares Lavrador & Cia.

- Santos Martins & Cia.
- Santos & Ventuia Ltda.
- Standard Oil Company of

Tesoureiro da Imprensa Na-

- Vicente Amato Sobrinho &

- Vicente Amato Sobrinho 8:

A. Ramada & Cia. Ltda.
- Comércio e Representações

Wilmann, Xavier & Cia.

Cheques emitidos nesta data, 61, correspon-
dentes a 247 faturas, no valor de Cr$ 	
197.625.80. - Augusto Barata, diretor da
D. R. E.

CHEQIES EMITIDOS EM 22-12-42
À disposição das seguintes firmas:

Cheque - Firma
N. 25.292-B - Moreno Banido 3; Cia.
N. 25.360-11 - A. Ramada 8c Cia. Ltda.
N. 25.361-B - Alvaro P. Silva.
N. 25.362-11 - A. Martinho & Cia. Ltda.
N. 25.363-B - A. Coelho Branco F.°.
N. 25.364-13 - Comércio e Representações

Mesbla S. A.
N. 25.365- B- Carlos Conteville & Cia.
N. 25.366-B - Empresa do Etiquetas de

Madeira Ltda.
N. 25.367-13 -- Empresa Promotora do Ven-

das Ltda.
N. 25.368-11 - E. A. Costa.
N. 25.369-13 - Henrique de Abreu.
N. 25.370-B - Instaladora Mercantil Vitória

Ltda.
N. 25.371-13 - J. Soares Ferreira & Cia.
N. 25.372-B - Papelaria Mascotte Ltda.

N. 25.373-B - RUA Victor Brasileira Inc.
N. 25.374-B - Sociedade E'ricsson do Bra-

sil Ltda.
N. 25.375-13 - Santos & Ventura Ltda.
N. 25.293-11-A. Martino & Cia.
N. 25.294-B - Alvaro P. Silva.
N. 25.295-B - A. Rodrigues Costa & Cia.
N. 25.296-11 - Abilio F. Magalhães & Cia.
N. 25.297-B - A. Brigole.
N. 25.298-B - Albino, Castro & Cia.
N. 25.299-11 - A. Ramada & Cia. Ltda.
N. 25.300-B - Alberto D. Corrêa.'
N. 25.301-B - Aparelhos de Oxigênio Soe.

Dragar Ltda.
N. 25.302-13 - B. Herzog & Cia.
N. 25.303-B - Barbará & Cia. Ltda.
N. 25.304-B -Brasileira Fornecedora Esco-

lar Ltda.
N. 25.305- 13- Bausch & Lomb do Brasil

Ltda.
N. 25.306-13 - Cardoso Cosia & Cia. Ltda.
N. 25.307-B - Christovão Fernandes 43: Cia.

Ltda.
N. 25.308-B - Casa Souza Baptista Ltda.
N. 25.309- B- Cia. Usinas de Sergipe.
N. 25.310-42 - Cia. Usinas Nacionais.
N. 25.311-B - Cia. de Anilinas, Produtos

Químicos e Material Técnico.
N. 25.312-B - Comércio e Representações

Mesbla S. A.
N. 25.313-B - Casa Lohncv S. A. Médico

Técnico.
N. 25.314-11 - Daniel Corrêa & Cia.
N. 25.315-B - D. R. Moura & Cia.
N. 25.316-13 - Empresa Progresso Ltda.
N. 25.317-11 - Editora Labor do Brasil

S. A.
- Erich Eichner & Cia. Ltda.
- E. A. Costa.

- Editora Civilização Brasilei-

- F. Passos & Cia.
- Festas & Ferreira.
- Fonseca Almeida & Cia.

- Ferreira Passarello & Cia.

General Electric S. A.
Gonçalves Fonseca & Cia.

- Henrique de Abreu.
- Homero 3c Cia. Ltda.
- Instaladora Mercantil Vi14-

N. 25.274-13 -
N. 25.275-13 -
N. 25.276-13
N. 25.277-13 -

Ltda.
N. 25.278-13 -

'ações e Material
N. 25.279-B -

Brazil.
N. 25.280-13 -
N. 25.281-13

Ltda.
N. 25.282-B
N. 25.283-13
N. 25.281-B

Brami.
N. 25.285-B -

cimial.
N. 25.286-13

Cia.
N. 25.287-13

Cia.
N. 25.288-13 -
N. 25.289-11

Mesbla S. A.
N. 25.290-B -

Ltda.

N. 25.318-B
N. 25.319-B
N. 25.320-B

na S. A.
N. 25.321-B
N. 25.322-B
N. 25.323-B

Ltda.
N. 25.324-13

Ltda.
N. 25.325-B -
N. 25.326-B -
N. 25.327-B
N. 25.238-B
N. 25.329-B

ria Ltda.
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N. 25.330-B =Irmãos Andrade & Cia. Ltda.
N. 25.331-11 - Irmãos Spina.
N. 25.332-13 - Jeronymo Martins dos San-

tos.
N. 25.33343 - J. R. Pires & Cia. Ltda.
N. 25.334-B - Jorge Pereira & Cia. Ltda.
N. 25.335-13 - J. Soares Ferreira & Cia.
N. 25.336-B - João Mussi.
N. 25.337-B - Luik & Kleiner Ltda.
N. 25.338-13	 J. Costa &Cia.
N. 25.33943 - Lutz, Ferrando & Cia. •Ltda.
N. 25.340-B - Moreno Borlido & Cia.
N. 25.311-B - Metalúrgica "Archivex" Li-

mitada.
N.25.31:3-13 . -- Moreira 13arbosa & Cia. Ltda.
N. 25.342-B - Mattos Rocha & Cia.
N. 25.341-B - Magalhães Cunha & Cia.
N. 25.345-B - Mirandella &.Cia.
N. 25.346-13 - Mendes Junior & Cia. Ltda.
N. 25.317-B - Pirelli S. A. Cia. Industrial

Brasileira.
N. 25.348-13 - P. Kastrup & Cia.
N. 25.349-13 - Paulo Basilio.
N. 25.350-13 - Papelaria Mascotte Ltda.
N. 25.351-13 - Pereira Junior & Cia.
'N. 25.352-13 - Roberto Pereira & Cia. Ltda.

. N. 25.353-13 - R. Veiga & Cia. Ltda.
N. 25.354-13 - Revista do Serviço Público.
N. 25.355-13 - R. Veiga & Cia. Ltda.
N. 25.356-13 - Santos & Ventura Ltda.
N. 25.357- 13- Tesoureiro da Imprensa Na-

cional.
N. 25.358-B - Vicente Boffoni.
N. 25.359-13 - Willmann, Xavier & Cia.

Ltda.
Cheques 'emitidos nesta data, 84, correspon-

dentes a 14-9 faturas. no valor de Cr$ 	
399.463.20. - Augusto Barata, diretor da
D. It. E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

OMISSÃO DE CONCORRÊNCIA
Concorrência pública para alienação do di-

reito preferencial ao aforamento de dois
terrenos de acrescidos de marinha da
quadra 7 da Esplanada do Castelo, 'nesta
Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital n. 39-42, publicado à página 17.977,
do Diário Oficial de 10 do corrente mês, so-
bre o assunto acima mencionado.

Serviço Regional. II de dezembro de 1942.
- Pela C. C., S. da Silvafaria. presidente.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

De acordo com o resolvido no- processo nú-
mero 59.969. de 1935, c, na conformidade do
disposto no art. 37, do decreto-lei n. 3.438,
de 17 de julho de- 1941, declaro caduco o afo-
ramento do terreno situado junto e antes do
n. 166-A, da rua André Cavalcante, antige
n. 68 da rua Silva Manoel, nesta Capital.° ex-
foreiro, nos 90 dias seguintes à publicação
deste, poderá recorrer da decisão ou pedir re-
vigoração 'do aferamento, tambem na confor-
midade do art. 27, § 1.0, do citado decreto-lei.
Proc. n, 59.969-1935.

Diretoria do Domínio da União, Serviço Re-
giional no Distrito Federal, em 17 de dezem-
bro cre 1912. - Homero Duarte, chefe do
Serviço.

Diretoria do Tesouro
. Alfândega do Dia de Janeiro

EDITAL N. 249, COM O PRAZO DE 30 DL1S
UTEIS

De ordem do Sr. inspetor ficam intimados
os doifos das mercadorias abaixo , menciona-
das apreendidas como contrabando pela Guar-
damoria da Alfindega do Rio de Janeiro a vi-
rem alegar o que for a bem de seus direitos,
dentro do prazo de 30 dias 'lieis a - contar da

data da publicação deste ifo Diário Oficial,
sob pena de revelia se não o fizerem.

'Apreensão de 3 latas de conteudo ignorado
efetuada no dia 28 de novembro findo no
Posto Fiscal 10-11, do Cais do Porto - Pro-
cesso n. 42.112-42;

Idem de 8,60 m de brim de linho de cor
cinza, efetuada no dia 9 deste mês, no Posto
fiscal 7/8 do Cais do Porto •- Processo nú-
mero 43.365-42;

Idem de várias garrafas de bebidas diver-
sas efetuadas no dia 11 deste mês no vapor
"Bagé" - Processo n..43.366-42.

Alfândega do Rio, em 19 de dezembro de
1942. - fueundino Barcellos, oficial adminis-
trativo, classe 16.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Prefeitura Militar
Execução de Obras

O Tenente coronel Prefeito Militar e Agente
Diretor da Prefeitura Militar previne aos inte-
ressados que a referida Repartição está pro-
cedendo a uma especulação de preços para a
construção de G casas residenciais para oficiais,
numa área total de 440,34m2.

Aos interessados, o Gabinete Técnico da Re-
partição fornecerá todos os elementos necessá-
rios à apresentação das propostas, a partir das
9 horas do dia 23, procedendo-se a abertura
das mesmas às 10 horas do dia 28. tudo do
corrente mês. - Abrzcilio Fulgêncio dos Beis.
Tenente-coronel Prefeito Militar.

Diretoria de Engenharia'
Subdiretoria de Transmissões

FÁBRICA DE MATERIAL DE TRANSMISSõES
De ordem do Sr. major diretor da Fábrica

de Material de Transmissões, e agente diretor,
faço público para conhecimento dos interessa-
dos que, de acordo com as normas aprovadas
pela Portaria n. 3.963 de 21 de novemivo
do corrente ano, .do Exmo. Sr. general mi-
nistro da Guerra, se acham abertas nesta Fá-
brica, a partir •desta data, até • o dia 20 de
janeiro de 1943, as inscrições para forneci-
mento durante o ano de 1943, a este Estabe-
belecimento de material de transmissões em
geral e outros artigos relativos a esipecialidade,
constantes dos Grupos abaixo discriminados,
tudo de acordo com o Código de Contabilidade
Pública, preceituadas as disposições do Regu-
lamento de Administrção do Excito . e as
resoluções de Tribunal de Contas, publicadas
no Diário Oficial de 15-114927, e no Boletim
do Exército n. 7, de 5-11-1939.

Classifico ção dos Grupos
a) Grupo EN - 01 -

- fios magnéticos.
b) Grupo EN - b2 -
c) Grupo EN - 03 -

relhos de medida.
d) Grupo EN - 06 -
e) Grupo EN - 07
f) Grupo EN - 12

gráfico e radiotelefenic
g). Grupo EN - 13

nação.	 •
h) Grupo EN - 19 -

cinas rádio e telefonia.
i) Grupo EN - 20 - Grupo eleti.ugeneos.
j) Grupo EN - 21	 Material telefónico.
k) Máquinas o ferramentas em geral.
1) Tintas e vernizes.
nz) Material de limpesa e conservação em

geral.
n) Couros e material para correeiro.
o) Expediente e material de desenho.
p) .Drogas e produtos químicos.
q) Combustiveis e lubrificantes.
r) Metais em geral.
s) Acumuladores- e pilhas.

t) Produtos de borracha e material plás-
tico.

u) Cristais de quartzo.
Idoneidade das firmas

I - As firmas deverão apresentar os se-
guintes documentos para prOvar a h ua idonei-
dade:

a) Registo de contrato social ou da firma in-
dividual no Dtpartamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, com declaração expressa do
capital;

b) estatutos em original ou Diário Oficiai
em que se acham publicadas, com aprovação
o registo, quando forem sociedades enÚninials
legalmente constituidas, de acordo com o de-
creto n. 2.627, dt 26-11-1940;

'c) Diário Oficial com publicação do decreto
autorizando, a funcionar na República, quando
se tratar de firma estrangeira;;

d) quitação dos impostos vibre a renda,
municipais e federais, sempre os últimos;

e) certidão de que trata o § 1.0 do art. 33
do Regulamento anexo ao decreto n. 21.2:11
de 12 de agosto dt 1931 (dois terços), podendo
est,a exigência ser preenchida até 30 dias apóa
o encerramento da inscrição;

f) declaração, feita no próprio requerimento
ou em separado, indicando o reme industrial
ou comercial, afim de ser inscrito para con-
correr nos grupos ou artigos de sua especiali-
dade comrecial ou industrial. Esta declaração
terá de ser comprovada com a patente de re-
gisto. E como não convem ao Ministério da
Guerra, que, aos seus fornteimentos vultuosos,
Concorram simples intermediários, esta Dire-
toria, se reserva o direito de certificar-se pre-
viamente de que os licitantes que pretendem
inscrever-se são relamentt estabelecidos e apre-
sentam as possibilidades exigidas para O for-
necimento em grande escala;

g) certidão e guia de selo da Alfândega, le o-
vando que é importador em grande escala.
quando se tratar de artigos de procedência es-
trangeira;

h) os documentos relativos aos Impostos
municipais e federais, prevalecerão até um inês
depois da data legal para a sua: rencvação e o
inscritos que não apresentar, dentro deste

tempo, os novos documentos, será excluido e
não poderá sem que os legalize, tornar parte
na' inscrição;

i) todos os documentos deverão ser apresen-
tados em original ou em certidões legais e
serão discriminados nos requerimentos de :ns-
crição;

j) a. idoneidade das firmas comerciais 'será
julgada pela Administração da Fábrica.

Das inscrições

II - As inscrições serão feitas mediante
requerimento dirigido ao Sr. major diretor
da Fábrica de Material de Transmissões, acom-
panhado dos documentos exigidos para prova
de idoneidade.

III - Ainda que munido de procuração
legal, não poderá cada licitante rem esentar
duas ou mais firmas para fornecimento de
um mesmo artigo.

Das cauções

1V - As firmas inscritas terão de caucionar,
,até o dia 20 de janeiro de 1943, na Caixa Eco-
nómica do Rio de Janeiro em moeda corrente
ou em apólices da Divida Pública, a quantia
de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), por cada
Grupo que se propõem fornecer fixando-se em
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) o máximo
a caucionar, mesmo que a soma das cauções
por grupo venha a ultrapassar esta impor-
tância.

Das Intatas-

V - O fornecedor que, sem motivo de força
maior, devidamente comprovada, deixar de eu-

Cabos e fios elétricos

Material elétrico.
. Instrumentos e opa-

Madeiras.
- Ferragens.
- Mattrial radiotele-
o.
- Material de ilumi-

Ferramentas de Ofi-
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tregar, dentro do prazo fixado no pedido os
artigos nele incluidos, ficará sujeito ao paga-
mento de urna multa progressiva calculada da
seguinte forma, sobre a importância total dos
artigos que não tenham sido entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do prazo de
15 (quinze) dias de atrazo;

0,% por dia que exceder do prazo pre-
cedente até 30 dias (trinta) de alrazo;

c) findo o prazo de trinta (30) dias de
aliem°. será o material adquirido de quem possa
entregá-lo no menor prazo, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor faltoso.

(I) no caso de ser regeitado pela segunda
vez, o material de um mesmo pedido, este po-
derá ser cancelado pelos orgãos competentes,
que adquirirão os artigos de quem possa en-
tregá-lns no menor prazo, correndo a diferença
de preços por conta do adjudicatário faltoso.

Disposições gerais

VI — O Ministério da Guerra não se respon-
sabilizará pelo pagamento dos pedidos verbais,
telefônicos ou mesmo escritos, que r_ão se te-
vistam de todas as formalidades legais, as-
sinatura do Almoxarife da Fábrica de Material
de Transmissões, "conferido" do Fiscal Admi-
nistrativo, "autorizo" o fornecimento "do
Agente Diretor" e "empenhado" do tesoureiro.

Vil — Quanto aos fornecimentos que se pro-
cessarem regularmente, as contas serão liquida-
das no prazo máximo de 8 (oito) dias e pagas
dentro de 15 (quinze) dias, desde que motivos
imperiosos não permitam seu pagamento em
menor prazo.

VII — Quaisquer esclarecimentos que neces-
sitarem, os interessados, deverão se dirigir ao
Almoxarife da Fábrica de Material de Trans-
missões, à Praia do São Cristovão n. 520 dia-
riamente das 8 às 16 horas. exceto aos sábados
em que será das 8 às 12 horas.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro dP 1942. —
José Pedro Soares Filho. 10 tenente intendente
do Exército, Almoxarife do Fab. Mat de Trns.

Primeiro Grupo de Artilharia de Costa
e Fortaleza de Santa Cruz

ALMOXARIFADO
1

ELITAL DE CONCORRtNCIA• ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. I major agente diretor, faço
público para conhecimento- dos interessados,
que, de acordo com as normas aprovadas pe-
lo Exmo. Sr. ministro da Guerra e publica-
das em Diário Oficial de 24 do novembro de
1942 (pág. 17.135), se acha aberta a parti)
desta data a inscrição para a concorrência
administrativa, para fornecimento do material
de aplicação e consumo, durante o ano do
1943, de conformidade com o art. 52, do
C.C.U. e § 2.°, do art. 738 do 11.G.C.P.,
atendidas as disposições do Regulamento de
Administração do Exército.

As inscrições serão pedidas em requeri--
mentos dirigidos ao Sr. agente diretor, acom-
panhadas de documentos exigidos para este
fim no n. 3, das normas sobre concorrência
administrativa para o ano de 1913 ou ainda
da certidão correspondente de idone:clade
quando esta tiver sido julgada por outro
orgiio.

Esses requerimentos deverão ser apresen-
tados até às 11 horas do dia 27 de dezembro,
depois do que não serão aceitos. Deverá
mencionado nos requerimentos os grupos ou
artigos em que o requerente deseja con-
correr.

As relações de material a fornecer com as
respectivas unidades, acham-se à disposição
dos interessados no Alnioxarifado.

O material está relacionado nos seguintes
grupos:

1 — Acessórios para automovel e lancha.
• 2 — Ferragens e louças.

3 — Fibras e tecidos.

4 — Madeira e material de construção.
5	 Tintas e vernizes.
6 — Máquinas e acessórios.
7 — Diversos.
As propostas deverão ser apresentadas em

duas vias na sede do serviço até às 13 horas
do dia 28 de dezembro, quando serão abertas
as mesmas, que deverão conter os preços por
extenso e 'em algarismos, sem emendas, razu-
ras .ou entrelinhas, em sobre carta não trens-
prjentes, fechadas e lacradas, sendo a pri-
meira via selada na forma da lei. Não serão
tomadas em consideração as que forem en-
viadas, entregues ou recebidas fora do prazo.

As propostas deverão ser enviadas em en-
velopes dirigidos ao Si'. agente diretor, cot-
lendo o nome da firma proponente, o grupo 'do
material proposto e a hora e data da concor-
rência a que se refere o presente eàital..

Quaisquer esclarecimentos serão prestados
diariamente das 7 às 11 horas no Au»oxari-
fado desta Fortaleza.

' Fortaleza de Santa Cruz, 23 de dezembro
de 1912. — Paulino Faustino Tiodrigues, 2.°
tenente almoxarife.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 23

do corrente:
Ap. José do Nascimento, Manoel da Cunha

Braga. Leis Pereira, José Willemsens Junior,
Ruy Bebiairo Vaccari, Martiniann Chaves,
Rep. 2.

Aviso:
Cientifico aos interessados que estão sendo

expedidas as carteiras nacionais prevista,: no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 23 de dezembro
de 1942. — O inspetor: Dr. Edgard Pinto
Estreita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDúSTRIA
E COMÉRCIO

Departamento de Administração
ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO

CONC:ORRII:NCIA PÚBLICA PARA ExEcuçÃo DOO SERVIÇOS DE LIMPEZA E ENCE-

RAMENTO DO PALÁCIO DO TRABALHO, EM 1943
Propostas apresentadas

Pela presente temos a satisfação de apresentar a V. S. o nosso
orçamento relativo aos serviços de limpeza geral. enceramento e con-
servação diária de todas as dependências do Palácio do Trabalho em
1913, pelo preço global de Cr$ 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos
cruzeiros).

Discriminação

A Conservadora Americana se obriga a executar os serviços abaixo
especificados, pelos preços mensais indicados, de acordo com o edital
de concorrência pública, constante do Diário Oficial de 30 de novem-
bro de 1912.

(1.0 Serviço)
A — Assoalhos de tacos (16.433m)

Preço mensal: quinze mil quatrocentos e cinquenta
e cinco cruzeiros 	 	 Cr$ 15.455,00

1.a parte — Enceramento: uma vez por
semana:

Preço mensal: sete mil e quinhentos cruzeiros 	 	 Cr$	 7 .500,00
2.a parte — Limpeza e passagem de má-

quina, duas vezes por semana:
Preço mensal: dois mil seiscentos e oitenta e cinco

cruzeiros	 Cr$	 2.685,00
3.a parte — Limpeza com palha de aço,

urna vez por mês:
Preço mensal: quinhentos cruzeiros 	 	 Cr$	 500,00

4.a parte — Raspagem com máquina o ca-
lafetação com massa, feita com óleo e
gesso, num total de 8.720m de assoa-
lhos de tacos:

Preço mensal: duzentos e trinta e cinco cruzeiros 	 	 Cr$	 235,00
B — Ala da frente do oitavo pavi-

mento, ocupada pelo gabinete do
ministro (781m2):

1.a parte — Enceramento: duas vezes por
semana:

Preço mensal: mil e trezentos cruzeiros 	 	 Cr$	 1.300,00
2.a parte — Limpeza e passagem de má-

quina, diária:
Preço mensal: mil e cem cruzeiros 	 	 Cr$	 1.100,00

3.a parte — Limpeza com palha de aço,
duas vezes por mês:

mensal: cento e oitenta cruzeiros 	
(2.° Serviço):

Vidraças, caixilhos e peitoris de már-
more:

mensal: três mil cruzeiros 	
1.4 parte — 1.245 janelas com caixilhos

do ferro, envidraçadas: limpeza duas
vezes por semana:

mensal: oitocentos e sessenta cruzeiros 	
2.a parte — 602 janelas com guilhotina, en-

vidraçadas: limpeza duas vezes por
mês:

mensal: quatrocentos e oitenta cruzeiros 	
3.a parte — 120 portas com caixilhos de

ferro, envidraçadas: limpeza duas
vezes por mês:	 •

mensal: duzentos e cinquenta cruzeiros 	
4.a parte — 26 varandas com caixilhos de

ferro, envidraçadas: limpeza duas ve-
zes por mês:

mensal: novecentos o vinte cruzeiros 	
5.a parte — 196 vidros das bandeiras das

portas: limpeza duas vezes por mês:
mensal: duzentos e vinte cruzeiros . 	

c.a parte — 1.847 peitoris de rnámore:
lavagem duns VP7 ,,C ore' mês:

mensal: duzentos e se,..litzt cruzeiros 	
(3 0 Serviço)

Pisos de mármore (2.30011)2) e solei-
ras de mármore: lavagem três
vezes por semana:

mensal: novecentos e cinquenta cruzeiros,
(40 Serviço)

520m2 de passadeiras de borracha:
lavagem três vezes por semana:

Preço mensal: setecentos e cinquenta cruzeiros....
(5.0 Serviço):

Escadas internas e externas (degraus
de mármore 500, e de granito 80)
lavagem três vezes por semana:

Preço mensal: setecentos e quarenta e cinco cru-
zeiros ... 	

(6.° Serviço)
Diversos — Pisos do primeiro pavi-

mento e sobreloja, inclusive va-

Preço

Preço

Preço

Preço

Preço

Preçti

Preço

Preço

Preço

Cr$	 180,00

Cr$	 3.000.00

Cr$	 860,00

Cr$	 480,00.

Cr$	 250,G0

Cr$	 920,00

Cr$	 220,00

Cr$	 270,00

Cr$	 950,00

Cr$	 750,00

Cr$	 7-15,00
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randas e vidros internos: lavagem
diária:

Preço mensal: cinco mil e novecentos cruzeiros 	
1.a parte — Calçadas, granitos e marquises:

lavagem uma vez por semana e lim-
peza diária:

Preço mensal: mil e quinhentos cruzeiros 	
2.8 parte	 15 compartimentos de luxo:

lavagem diária:
Preço mensal: quinhentos e cinquenta cruzeiros 	

3.8 parte — 1 entrepiso e 111 gabinetes sa-
nitários : lavagem diária:

Preço mensal: novecentos cruzeiros 	
4.8 parte — 26 pisos de varandas laterais:

lavagem 'diária:
Preço mensal: mil e duzentos cruzeiros 	

5.8 parte — Balaustres das escadas: metais
cromados e respectivos mármores:
limpeza diária:

Preço mensal: setecentos cruzeiros 	
• 6•8 parte — Capachos e tapetes: limpeza

mecânica diária:
Preço mensal: oitocentos cruzeiros 	

7.8 parte — Vasculhamento dos tetos:
uma vez por mês:

Preço mensal: quinhentos cruzeiros 	
8." parte — Subsolo: mármores, pátios e

balis do elevador número um: lim-
peza diária:

	

Pi eso mensal: quatrocentos e cinquenta cruzeiros 	
9.8 parte — Oito elevadores: limpeza diá-

ria dos metais, portas e enceramento
dos pisos:

Preço mensal: quinhentos cruzeiros 	
10.8 parte — Manter diariamente nas horas

de expediente quatro "boys" devida-
s mente uniformizados encarregados da

conservação da limpeza dos pisos o
mármores dos "tuins" dos elevadores
números 2, 3, 4, 5 e 6 e corredores
dos andares:

Preço mensal: oitocentos cruzeiros 	
Em resumo: Comprometemo-nos a inteira e completa submissão

de lodos os detalhes, cláusulas, itens e especificações discriminadas
nas páginas: 17.143 e 17.414 do Diário Oficial de 30 de novembro de
1942 (bem como as retificações contidas no mesmo diário do dia 2 o 9
do corrente ano e mês) .

Pelo preço global de Cr$ 27.800,00 (vinte e sete mil e oitocentos
cruzeiros) mensal, com todo nosso material, pessoal, máquinas o de-
mais utensílios necessários para a perfeita e rigorosa limpeza, higiene
e conservação do Palácio do Trabalho, indústria e Comércio.

Ao vosso inteiro dispor, subscrevemo-nos atencionasemnte.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1942. — Conservadora Ameri-

cana — Bernardo Monteverde.

A Empresa Limpadora 13rasileira Limitada, tem a honra de
apresentar a VV. SS. a Proposta para a execução dos serviços de
limpeza e enceramento do Palácio do Trabalho, em 1913, conf•srme
edital publicado no Diário Oficiat de 30 dis novembro do corrente ano.

Especificação dos serviços:
4.0 serviço — Letra A — Assoalhos de tacos

(15.433 mq) — Preço mensal: treze mil qua-
trocentos e setenta e cinco cruzeiros 	 	 Cr$ 13.475,00

1 a parte — Enceramento, uma vez por semana —
• Preço mensal: sete mil e quinhentos cruzeiros	 Cr$ 1.500,00
2. a parte — Lispesa e passagem de máquina, duas

vezes por semana — Preço mensal: dois mil
trezentos e oitenta e cinco crezeiros 	 	 Cr$ 2.335,00

0.8 parte — Limpeza e . passagem de palha de aço,
uma vez por mês — Preço mensal: quinhentos
cruzeiros	 Cr$	 500,00

4.8 parte — Bascagem com máquina e calafetação
enm massa feita com óleo e gesso em 8.720 m2
de assoalhos de tacos, sendo 726 m2 por mês —

	

Preço mensal: setecentos e vinte cruzeiros 	 	 Cr$	 720,00
1.° serviço — Letra B — Assoalhos de tacos do .8 	 0

pavimento (1.568 m2) : •
1.8 parte — Enceramento, chias vezes por semana

	

— Preço mensal: mil e trezentos cruzeiros 	 	 Cr$ 1.300,00
2 a parte — Limpeza e passagem de máquina, qua-

tro vezes por semana — Preço mensal: nove-
.	 centos e cinquenta cruzeiros 	 	 Cr$	 950,00
3.8 parte — Limpeza e passagem de palha do aço,

duas vezes por mês — Preço mensal: cento e
s vinte cruzeiros

2.° serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris de már-
more — Preço mensal: dois mil cento e oitenta
e cinco cruzeiros . 	 	 Cr$ 2.185,00

1, a parte — 1.215 janelas com caixilhos de ferro,
envidraçadas, tendo limpeza duas vezes por
mês — Preço mensal: oitocentos e quinze cru-
zeiros . .	 Cr$	 815,00

2.8 parte — 602 janelas com guilhotina, envidraça-
das, tendo limpeza duas vezes por mês — Preço
mensal: trezentos e cinquenta cruzeiros 	 	 Cr$	 530,00

3.a parte — 120 portas com caixilhos de ferio, en-
vidraçadas, tendo limpeza duas vezes oor mês
— Preço mensal: cento e oitenta cruzeiros 	 Cr$	 180,00

4.8 parte — 26 varandas com caixilhos de ferro, 'en-
vidraçadas, tendo limpeza, duas vezes por mês
— Preço mensal: quinhentos e trinta cruzei-
os . 	

5.8 parte — 126 — vidros de bandeiras de portas,
tendo limpeza duas vezes por mês — Preço
mensal: cento e cinquenta cruzeiros 	

6.8 parte — 1.847 peitoris de marmore, tendo lava-
gem duas vezes por mês — Preço mensal:
cento e sessenta cruzeiros 	

3.0 serviço — Pisos de mármore. com 2.197 m2 e
soleiras de mármore — Preço mensal: dois mil
setecentos e cinquenta cruzeiros 	

1.a parte —Lavagem três vezes por semana — Preço
mensal: dois mil e trezentos cruzeiros 	2.a parte — Limpeza com pano molhado, três vezes
por semana — Preço. mensal: quatrocentos e
cinquenta cruzeiros . . 	

4.0 serviço — Passadeiras de borracha com 590.m2
Preço mensal: quinhentos e cinquenta cru-
zeiros . . .

1.a parte — Lavagem três vezes por semana —
Preço mensal: quatrocentos e cinquenta cru-
zeiros . . . 	

2.8 parte — Limpeza com pano molhado, três vezes
por semana — Preço mensal: cem cruzeiros 	5.0 serviço — Escadas ,internas e externas- com 500
degraus de mármore e 80 de granito — Preço
mensal: oitocentos cruzeiros

1.a parte — Lavagem diária •— Preço mensal: Oi-
tocentos cruzeiros .

6.0 serviço — Calçadas de granito e marquizes —
Preço mensal: mil trezentos e cinquenta cru-
zeiros . .	 -	

1.a parte — Lavagem, três vezes por semana —
Preço mensal: novecentos e cinquenta cru-
zeiros . 	

2.8 paste — Lánpeza, três vezes por semana — Preço
mensal: quatrocentos _cruzeiros 	

7.° serviço — erviços gerais — Preso lAnsat: seis
mil quatrocentos e oitenta cruze,ros 	1.a parte — Lavagem diária com desinfetantes em
15 compartimentos ue lixo, illealSiVe o tubo
Preço mensal: trezentos e oitenta cruzeiros 	 	 Cr$	 380,002.8 parte — Lavagem diária, com desinfetantes e PJ-
tassa, elo 1 enlrepiso e 111 gabinetes saltitados
— Preço mensal: mil e cem cruzeiros 	 	 Cr$ 1.100,003.8 parte — Lavagem três vezes por semana, de 26
pisos com varandas laterais — Preço mensal:
oitocentos cruzeiros.	 Cr$	 800,004.8 parte — Limpeza com pano molham), três vezes
por semana, em 26 pisos de varanuas laterais
— Preço mensal: trezentos e cinquenta cru-
zeiros.

5.8 parte — Limpeza diária dos balaustres das es-
cadas, inclusive os seus peitoris de mármore e
metais cromados em geral — Preço mensal:
setecentos cruzeiros.	 Cr$	 700,00

6.a parte — Limpeza mecânica, diária, dos capachos
e tapetes — Preço mensal: setecentos cru-
zeiros. . 	 • 	 	 Cr$	 700,00

7.8 parte — Vaseulliamento dos tetos, unia vez por
mês — Preço mensal, quatrocentos cruzeiros 	 Cr$	 400,00

8.8 parte	 Limpeza diária dos mármores, patios,
garage, arquivos . e hall do elevador n. 1, exis-
tente no sub-solo	 Preço mensal: quinhentos
cruzeiros. . 	 	 Cr$	 500,00

9.a parte — Limpeza diária dos ineta.s, portas e
enceraznenio dos pisos dos elevadores da Mi-

	

nistéfio — Preço mensal:- trezentos cruzeiros 	 Cr$	 300,00
10.8 parle — Limpeza, uma vez por semana, dos

portões e portas de ferro- do I.° 'ao 8.°• pavi- •
mento — Preço mensal: cem cruzeiros 	 	 Cr$	 100,00

11.8 parte — Limpeza diária dos terraços externos
do edifício — Preço mensal: cento e cinquenta
cruzeiros. . 	 	 Cr$	 150,00

12.8 parte —Lavagem, uma vez por semana, da área
do 12.0 pavimento; em que funclon •a a Assistência
Social — Preço mensal: duzentos e cinquenta
cruzeiros. . 	 	 Cr$	 250,80

13.8 parte	 Limpeza diária da área uo 12.° pavi-
mento, em que funciona a Assistência Social —

	

Preço mensal: cento e cinquenta cruzeiros 	 	 Cr$	 150,00
15.8 parte — Manter, diariamente, nas horas de ex-

pediente, quatro "boys", devidamente uniformi-
zados, encarregados da conservação da limpeza
dos pisos e mármores dos balis dos elevadores
ns. 2, 3, 4,	

Cr$	 600,00
5 e 6 e corredores dos andares —

Preço mensal: seiscentos cruzeiros

Cr$ 5.900,00

Cr$ 1.500,00

Cr$ 550,00

Cr$ 900,00

Cr$ 1 .200,00

Cr$ 700,00

Cr$. 800,00

Cr$ 500,00

Cr$ 450,00

Cr$- 500,C0

Cr$ 800,00

Cr$
	

120,00

Cr$	 530,00

Cr$	 150,00

Cr$	 160,00

Cr$ 2.730,00

Cr$ 2.300,00

Cr$	 •150,00

Cr$	 550,00

Cr$	 450,00

Cr$	 100,00*

Cr$	 800,00

Cr$	 800,00

Cr$ 1.350,00

Cr$	 930,00

Cr$ 100,00

Cr$ 6.480,00

Cr$	 330,00



••
I? serviço. 	 	 Cr$ 13.475,00
2.° serviço. . 	 	 Cr$ 2.183,00
3.0 serviço.. 	 	 Cr$ 2.750,00
4.° serviço... 	 	 Cr$	 550,00

	

Gi 5.° serviço. . 	 	 Ci$	 800,00

	

serviço. • 	 	 Cr$ 1.35.0,00
7.0 serviço.	 , 	 	 Cr$ 6 .480,00

Recapitulação

(;.0
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Soma I otal.	 Cr$ 27.590,00

O nosso preço global para a execução dos serviços constantes desta.
proposta, é de vinte e sete mil, quinhentos e noventa cruzeiros 	
(Cr$ 27.590,00).

A Empresa Limpadora Brasileira Limitada, se obriga a cumprir,
rigorosamente, todas as exigências do edital que deu margem à pre-
sente proposta.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1912. Empresa Limpadora
Brasileira Limitada. — (Assinatura ilegivel).

A Conservadora Brasileira, concorrente aos serviços de limpeza,
enceramento e lixação do Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, de conformilade com o edital do dia 9 de dezembro de
1912, páginas 17.905 e 17.906, apresenta a seguinte proposta:

Serviços a serem executados:
Serviço: Letra A — Assoalhes de tac.os (16.433 metros quadrados):
parte — Enceramento uma vez por semana .... • Cr$ 8.000,00

(Oito mil cruzeiros)
parte — Limpeza e passagem de máquina duas
vezes por semana 	 	 Cr$ 1.900,00

(Mil e novecentos cruzeiros)
parte — Limpeza e passagem de palha de aigi
unia vez por mês 	 	 Cr$	 700,00

1.a parte — Raspagem com máquina e calafetação
com massa, feita com óleo e gesso em 8.720
metros quadrados de assoalhos de tacos, sendo
726 in2 por mês 	 	 Cr$ 1.480,00

(Mil quatrocentos e oitenta cruzeiros)
Preço mensal	 Cr$ 12.080,00

{Doze mil e oitenta cruzeiros)
1.0 Serviço: Letra B — Assoalhes de tacos do 8. 0 pavimento (1.568 m2)
La parte — Enceramento duas vezes por semana .. 	 Cr$ 1.730,00

(Mil setecentos e trinta cruzeiros)
2? parte — Limpeza e passagem de maquina qua-

tro vezes por semana 	 	 Cr$	 420,00
(Quatrocentos e vinte cruzeiros)

3.a parle — Limpeza e passagem de palha de aço
duas vezes por mês 	 	 Cr$	 180,00

(Cento e oitenta cruzeiros)
Preço mensal 	 	 Cr$ 2.330,00

(Dois mil trezentos e trinta cruzeiros)
2.° Serviço: Vidraças, caixilhos e peitoris de mármore:

1.a parte — 1.215 janelas com caixilhos de ferro,
envidraçadas tendo limpeza duas vezes por mês 	 Cr$	 500,00

2? parte — 602 janelas com guilhotinas envidraea-
das tendo limpeza duas vezes por mês 	 	 Cr$	 520,00

3? parte — 120 portas com caixilhos de ferro envi-
draçadas tendo limpeza duas vezes por mês 	 	 Cr$	 150,00

4.a parte — 26 varandas com caixilhos de ferro en-
vidraçastes tendo limpeza duas vezes por mês 	 Cr$	 630,00

(Seiscentos e trinta cruzeiros)
h? parte — 126 vidros de bandeiras de portas tendo

limpeza duas vezes por mês 	 	 Cr$	 100,00
(Cem cruzeiros)

6.a parte — 1.817 peitoeis de mármore tendo lava-
gem duas vezes por mês 	 	 Cr$	 190,00

(Cento e noventa cruzeiros)
l•reço mensal 	 	 Cr$	 2.090,00

(Dois mil e nos cuia cruzeiros)
r.° Serviço: Pisos de mármores com 2.197 m2 e soleiras de mármore:
1.a parte — Lavagem três vezes por semana ....	 Cr$ 1.530,00

(Mil quinhentos e trinta cruzeiros)
2? parte — Limpeza com pano molhado três vezes

por semana 	 	 Cr$ 2.100,00
(Dois mil e cem cruzeiros)

Preço mensal 	 	 Cr$ 3.630,00
(Três mil seiscentos e trinta cruzeiros)
4? Serviço: Passadeiras de borrachas com 520 m2

1? parte — Lavagem três vezes por semana 	 	 Cr$	 700,00
(Setecentos cruzeiros)

2? parte — Limpeza cern pano molhado três vezes
por semana 	

(Novecentos o cinquenta cruzeiros)
Preço mensal 	

(Mil seiscentos e cinquenta cruzeiros)
50 Serviço: Escadas internas e externas com

mármore e 80 de granito:
1.4 parte — Lavagem diária 	

(Mil duzentos e vinte e dois cruzeiros)
Preço mensal 	

(Mil duzentos e vinte e dois cruzeiros)
6? Serviço: Calçadas de granito e marquises:

1.a parte — Lavagem três vezes por semana 	 	 Cr$
(Trezentos cruzeiros)

2? parte — Limpeza três vezes por semana 	 	 Cr$	 460,00
(Quatrocentos e sessenta cruzeiros)

Preço mensal 	 	 Cr$	 760,00
. (Setecentos e sessenta cruzeiros)

70 Serviço: Serviços gerais:
1,a parte — Lavagem diária com desinfetantes em

15 compartimentos de lixo, inclusive o tubi) 	 	 Cr$	 150;00
(Cento e cinquenta cruzeiros)

2? parte — Lavagem diária com desinfetante e po-
tassa em 1 entre-piso e 111 gabinetes sanitários 	 Cr$	 480,00

• (Quatrocentos e oitenta cruzeiros)
3? parte — Lavagem três vezes por semana de

26 pisos com varandas laterais (duzentos e
cinquenta cruzeiros) 	 	 Cr$ 250;00

&a parte — Limpeza com pano molhado três vezes
por semana em 26 pisos de varandas laterais
(quatrocentos cruzeiros) 	 	 Cr$ 400,00

5? parte — Limpeza diária do balaustre das esca-
das, inclusive os seus • peitoris de mármore e
metais cromados em geral (duzentos cru-
zeiros 	 	 Cr$ 200,00

6.4 parte — Limpeza mecánica diária dos capa-
chos e tapetes (oitocentos cruieiros) 	 	 Cr$ 800,00

7.a parte — Vasculhamento dos tetos uma vez por
mês (trezentos cruzeiros)	 Cr$ 300,06

8.a parte — Limpeza diária das mármores, pátios,
garage, arquivos e "bali" do elevador n. 1,
existentes no sub-solo (cento e cinquenta cru-
zeiros) 	 	 Cr$ 150,00

9.a parte — Limpeza diária dos metais, portas e
areamento dos pinos dos elevadores do Mi-
nistério (cento e cinquenta cruzeiros) 	 Cr$ 150,60

10.0 parte — Limpeza uma vez por semana dos 
Portões e portas de ferro do 1 e 3» pavi-
mentos (cem cruzeiros) 	 	 Cr$ 100,00

11? parto — Limpeza diária dos terraços exter-
nos do Edifico (duzentos e dez cruzeiros) 	 	 Cr$ 210,00 •

12? parte — Lavagem uma vez por semana da
área do 12.° pavimento, em que funciona a as-
sistência Social (cem cruzeiros) 	

13? parte — Limpeza diária da área do 12.0 pa-
vimento em que funciona a Assistência So-
cial (cem 'cruzeiros) 	 	 Cr$ 100,90

14? parte — Lavagem da garage, arquivo e "hall"
do elevador n. 1, existente no sub-solo uma
vez por semana (cem cruzeiros) 	 	 Cr$1 100,00

15.a parte — Manter diariamente nas horas do ex-
pediente quatro "boys" devidamente uniformi-
zados. encarregados da conservação da lim-
peza -dos pisos e mármores dos "balis" dos ele-
vadores 2, 3, 4, 5 e G e corredores dos anda-
res (seisceirtos cruzeiros) 	 	 Cr$ 600.00

Preço Total Cr$ 	 •	 27 .852.00
(Vinte e sete mil e oitocentos e Cinquenta cru-

zeiros).
O proponente se submete a executar os serv iços, de acordo com

as cláusulas do citado edital.

A Enceradora Rio-Lux Ltda., tem a honra ,de apresentar a sua
proposta para limpeza e conservação do Palácio do Trabalho, con-
forme Edital publicado no Diário Oficial de 9 de dezembro de 1912.

Proposta
1.0 Serviço — Letra A — Assoalhes de tacos

(16.13310):
1.a parte — Enceramento uma vez por semana,

(sete mil quinhentos e vinte cruzeiros) 	
2? parte — Limpeza e passagem de máquina duas

vezes por semana, (mil setecentos e cinquenta
cruzeiros) 	

3•a parte — Limpeza o passagem de palha de aço
uma vez por mês, (setecentos e noventa cru-
zeiros) 	

4•a parte — Raspagem com máquina e calafetação
com massa, feita com óleo e gesso em 8.720
metros quadrados do assoalhes de tacos, sendo
726 metros quadrados por mês, (mil quinhentos
e cinquenta cruzeiros) 	

1.0 Serviço — Letra B — Assoalhes de
tacos do 8? pavimento (1.568 metros
quadrados):

1.a parte — Enceramento duas vezes por semana,
(mil o seiscentos cruzeiros) . 	

2? parte — Limpeza e passagem de máquina quatro
vezes por semana, (quatrocentos cruzeiros) 	

Ia parte — Limpeza e passagem de palha de no
chias vezes por mês (cento e cinquenta cruzei)
ros) 	

2° Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris
de mármore:

1.a parte — 1.215 janelas com caixilhos de ferro,
envidraçadas, tendo limpeza duas vezes por mês

i.o
1.a

Cr$ 950,09

Cr$ 1.650,00

500 degraus de

Cr$ 1.222,00
-

Cr$ 1.222,00

300,00

Cr$ 100,00

Cd 7.520,00

Cr$ 1.750,00

Cr$	 790,00

Cr$ 1,550,00

Cr$ 1.600,00

Cr$	 400,00

Cr$	 150.00
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Cr$ 600,00

Cr$ 480,00

Cr$ 190,00

Cr$ 630,00

Cr$ 120,00

Cr$ 190,00

Cr$ 1.950,00

Cr$ 380,00

Cr$ 480,00

Cr$ 130,00

Cr$ 950,00

Cr$ 1.130,00

Cr$ 290,00

Cr$ 680,00

Cr$ 730,00

Cr$ 820,00

Cr$ 180,00

Cr$ 400,00

Cr$ 420,00

Cr$ 230,00

Cr$ 360,00

Cr$ 120,00

Cr$ 700,00

Cr$ 150,00

Cr$ 100,00

Cr$ 120,00

Cr$ 180,00

Cr$ 650,00

2." parle — 602 janelas com guilhotinas envidraça-
das, tendo limpeza duas vezes por mês, (qua-
trocentos e oitenta cruzeiros) 	

3.a parte — 120 portas com caixilhos de ferro envi-
draçadas, tendo limpeza duas vezes por mês,
(cento e noventa cruzeiros) 	

. 4.a parte — 26 varandas com caixilhos de ferro, en-
vidraçadas, terido limpeza duas N ezes por mês,
(seiscentos e trinta cruzeiros) 	

5•a parte — 126 vidros de bandeiras de portas tendo
limpeza duas vezes por mês, (cento e vinte cru-
zeiros)

6.a parte — 1.817 peitoris de mármore, tendo lava-
gem duas vezes por mês, (cento e noventa cru-
zeiros) 	

3.° Serviço — Pisos de mármores com 2.197
metros quadrados e soleiras de már-
more:

•a parte — Lavagem três vezes por semana, (mil
novecentos e cinquenta cruzeiros) 	

2.4 parte — Limpeza com pano molhado três vezes
por semana. (trezentos e oitenta cruzeiros) 	

4.0 Serviço — Passadeiras de borrachas com
520 metros quadrados (quatrocentos e
oitenta cruzeiros) 	

La parte — Lavagem três vezes por semana. •
2.a parte — Limpeza com pano molhado três vezes

semana, (cento e trinta cruzeiros) 	
5.0 Serviço — Escadas internas e externas

com 500 degraus de mármores e 80 de
granito :

1•a parte — Lavagem diária, (novecentos e cin-
quenta cruzeiros) 	 .

6.0 Serviço — Calçadas de granito e mar-

das, inclusive os seus peitoris de mármore e
metais cromados em geral, (quatrocentos cru-
zeiros) 	

6:a parte — Limpeza mecânica diária dos capachos
e tapetes, (quatrocentos e vinte cruzeiros) ...

7.4 parte — Vasculhamento dos tetos uma vez por
mês, (duzentos e trinta cruzeiros) 	

8.4 parte — Limpeza diária - dos mármores, pátios,
garage, arquivos e "hall" do levador número 1,
existente no sub-solo, (trezentos e sessenta cru-
zeiros) 	

9.a parte — Limpeza diária dos metais, portas e en-
ceramento dos pisos dos elevadores do Ministé-
rio, (cento e vinte cruzeiros)

10.a parte — Limpeza uma vez por semana dos por-
tões e portas de ferro do 1.° e 8.° pavimentos,
(setecentos cruzeiros) 	

11.a parte — Limpeza diária dos terraços externos
do Edifício, (cento e cinquenta cruzeiros) .

12.a parte — Lavagem uma vez por semana da área
do 12.0 pavimento em que funciona a Assistên-
cia Social, (cem cruzeiros) 	

13•a parte — Limpeza diária da área do 12.0 pavi-
mento em que funciona a Assistência Social,
(cento e vinte cruzeiros) 	

14.a parte — Lavagem da garage, arquivo e "bali"
do elevador número 1, existente no sub-solo,
una vez por semana, (cento o oitenta cruzei-
ros) 	

15.a parte — Manter diariamente nas horas de ex-
pediente quatro "boys" devidamente uniformi-
zados, encarregados da conservação, da limpeza
dos pisos e mármores dos "balis" dos elevado-
res 2, 3, 4, 5, e 6 e corredores dos andares, (seis-
centos e cinquenta cruzeiros) 	 	
Importa a presente proposta em Cr$ 27.900,00 (vinte sete mil

novecentos cruzeiros) mensais.
A proponente se sujeita a todas as cláusulas do citado Edital.

A Conservadora "Rex" tem a honra de apresentar a sua proposta
para limpeza e conservação do Palácio do Trabalho, conforme Edital
publicado no Diário Oficial de 9 de dezembro de 1912.

Proposta

1.* Serviço — Letra A — Assoalhos de tacos
((6.4"S m2) :

1.a parte — Enceramento uma vez por semana (sete
mil quatrocentos e vinte crpzeiros) 	

2.a parte — Limpeza e passagem de máquina duas
vezes por semana (mil. e oitocentos cruzeiros)

2.a parte — Limpeza e passagem de palha de aço
uma vez por mês (oitocentos cruzeiros) 	

4.a parte — Raspagem com máquina e calafetação
com massa, feita com óleo e gesso em 8.720 me-
tros quadrados de assoalhes de tacos, sendo 726
metros por mês (mil e seiscentos cruzeiros)
'IP Serviço — Letra B — Assoalhes de tacos

do 8.0 pavimento (1.568 metros quadrados)
1.0, parte — Enceramento duas vezes por semana

mil setecentos e cinquenta cruzeiros) 	
2.a parte — Limpeza e passagem de máquina quatro

vezes por semana (trezentos cruzeiros) 	
3.4 parte — Limpeza e passagem de palha de aço

duas vezes por mês (duzentos cruzeiros) 	
2.0 Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris

de mármore:
1.a parte — 1.245 janelas com caixilhos de ferro, en-

vidraçadas tendo limpeza duas vezes por mês
(seiscentos e cinquenta cruzeiros) 	

2.a parte — 602 janelas com guilhotina envidraçadas
tendo limpeza duas vezes por mês (quatrocen-
tos cruzeiros) 	

3.0. parte — 120 portas com caixilhos de ferro en-
vidraçadas tendo limPeza duas vezes • por mês
(duzentos e vinte cruzeiros) 	

4.a parte — 26 varandas com caixilhos de ferro,
envidraçadas tendo limpeza duas vezes por mês
(seiscentos e sessenta cruzeiros) 	

5.a parte — 126 vidros de bandeiras de portas tendo
limpeza duas vezes por mês (cento e vinte
cruzeiros) 	

6.a parte — 1.817 peitoris de mármore tendo la-
vagem duas vezes por mês (duzentos cruzei-
ros) 	
3.° Serviço — Pisos de Mármore com 2.197 me-
tros quadrados e soleitos de mármore:

La parte — Lavagem três vezes por semana (dois
mil cruzeiros) 	

2.a parte — Limpeza com pano molhado três vezes
por semana (quatrocentos cruzeiros) 	
4•0 Serviço — Passadeiras de borracha com 520

metros quadrados:
1.a parte —Lavagem três vezes por semana (quatro-

centos e oitenta cruzeiros) 	
2.a parte — Limpeza com pano molhado três vezes

por semana (cento e cinquenta cruzeiros) 	
5.0 Serviço — Escadas internas e externas com

500 degraus de mármores e 80 de granito.
1.a parte — Lavagem diária — (mil e cem cru-

zieros) 	
6.° Serviço — Calçadas de granito e marquizes:

1.a parte —.Lavagem três vezes por semana (mil e
cem cruzeiros) 	

2.a parte — Limpeza três vezes por semana (tre-
zentos cruzeiros) 	
7.0 Serviço — Serviços Gerais:

La parte — Lavagem diária com desinfetante em
15 cbmpartime,ntos de lixo, inclusive o tubo
(seiscentos cruzeiros) 	

2. a parte — Lavagem diária com desinfetante e po-
tassa em 1 entrepiso e 111 gabinetes sanitá-
rios (setecentos e oitenta cruzeiros) 	

3.a parte — Lavagem três vezes por semana de 26
pisos com varandas laterais (oitocentos e cin-
quenta cruzeiros) 	

4 a parte — Limpeza com pano molhado três Nezes
por semana em 26 pisos de varandas laterais

(duzentos e cinquenta cruzeiros) 	
Z: .a parte —Limpeza diária do balaustre das escadas,

inclusive os seus peitoris de mármore e metais
cromados em geral (quatrocentos cruzeiros) 	

6.a parte — Limpeza mecânica diária dos capachos e
tapetes (quatrocentos e oitenta cruzeiros)

7.2 parte — Vasculhamento dos tetos unia vez por
mês (duzentos e noventa cruzeiros) 	

8.a parte — Limpeza diária dos mármores, pátios,
garage, arquivos e "bali" do elevador número 1,
existente no subsolo (trezentos e oitenta cru-
zeiros) 	

9.a parte — Limpeza diária dos metais, portas e
enceramento dos pisos dos elevadores do Minis-
tério (cento e oitenta cruzeiros) 	

(seiscentos cruzeiros) 	 .....

qu izes :
1.4 parte — Lavagem três vezes por semana, (mil

cento e trinta cruzeiros) 	
2.a parte — Limpeza três vezes por semana, (duzen-

tos e noventa cruzeiros)
7•0 Serviço — Serviços Gerais:

1.ft parte — Lavagem diária com desinfetante em 15
compartimentos de lixo, inclusive o tubo, (seis-

- centos e oitenta cruzeiros) 	
2.a parte — Lavagem diária com desinfetante e po-

tassa em 1 entre-piso e 111 gabinetes sanitários,
(setecentos e trinta cruzeiros) 	

3.a parte — Lavagem três vezes por semana de 26
pisos com varandas laterais, (oitocentos e vinte
cruzeiros) 	

4.8. Parte — Limpeza com pano molhado três vezes
por semana em 26 pisos de varandas laterais,
(cento e oitenta cruzeiros) 	

5•a parte — Limpeza diária do balaustre das esca-

Cr$ 7.420,00

Cr$ 1 .800,00

Cr$ 800,01

Cr$ 1 . 600,00

Cr$ 1.750.00

Cr$ •300,00

Cr$ 200,00

Cr$ 650,00

Cr$ 400,00

Cr$ 220,00

Cr$ 660,00

Cr$ 120,00

Cr$ 200,90

Cr$ 2 . 000,00

Cr$ 400,00

Cr$ 480,00

Cr$ 150,00

Cr$ 1.100,00

Cr$ 1.100.00

Cr$ 300,00

Cr$ 600,00

Cr$ 780,00

Cr$ 850,00

Cr$ 250,00

Cr$ 400,00

Ce$ 480,00

Cr$ 290,00

Cr$ 380,00

Cr$ 180,00



Cr $2,00 Cr IP 2,00
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t',.V‘ parte — Limpeza uma vez por semana dos por-
tões e portas de ferro do 1.0 e 8.0 pavimentos
(seiscentos cruzeiros) 	

11.- parte — Limpeza diária dos terraços externos
do Edifício (duzentos cruzeiros) 	

C.", parte — Lavagem uma vez por semana da área
do 12.0 pavimento em que funciona a Assis-
tência Social (cem cruzeiros) 	

P.a parte — Limpeza diária da área do 12. 0 pavi-
mento em que funciona a Assistência Social
(cento e vinte cruzeiros) 	

14.a parte Lavagem da Garage,.arquivo,e "bali"
do elevador número 1, existente no subsolo,
uma vez por semana (cento e cinquenta cru-
zeiros) 	 	 Cr$	 150,00

15.a Parte — Manter diariamente nas horas de ex-
pediente quatro "boys" devidamente uniformi-
zados, encarregados da conservação, da limpeza
dos pisos e mármores dos "balis" dos eleva-
dores 2, 3, 4, 5 e 6 e corredores dos andares'
(setecentos cruzeiros) 	 	 Cr$	 700.00
Importa a presente proposta em Cr$ 27.730, (vinte e sete mil

setecentos e trinta cruzeiros) mensais.
A proponente se sujeita a todas as cláusulas do citado Edital.

Cr$	 600,00

Cr$	 200,00

Cr$	 100,00

Cr$	 120,00

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SERGIPE
Para conhecimento do inleresado José de

Souza Sampaio, carteiro da classe D, do Qua-

dro 1H — Parte Suplementar — do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, lotado nesta
Diretoria Regional, por estar faltando ao ser-
viço sem causa justificada há mais de tr;nta
(30) dias consecutivos, conforme consta .do
processo n. 3.300-42, do protocolo desta . Di-
retoria, o que o torna passivel da perra de de-
missão por abandono do cargo, de acordo Goiti

o disposto no § 2.0, do art. 238, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, fica o
mesmo intimado a apresentar, querendo, u
sua defesa dentro do prazo de oito (8) dias,
a contar da data da primeira publica:.ão deste

Secção do Pessoal, 5111) 38. Aracaju, 17 de
novembro de 1942. — Alicio Pinto Lolioiio,
chefe do SM' 38).

A

Série I. N. — Divulgação n. 116

DECRETO - LEI N. 4.178— DE 13 DE MARÇO DE 1942

Cobrança te Fiscalização
do

Imposto de Dy enda
INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

A' venda — Secção de Vendas da 1. N.	 Avenida Rodrigues Alves — Agências ris. 1. e 2 —
. Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório
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SOCIEDADES
9. A. CIL C. RICHARDSON

EELATónio DA DIRETORIA PARA O EXERCÍCIO FINDO Em
31 DE AGOSTO DE 1942

Em cumprimento ao disposto nos estatutos sociais, vimos subme-
ter aos Srs. acionistas as contas do exercício findo em 31 de agos-
to de 1942 e o relatório do Conselho Fiscal.

Este ano assinalou-se pela maior dificuldade do recebimento
das mercadorias. Devido ao retardamento de alguns embarques, prin-
cipalmente nos últimos meses daquele ano, o movimento de vendas
não ponde desenvolver-se em proporção ao maior esforço de pro-

paganda em que nos empenhámos e cujos resultados se manifestaram
em maiores pedidos, que, contado, tivemos de reduzir e, por vezes,
deixar de atender. Tivessemos recebido a tempo as mercadorias
encomendadas e os resultados teriam sido tão satisfatórios como
nos anos anteriores.

É-nos grato assinalar a maior facilidade orgie se pronuncia no
recebimento de estoque, o que nos permite esperar resultados mais sa-
tisfatórios mo ano corrente.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, alem
do balanço e da conta de Lucros e Perdas, todos os dados sobre as
operações da Companhia, que lhes possam interessar. — A Diretoria,
Leonard Painter.

BALANÇO GERAL EM 31 DE AGOSTO DE 1942

Ativo
	

Passivo

Ativo Fixo: Passivo nilo exigirei:

Moveis e utensílios 	 ..... 29:055$000 Capital	 	 330:000$000
Menos: Reserva para depreciação.... 17:733$200 11:320800 •	'

Ativo realizarei em curto prazo:
Reservas:	 li,

Reserva legal.. .... , 	 3 :630$700•	 .
Ativo disponivel: Reservas outras.... 	 100:463$950 104:004$650 454:094050

Caixa e Bancos 	 193:971,000
Contas a receber 	 	 161 :086$200
Menos:	 Reserva ..... 	 	 798$000 160:287$600 Passivo exigirei a curto prazo: '	

•
Mercadorias	 	 251:449.8500 605:709$000 Contas correntes 	 79:621$700 .

Contas a pagar 	 .. 	 102:481000 /82 :103$300
Ativo realizarei a longo prazo: 	 .,-....0

Passivo pendente:	 -atilf00,40,,:
Depósitos em garantia 	 9:369$000 9:369$300

Dividendos à pagar 	 . 	 53:760$000
Ativo pendente:

689:9570W
Despesas	 diferidas	 e	 pagamentos

adiantados	 . 	   52.4808300

: Conta de lucros e perdas: '

Saldo em 31 de agosto de 1942 	 10:878$150

689:937050
Contas de compensação: Contas de compensação:	

•

Ações caucionadas pelos diretores 	 14:000$000 _ Caução dos diretores 14:000000
Valores com terceiros para cobrança . . 119:835$300 133:835$500 . - Terceiros por valores em 'cobrança .... 119:835$300 133:835$300

823:793$250
_

823:793$250
- 

Leonardo D. Palmer, diretor — Guilherme Flowat liodrigucs, contador, registo n. 34.632.

LEMONSTRAÇõES DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O EXERCÍCIO FINDO E.11 31 DE AGOSTO DE 1942

Débito Crédito

Despesas gerais 	
Imposto	 	
Juros e descontos 	

379:002$600
52:632E500
43:896$500

Produto das operações sociais 	
•Lucros diversos:

408:284880

Amortizações: Juros bancários 	 	 2:409$000
Câmbios	 	 	 21:426$500

Ativo fixo 	  4 :64$2..00 Diversos 	 	 890$000 24 :725$500

480:160$800 Perda do exercício, transportada abaixo 	
•

47 : 150$ 420

Perda elo exercício. transportada 	 47 :150$ 'e20 480:160$800

Lucros anteriores não distribuidos:
Saldo em 31 de agosto de 1941 	 36:2728270

Saldo (deficit). em 31 de agosto de 1942, conforme balan-
ço geral 	 10:878$150

47:130$42.0 47:1508420

Leonard D. Palmer, diretor — Guilherme. Hawai Rodrigues, contador, registe n. 34.632.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos Srs. acionistas da S. A. Ch. C. Richardson:

Do acordo com o art. 127 do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria
da Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos prescri-
tos nessa disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 31
de agosto de 1942.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de con-
tabilidade e a documentação justificativa, havendo alem disso obtido
as informações e explicações que pedimos.

Conforme esse exame, somos de opinião que o balanço geral
e conta de lucros e perdas demonstram a situação financeira da
Sociedade em 31 de agosto de 1912 e os resultados das operações
para o exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1942. — George Stanley Be-
nedict — E. O. Peel — Norman Turner.

(N. 1.782 — 23-12-42 — Cr$ 367,20)

BANCO MOREIRA SALLES
Sociedade Anônima

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS
CERTIDÃO

Na publicação desta certidão, no Diário Oficial de 11 de: corrente,
fazem-se as seguintes retificações:

à página 18.037, 2.a coluna, linha 60, onde se lê: "rspectivo
parcer". leia-se: "respectivo parecer".

à página 18.038, '2.a coluna, linha 66, onde se lê: "Cassia Pe-
reira Corëa", leia-se "Cassia Pereira Corrêa".

à página 18.039, La coluna, linha 11, onde se lá: "Carolina Vieira
Issler Ditcher", leia-se: "Carolina Vieira Issler Richter".

à página 18.039, 1.a coluna, linha 21, onde se lê "Francisco Sam-
paio Buenos Netto", leia-se: "Francisco Sampaio Bueno Mito".

à página 18.039, 2.a coluna, linha 6, onde se lê: "Helconides Ni-
cario da Silva", leia-se: "Helconides Nicacio da Silva".

à página 18.010, 2.a coluna, linha 33, onde se lê: "Walter Mo-
reira Saltes", leia-se: Walther Moreira Saltes".

à página 18.040, 2.a coluna, linha 44, onde se lê: "no'Vcentos e
quarenta e dois", leia-se: novecentos e quarenta e dois". •

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTO ANTONIO

CÓPIA AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REA-
LIZADA EM 3 DE DEZEMBRO DE 1942

Aos três de dezembro de mil novecentos e quarenta e dois, às
quatorze horas, na sede social à rua Frei Caneca número trinta e
cinco, loja, reuniram-se nove senhores acionistas da Companhia
Imobiliária Santo Antonio, representando duas mil quatrocentas e
oitenta ações de conformidade com as assinaturas lançadas no livro
de presença. Verificado que todos os presentes eram acionistas desta
sociedade, e que havia número legal, o presidente da Companhia, se-
nhor Arthur Ilortencio Bastos, declarou aberta a sessão e convidou
para secretário da mesa o acionista Sr. Damião Antonio Dias Junior.
Iniciados os trabalhos. o Sr. presidente pediu ao Sr. secretário para ler
o edital de convocação da presente assembléia, publicado no Diário
Oficial dos dias vinte e quatro, vinte e seis e Vinte e oito de novem-
bro próximo findo e "Diário de Notícias" das mesmas datas. Acabaia
a leitura, o Si'. presidente expôs aos presentes que, conforme o edital
que o Sr. secretário havia lido, os Srs. acionistas estavam convida-
dos a procederem à eleição da diretoria da Companhia para o período
de oito de julho de mil novecentos e quarenta e dois a sete de julho
de mil novecentos e quarenta e oito, explicando aos presentes que,
muito embora os estatutos sociais e a legislação vigente permitissem,
automaticamente, a prorrogação do mandato da diretoria até a pró-
xima assembléia geral ordinária, achara prudente proceder-se desde
já àquela eleição em virtude da convocação, ,já feita, de uma assem-
bléia geral extraordinária para resoiver sobre o aumento do capital
cia sociedade. Exposto assim o assunto da convocação desta assem-
bléia, o Sr. presidente declarou suspensa a.sessão por dez minutos,
para que os Srs. acionistas se munissem das competentes cédulas.
Reaberta a sessão, procedeu-se à coleta, sendo recolhidas nove cé-
dulas que apresentaram o seguinte resultado: para diretor presi-
dente, Arthur Ilortencio Bastos, brasileiro, residente à Estrada Velha da
Tijuea número oitocentos e dezenove, com mil quinhentos e dois
votos; para diretor tesoureiro, Armando do Valle Bastos, brasileiro,
residente à estrada Velha da Tijuca número .oitocentos e dezenove,
com mil setecentos e trinta votos; e para diretor secretário, Arthur
do Valle Bastos, brasileiro, residente à rua Cristovão Colombo nú-
mero setenta e oito, em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com
mil setecentos e trinta e quatro votos. Verificado esse resultado, o
Sr. presidente declarou eleita a diretoria da Companhia para o
período de oito de julho de mil novecentos e quarenta e dois a sete
de julho de mil novecentos e quarenta e oito, cuja posse será dada
imediatamente após o encerramento desta asembléia, mediante termo
a ser lavrado no livro de atas de reuniões da diretoria, de conformi-
dade com os estatutos sociais. Foi então oferecida a . palaVra a quem
dela quisesse fazer uso, havendo o Sr. Arthur do Valho Bastos agra-
decido, em seu nome e no dos demais membros da diretoria, a prova
de confiança que lhes havia sido dada com a reeleição de todos. Nada

mais havendo a tratar e estando_esgotado o assunto da presente as-
sembléia, o Sr. presidente mandou suspender a sessão para ser la-
vrada a presente ata. Reaberta a sessão, foi a ata lida pelo Sr. se-
cretário e, posta - em discussão, aprovada por unanhnidade. E eu,
secretário da mesa, a escrevi e assino com todos os Srs. acionistas
presentes. Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1942. — Damião Antonio
Dias Junior. — Arthur llortencio Bastos. — Armando do •Volte
Bastos. — Arthur do Italie Bastos. — José Nogueira da Silva. —
Valentim Martins da Silva. — Israel Mineiro Neto. — João de Oli-
veira. — 1Valdernar Corrêa Barbosa Martins,

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Santo Antonio, em 48 de dezembro de 1912, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 18.552, a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 3 de dezembro de 1942, que elegeu a
diretoria para o exercício de 8 de julho de 1942 a 7 de julho de 1948.
— Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1912. — Carmen Cruz.
Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de Cr$ 4,20.
— Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

Visto: Tancredo Fernandes, diretor da Secção.
(N. 1.755 — 23-12-42 — Cr$ 112,20)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTO ANTONIO

CÓPIA AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRIORDINÁRLN,
REALIZADA EM 5 DE DEZEMBRO DE 1912

Às quatorze horas do dia cinco de dezembro de mil novecentos
e quarenta e dois, na sede social da Companhia Imobiliária Santo
António, à rua Frei Caneca número trinta e cinco, loja, reuniram-se
nove senhores acionistas da sociedade, representando duas mil qua-
trocentas e oitenta ações, de acordo com as assinaturas constantes do
livro de presença. Verificado que todos os presentes eram acionistas
desta sociedade e que havia número legal. o Sr. Atthur Hortencio
Bastos, presidente da Companhia, declarou aberta a f - e3sri o e convidou
para secretário da mesa o .acionista Sr. Damião Antonio Dias Junior.
Dando início aos trabalhos, o' Sr. presidente pediu ao Sr. secretário
para ler o edital de convocação da presente assembléia, publicado
no Diário Oficial dos dias vinte e quatro, vinte e seis e vinte e
oito de novembro próximo passado e Diário de Noticias das mesmas
datas. Terminada a leitura, o Sr. presidente expôs ao.3 presentes que,
conforme o edital que o Sr. secretário havia lido, os Srs. acionistas
estavam convidados a deliberar sobre a proposta da Diretoria da
Companhia para aumento do capital social. Pediu, em seguida, ao
Sr. secretário para proceder à leitura dos documentos que se achavam
sobre a mesa, o que foi feito 'na seguinte ordem: "Exposição justi-
ficativa do aumento de capital, proposto pela Diretoria, para ser
resolvido em assembléia geral convocada para o dia cinco de dezembro
de mil novecentos o quarenta e dois. Senhores acionistas — Como é
do vosso conhecimento, os negócios da nossa Companhia continuam
a desenvolver-se e, apesar do aumento de capital votado em assem-
bléia de doze de novembro de mil novecentos e quarenta e um, jul-
gamos necessário, e do nosso dever, propor-vos elmar o capital da
Companhia para Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil
cruzeiros), havendo, deste modo, o aumento de Cr$ 1.000.000,00 (um
milhão de cruzeiros) em 1.000 (mil) ações Ordinárias do valor no-
minal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), cuja subscrição podereis fazer,
do preferência, corno determina a lei, caso seja aprovada a nossa
proposta. Esta proposta e exposição foi remetida ao Conselho Fiscal
da Companhia, para dar parecer, que será encaminhado com esta à
deliberação da Assembléia. Rio de Janeiro, vinte e seis de novembro
de mil novecentos e quarenta e dois. — Arihur Hortencio.Bastos. —
Armando do Volte Bastos. — Arthur. do Valle Bastos". "Parecer do
Conselho Fiscal — Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal
da Companhia Imobiliária Santo Antônio; havendo recebido da res-

ipectiva Diretoria uma exposição justificativa, datada de 26 (vinte e
seis) do corrente, propondo aumentar o capital da sociedade, informam
que, em virtude do progressivo desenvolvimento dos negócios da Com-
panhia, julgam acertado e oportuno o aumento de capital proposto,
do Cr$ 1.000.000.00 (um milhão de cruzeiros), coni o qual passará
a ser de Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil cruzeiros),
o capital da sociedade, se os senhores acionistas o aprovarem. São,
assim, de parecer que o aumento deva ser autorizado. Rio de Janeiro,
trinta de novembro de mil novecentos e quarenta e dois. — Zozimo
Bastos. — Zozimo Bittencourt. — Euclides Teizeioa Maldonado".
Concluida a leitura, o Sr. presidente declarou que estavam em dis-
cussão os documentos que acabavam de ser lidos. Como pinguem
pedisse a palavra, foram os mesmos postos em votação e aprovados
unanimemente. Em seguida, o Sr. presidente informou aos senhores
acionistas presentes que se achava aberta a lista dos subscritores das
novas ações, relativas ao aumento do capital social ora aprovado, e
que, de acordo com a legislação vigente, era assegurada aos senhores
acionistas a preferência naquela subscrição, pelo que convidava os
interessados a aporem na lista as respectivas assinaturas, indicando a
quantidade da ações que desejassem subscrever. Somente os acionistas
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Srs..-Arthur Bortencio Bastos, Armando do Valle Bastos e Arthur do
•Valle Bastos se dirigiram à mesa para aquele fim, subscrevendo, res-
pectivamente, quinhentas ações, duzentas e cinquenta ações e duzentas
o cinquenta ações, ficando, deste modo, encerrada a lista para os fins
legais. O Sr. presidente convidou então os senhores acionistas subs-
critores do aumento de capital ora votado para, finda a presente re-
união, dirigirem-se à "Caixa" da sociedade para integralizarem as
ações subscritas. Em seguida, o acionista Sr. José Nogueira da Silva

. lembrou que a Assembléia autorizasse a Diretoria da Companhia a
proceder à legalização do aumento 'de capital que acabava do ser
aprovado e subscrito, providenciando, para esse fim, o que entendesse
necessário. Posta em discussão, sem que ninguem se manifestasse;
foi essa proposta submetida a votos e aprovada por toda a Assembléia.
Esgotado deste modo o assunto da convocação e como ning-uem mais
pedisse a palavra, o Sr. presidente mandou suspender a sessão para
ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão, foi a ata lida pelo senhor
Secretário e, posta em discussão, aprovada unanimemente. E eu, se-
cretário da mesa, a escrevi e assino com todos os senhores acionistas
presentes. Rio de Janeiro, 5 de dezembro de . 1942. — Damião Antonio
Dias Junior. — Arthur Hortencio Bastos. — Armando do Volte
Bastos.= Arthur do Volte Bastos. — José Nogueira da Silva. —
Valentim Martins da Silva. —1Valdemar Corrêa Barboza Martins. —
João de Oliveira. — Israel Mineiro Nato.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Santo António, em 18 de dezembro de 1942,
pelo diretor deste Departamento, certifico que se acham devi-
damente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.551, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
5 de dezembro de 1942, que aprovou o aumento do capital scicial de
Cr$ 2.500.000,00 para Cr$ 3.500.000,00, bem como autorizou à Di-
retoria a proceder à legalização do referido aumento; b) lista dos
subscritores do aumento do capital; c) recibo do depósito de 10%
sobro o mesmo aumento, efetuado no Banco do Comércio; d) guia
comprobatória do pagamento do selo proporcional ao aumento do
capital, efetuado na Recebedoria do Distrito Federal. Pagou de selo
de arquivamento a importância de Cr$ 100,00. Departamento Na-
cional da Indústria e Coméreio, Primeira Secção. Eu,. Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio do Janeiro, 22 de dezembro de 1942. — Carmen Cruz Es-
tavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de Cr$ 4,20.
Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.756 — 23-12-942 — Cr$ 159,10)"

SOCIEDADE ANÓNIMA "TURISMO PAN-AMERICANO"

ATA DA ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO

Aos 16 (dezesseis) dias de novembro de mil novecentos e quaren-
ta e dois. Lesta cidade do Rio de Janeiro, Capital dos Estados Unidos
do Brasil, no nono andar do Edifício Brasilia, à Avenida Rio Branco
n. 311, às quinze horas da tarde, presentes a Companhia de Terrenos
Quitandinha S. A., legalmente representada por seu presidente, Joa-
quim folia, e seu gerente, João Daher, a Empreza • Fluminense de Di-
versõc.s Limitada, legalmente representada pelos Srs. Joaquim Boita
e Luiz Alves do Castro, o Casino Balneário da Urea S. A., legalmente
representado peles Srs. Dr. Evaristo de Freitas Castro e Ismael Go-
mes Braga, a Companhia Construtora e Imobiliária do Rio de Janeiro
S. A.. legalmente representada pelos Srs. João Daher e Mário folia,
a Therezópolis Imobiliária Limitada, representada pelo Sr. Joaquim
Rolla, brasileiro casado, comerciante, e este último ainda individual-
mente, os Srs. João Daher, brasileiro, solteiro, contador, Olympio Gui-
lherme, brasileii o casado, economista, Luiz Alves de Castro, brasi-
leiro. casado, proprietário, Dr. Serafim Loureiro Sobrinho, brasileiro,
casado, advogado, Dr. Carlos Freire Zenha, brasileiro, casado, advo-
gado, Dr.. Candido Borges, brasileiro, casado, advogado, Sr. Mário
nona brasileiro, casado, comerciário, Edelberto Ferreira Lellis Filho,
brasileiro, casado. cemerciário, Agência Difusora de Anúncios Lim1-
tada, legalmente representada pelos Srs. Mário Roia e Ismael Gomes
Braga Companhia Hotel Quitandinha S. A., legalmente representada
pelo Sr. Joaquim ltolla, todos domiciliados nesta cidade, e Belo Hori-
zonte Diversén S. A., legalmente representada por Caetano de Vas-
concelos, brasileiro, casado, comerciante, com domicílio em Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais, reunidos em assembléia presidida pelo
Sr. Joaquim folia por unânime escolha dos presentes. Assumindo a
presidência 'o Sr. Joaquim Rolla convidou para secretário a mim, João
Daher. que esta subscrevo, e passou, em seguida, a expor o fim da
reunião, que era a da constituição de uma sociedade anónima, inteira-
mente brasileira, com o objetivo econômico e financeiro de por em
vigor, e explorar, um perfeito sistema, conformemente à natureza mo-
derna dessa indústria, tudo submetido a serviços especializados de
informações. coordenação de transportes, de hospedagens, propaganda
da natureza e das coisas brasileiras, diretamente, por meios próprios e
por meio de entendimentos contratua'a com entidades jurídicas e pes-
soas naturais, cujos interesses se identifiquem com esse ramo, de modo
a dar-lhe maior e perfeita eficiência, obedecidas as diretrizes enca-
recidas e divulgadas pela política turística do Governo do Brasil. Disse
ainda que, para tal fim, reputava capital suficiente, de inicio, cem mil

cruzeiros (Cr$ 100.000,00), a ser subscrito, em ações nominativas dê
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma. E como os presentes estivas-
sem acordados para esse fim, ficam todos como sócios fundadores,
subscrevendo, como subscreveram, as seguintes ações: Companhia Ter-
renos Quitandinha S. A. — com 20 ações, no valor total de vinte mil
cruzeiros (Cr$ 21.000,00) — Companhia Rotel Quitandinha S. A., com
15 ações, no valor total de 15 mil cruzeiros (Cr$ 15.000,00) — There-
ápoiis Imobiliária Limitada, com 8 ações, no valor total de oito mil
cruzeiros (Cr$ 8.000,00) — Empresa Fluminense de Dia ersões Ltda.,
com 5 ações, no valor total de cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) —
Casino Balneário da Urca S. A., com 15 ações no valor total de quinze
Mil cruzeiros (Cr$ 15.000,00) — Companhia Construtora e Imobi-
liária do Rio de Janeiro, com 12 ações, no valor total de doze mil cru-
zeiros (Cr$ 12.000,00) — Agência Difusora de Anúncios Ltda., com 2
ações, no valor, lota. de dois mil crU ,,eiros (Cr$ 2.000,00) — Companhia
Belo Horizonte de Diversões S. A., com 5 ações, no valor total de cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) — Sr. Joaquim Rolla, com 2 ações, no
valor total de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00), Sr. Olympic) Gui-
lherme, com 2 ações; no valor total de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00)
— Sr. João Daher, com 2 ações, no valor total de dois mil cruzeiros
(Cr$ 2.000,00) — Sr. Serafim Loureiro Sobrinho, com 2 ações, no
valor total de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) — Sr. Candido Borges,
com 2 ações, no valor total de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) —
Sr. Luiz Alves de Castro;com 2 ações, no valor total de dois mil cru-
zeiros (Cr$ 2.000,00) — Sr. Mário folia, com 2 ações, no valor total
de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) — Sr. Carlos Freire Zenha, cara
2 ações, no valor total de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) — e
Sr. Edelberto Ferreira Lellis Filho, com 2 ações, no valor total de
dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00), ficando, portanto, devidamente in-
tegralizado o capital social. Declarou, a seguir, o Sr. presidente, qne
estando devidamente subscrito o capital social, procedeu-se desde logo,
ao depósito previsto no art. 38, n. 3 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1910, que é oferecido, como comprovante ao registo, no
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, realizado no Banco
da Lavoura de Minas Gerais S. A., conforme recibo nos seguintes
termos:

10:000$000

Recebemos do Sr. Joaquim folia, a importância de dez contos
de reis (10:000$000), correspondentes à décima parte do capital sócia'
da Turismo Pan Americano S. A., para o fim de satisfazer o disposto
no parágrafo único do art. 112, da, decreto-lei n. 2.627, do 26 de se-
tembro de 1940.

E para clareza, firmamos o presente em uma só via, com uma
estampilha de vinte mil réis (20$000) e selo de educação e saude.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1942.
Banco da Lavoura de Minas Gerais," oferecendo, em continuação,/

e em duplicata, o projeto dos estatutos, que são do teor seguinte:

Estatutos da Sociedade Anónima Turismo Pan-Americano

CAPITULO I
Art. 1.0 . Sob a denominação Sociedade Anónima Turismo-Pan-

Americano fica constituida uma Sociedade que terá sua sede e foro
nesta Cidade do Rio de Janeiro, regendo-se por estes estatutos, pelas
disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 e
demais leis vigentes.

Art. 2.°. A Sociedade terá por objeto a exploração económica
e financeira de serviços organizados de Turismo, e seus anexos, em
sua ampla modalidade, como sejam informações, orientação de trans-
portes, hospedagem, propaganda de estações e locais de encantamento
e diversões, coordenando diretamente, e por ajustes, contratos, par-
ticipações e associações com terceiros, entidades jurídicas ou pessoas
naturais, com estas se coligando ou contratando, todos os fatores
conducentes ao êxito pleno de um perfeito sistema daquele gênero.
Subsidiariamente buscará elementos de orientação aos planos acon-
selhados pelo Departamento Nacional de Turismo.

Art. 3.°. A duração da Sociedade será de vinte anos, contados da
data de sua constituição, prazo esse prorrogavel.

Art. 4.°. A Sociedade poderá ter filiais e correspondentes no País
e no estrangeiro, observadas as disposições legais exigidas.

CAPITULO II

Art. 5 0 . O capital social será de cem mil cruzeiros (Cr$
100.000,00), dividido em ações nominativas comuns, de mil cruzeiros,
cada uma, integralmente realizadas, -em dinheiro, pelos sócios subs-
critores e fundadores.

Art. E.0 . A cada ação comum correspondera um voto nas delibe-
rações da asembléia geral, cujo exercício poderá ser feito por meio
de procurador, não se admitindo, porem, pluralidade de votos.

Art. 7.0 . Aos acionistas fica vedado o direito de, nas hirkiteses
de caução ou penhor, das respectivas .ações, subordinarem à vontade
do credor ou pignoratício o exercício dos seus votos, e, fazendo-o, não
e reconhecerá a Sociedade.

Art. 8.0 . Caso convenha à Sociedade o aumento do seu capital,
poderá ser este feito, mediante unanimidade de votos, em assembléia
extraordinária, com prévia indicação da operação e natureza das ações,
tudo subordinado às disposições da lei vigente.

1
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CAPITULO III

Art. A Sociedade será administrada por três diretores, sendo
um presidente:. um tesoureiro e um gerente, eleitos na assembléia
geral ordinária, de quatro em quatro anos, e facultada a reeleição.

A primeira, entretanto, poderá ser por aclamação entre os sócios
fundadores.

Art. 10. A caução legal de cada diretsr será de dez mil cruzeiros
(Cr$ 10.000,00) e perdurará até a apuração e liquidação das contas
das respectivas gestões.

Art. 11. Em caso de renúncia de qualquer diretor, ou da dire-
toria, a primeira assembléia geral que se reunir fará a eleição defi-
nitiva, completando os eleitos o tenni() daqueles a quem substituirem.

Art. 12. Ao diret r-presidente caberá orientar os destinos da So-
ciedade, traçando os planos gerais dos negócios e transmitindo-os,
por escrito, ao direlsr-gerente ou ao diretor-tesoureiro, respondendo
diretamente, perante a assembléia geral, pelos respectivos atos. Com-
pete-lhe, ainda, nas obrigações a serem contraidas pe:a Sociedade,
sejam ativas ou passivas, assiná-las em conjunto com o Diretor-
Gerente ou com o Diretor-Tesoureiro, bem assim, cheques, escrituras
públicas de qualquer natureza e contratos para que tenham validade.
Ainda fica de sua competência demitir ou admitir empregados, con-
tratar técnicos e profissionais, fixando-lhes os respectivos venci-
mentos, e indicar seu substituto, quando temporariamente ausentar-se.

Art. 13. Compete ao Diretor-Tesoureiro:
a) guardar os bens e valores da Sociedade;
b) praticar os atos atribuidos no art. 12 ao Diretor-Presidente,

quando este se afastar temporariamente da Sociedade e indicá-lo
como seu substituto, cabends-lhe as mesmas responsabilidades. Serão
suas, quando em exercício da presidência, as mesmas atribuições e
responsabilidades do Diretor-Presidente;

c) servir como consultor da Sociedade em todos os assuntos que
digam respeito a sua economia interna ou à economia de pessoas
físicas ou jurídicas que mantenham relações contratuais com a So-
ciedade;

d) elaborar planos de redistribuição e reagruparnento dos serviços
da Sociedade ou de terceiros que com ela mantenham relações con-
tratuais, afim de eliminar paralelismo e superposição de funções e
seus consequentes conflitos de. competência;

e) estudar os regimes de administrações mais adequados aos vários
setores de atividades da Sociedade;

f) servir de elemento de coordenação e ccntrole entre os vários
departamentos da Sociedade e os das entidades contratantes;

g) elaborar e fazer executar todos os Regulamentos aprovados pelo
Diretor-Presidente e pelo Diretor-Gerente:

h) assinar, conjuntamente com o Diretor-Presidente, os atos pre-
vistos no art. 12. para os quais se exija, lambem, a sua assinatura.

Art. 14. Compete ao Diretor -Gere nte:
a) praticar os atos atribuidos no art. 12 ao Diretor-Presidente,

quando este se afastar temporariamente da Sociedade e indicá-lo
como seu substituto'. Serão suas, quando em exercício da presidência,
as mesmas atribuições e reeponsabilidades do Diretor-Presidente;

b) representar ativa e passivamente a S sciedade em Juizo ou fora
dele;

c) decidir todos os negócios e questões sociais, que não forem da
competência privativa da assembléia geral e extraordinária;

d) fazer a distribuição de lucros e dividendos, de acordo com es-
(es estatutos e dar cumprimento às disposições expressas das leis re-
guladoras da Sociedade;

e) fazer executar as resoluções das assembléias gerais;
1) rubricar os livros da Sociedade;
g) gerir a parte comercial da Sociedade:
h) assinar, conjuntamente com o diretor-presidente os atos pre-

vistos no art. I?, para os quais se exija, tambem, a sua assinatura;
i) organizar anualmente relatório, balanço e Jamais documentos

das operações da Sociedade, para serem apresentados à assembléia
goral de acionistas, precedidos do parecer do Conselho Fiscal, e ter
sob a sua direção imediata a escrituração da Sociedade;

j) superintender e fiscalizar a parte comercial de todas em-
presas que mantenham contratos de serviços com a Sociedade, rros
pondo os meios e modos para o aumento da sua produção o melhor
rendimento de suas atividades, de acordo com Os regulamentos apro-
vados nos contratos de prestação de serviços firmados com aquelas

ft empresas.
§ IP Todos os atos da Diretoria, em conjunto, constarão de atas

lavradas no livro "Atas das reuniões da Diretoria".
Art. 15. Serão os seguintes os vencimentos dos diretores:

a) diretor-presidente 	 	 Cr$	 5.000,00
b) diretor-tesoureiro. 	 	 Cr$	 5.000,00
c) diretor-gerente 	 	 Cr$	 i'.')0),00

CAPITULO IV

Art. 16. O Conselho Fiscal se comperá de três membros efeti-
vos e três suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral ordi-
nária, devendo os últimos substituirem os primeiros em seus impe-
dimentos, por ordem de colocação.

Art. 17. Compete ao Conselho Fiscal emitir parecer sobre ba-
lanços e contas da Sociedade, de modo a instruir e habilitar a assem-
bléia geral para o pronunciamento respectivo, bem assim praticar
todos os atos fiscais pevistos no decreto-lei n. 2.627. de 1940 (ar-
tigos 124 a 128.).

Art. 18. Das reuniões do Conselho Fiscal serão lavradas atas
em livro de "Atas e pareceres do Conselho Fiscal".

Art. 19. Igualmente fixará a assembléia geral anualmente a re-
tribuição devida aos membros do Conselho Fiscal, pelo exercício de
suas atribuições.

CAPITULO V

DAS ASSEMBLÉIAS

Ari. 20. À assembléia geral ficam todos os poderes relativos
aos negócios da Sociedade, cabendo-lhe tomar as decisões que julgar
com,enientes à defesa dos seus interesses e ao desenvolvimnto de
suas operações.

•
Art. 21. E' de sua competência privativa:
a) nomear e destituir os membros da Diretoria, do Conselho Fis-

cal; fixar os vencimentos dos diretores e dos membros do Conselho
Fiscal;

é) tomar, anualmente, as contas dos diretores e deliberar sobro
o balanço oferecido;

c) decidir da conveniência do aumento do capital, e 'da natu-
reza das obrigações respectivas;

d) reformar ou alterar os estatutos;
e) votar quaisquer vantagens em neneficio de fundadores, ac10-

nislas ou terceiros e autorizar a emissão de partes beneficiarias;
f) resolver sobre a fusão, a incorporação, a extinção e a liqui-

dação da Sociedade, nomear e destituir liquidantes e julgar-lhes as
contas;

g) autorizar a Diretoria a confessar a falência da Sociedade e a
propor concordata preventiva ou suspensiva da falência.

Art. 22. A convocação da assembléia geral far-se-á pela im-
prensa, mediante convites publicados, por três vezes, no mínimo, no
Diária Ofici,a da União„ e em outro jornal de grande circulação, com
designação de dia, hora e local da reunião.

§ 1.0 Entre o dia da primeira publicação do anúnsio, ou con-
vite de convocação, e o da, realização da assembléia geral mediará o
prazo de oito dias, no mínimo, para a primeira convocação, e de cinco
dias para as convocações posteriores.

Art. 23. A convocação da assembléia geral será feita:
a) pela 'Diretoria;
b) pelo Conselho Fiscal, se a Diretoria retardar por mais de uni

mês a sua convocação; e, a assembléia extraordinária, sempre que
ocorrerem motivos graves e urgentes;

c) por acionistas, nas omissões voluntárias de convocação pela
Diretoria, ou quando representando mais de um qufnto do capital
social, aquela não atender, no prazo - de oito dias, a contar da data
do requerimento, devidamente fundamentado, ao pedido de convo•
cação.

Art. 21. A assembléia geral instala-se em primeira convocação,
com a presença de acionistas que representem no mínimo um quarto
do capital social, com direito de voto. Em segunda convocação,
instalar-se-á com qualquer número.

Art. 25.0 Poderão os acionistas se fazer representar, na assembléia
geral, por procuradores, que tambem o sejam, ou por seus represen-
tantes legais. Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não
poderão ser procuradores ou representantes dos acionistas na Assem-
bléia Geral.

Art. 26. Os acionistas, antes de abrir-se a assembléia geral, lan-
çarão no "Livro de presença" os seus nomes, nacionalidade, indicação
do domicílio e a natureza das ações com o respectivo numero.

Art. 27. A mesa da assembléia geral terá um presidente, indi-
cado por votação, e dois secretários, escolhidos por igual forma.
Quando a matéria a ser discutida não se referir a atos do responsa-
bilidade da Diretoria, Mera presidi-la o próprio Diretor-Gerente,
com dois secretários por ele convidados.

Art. 28. A assembléia geral será ordinária ou extraordinária.
Haverá anualmente uma assembléia geral que tomará as contas da
Diretoria, examinará e discutirá o balanço e parecer do Conselho
Fiscal, sobre eles deliberando. Nos quatro primeiros meses após a
terminação do exercício social. realszar-se-á a assembléia geral ordi-
nária para que a Diretoria a convocará, pela imprensa, com um mês
de antecedência, achar-se-ão à disposição dos seus acionistas o rela-
tório da marcha dos negócios, no exercício do ano findo, cópia do
balanço e parecer do Conselho Fiscal. O balanço, o relatório da Dire-
toria, e a conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal
serão : publicados pelo Diário Oficial, e por outro jornal de .grande
circulação, até cinco dias antes, no máximo, daquele marcado para
a realização da assembléia geral. Trinta dias, no máximo, após a
reunião da assembléia geral, a ata respectiva será publicada no Diário
Oficial da União. A reforma dos estatutos só poderá ser feita em
assembléia geral extraordinária convocada e a ser realizada como
preceitua a Secção III do decreto-lei ri. 2.627. de 26 de setembro de
1940, nos aias. 101 a 115.

CAPITULO VI

LUCROS SOCIAIS E SUA APLICAÇÃO

Art. 29. No firo de cada ano social, que terminará no dia 31
de dezembro, proceder-se-á ao balanço, dos lucros líquidos, apurados
pela forma estabelecida em lei, far-se-á, desde logo, a dedução de
cinco por cento, para a constituição de um fundo de reserva. destinado
a assegurar a integridade do capital, caso venha, por qualquer forma
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a sofrer diminuição, e cuja .dedução cessará quando atingir a vinte
por cento do capital social.

Art. 30. Dos lucros anuais apurados, feita a dedução da quota
de reserva, atendidos os fundos de previsão que por ventura a assem-
bléia geral criar, e garantidos no mínimo seis por cento do dividendo
aos acionistas, serão distribuidas aos diretores as percentagens que .a
Assembléia Geral estabelecer cada exercício.

Parágrafo único. A Assembléia Geral, por proposta da Diretoria,
com audiência do Conselho Fiscal, fixará, em cada exercício, o mon-
tante dos dividendos a serem distribuidos, com o saldo líquido que
se venha a apurar após as deduções previstas neste e no artigo ante-
rior, e as datas dos respectivos pagamentos.

Art. 31. O primeiro balanço será encerrado em 31 de dezembro
de 1943, e em igual data dos anos seguintes os demais, de modo a
corresponder o ano civil ao ano social.

Art. 32. Os casos omissos nestes estatutos serão regulados e
resolvidos pela forma disposta DO decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro' de 1940, pertinentemente a- cada matéria a ser solucionada,
"determinou o Sr. Presidente fosse o mesmo por mim lido, que de
fato o 11 aos presentes, e como todos se manifestaram por sua apro-
vação pediu o Sr. Presidente todos o assinassem, nas duas -vias o
que foi feito. Declarou então o Sr. Presidente devidamente conAi-
tuida a Sociedade com a designação de Turismo Pan-Americano S. A.,
e, nos termos do art. 90 dos Estatutos, já aprovados, solicitou fosse
atlamada a primeira Diretoria, que assim o foi unanimemente, ime-
diatamente empossada:

Diretor-Presidente — Joaquim Rolla.
Diretor-Tesoureiro — Olympic) Guilherme.
Diretor-Gerente •— João Daher.
Passou-se, em seguida, ;L eleição dcrConselho Fiscal, que assim o

foi por unanimidade:
Dr. Evaristo Freitas Castro, Dr. Carlos Freire Zenha e Ismael

Gomes Braga.
1.° Suplente — Dr. Roberto -Freitas Castro:
2.0 Suplente — Sr. 'José de Castro Fernandes.
3.° Suplente — Sr. Otávio Navarro de. Andrade.
E ficaram fixados seus honorários em quinhentos cruzeiros a

cada um, no exercício a encerrar-se a 31 de dezembro de 1943. Nada
mais havendo a tratar determinou o Sr. Presidente fosse a presente
ata lavrada em duplicata, lida e submetida . à assembléia,- o que fiz,
sendo aprovada, e por todos assinada, depois de por mim, Secretário.
subscrita. Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1942. — João Daher.
secretário. — Joaquim Rol/a, presidente. Companhia Terrenos Qui-
tandinha S. A — Joaquim Rol/a, diretor. — João Daher, diretor.
Hotel Quitandinha S. A. — Joaquim Rol/a, diretor. Agência Difusora
de Anúncios Ltda. — Mario Boita. — Ismael Gomes Braga. Casino
Balneário da Urca S. A. — Evaristo Freitas Castro, diretor. —
Ismael Gomes Braga. Empreza Fluminense de Diversões Ltda. —
Joaquim. Botta. — Luiz Alves de Castro. TeresPpolis
Limitada. — Joaquim folia, gerente. Companhia Construtora e Imo-
hilária do Rio de Janeiro. — Mario Boita, diretor. — João Daher,
diretor. Bello Horizonte Diversões S. A. — Por procuração, Gustavo
Monteiro Salvini. — Luiz Alves de Castro. — Olympic) Guilherme.
— Mario folia. — S.- Loureiro Sobrinho — Candido Borges. —
Carlos Freire Zenha..— Joaquim Boita. — Edelberlo de Lei/is Filho.
— Edelberto Ferreira de Lei/is Filho. — João Da/ser.

Reconlieço aos firmas João Dalier, Joaquim Rolla, Joaquim Rolla,
João Daher, Joaquim folia, Mario•Rolla, 1. Braga, Evaristo Freitas
Castro, I. G. Braga, Joaquim Rolla, Luiz Alves de Castro, Joaquim
folia, Mario folia, João Daher, Gustavo Monteiro Solvini, Luiz Alves
de Castro, Olympio Guilherme, Mario Rolla, S, Loureiro Sobrinho,
Candido Borges, Carlos Freire Zenha, Joaquim folia, Edelberto de
Lenis Filho, Edelberto 'Ferreira de Lenis Filho e João Daher.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1942. — Em testemunho
(estava o sinal público) da verdade, José de Alencar Tostes.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anônima Turismo -Pan-Americana, em 11 de dezembro de
1942, pelo Sr. direter ,deste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.549. os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral de constituição, realizada
em 16 de novembro de 1942, que aprovou os estaeutos e demais atos
constitutivos, bem como designou a primeira diretoria e conselho
fiscal, e deliberou sobre os seus honorários; b) estatutos sociais:
c) lista dos subscritores do capital; d) recibo do despósito de 10 %
sobre o capital, efetuado no Banco da Lavoura de Minas Gerais S. A.;
e) guia' com o pagamento do selo proporcional ao capital, efetuado
na Recebedoria do Distrito Federal. Pagou de selo de arquivamento
a importância de Cr$ 100,20. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Carmen Cruz, auxiliar de 'escritório VIII. Visto. — Pires
Ferreira, diretor de semi°

Selado com Cr$ 5,20.
(N. 1.763 — 23-12-1942 — 563,00)

S. A. FABRICA-DE TECIDOS MARIA CANDIDA

"S. A. Fábrica de Tecidos Maria Candida

Assembléia Geral Extraordinária . — Primeira Convocação

Convidam-se os Srs. acionistas a se retinirem em assembléia geral
extraordinária, na sede da Sociedade, à praça Maná n. 7, sala 1.306,
no dia 27 do corrente, às 10 horas, afim de deliberarem sobre urna
proposta de reforma dos estatutos. Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1942. Os diretores: Carlos Antonio de Souza.— Bruno José Gonçalves".

A seguir o Sr. presidente solicita que seja lida a ata da assem-
bléia anterior. Por proposta do Sr. Manoel Lopes Fortuna Junior, que

*a assembléia aprova, é dispensada a leitura visto ter sido feita a pu-
blicação da ata, nos termos legais e ser portanto do conhecimento dos
Srs. acionistas.

O Sr. presidente declara em discussão a ata em referencia e como
ninguern a queira discutir, submete-se à votação, verificando-se que
foi aprovada unanimemente.

O Sr. presidente convida, depois, o 1.° secretário a ler a seguinte
proposta da diretoria:

"Srs. acionistas:
Convindo modificar a alínea c do parágrafo I do artigo X e a re-

dação do art. XXI dos nossos estatutos, vimos propor que se faça a
sua substituição nos seguintes termos:

'Art. X. § I. Alínea c — Fixar os dividendos bonificações a serem
distribuidos, ouvido previamente o Conselho Fiscal.

Art. XXI — Os dividendos que não forem reclamados no prazo de
5 anos, contados a partir do primeiro dia fixado para o seu pagamento,
serão considerados renunciados a favor da Sociedade.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1942. Os diretores: Carlos An-
tonio de Souza. — Bruno José Gonçalves".

Sobre esta proposta, o Conselho Fiscal- da S.- A-. Fábrica de Teci-
dos Maria Candida em reunião conjunta com a diretoria apreciar a sua
proposta de modificação da alínea c do § I do art. X dos seus estatutos,
e da redação do art. XXI aprova unanimemente as modificações su-
geridas.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1952. — Manoel Lopes Fortuna
Junior. — Mario Me/elo. — José Domingues Vieira".

O Sr. presidente põe em discussão a proposta da diretoria e como
ninguem a queira discutir, declara-a' em votação, verificando-se que
foi aprovada unanimemente. .

O Sr. Manoel Lopes Fortuna Junior pede a palavra e propõe que
os honorários de cada diretor passem a ser de Cr$ 5.000,00 mensais,
mantendo-se a atual percentagem estatutária sobre tis lucros líquidos.

O Sr. presidebte declara em discussão esta proposta.
Ninguem a discute e a seguir submete-a a aprovação.
Os Srs. diretores Carlos Antonio de Souza e Dr. Bruno José Gon-

çalves absteem-se de votar e os restantes Srs. acionistas aprovam-na
unanimemente.

O Sr. presidente declara então que, pela deliberação da assem-
bléia, passani a ter a redação que se segue os artigos 9 e 21 e a alínea
c do § I do art. X:

Artigo IX

Cada diretor perceberá os honorários de Cr$ 5.000,00 mensais e
a percentagem de 7,5% sobre os lucros líquidos, apurados no fim de
cada semestre, observando-se, quanto à percentagem, o disposto no
artigo 13I'da Lei das Sociedades Anônimas.

Artigo X

§ 1 — Alínea c: Fixar os dividendos e bonificações a serem dis-
tribuidos, ouvido previamente o Conselho Fiscal.

Artigo XXI

Os dividendos que não forem reclamados no prazo de 5 anos, con-
tados a partir do 1.° dia fixado para o seu pagamento, serão conside-
rados renunciados a favor da Sociedade.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente agradece o compa-
recimento dos Srs. acionistas e declara a assembléia suspensa por uma
hora, afim de ser lavrada a presente ata, pedindo aos Srs. acionistas
que se conservem na sala.

.ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA S. A. FÁBRICA DE TECIDOS
• MARIA CANDIDA, REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1942

Às dez horas do dia vinte e sete de novembro de mil novecentos e
Quarenta e dois reuniram-se no escritório da Sociedade, à praça Mauá,
7, sala 1.306, os Srs. acionistas que assinaram o livro de presença.

O Sr. diretor Carlos Antonio de Souza, abrindo a sessão, comunica
q.ie estão presentes, por si e seus representantes legais, 12 acionistas,
a que correspondem 5.000 ações ou seja a- totalidade do capital social.

Havendo, pois, número legal para o funcionamento da assembléia,
declara-a constituida e convida os Srs. acionistas a escolherem o pre-
si-lente que dirigirá os trabalhos.

O Sr. Dr. Luiz Novais propôs sob aclamação o Sr. Augusto Iraria
Carneiro Pacheco que agradece o alto testemunho de apreço dos se-'
nbores acionistas e convida para 1.0 e 2.0 secretários os Srs.-Dr. Luiz
Novais o Manoel Silva.

Instalada assim, a mesa, o Sr. presidente convida o 1. 0 secretário
a ler os anúncios de convocação da assembléia, publicados no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio" de 17, 18 e 19 de novembro, assim
redigidos:
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Estatuto dos Militares 	
Estatuto da Lavoura Canavieira
Faturas Consulares. . .
Imposto de renda . . . .	 . 	
Imposto do selo . . •. 2. • 	
Justiça do Trabalho 	 .......
Legislação Bancária 	 .......
Lei de Introdução ao Código Civil. . . .
Loteamento e venda de Terrenos. . . 	
Manual do Patrão de Pesca 	
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis) . 	 	 2,00
Organização sindical 	 	 5.00
Regimento de custas .	 2,00 .
Seguro e Fiscalização	 Seguros Privados

• Cr $ 15 00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10,00
Sociedades por Ações 	 	 	 2.00
Sistema Legal de Unidades de Medidas. . r. . 	 2.00
Salário mínimo. 	
Tarifas das Alfândegas. . .

1,50	 Trabalho do Menor 	

11 • • ,k	 • l• • E

gmoi•

Cr$
1,50
2.00
3,00
2,00
3.00
8.00
5,00
1.00
1.00

30,00

12.00
1,50

0:50

Reiniciados os trabalhos, o Sr. presidente convida o 1P secretário
a ler a ata, submetendo-a depois à discussão e aprovqção dos senhores
acionistas.

Ninguem a discute e é aprovada por unanimidade, sendo por mim,
IP secretário, encerrada e subscrita, bem como subscrita por todos os
acionistas presentes.

Augusto Faria Carneiro Pacheco, presidente.
Luiz Novais,.1.0 secretário.
Manoel Silva, 2.° secretário.
Carlos Antonio de Souza.
Amelia de Souza Carneiro Pacheco.
Manoel Lopes Fortuna ittniOr.
Bruno José Gonçalves.
Antonio Dias Gomes.
Certifico que a presente é a cópia fiel extraída do livro de atas.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1942. - O 1. 0 secretário, Luiz

Novais.
(N. 1.765- 21-12-12 - Cr$ 128,50)

GRÊMIO CENSITÁRIO

Exultai) DOS ESTATUTOS

Fundado em 14 de junho de 1942, nesta Capital, sua sede. Por
tempo indeterminado, com personalidade jurídica distinta de seus as-

sociados, tem por fim trabalhar pelo congracaniento dos funcionários
do Serviço Nacional de Recenseamento, cooperando para criar e de-
senvolver o espirito de classe, promover entre os seus associados, a
cultura intelectual, artística e física em todas as suas modalidades,
estimular o intercàmbio cultural com outros centros do país e do es-
trangeiro e proporcionar aos seus associados reuniões e divertimen-
tos de carater social e estético. Está a constituir-se o seu património.
Será dirigido por urna Comissão Diretora, constituida de: Presiden-
te (que representa o Grêmio em Juizo ou fora dele), vice-presiden-
te, 1.0 e 2.° secretários, 1.0 e 2.° tesoureiros, bibliotecário, orador; di-
retor do Departamento de Cultura Intelectual, diretor do Departa-
mento de Cultura Artística, diretor do Departamento de Cultura
sica e diretor do Departamento de Publicidade e Propaganda, eleita
pelo Conselho Deliberativo, constituído de 30 sócios eleitos anual-
mente pela assembléia geral. Seu estatuto só poderá ser reformado
por necessidade imperiosa e com assentimento unânime do Conse-
lho. A dissolução do Grêmio só poderá ser feita por decisão de dois
terços, pelo menos, dos votos da totalidade de sócios quites, convo-
cados cai assembléia geral, pela Comissão Diretora. No caso de . ex-
tinção, o seu spatrimônio integral reverterá em beneficio de associa-
ções do Distrito Federal, a critério da assembléia geral. Constam dos
estatutos os nomes dos fundadores e dos membros da Comissão Di-
retora, com a respectiva qualificação. - (A. N. P.) - A Comissão
Diretora.

(N. 1.792-23-12-42-Cr$ 46,90).

•

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr $
Alerta 1 	 	

	
10.00

Aluguéis de Residências 	 	
	

0.50
Bases de (Iganização dos Desportos 	

	
1.00

Bolsa de Valores 	
	

0.60
Catálc go de Public. da 1. N 	

	
2.00

Código de Processo Civil 	 	
	

8,00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-

tares da Armada 	 .......	
	

4.00
Código Nacional de Trânsito 	 	

	
3.00

Cosseguro no Ramo Incêndio 	 ...	
	

0.50
Desapropriações por Utilidade Pública . . . 	 .	 0.50
Ensino Primário - Programas mínimos 	

	
3,00

Ensino Secundário - Lei orgânica, 1,00 - Pro-
gramas do curso ginasial 	 	 1,00

Ensino Comercial. 	 	 6,00
Ensino Industrial 	 	 	 1.50
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão 	 	 2.00
Escolas Preparatórias de Cadetes - Regulamento	 2.00
Escola Nacional de Educação Física e Desportos. 	 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento) ........	 2,00
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União	 10,00
Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Dis-

trito Federal 	 	

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES



Declaração
Declaro que rol extraviado o meu cer-

tificado do Colégio Universiterio.
Rio de Janeiro,. 21 de dezembro de

1942. — Aloysio Ferrar4 da Silva.
. (N. 1.714 — 21-12-42 — Cr$ 18,40 —

3 vezes).

Companhia Imobiliária
América S. A.

4
Anatemblela Geral Extraordinária

Ficam convidados os Srs. acionis-
tas desta Companhia a se reunirem
er assembléia gfral extraordinária,
na sede social, ã avenida Rio Branco
n. 14', no próximo dia 30 do corren-
te, as 18 horas, afim de tratar da
seguinte ordem do dia: — Suprimir a
letra "E" do art. 2.0 da reforma dos
estatutos sociais, conforme exigen-
da do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Pedro Magalhães Coleta, pre-
sidente.

(N. 1.666 — 22-12-42 — Cr$ 42,80
— 3 vezes).	 • .

Sociedade Anónima Produtos
Puros

(Em liquidação) — Segunda con-
vocação

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem na sede social, no dia 29
do corrente, as 17 heras, afim de tra-
tarem de interesses sociais.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1942. — Pelos liquidantes, John C.
Long.

(N. 1.718 — 21-12-42 — Cr$	 —
3 vezes)

Motores Marelli S. A.
Encontram-se à disposição dos senho-

res acionistas, para serem examinedos,
os documentos de que trata .o art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40. —
A Diretoria.

(N. 1.772 — 21-12-42 — Cr$ 30,40 —
3 vezes).

Quinta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1942 18671

Companhia Confiança Industrial
72.0 dividendo

Paga-se do dia 23 do corrente em
diante das 34 às 17 horas, todos os
dias /Heis exceto aos sábados, na sede
da Companhia, à rua Artidoro da
Costa. 67. o 72.0 dividendo corres-
pondente ao exercido encerrado em
21 de ,i eeembro de 1941, ri razão de
8% sobre o capital ou seja Cr$ 16,00
por inflo, em conformidade com e. de-
liberação da Assembléia Geral Ordi-
nária realizada no dia 30 de abril de
1942.

Rio de Janeiro. 21 de dezembro de
1942. — Companhia de Fiação e Te-
cidos Confiança Industrial, Antonio
I.. de Menezere Presidente.

(h. 1.672 — 22-12-42 — Cr$ 138,70
— 8 vezes).
Sindicato da Indústria da Constru-

ção Civil do Rio de Janeiro
Sede Social: Rua do Senado, 213

(Imposto Sindical)
Comunicamos a todos os emprega-

dores da Indústria da Construção Ci-
vil, estabelecidos nesta Capital, que

„deverá ser recolhido, no decurso do
fléri de janeiro vindou.ro, o imposto

devido a este Sindicato e relativo ao
ano de 1943. O recolhimento será
feito diretamente pelo contribuinte
ao Banco do Brasil, por meio de guias
que esta entidade remeterá aos Se-
nhores contribuintes, mediante porte
registado do Correio.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1942. — A Diretoria.

(N. 1.624 — 19-12-42 — Cr$ 61.20 —
3 vezes).

Sociedade Anónima Nacional de
Transportes Aéreos — Santa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

São convidados os senhores acionistas
da Sociedade Anónima Nacional de
Transportes Aéreas — Santa — a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, em sua sede social à avenida Rio
Branco n. 10, 12. 0 andar, as 15 horas
do dia 26 de dezembro corrente, para
o fim de alterar o art. 3.0 do capitu-
lo 11 de seus Estatutos, de acordo Com
a determinação do D.A.C. do Minis-
tério da Aeronáutica.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1942. — A Diretoria.

(N• 1.727 — 21-12-42 — Cr$ 55,10
— 3 •,ezes).

Construtora Brandão S. A.
Conbrasa

Pagamento de dividendos,
Na sede da sociedade, à rua Bue-

nos Aires n. 85, 2.0 andar, pagar-se-á,
a partir do dia 28 do corrente mês, o
quinto dividendo de Cr$ 36,00, por ação,
relativo ao exercido de 1941.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Constritora Brandão S. A.
— Conbrasa, Vitor de Magalhaes Ju-
nior, gerente.

(N. 1.675 — 22-12-42 — Cr$ 49,00
— 4 vezes).

R. Rebecchi & Cia.
Sociedade em Comandita por ações
Os Srs. acionistas da Sociedade em

Comandita por Ações sob a firma de
R. Rebecchi & Comp, são convidados
a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 31 de dezembro
corrente, às 14 horas, na sala do es-
critório à rua da Alfândega n. 92, so-
brado, para o fim especial de tomarem
conhecimento e resolverem sobre uma
proposta da gerência, no sentido de
ser alterada a constituição juridica da
Sociedade.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — sylvio Hebeecht. gerente.

(N. 1.758 — 23-12-42 — Cr; 49,00
— 3 vezes).

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa

que a firma Barbosa Ribeiro & Comp.
de Juiz de Fora, Estado de Minas
Gerais, por seus despachantes nesta
Capital, Srs, Al fredo Miranda & Comp.
estabelecidos nesta praça it rua Ge-
neral Câmara n. 139, 1.0 andar, alega
ter-se enredado c conhecimento ori-
ginal n. 27, concernente a 13 caixas
de medicamentos com a marca B.
It. & C., de na. 2.467-79, embarcadas
em Betem para este porto, pela firma
Cezar Santos & Comp. e consignadas
à Ordem, no vapor "Itapé" vgm 112
norte, recebendo-se na sede desta Or-
ganização qualquer reclamação, visto
que a referida firma deseja entrar na
posse das aludidas caixas, que diz
lhe serem destinadas.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1942. — Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira — Da Organização
Henrique Lago — Patrimônio Nacio-
nal. — Alfredo Miranda & Comp. —
Cicero Nobre Machado, diretor.

—
Reconheço a firma Alfredo Miran-

da & Comp. — Rio de Janeiro, 21 de
dezembro de 1992. Em testemunho
(sinal público) da verdade. — Luis
Cavalcanti Filho, tabelião.

—
Reconheço a firma retro Cícero

Nobre Machado — Rio, 22 de dezem-
bro de 1942. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Leonardo da
Rocha Pinheiro.

(N. 1.641	 22-12-42 --- C:5; 79,60
— 3 vezes).

Companhia •Touzeau Represen-
tações

São convidados os Srs. acionistas
para re reunirem em Assembléia•Geral
Extraordinária, no dia 29 do corrente
mês, no seu escritório, à rua Candelá-
ri. n. 80, às 14 horas. Ordem do dia:
Remuneração do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 19 de dezembre de
1942. — Pela Diretoria, A. Totizeau,
gerente.

(N. 1.704 — 21-12-42 — Cr$ 30,60
— 8 vezes).

Casa de Nossa Senhora do Monte
do Carmo

CONVOCACX0 Dli ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA

A Diretoria da Casa de Nossa Senhora
do Monte do Carmo, Sociedade Civil Es-
pirita, com sede à rua D. Gerardo nú-
mero 43, sobrado, convida a todos os só-
cios a comparecerem dia 27 do corrente,
às 16 horas para a Assembléia Geral Or-
dinária, de acordo com o artigo 8.0, pa-
rágrafo único, dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1942. — João Nunes das Neves, secretá-
rio.

(N. 1.703 — 21-12-42 — Cr$ 42,50 —
3 vezes).	 •

Usina São José S. A.
Armembléla Geral Extraordinária

Aumento de capital
Terceira convocação

Já tendo sido subscrito integral-
mente o aumento do capital social,
autorizado pela assembléia geral ex-
traordinária de 21 de setembro de
1942, havendo tecles os acionistas
usado do direito de preferência asse-
gurado em lei, e não tendo havido
número suficiente para a reunião
convocada para o dia 17 de outubro
próximo passado, convocam-se nova-
mente os Srs. acionistas para a as-
sen biela geral extraordinária que se
vai reunir no dia 29 do corrente, ás
15 horas, na sede ocial, à rua México
n. 90, 8.0 andar, afim de deliberar de-
finitivamente sobre o referido au-
mento e sobre a reforma dos Esta-
tutos.

De acordo com o parágrafo único do
art. 23. dos Estatutos, deverão os
acionistas depositar as suas açôes na
sede social, 48 horas antes da as-
sembléia.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Guilherme Guine, presi-
dente.

(N. 1.685 — 22-12-42 — Cr; 85,70
— 3 vezes).

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa

que a firma Alfredo Miranda & Comp.,
estabelecida nesta praça, à rua Ge-
neral Câmara n. 139. 1.0 andar, ale-
ga ter-se t:traviado o conhecimento
origInat n. 31, concernente a 1 cai-
xa de medicamentos de n, 2.697, tm-
barcada em Bebem para este porto,
Pela firma reser Santos & Comp.
consignada á ordem, no vapor "Ra-
pé" VGM 112-Norte, reeebendo-se na
sbde desta organização qualquer re-
clamação, visto que r referida firma
deseja entrar na posse da aludida
caixa que diz lhe ser destinada.

Rio de Janeiro, 17 de ezembro de
19'.. — Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira — Da Organização
Henrique Lago — Patrimônio Nacio-
nal. Alfredo Miranda & Comp. —
Clecro Nobre Machado, diretor.

—
Reconheço a firma Alfredo Miran-

da tie Comp. — Rio de Janeiro, 21 de
dezembro de 1942. Em testemunho
(sinal ; fiblico) da verdaae. — Luiz
CavalcanD Filho. tabellitr.

Reconheço a firma retro Cícero
Nobre Machado — Rio, 22 de dezem-
bro de 1942. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Leonardo da
Rocha Pinheiro.

(N. 1.642 — 22-12-42 — Cr$ 79,60
— 3 vezes).

Reubras =- Companhia Indústrias
Reunidas do Brasil

ASSEMBLEIA DE SUBSCRITORES
Convidamos os senhores subscritores

de ações para a reunião que se realizará
no dia 31 de dezembro do corrente ano,
às 16 horas, à rua Conselheiro Saraiva
n. 28, sobrado, salas 3 e 4, para resol-
verem sobre a constituição da Compa-
nhia. Nesta reunião se procederá à elei-
ção da primeira diretoria, assim como do
conselho fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
194 9 . — Leandro Pereira Teles — Pau-
lo Ribeiro Dias, incorporadores.

(N. 1.745 — 21-12-42 — Cr$ 55,10
,— 3 vezes).

Laboratório Margel Sociedade
Anónima

(Em organização)
ASSEMBLÉIA GERAL DE cortsereutçla

Primeira convocação
Esta() convidados os senhores subs-

critores do "Laboratório Margel S.A.",
a se reunirem no dia 30 de deaetnbro
corrente, à rua Maxwell n. 164-C, nesta
cidade, afim de:

a) Deliberarem sobre a transforma.
ção da sociedade R.A. Rangel 8c Cia.
em sociedade anônima e sobre os ato.
praticados pelos seus fundadores.

b) nomearem três peritos para a ave,
liaaão doa bens da sociedade.

Rio de Janeiro, 21 do dezembro do
1942. — Os fundadores, Dr. Mario
Cesar de Freitas Rangel e SebastiãoSampaio Pena.

(N. 1.724 — 21-12-42 — Cr; 67,30
3 vezes).

Aviso
Otavio Facundo Bezerra, infra-firma-

do, brasileiro, cearense, havendo colado
grau de bacharel em Ciências Jurídicas •
Sociais na Faculdade de Direito deste Es-
tado do Ceará, em data tia oito (8) de
dezembro de mil novecentos e trinta
nove, lhe foi expedido o respectivo diplo-
ma, o qual foi remetido ao t)eparta-
mento Nacional do Ensino, em Ntneir0
de 1930, por Intermédio da própria Fa-
culdade para se fazer o competente re-
gisto. Acontece que o dito diploma não
lhe foi devolvido, tendo sido extraviado
naquele Departamento. Para ter algar
a expedição de uma segunda via, o sig-
natário torna público o presente aviso
no Diário Oficiai da União, por três
vezes, conforme exigência de lei.

Ceará, cidade de Canindé, 12 is de-zembro de 1942. — Otavio Facundo Be-zerra.

Reconheço a firma e letra retro do
Dr. Otavio, Facundo Bezerra. Dou fé.
— Canindé, 12 de dezembro de 1942.
— Em testemunho (sinal público) da
verdade — O 2.° tabelião público, Jos4Placido Saraiva Ledo.

Reconheço a firma e sinal de José
Machio Saraiva Leão — Rio de Janeiro,
19 de dezembro de 1942. — lem teste-
Munho (sinal público) da verdade. Ju-lio de Castilhos Penafiel, tabelião su-bstituto.

(N. 1.725 — 21-12-42 — Cr; 91,80 •—•
3 vezes).

Banco União Mercantil
Assembléia geral extraordinária
São convidados os Srs, acionistas

a se reunirem em assembléia geral
extraordinária na sede social à rua
Buenos Aires, 17, no dia 5 de janeiro
de 1993, às 16 horas, afim de delibe-
rar em definitivo sobre o aumento do
capital social de 1 milhão para 5 mi-
lhões de cruzeiros, autorizado em
assembléia de 19 do corrente, de vezque o referido aumento já foi intei-ramente subscrito.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Cylio da Gama cruz. diretor-
presidente. — S. da Gama Cruz Jus.olor, diretor-gerente. — R. Paca
Lente, diretor.

(N. 1.689 — 22-12-42 — Cr$ 58,10— 3 vezes).

Declaração
Antonio Guilherme Merlo, pela

presente, declara que foi extraviado
seu Diploma, registado sob n. 976.
em 14 de novembro de 1935, fornecido
noir Faculdade de Medicina de Porto
Alegre.

São Lourenço, 5 de novembro de
1942. — Dr. Antonio Guilherme
Me rio.

Reconheço a firma upra Dr. An-
tonio Guilherme Medo, de que dou fé.
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade. São Lourenço, 5 de novembro
de 1942. — Antonio Jesus dos Pessoa.

Firma no Cartório Maciel, rua 7 de
Setembro, 1.101 — Porto Alegre.
Firma no Cartório Moura — Porto
Alegre. Firma no tabelião Penafiel,
rua Ouvidor, 56 — Rio. "arma no ta-
belião A. Silva, rua do Carmo, 64 —
Rio.

(N. 1.663 — 22-12-42 — Cr$ 36,70
— 3 vezes).

ANÚNCIOS

Sindicato dos Despachantes Adua-
neiros do Rio de Janeiro

Imposto sindical do exercício de 1943
O Sindicato dos Despachantes Adua-

neiros do Rio de Janeiro, com sede â ruaPrimeiro de Março a. 84, 2. • andar, na
qualidade de representante da categoria
dos Despachantes Aduaneiros, na base
territorial do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro, participa aos inte-grantes da referida categoria que, em
cumprimento às determinações constan-
tes do decreto-lei n. 4.298, de 14 de
maio de 1942, e portaria do Sr. ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio sob
n. 884, de 5, publicada no Diário Ofi-cial de 10 de dezembro corrente, deve.
não recolher durante o mês de Janeiro
do ano próximo vindouro — no Distrito
Federal e Niterói, ao Banco do Brasil —
e, em Angra dos Reis ao estabelecimento
bancário indicado pelo Sr. delegado re-
gional do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio ou diretor de repar-
tição autorizada, em virtude de lei, o
Imposto sindical do exercido de 1943
devido ao referido Sindicato, na impor-
linda de sessenta cruzeiros (Cri 	60,00).

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1942. — Jorge Amaral, presidente.

(N. 1,726 — 21-12-42 — Cri 91.80
1 vezes).
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Sindicato das Empresas Exibidoras
Cinematográficas, do Rio de Ja-
neiro.

IMPOSTO SINDICAL

Comunicamos a todas as empresas exi-
bidoras cinematográficas estabelecidas
nesta Capitai que, de acordo com as de-
terminações constantes da Portaria Mi-
nisterial n. 884, de 15 de dezembro de
1942 deverá ser recolhido, no período de
1 a .31 de janeiro vindouro, o imposto
sindical devido a este Sindicato e refe-
rente ao ano de 1943. O recolhimento
será feito diretamente ao Banco do Bra-
sil, mediante gulas que este Sindicato
esta remetendo aos coutribuintes. sob
registo postal.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1942. — Pela Diretoria, Luis Vassalo
Vante°, presidente.

(N. 1.774 — 23-12-42 — Cr$ 61,20 —
3 vexes).

Sindicato da Indústria de Produtos
Farmacêuticos do Rio de Ja-
neiro.

Sede social: nua México n. 163, 8. 0 an-
dar, sala 809

IMPOSTO SINDICAL

Levamos ao conhecimento dos empre-
gados da Indústria de Produtos Farma-
cèuticos, estabelecidos nesta Capital, que
deverá ser recolhido no decurso do mês
de janeiro vindouro, o imposto devido a
este Sindicato e relativo ao ano ele 1943.

O recolhimento será feito diretamente
pelo contribuinte ao Banco do Brasil, por
meio de guias que esta Entidade reme-
tera aos Srs. contribuintes, em registado
do Correio. Na eventualidade de extra-
vio, deverão os Interessados procurar as
citadas guias na sede deste Sindicato.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1942. — Dr. Raul (Mira e Silva, dire-
tor-presidente.

(N. 1.775 — 23-12-42	 Cr$ 70,40 —
, 3 veies).

União das Operárias de Jesus
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sito convocados os sócios fundadores e
os sócios beneméritos desta instituição,
para uma assembléia geral extraordiná-
ria, a realizar-se em 31 de dezembro cor-
rente. às 16 horas, na sede social, à praia
de Botafogo n. 524, afim de tomarem
conhecimento de uma proposta da Dire-
toria, no sentido da criação do cargo de
"Presidente Honorário" da sociedade, e
sua atribuição consequente, deliberando
sobre a mesma.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Antonietta Monteiro, 1. 4 secre-
tária.

(N. 1.781 — 23-12-42 — Cr$ 13,30)

Companhia Petrolifera
Copeba, S. A.

(Antiga Companhia Petróleo da Baia
S.A.)

Segunda convocação
Não se tendo realizado em primeira

convocação, por falta de número, a
assembléia geral extraordinária destina-
da a deliberar sobre novos objetos essen-
ciais da Companhia e sobre a situacito dos
acionistas ern mora nos pagamentos das
suas entradas ou preetaçóee, a Diretoria
faz a segunda convocação dos acionis-
tas para se reunirem em assembléia geral
extraordinária, com aquela mesma ordem
do dia, as quatorze horas de 29 de de-
zembro corrente, na sede social, à ave-
nida Rio Branco n. 128, 13.. andar.

Rio de Janeiro, 23 de' dezembro de
1942. — Hugo Boucault, presidente.

(N. 1.780 --- 23-12-42 -- Cd 61,20 —
MU).

Declaração
Declaro que foi extraviada a minha

carteira de estrangeiro, it. 45.870, re-
gisto n. 623.025.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1912. — Juoses Puida.

Reconheço a firma Juozas Puida. —
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942,
— Em testemunho (sinal público) clã
verdade, Arthur Montagne, tabelião,

(N. 1.761 — 23-12-42 — Cr$ 13,30)

Declaração
Declaro para fins de direito que a 2."

via do meu certificado de conclusão da
5. • série ginasial se encontra na Escola
Técnica Comercial do Instituto Brasi-
leiro de Contabilidade.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Jefferson Tobias Figueira de
Mello.

Reconheço a firma Jefferson Tobias
Figueira de Mello. — Rio, 22 de dezem-
bro de 1942. — EM testemunho (sinal
público) da verdade, Luis B. da Costa
Brito.

(N'. 1.762 — 23-12-42 — Cr$ 11,20)
Quebracho-Brasil S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, na sede social, no Rio de Ja-
neiro, à. avenida Almirante Barroso nú-
mero 81, 7 • andar, sala 714, as 10 horas
do dia 4 de janeiro de 1943, afim de de-
liberarem sobre a seguinte ordem do
dia

1) Proposta da Diretoria visando uma
modificação dos estatutos sociais;

2) Eleição de cargos vagos;
3) Interesses sociais.
RIO de Janeiro 23 de dezembro de

1942. — Cel. Samuel da Silva Caldas,
diretor-presidente.

(N. 1.760 — 23-12-42 -- Cr$ 55,10
— 3 vezes).

Pau Ferro Futebol Clube
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados todos os Srs. associa-
dos do Pau Ferro Futebol Clube, em gozo
de seus direitos sociais a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, de acordo
com o que determina o art. 29 dos Esta-
tutos Sociais, na sede do Clube, á estra-
da Pau Ferro n. 474, no próximo dia 26
do corrente mês, As 18 horas, para deli-
berarem sobre a aprovação do relatório
do Sr. tesoureiro e aprovação dos atos e
contas da Diretoria no exercício que se
finda, podendo ser tomadas outras deli-
berações de interesse social.

Não havendo número legal para fun-
cionamento da Assembléia á hora mar-
eada, será a mesma realizada uma Lissa
apSs com qualquer número. — Jayme
Joad Motta de Magalhdea Carvalho, pre-
sidente.

Reconheço a firma Jayme José Moita
de Magalhães Carvalho. — Rio de Ja-
neiro, 23 de dezembro de 1942. —
testemunho (sinal público) da verdade,
Dirceu de Almeida Valia Silva, escre-
vente autorizado, tabelião.

(N. 1.764 — 23-12-42 — Cr$ 19,40)

Companhia Imobiliária
Atlântica S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Diretoria convoca os Sr. acionistas

para se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 3 de janeiro de
1943, ás 14 horas, na sede social, à pra-
ça Getúlio Vargas n. 2, sala 808, afim
de tomarem conhecimento das bases
para desapropriação do prédio sito à
rua de São Pedro n. 113, e resolverem
a respeito. — A Diretoria: Elisabeth
de Zeppeliti, diretor-presidente; A. Per-
ria, diretor-secretário.

(N. 1.783 — 22-12-42 — Cr$ 47,90 —
3 vezes),

Companhia de Seguros
"Previdente"

.8.3911MBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

São convidados os Srs. acionistas dez-
t, Companhia a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 28 do
corrente, as 15 horas, na sede social,
rua Primeiro de Março, n. 49, aflin
de deliberarem sobre alterações julgadas
necessárias pelo Departamento Nacio-
nal de Seguros Privados e Capitalização,
a aprovação dos estatutos votados na
assembléia geral extraordinária de lu
de inalo de 1941, conforme despacho do
Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Incitas
iria e Comércio. — Rio de Janeiro, 21
de dezembro de 1942. — Herman° de
Villemor Amaral, presidente.

N. 1.733 — 21-12-42 — Cr$ 61,20 --
3 vezes).

Aviso
O bacharel Otavio Facundo Bezerra,

Infra firmado, brasileiro, cearense, for-
mado pela Faculdade de Direito do Es-
tado do Ceará, aos oito (8) dias do mês
de dezembro de 1929, torna público que
lhe sendo expedido seu diploma de ba-
charel em Ciências Jurídicas e Sociais,
naquela data, pela referida Faculdade,
foi, por esta, dito diploma remetido ao
Departamento Nacional do Ensino, com
sede na Capital da República, para o
co .petente registo, em janeiro de 1930.
E, como o aludido diploma não lhe foi
devolvido, publica este aviso no Diário
Oficial da União, como é necessário to.
expedição de uma segunda via.

Ceará-Fortaleza, 26 de novembro de
1942. — Otavio Facundo Bezerra.

Reconheço verdadeira a firma supra
de Otavio Facundo Bezerra. — Dou fé.
- _Fortaleza, 26 de novembro de 1942.
....... Em testemunho (sinal público) da
verdade, Osmar Diógenes, tabelião do
Segundo Ofício.

(N. 1.768 — 24-12-42 — Cr$ 55.10 --
3 vezes).

Banco de Crédito' Pessoal S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

do "Banco de Crédito Pessoal S.A.' a
se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, . no dia 30 do corrente mês,
às 17 horas, em sua sede social, it rua
Buenos Aires n. 55, nesta cidade, afixa
do resolverem e deliberarem em defini-
tivo sobre os termos finais do aumento
de capital social . de Cr$ 8.000.000,00,
para Cr$ 10.000.000,00, autorizado pela
assembléia geral extraordinária, de 27
de novembro findo, bem como sobre OS
atos porventura necessários à efeti-
vação desse aumento de capital.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1942. — Aloysio Russo, presidente —
Lindo7fo Xavier, vice-presidente — Jodo
Francisco Coelho Lima, diretor-gerente
— Jorge Tavares Guerra, diretor.

(N. 1.743 —21-12-42 — Cr$ 71,40 —
— 3-vezes)..

Associação Beneficente Campista
de Auxílios às Famílias

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. presidente, são con-

vidados os sócios da A.B.C. de AuxI:
HOS AS Famílias, para a assembléia geral
ordinária, a realizar-se na sua sede so-
cial, à rua Santos Dumont n. 59, ás 20
horas do dia 21 de janeiro do ano pró-
ximo, para o seguinte: Leitura do rela-
tório da administração e eleição da Co-
missão de Exame de Contas e seus su-
plentes.

Campos, 22 de dezembro de 1942. s-
nolddo Monteiro da Silva, diretor-secre-
tário.

(N. 1.776 — 23-12-42 — Cr$ 30,69 —
E vezes).

Empresa Granja Parais° S. A.

Acham-se à dleposizão dos Srs. acio-
nistas, na sede social desta Empresa,
rua General Câmara n. 8, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
correspondentes aos anos de 1940 e
1941. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1942. — Osweldo Costa, diretor-gerente.

(N. 1.482 — 18-12-42 — Ci$ 56,70
— vezes).

Banco Aliança do Rio de Janeiro

Sociedade Anónima
ASSEMBLEIA MIRAI EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidamos os Srs. acionistas do Ban-

co Aliança do Rio de Janeiro, Sociedade
Anónima, a se reunirem em Aesembléia
Geral Extraordinária no dia 26 do cor-
rente mês, àe 14 horas, na sede social,
à rua da Alfândega n. 32, 'nesta cidade,
afim de tomarem conhecimento das exi-
gências feitas pelo Dr. Diretor Geral da
Fazenda Nacional para que possa Me-
recer aprovação e reforma dos Estatu-
toe do Banco votada em 17 de maio de
1941 principalmente em obediência ao
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, e deliberarem a respeito.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1942,  — Os diretores : Adriano Luis Fer-
reira. — Alfredo Correia Pinto.

(N. 1.504 — 12-12-42 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Praça

Estamparia-Metalurgia Victoria Ltda.
(Antiga Estamparia Brandi Ltda.)
Manfredi Abillo Brandi e Jacob Glu-

cksmann, sócioa componentes_sla Estam-
paria Brandi Ltda., estabelecida nesta
cidade, à rua Major Ávila n. 197, comu-
nicaram aos seus amigos e clientes e à
praça em geral que por escritura de 4 do
corrente, lavrada nas notas do 16.• Ofi-
cio desta Capital, arquivada e registada
no Departamento Nacional da Indústria
e Comércio em 21-12-42, sob o núme-
ro 156,121, resolveram alterar o seu con-
trato social para mudança de razão so-
cial que a partir densa data passou a se
denominar "Estamparia-Metalurgia Vi-
ctoria Ltda.". cont:nuando na explora-
ção do mesmo ramo de indústria, isto é,
litografia, artefatos de folha de flandres
e metalurgia em geral.

Outrossim cientificam que o seu antigo
auxiliar João Henriques passou a fazer
parte da sociedade, e esperando conti-
nuar a merecer dos seus clientes e ami-
gos a mesma Consideração dispensada
até aqui, apresentam a todos os seus
agradecimentos.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — EstamparialMetalurgia Vicio-
ria Ltda. — Jecob GLucksmann, ge-
rente.

Reconheço a firma Jacob Glucksmann.
— Rio, 23 de dezembro de 1942. — Em
testemunho (sinal público) da verdade,
(assinatura ilegivel).

(N. 1.767 — 23-12-42 — Cr$ 97,00 —
3 vezes),

Declaração

Declaro Cille perdi o meu certificado
de *Conclusão de Curso" do Colégio Pe-
dro II, passado pela Secretaria do refe-
rido Colégio, em 1929.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1912. — Jayme Lobo Marques.

(N. 1.750 — 23-12-42 — Cr$ 24,80
3 vezes).

ANÚNCIOS 

PREÇO DO NUMERO DE HOJE. Cr$ 0,40


